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O ALMIRANTE TEIXEIRA DA MOTA 

E. H, Serra Brandão 
Presidente da Sociedade 
de Geografia de Lisboa 

«O vicc-almirante Teixeira da Mota, falecido em 12 de Abril último, era 
um notável académico e homem de acção que, nalguns aspectos, lembrava os 
pioneiros da Rena.scença portuguesa, acerca dos quais escrevia tão bem». Assim 
noticiava a sua morte o respeitável c circunspecto jornal londrino «Times» 
(23-4-82), gcralmcnte parco e prudente em referências obituárias. Recordando 
que 0 falecido publicou centenas de ensaios, artigos, monografias e livros de 
elevada qualidade «pela amplitude do seu âmbito e a profundidade da sua 
erudição», o «Times» lembrava, ainda, que Avelino Teixeira da Mota se distin¬ 
guiu não só como historiador, mas também como antropólogo e cientista 
náutico, e que «tinha poucos iguais e nenhum superior» nos vários ramos a que 
se dedicou. 

No conceito do jornalista e académico Norberto Lopes—que a Teixeira 
da Mota se referiu como «um sábio ignorado» quando da notícia da sua pro¬ 
moção a vice-almirante — essa invulgar figura exigirá ainda demorado e pro¬ 
fundo estudo para ser abarcada na devida dimensão. 

Para o engenheiro e escritor Viriato Tadeu, ao tempo secretário-geral da 
Academia de Marinha, a morte de Teixeira da Mota foi como «o extinguir de 
um clarão». 

Em sessão de homenagem prestada pela Academia de Marinha, o Prof. 
Luís de Albuquerque, seu vice-presidente, terminava assim a sua intervenção: 
«Nós, amigos de Teixeira da Mota que apreciamos o seu trabalho, não podemos 
deixar de sentir uma certa revolta — revolta muito funda—pelo facto de o 
termos visto arrebatado desta vida quando estava era pleno vigor das suas facul¬ 
dades mentais, e quando tanto podia fazer pela ciência deste país —país que ele 
tanto amou e tanto dignificou». 


Homenagem à sua memória, Sociedade de Geografia de Lisboa, 
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O ALMIRANTE TEIXEIRA DA MOTA 


Nascido em Lisboa, a 22 de Setembro de 1920, Teixeira da Mota foi toda 
a vida um estudioso, apaixonado pela leitura, com grande gosto pelos assuntos 
de história-pátria, a que desde a instrução primária se dedicou com o maior 
entusiasmo, «para grande alegria do seu professor» como lembram os colegas 
de então. 



O Almirante Dias Martins, seu companheiro de estudos durante doze 
convidado a testemunhar em anterior sessão de homenagem a Tebteir 
Mota recordava assim os seus tempos de escola: «Aluno brilhante em tod 
teiplinas, graças ao seu entendimento esclarecido, inteligência e dotes de 
telho, continuou (no^ liceu) a distinguir-se no estudo da história e da geogi 
ndo começado deadidamente a dedicar-se à história dos descobrimenta 
alguma imagem dele ainda guardo na minha retina desses tempos recuados 
um rapar, ainda de calções, sobraçando grandes livros, ^as c doo“ 
«os que la buscar à Bibliotec. do Liceu e que lia e estudav; a^Ladt™ 


i 

) 

I 



«Escuteiro cora 14 ou 15 anos» ~ continuava o Almirante - «foi ele quem 
me entusiasmou a mim e a outros a fazer a especialidade de «astrónomo», aju¬ 
dando-nos com todos os conhecimentos que já então possuía, para além daquilo 
que aprendêramos nas aulas e dando, sobretudo, ênfase aos aspectos práticos. 
Tenho gravado na memória um quadro que ele fez com as estrelas principais 
e seus alinhamentos e que ele ilustrara com as figuras dos heróis das lendas 
do céu da antiga mitologia, quadro esse que ornamentava a parede da sede 
do nosso grupo de escuteiros. À noite, nos acampamentos, à roda do «fogo do 
conselho» era ele o primeiro a descobrir e reconhecer no céu e dentre a miríade 
dos astros que se podiam ver, as estrelas e os planetas que ofereciam maior 
interesse». 

«Durante o curso da Escola Naval em que se guindou aos lugares cimeiros 
da classificação prestou igual atenção e dominava com à-vontade todas as disci¬ 
plinas científicas, técnicas, militares e literárias, o que fala bem da flexibilidade 
do seu espírito, da universalidade da sua inteligência e da maneira como se 
preparou para a carreira naval, Era todas logrou obter óptimas classificações, 
mas continuava paralelamente a estudar navegação dos descobrimentos e sabía¬ 
mos que muitas das suas tardes de sábado eram passadas na Torre do Tombo 
rebuscando velhos documentos». 

Dessas visitas à Torre do Tombo e das actividades extra-curriculares 
nasceu a sua célebre «memória de guarda-marinha», que tinha de ser apresen¬ 
tada no fim do curso e era indispensável para a promoção a segundo-tenente, 
trabalho que mereceu um louvor do Comando da Escola Naval e para o qual 
0 Almirante Gago Coutinho, chamado a pronuiiciar-se por força da dificuldade 
e especialidade do assunto, teria escrito um prefácio, com vista a uma projec- 
tada publicação, onde, com toda a autoridade que o seu saber lhe conferia, lou¬ 
vava com palavras altamente encomiásticas e encorajadoras o jovem oficial que 
se revelava já como homem de ciência apresentando um trabalho de tal craveira. 

* 

, * ♦ 

Promovido a segundo-tenente em 1934, frequentou na Escócia um curso 
de defesa anti-submarina, tendo embarcado na canhoeira «Lagos» e nos con¬ 
tra-torpedeiros «Dão» e «Lima», Após ura interregno de cerca de dois anos e 
meio no Ministério do Ultramar, como ajudante-de-campo do Governador da 
Guiné, voltou à Marinha para a missão geo-hidrográfica da Guiné, onde serviu 
durante dez anos. Mas o tenente Teixeira da Mota já não cabia nos navios e 
durante o longo tempo que ali permaneceu conduziu um Inquérito Etnográfico, 
organizou e dirigiu o Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, presidiu ao Centro 
de Estudos da Guiné Portuguesa, colaborou na organização do Museu de Bissau. 
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Assim definia o próprio Teixeira da Mota no n.^ 1 do Boletim, 1946, o 
carácter histórico, etnográfico, científico, literário e artístico do Centro de Estu¬ 
dos: «No campo histórico compreende-se não apenas o relativo ao actual domínio 
português, mas tudo o que diz respeito à nossa acção, desde o século XV, na 
costa ocidental de África, entre o Cabo Bojador e o Equador. 

Dentro do campo científico o objectivo em vista é o estudo sistemático da 
colónia sob todos os aspectos—meio físico, meio biológico e meio humano. 
Especial atenção merece o que se refere à etnografia, pretendendo-se desenvolver 
ao máximo os conhecimentos sobre todos os povos indígenas. 

No domínio literário e artístico o Boletim propõe-se contribuir com a sua 
quota parte para o maior incremento da Arte e Literatura coloniais». 

Foi, como se sabe, o Almirante Sarmento Rodrigues quem primeiro reco¬ 
nheceu e incentivou as suas enormes potencialidade, iniciando Teixeira da Mota 
nas lides ultramarinas, «naquela sempre amada Guiné» — escreve o antigo 
Governador—«onde tanto me acompanhou e tanto se ilustrou como homem 
de acção e pensamento». E já como Presidente do Centro de Estudos de Mari¬ 
nha, em sessão plenária desta instituição em 1972, em que foi convidado de 
honra o então Presidente do Conselho de Ministros, dizia o Almirante Sarmento 
Rodrigues a respeito da obra cultural de Teixeira da Mota: «Recordo que na 
Guiné, entre outras iniciativas e entusiasmos de juventude, se pretendeu lançar a 
semente de uma actividade cultural praticamente inexistente —a intenção de 
criar ura Centro de Estudos e publicar uma revista periódica de cultura. Era, na 
verdade, atrevida, pelo menos arriscada, tal iniciativa, dado que nesse tempo a 
Guiné Portuguesa poderia contar com escassas centenas de pessoas que pudes¬ 
sem dispor de conhecimentos bastantes da língua portuguesa para ler e apreciar 
uma tal publicação; e muito menos capazes de a elaborar. Mas o milagre reali¬ 
zou-se e perdurou» através do Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, «publica¬ 
ção que conquistou um lugar nos mais altos espíritos da nossa terra e nos centros 
de cultura internacionais» e que —acrescentamos — só deixou de publicar-se 
quando a Guiné se tornou independente. 

A propósito da sua passagem conjunta pela Guiné, ambos no Gabinete de 
Sarmento Rodrigues, disse o Almirante Peixoto Correia: «Executor fiel e dedi¬ 
cado da obra do governo, animou e intensificou as condições favoráveis para a 
eclosão dum: movimento cultural local e a sua colaboração profundamente 
erudita e eficiente prestada ao Centro de Estudos, ao Boletim Cultural e ao 
Museu, tornou o jovem e talentoso tenente da Marinha no grande obreiro da 
cultura da Guiné». E mais adiante: «Tivemos, na realidade, o privilégio de privar 
de perto com Teixeira da Mota na Guiné, de o termos ali como companheiro 
incomparável e de havermos contactado com ele, noutras situações. Eram evi¬ 
dentes nele a seriedade de princípios, a modéstia nos procedimentos e a isenção 
e serenidade de atitudes. Qualidades estas, aliás naturais duma personalidade 


que admitia a possibilidade de não serem definitivos certos passos dos seus estu¬ 
dos, desde que lhe viessem demonstrar a necessidade de rectificação e de um 
melhor esclarecimento, embora sustentasse com a maior firmeza e determinação 
os resultados que tivesse por inquestionáveis das suas investigações; de quem 
possuía uma forte noção da responsabilidade; de quem se dispunha a aceitar a 
discussão e a crítica dos seus trabalhos; e de quem nunca fez o mínimo alarde 
das aptidões que o caracterizavam abundantemente». 

Referindo-se também a esta fase ainda incipiente, mas já notável, da 
carreira de Teixeira da Mota, escreveu Gilberto Freyre: «Conhecedor profundo 
dos problemas e assuntos da África Ocidental» tem uma «obra já considerável 
de honesta pesquisa etnográfica». 

Pessoalmente, recordo com saudade as nossas longas e agradáveis conversas 
em terras da Guiné e, em especial, o entusiasmo com que falava do importante 
papel que encontrara no «crioulo», de raízes portuguesas, como língua veicular 
na África Ocidental, e que ele orgulhosamente comparava ao papel do «sualili», 
de origem árabe, na comunicação entre os povos da África Oriental. 

* 

* * 

Teixeira da Mota frequentou o Curso Geral Naval de Guerra em 1960 
com 0 posto de capitão-tenente e foi promovido a capitão-de-fragata em 1964, 
depois de ter sido, durante cinco anos, professor de Organização, de História e 
Arte Militar Naval e de Administração Ultramarina na Escola Naval. Posterior- 
mente prestou serviço como oficial do Estado-Maior da Armada, como Chefe 
do Estado-Maior do Comando de Defesa Marítima da Guiné e como Chefe do 
Estado-Maior do Comando Naval de Angola, situações onde evidenciou notáveis 
qualidades militares. 

Teixeira da Mota, como muitas vezes se tem dito, foi sobretudo ura inves¬ 
tigador e um historiador, mas foi também um ilustre marinheiro como o atestara 
numerosos louvores, dos quais recordo algumas passagens que mais o caracteri¬ 
zaram como oficial e homem de acção. Em Julho de 1955, escrevia o Coman¬ 
dante do navio-hidrográfico «Mandovi»: «O primeiro tenente Avelino Teixeira 
da Mota serve neste navio desde 1948. Durante tão longo período demonstrou 
0 mesmo oficial excepcionais qualidades de dedicação, de zelo e de competência. 
Saliento, muito especialraente, os elevados dotes de inteligência e de discerni¬ 
mento do referido oficial, e a maneira brilhante como os tem aplicado nos ser¬ 
viços que tem desempenhado neste navio». 

Era Novembro de 1957, o Comandante do navio-hidrográfico «Pedro 
Nunes» dizia «ter (o primeiro-tenente Teixeira da Mota) demonstrado excepcio¬ 
nais qualidades de inteligência, de zelo, de dedicação, de competência e de 
espírito de organização, A sua actuação foi excepcionalmente notável em todos 
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OS sectores em que prestou serviço nesta missão, mas é de elementar justiça 
destacar o ramo da Geografia, onde mostrou a sua cultura invulgar e brilhante, 
sendo o seu nome justamente consagrado quer no País quer no estrangeiro». 

Em Dezembro de 1964, o Director e 1,2 Comandante da Escola Naval 
declarava que «A saída deste ilustre oficial, que é uma das maiores, se não 
maior autoridade nacional sobre a História da Ciência Náutica e da Cartografia 
Antiga, constitui uma grande perda não só para o distinto Corpo Docente desta 
Escola, que tanto prestigiou e dignificou, como para o próprio Comando, que 
sempre encontrou nele a mais pronta, distinta e inteligente colaboração» e, no 
mesmo louvor, considerava-o «um distinto oficial da nossa Marinha». 

Em Setembro de 1971, o Comandante Naval de Angola tornava público 
que « 0 Comandante Teixeira da Mota foi, para este Comando, um esforçado e 
excelente colaborador, fiel intérprete das suas decisões e directivas, sempre pronto 
para todas as tarefas que o seu cargo impunha e assim, sem olhar a esforços 
ou canseiras, no exercício das suas funções, deslocou-se a todos os pontos da 
Província onde se encontram sedeadas forças de marinha, para melhor poder 
estudar os problemas e apresentar os seus criteriosos pareceres» e louvava-o 
«pelas invulgares qualidades demonstradas ao longo da sua comissão como Chefe 
do Estado Maior do Comando Naval de Angola, na execução da qual revelou 
elevado espírito de missão e de sentimento do dever, contribuindo por forma 
muito apreciável para o bom nome e prestígio da Armada, classificando os servi¬ 
ços prestados como relevantes, extraordinários e distintos». 

Promovido a capitão-de-mar-e-guerra em 1973, foi vogal da Comissão 
Técnica Consultiva do Museu de Marinha, presidente do Tribunal de Marinha, 
vogal do Conselho Ultramarino e colaborador na Junta de Investigações Cientí¬ 
ficas do Ultramar, durante largos anos, em matérias da sua especialidade. 

Entretanto, foi deputado à Assembleia Nacional pela Guiné na legislatura 
de 1957/61. Tendo contado certamente entre os que neles votaram os muitos 
amigos e admiradores que naquela então província ultramarina respeitavam a 
sua obra e o seu nome, Teixeira da Mota não ficará na história parlamentar 
como um político ou como um tribuno; ele apresentava-se simplesmente como 
um perito em assuntos africanos e um profundo conhecedor dos problemas 
sociais e económicos das terras que representava. 

Entre as valiosas condecorações nacionais e estrangeiras com que foi agra¬ 
ciado nas diversas situações em que serviu, uma distinção deve ter-lhe sido 
particularmente grata: o oficialato da Ordem Militar de SantTago de Espada, 
como reconhecimento público do seu comprovado mérito científico e literário. 
Dotado de excepcionais qualidade de inteligência, de carácter e de dedicação 
ao serviço, estudioso, organizador e muito aplicado, possuidor de uma cultura 
invulgar e de uma grande afabihdade, Teixeira da Mota foi sem dúvida um dos 
oficiais mais distintos e mais respeitados na nossa Armada. 
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Admitido como sócio desta Sociedade de Geografia de Lisboa em 1943, 
com 0 n .2 14799, ainda com o posto de guarda-marinha, aqui foi membro activo 
da Secção de Ciências Navais e Comunicações Marítimas, vogal da Direcção, 
director da Biblioteca, presidente da Comissão Infante D, Henrique e director da 
Revista Geographica no ano da sua criação, iniciativa que tanto prestigiou esta 
Sociedade. Representou a Sociedade de Geografia no l.s Colóquio Internacional 
de Estudos Luso-Brasileiros, em Washington, e teve uma participação muito 
importante no Congresso do V Centenário da Descoberta da Guiné, realizado 
nesta Sociedade. 

Entre os seus trabalhos de maior fôlego regista-se o inventário e reprodu¬ 
ção fotográfica da cartografia antiga portuguesa e dos territórios portugueses, de 
que foi encarregado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros e para o que 
trabalhou em Portugal, Espanha, França, Holanda, Bélgica, Inglaterra, Alema¬ 
nha, Áustria e Itália em 1953 e 1954. Foi vogal da Comissão Nacional das 
Comemorações do V Centenário da Morte do Infante D. Henrique; foi conse¬ 
lheiro editorial de numerosas publicações estrangeiras ligadas a África e à 
Expansão Portuguesa e membro de numerosas sociedade, academias e comités 
científicos internacionais, designadamente do Conselho Superior Científico da 
África ao Sul do Saara e do Instituto Francês da África Negra. Foi membro 
da Academia Portuguesa de História, da Academia de Marinha e da Academia 
das Ciências de Lisboa, onde entrou em 1959 sob proposta subscrita por Damião 
Peres e onde, um ano mais tarde, ocupou a vaga de sócio efectivo aberta 
pelo falecimento do Almirante Gago Coutinho, Foi colaborador assíduo dos 
Anais do Clube Militar Naval, do Boletim Cultural da Guiné Portuguesa, do 
Boletim da Sociedade de Geografia, do Boletim da Academia das Ciências, da 
Encyclopedia Britannica, do Dicionário de História de Portugal e da Enciclopédia 
Luso-Brasileira de Cultura. Merece relevo especial o seu trabalho em colabora¬ 
ção com Armando Cortesão, em 1960, na produção de duas obras verdadeira¬ 
mente monumentais — Porí«gü/íüe Monumenta Cartographica e Tabularum Geo- 
graphicarum Lusitanorum Speciemen. 

Foi incumbido da regência da cadeira de História da Expansão Portuguesa 
na Faculdade de Letras de Lisboa de 1965 a 1969, e fez conferências nas Univer¬ 
sidades da Terra Nova, de Colónia, de Dakar, de Indiana, do Arizona, da Cali¬ 
fórnia, de Capetown, de Trivandrum (na índia), de Évora e Católica de Lisboa. 
De 1947 a 1981 tomou parte numa centena de congressos, simpósios e colóquios 
internacionais. 

A probidade dos seus estudos e a profundidade das suas investigações leva¬ 
ram-no a ser convidado para fazer parte de numerosas instituições estrangeiras 
e organismos internacionais ligados à História, cuja enumeração seria fastidiosa. 
Citam-se, como exmeplo, a sua participação no «bureau» da Comissão Interna- 
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cional de História Marítima, em Bucareste, como membro do Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro, do Rio de Janeiro, e da Real Academia de la Historia, 
de Madrid, e ainda como conselheiro da Comissão Internacional de História 
Marítima. 

Nem todos os que hoje aqui honraram esta Sociedade com a sua presença 
se terão apercebido de que a BBC de Londres recolheu, por várias vezes, exten¬ 
sas entrevistas com o Almirante Teixeira da Mota, tendo-se também associado 
às homenagens à sua memória. Destas entrevistas, a última foi concedida em 
Março de 1982, e nela fez Teixeira da Mota uma análise da evolução da Histo¬ 
riografia Portuguesa à luz da própria evolução política, reconhecendo que 
«depois da descolonização se entrou numa fase que permite uma melhor e mais 
objectiva interpretação da contribuição portuguesa para o contacto entre os 
povos e para o desenvolvimento das civilizações africanas». 

Teixeira da Mota foi um intelectual no autêntico e dignificante sentido 
do termo. Autor de uma dezena de livros e quase duas centenas de artigos, opús¬ 
culos e comunicações publicados em mais de cinquenta revistas nacionais e 
estrangeiras, os seus trabalhos foram na grande maioria dedicados à investigação 
da história marítima dos portugueses e, como natural consequência, à história 
da presença portuguesa em África. 

O seu nome era garantia de qualidade, pois tinha a capacidade e o gosto 
de esgotar um qualquer assunto histórico, quer se tratasse da «descoberta de 
bronzes antigos na Guiné Portuguesa» ou da «malograda viagem de Diogo Car¬ 
reira a Tombuctu em 1565». Minucioso e insatisfeito, ultrapassava, por sistema, 
0 espaço que lhe era reservado e o tempo que lhe era atribuído. 

Sob a presidência do Almirante Sarmento Rodrigues, tive o privilégio de 
colaborar com Teixeira da Mota na organização do V Colóquio Internacional 
sobre História do Navio e da Economia Marítima, em 1960, e de testemunhar 
0 alto prestígio de que desfrutava junto dos seus correspondentes nacionais e 
estrangeiros. 

* 

Üf Ü! 

Perante a indiferença revolucionária dos que não quiseram reconhecer o 
muito que prestigiou a Marinha e o País, passou à situação de reserva em 1976 
no posto de capitão-de-mar-e-guerra. 

Não teve uma palavra amarga e continuou, com inalterado entusiasmo, no 
activo da vida nacional. Nomeado assessor do Instituto de Defesa Nacional em 
1976, faz parte das sucessivas Comissões Organizadoras do Dia de Portugal, de 
Camões e das Comunidades; é convidado para falar na Gulbenkian sobre «Rela¬ 
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ções Afro-Portuguesas» e na Sorbonne sobre «Pilotos Portugueses ao Serviço 
da França»; em 1979 é, por direito próprio, designado interinamente presidente 
da Academia de Marinha, lugar para que veio a ser eleito em 1980; secretário- 
-geral da Academia das Ciências de Lisboa desde 1975, é eleito seu vice-presi¬ 
dente (Classe de Ciências) em 1981. 

Promovido a vice-alrairante, por distinção, em Agosto de 1981, apesar de 
se encontrar na reserva, a sua promoção foi a reparação de uma grande injus¬ 
tiça. A este propósito escrevia o Dr. Norberto Lopes no «Diário de Notícias»: 
«A promoção do capitão-de-mar-e-guerra Avelino Teixeira da Mota ao posto 
de vice-almirante veio chamar a atenção para uma figura de proa da cultura 
portuguesa que prestou relevantes serviços ao País no campo da investigação.(...) 
Poucas vezes uma promoção terá sido tão merecida como a que escolheu este 
«bom sabedor» dos mais esclarecidos da nossa terra (...). O curriculum vitae de 
Teixeira da Mota é vasto e a sua cultura profunda»—-continuava o «Diário de 
Notícias» a propósito da sua promoção. «A sua informação abrange os mais 
variados aspectos da sabedoria humana. Não há assunto que ele desconheça e 
questão acerca da qual não esteja informado e não tenha opinião sempre inteli¬ 
gente e muitas vezes original, que denota os largos conhecimentos que possui 
sobre as mais diversas matérias». 

sü 

•11 !l! 

Avelino Teixeira da Mota morreu em 12 de Abril de 1982, com 61 anos, 
jovem de idade perante o muito que havia ainda a esperar da sua inteligência 
e do seu talento; jovem de espírito pois conservava o entusiasmo pelo trabalho, 
a vivacidade da conversa, a riqueza do comentário. Oficial distinto, faidrografo 
aplicado, conferencista ilustre, professor respeitado, Teixeira da Mota era antes 
do mais, como se viu, um investigador e um historiador. E era o que ele gostava 
de ser acima de tudo. E foi o que levou o seu nome além-fronteiras, revestido 
de uma imagem de seriedade e de. profundidade, que o tornou uma autoridade 
internacional em história dos descobrimentos, geografia africana, etnografia e 
antropologia cultural, cartografia antiga. 

Como disse o Prof, Luís Mendonça de Albuquerque, na Academia de 
Marinha,« a grande aventura de Teixeira da Mota foi a cartografia — aventura 
que não pôde terminar, infelizmente. Teixeira da Mota devia ter escrito e não 
escreveu, porque o tempo lhe não deu para isso, a Cartografia Portuguesa dos 
séculos XVII e XVIII —assunto em que só ele estava à vontade». Continuava 
0 Prof. Luís de Albuquerque: «Ainda hoje, no Centro de Estudos de Cartografia 
Antiga, me foram pedir uma opinião sobre uma carta do século XVIII. Eu 
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respondi não ter opinião sobre essa carta, por não conhecer a Cartografia do 
século XVIII. O meu interlocutor insistiu: «E quem poderá saber isso?» Tive 
que dizer: «Do meu conhecimento, ninguém. Depois da morte de Teixeira da 
Mota ninguém conhece em Portugal a cartografia ultramarina do século XVIII». 

Na qualidade de seu amigo, contemporâneo no Alfeite, colega de ensino 
na Escola Naval, companheiro de trabalho nas Comemorações Henriquinas, 
sócio na Sociedade de Geografia e confrade na Academia, tive a grande respon¬ 
sabilidade de escrever a triste notícia da sua morte nos Anais do Clube Militar 
Naval, que assim terminava: «Quem tiver conhecido bem o investigador da 
cartografia portuguesa dos séc. XV e XVI sabe que Teixeira da Mota já era 
almirante quando foi promovido a guarda-marinha, Ele é uma daquelas figuras, 
como Fontoura da Costa e Gago Coutinho, que fazem falta ao País e de quem 
a Marinha, através dos tempos, se lembrará sempre com saudade e com orgulho». 

Hoje, quase um ano decorrido, posso acrescentar: pelo que conhecemos 
dele e da sua obra, pelas reacções suscitadas com o seu desaparecimento em 
diversos meios científicos portugueses e estrangeiros, pelo vazio que indubitavel¬ 
mente deixou em vários ramos da sua especialidade, a morte de Teixeira da 
Mota foi muito mais do que uma perda nacional. 

Aqui fica, como primeira prestação do pagamento de uma grande dívida, 
esta homenagem da Sociedade de Geografia de Lisboa à sua memória, 


SUMMARY 


Vice-Admiral^ Teixeira da Mota, who died on the 12th April 1982, was both a world- 
-mde famous historian and man of action: under some aspects he reminded of the portuguese 
pimicers of the Renaissance about whom he wrote so well. 

Bom in Lisbon on the 22nd September 1920, most of his life was engaged in research 
fflto inany subjecta. His career as an officer of the Portuguese Navy was particularly remar- 
bble m Guinea (Bissau), where he worked at the Surveying Mission, directed the Cultural 
Bulletm, presided over the Studies Centre and set up the Ethnographic Museum. 

Being a distinguished lecturer, he specialized himself in the 15th and 16th Centuries 
Cartography. He aiso enjoyed an intémational reputation for the History of the Discoveries, 
for the African Geography and for the Cultural Ethnography. 


Author of a dozen of books and more than two hundred papers pubUshed by not lesi 
thM f% natmal and fomgn magazines, he was a member of the Society of Geogmphj 
and of the Academy of Sciences and President of the Academy of Marine. 
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A LIÇAO ACTUAL DE DUAS INSTITUIÇÕES BICENTENÁRIAS DE 
MARINHA AO SERVIÇO DE PORTUGAL E DO BRASIL 

Alberto Iria 
Vice-Presidente da Academia 
Portuguesa da História 


Conferência proferida na Sociedade de Geografia de Lisboa, na «Sala 
Portugal», na Sessão Solene comemorativa do Bicentenário da Companhia dos 
Guardas-Marinhas e sua Real Academia, em 4 de Março de 1983, 

São para V. Ex.®, Senhor Almirante Chefe do Estado-Maior da Armada, 
Senhor Almirante António Egídio de Sousa Leitão, as minhas primeiras palavras, 
para desde já saudar em V. Ex.S em meu nome pessoal e também, com a 
devida vénia do meu Presidente, seu ilustre conterrâneo, no da Acadamia Por 
tuguesa da História, não só o distinto Marinheiro do Ribatejo, legítimo orgulho 
de Santarém, que V. éx.» é, mas ainda o lídimo representante daqueles que, 
no dizer do nosso grande Épico, outrora «aventurarão Por seu Deus, por seu 
Rei, a amada vida.,,». (^) 

E agora terei de ser bastante breve, até para não maçar muito os que 
tiveram a bondade de me distinguir com a sua honrosa presença, o que desvane- 
cidamente me cumpre também agradecer. 

Mas vai ainda para o Senhor Almirante Barahona Fernandes o meu 
reconhecimento pelas generosas palavras com que se dignou apresentar-me, 
embora o orador tenha perfeito conhecimento da sua modéstia e das suas 
naturais limitações. 


(|) CAMÕES, Luís de. Os Luskdas de Luís de Camões Comentados por Augusto 
Epiphanio da Süva Dias. Segunda edição melhorada, tomo II (Porto, 1918), p. 96 Canto VII 
Estincia 87. ■ j > 
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Ao actual e devotado Presidente da nossa benemérita Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa tem ainda a Academia Portuguesa da História de expressar 
aqui também o seu agradecimento, pelo facto de o Senhor Almirante Barahona 
Fernandes, na qualidade de dinâmico presidente da Comissão Comemorativa do 
Bicentenário da Companhia dos Guardas-Marinhas e da sua Real Academia, ter 
querido associar aquela Academia, pela apagada voz do seu vice-presidente, a 
mais uma sessão de um bicentenário que, aliás, tanto lhe fica a dever, bem 
como a todos os seus esclarecidos e ilustres colaboradores. 


Minhas Senhoras e meus Senhores 

Por feliz coincidência—permita-se-me que também em breves palavras 
assinale o facto--faz hoje precisamente 589 anos que, no Porto, a 4 de Março 
de 1394, nasceu o Infante D. Henrique, a quem Portugal e a própria Humani¬ 
dade ficaram a dever uma das maiores epopeias: os Descobrimentos Marítimos. 
E os Descobrimentos Marítimos Portugueses —nunca será por demais repeti-lo 
— apesar de, ainda então, no longínquo prefácio da Cosmonáutica, deram pela 
primeira vez ao conturbado Mundo em que vivemos, uma nova e mais ampla 
dimensão física e humana, na trajectória ascencional do Progresso e da Civili¬ 
zação. 

Mas, outra curiosa coincidência a assinalar. Foi também na «Sala Portu¬ 
gal» onde agora nos encontramos, já tão carregada de História e tão rica de 
evocadoras celebrações que, em 4 de Março de 1894, a Sociedade de Geografia 
de Lisboa solenemente comemorou o 5.2 Centenário do nascimento do Infante 
D. Henrique. É, porém, esta, a primeira vez, que se saiba, que nesta Sociedade 
solenemente se comemoram as já bicentenárias Companhias dos Guardas- Mari¬ 
nhas e sua Real Academia. 

Não é, todavia, sem alguma emoção, que recordo agora a primeira vez 
que nesta Sala usei da palavra, com o sempre lembrado Almirante Teixeira da 
Mota, embora ainda não justamente distinguido com aquele posto, quando há 
anos nos ocupámos aqui, também em sessão solene, da figura e dos feitos náu¬ 
ticos de Bartolomeu Dias, o nosso herói do Cabo das Tormentas ou Cabo da 
Boa Esperança. 

Outras recordações, porém, nesta ocasião me vêm igualmente à memória. 
Algumas delas dizem respeito às muitas e muitas vezes que, por exemplo, na 
«Sala Algarve», depois de, com Teixeira da Mota e outros queridos e lembra¬ 
dos amigos, como o P.° António Joaquim Dias Dinis, haver tomado parte, em 
1946, no memorável Congresso Comemorativo do 5.2 Centenário do Descobri¬ 
mento da Guiné, ter ouvido ali a palavra dinamizadora, e com ele trabalhado, 
do saudoso Almirante Sarmento Rodrigues, como devotado presidente da Comis¬ 
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são de estudo Infante D. Henrique, hoje presidida pelo Senhor Almirante 
Armando Reboredo e Silva, outra figura de relevo da nossa Armada. Mas aqui 
me penitencio da minha prolongada ausência ás reuniões de estudo da Comisaão 
«Corte-Real», actualmente presidida pelo não menos prestigioso Senhor Almi¬ 
rante Tengarrinha Pires, e, outrora, pelo glorioso Almirante Gago Coutinho. 

E porque falo agora em especial para Homens do Mar, peço licença para 
recordar outra coincidência, de há mais de meio século. 

Em Março de 1927, o Almirante francês Degouy, ao subscrever em Paris 
um notável artigo intitulado: «Les grands poríugais des ISème et 16 ème siècles», 
principiou por referir-se à obra de um célebre economista seu compatriota, 
Leroy Beaulieu: «La Colonisation chez les peuples modernes». Neste livro, o 
seu autor, ao comparar os grandes feitos marítimos dos portugueses nos séculos 
XV e XVI, com a pequena extensão e diminuta população de Portugal, decla¬ 
rou: «...qu’aucune nation au monde ne fit d’aussi grandes choses que le Portugal, 
relativement à son étendue et à sa population». 

Vale agora a pena ouvir, não sem uma pontinha de justificado orgulho, o 
insuspeito e honroso comentário do Almirante francês Degouy: «II est difficille 
—suríout quand on est marin et quand on étudiè les grands voyages ães Portu- 
gais du 15e. et âu 16e. siècles—de ne pas souscrire à ce magnifique éloge». 0 

Ainda nos finais do século XVIII, o I .2 Tenente da nossa Armada António 
Pires da Silva Pontes Leme, precisamente um dos lentes efectivos da Academia 
Real dos Guardas-Marinhas e, em 1792, sócio correspondente da Academia 
Real das Ciências de Lisboa, lapidarmente afirmava: «... 0 Portuguez iluminador 
é um homem de todas as nações...» i^) Mas a quem, senão á acção inicial e 
impulsionadora do Infante D. Henrique, ficaram os Portugueses devedores, no 
espaço e no tempo, desta sua tão característica universalidade cristã e humana? 

Na conhecida Carta Régia de D. Maria II, de 9 de Outubro de 1846, 
quando a Soberana nomeou Guarda-Marinha 0 seu jovem filho, 0 Infante 
D. Luís, 0 futuro Rei Marinheiro, não se esqueceu ela de lembrar que foram 
os «prodigiosos e gloriosos feitos militares» dos seus «Antepassados, desde 0 
ínclito Infante Dom Henrique», os que precisamente «eternisaram na Historia, 
e fizeram acatar em todo 0 mundo 0 Nome Portuguez ...»O 


(2) DEGOUY, Almirante, Les grands poríugais des ISême et 16 ème siècles, in O Ins¬ 
tituto, de Coimbra, vol. 78, Coimbra, 1929, pp, 94-114. 

(3) Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, Manuscrito dos Reservados, n.° 17 
(Aztll), memória n." 37. 

('*) A Companhia dos Guardas-Marinhas e a sua Landeira (Alguns documentos e fac¬ 
tos). Publicação da Escola Naval. Lisboa, 1907, pp. 26-27. 
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Minhas Senhoras e meus Senhores 


Ninguém agora espera de mim, e muito menos os eruditos oficiais da 
nossa Armada, que venha trazer-lhes grandes novidades ou simplesmente repetir 
tudo aquilo que já sabem e muito melhor do que eu já disseram a respeito do 
tema que nos congrega hoje aqui. Tranquilizem-se V. Ex.^*. Não vou de forma 
alguma fazer a descabida análise da já conhecida orgânica e evolução histórica 
das duas instituições de Marinha agora comemoradas, e muito menos fazer 
quaisquer comentários à sua metodologia pedagógica, aliás bem notável para a 
época, nos três grandes períodos da sua vivência. 

Passarei, portanto, agora em claro muitos factos e muitas figuras já sobe¬ 
jamente conhecidos e repetidos, de 1782 e 1783 até 1807, acontecidos em Portu¬ 
gal; de 1808 a 1825, simultaneamente vividos em Portugal e no Brasil; e, por 
último, de 1825 a 1845, os sucessos ocorridos já depois do regresso dessas duas 
instituições a Portugal, após a Independência do Brasil e até à sua transformação 
na Escola Naval. 

Começarei, no entanto, por lembrar que, a um grande Capitão de Mar-e- 
-Guerra da nossa Armada, José Maria Dantas Pereira, em 1813 e 1828 O, e ao 
infatigável Conselheiro José Silvestre Ribeiro, em 1872 O, ambos figuras de 
relevo na Academia das Ciências de Lisboa, mas só o primeiro, como é óbvio, 
intimamente ligado, «de alma e coração», ás duas instituições de Marinha ora 
celebradas, ficou a historiografia luso-brasileira a dever os seus primeiros estu¬ 
dos sérios sobre o assunto. 

Já se sabia, até agora, além do mais, o facto, absolutamente certo, de 
que por seu Decreto —e não Alvará, como por vezes se lhe tem impropriamente 
chamado-a Rainha D. Maria I creara a Companhia dos Guardas-Marinhas 
em 14 de Dezembro de 1782. E não preciso de dizer quanto a Marinha e a 
Cultura Portuguesa em geral ficaram a dever a esta Soberana. Porém, quanto 
ao aparecimento da Academia Real dos Guarda-Marinhas, só recentissimamente 
se ficou a saber, e em definitivo, segundo creio, mais alguma coisa de novo e 
bastante importante, como em primeira mão se revelou e lê na erudita e notável 
<<Resenha Hisíóricm que precede o Catálogo da Exposição Comemorativa do 
Bicentenário. 


s:ai:.IX:,zr í 

4 Estabelecimentos Scientificos Luterarios 
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Ali se diz, com absoluto rigor, que data de 19 de Março de 1783, «a pri¬ 
meira referência conhecida à Academia Real dos Guarda-Marinhas» e 
consta do Registo Diário da Academia Real dos Guardas-Marinhas do ano 
de 1783, escriturado pelo punho do próprio Conde S. Vicente...». E ali autori- 
zadamente também se afirma, com absoluto rigor e pormenor: «Esta Academia 
não foi criada por lei, surgiu consuetudinariamente. Não pode por isso dizer-se 
ao certo o dia em que nasceu, como é próprio do costume. Mas pode dizer-se o 
dia e hora em que começou a funcionar: o dia 24 de Março de 1783, segunda 
feira, às 3 horas da tarde...», e já não faltam muitos dias para se comemorar 
0 bicentenário deste acontecimento. 

Mas não obstante o muito que já é conhecido e foi principalmente agora 
revelado com grande interesse histórico e ineditismo pela Exposição comemo¬ 
rativa do bicentenário destas duas instituições-e só bastaria ela para tornar 
a respectiva Comissão credora da maior gratidão da Cultura Portuguesa — valha 
a verdade que, segundo parece, ainda muito mais poderá um dia vir a lume, quer 
em Portugal, quer no Brasil. 

Já em 1956, 0 inesquecível Frazão de Vasconcelos, da Academia Portu¬ 
guesa da História, ao ocupar-se da Academia Real dos Guardas-Marinhas, pre¬ 
cisamente durante o período de 1808 a 1825, vivido no Brasil, chamou pela 
primeira vez a atenção dos estudiosos para o que, só na parte cartográfica, 
ainda lá existia no País Irmão. Ç) 

Posteriormente, em 8 de Junho de 1972, Teixeira da Mota, em notável 
comunicação feita à Academia das Ciências de Lisboa 0, assinalou os manus¬ 
critos «que estavam na Biblioteca da Marinha, do Rio de Janeiro» e que, em 
Maio daquele ano, «foram oferecidos à Biblioteca Central de Marinha, de 
Lisboa», onde, aliás, ainda há pouco ingressaram, por benemerente legado seu, 
os valiosíssimos 15000 volumes da sua especializada Livraria, de que também 
eu, como tantos outros investigadores, algumas vezes me socorri por generosa 
gentileza do erudito Mestre. 

^ Naquela sua importante comunicação, Teixeira da Mota apontava ainda 
mais um bom caminho a seguir no futuro: «É, decididamente-escrevia ele- 
uma tarefa de interesse comum luso-brasileiro, que bem quadraria ser intentada 
neste ano (de 1972) do sesquicentenário da independência do Brasil. Por nossa 


flROR ^ Gtmda^Marinfms no Brasil 

(1808-1825). Lisboa, 1956, Separata da Revista Defesa Nacional. 

(8) MOTA, Avelino Teixeira da, Àcerca da recente devolução a Portugal, pelo Brasil, 
de rnmuscrm da Soctedade Real Marítima, Militar e Geográfica (1798-1807). Sepaxata das 

ppTs? 31? XVKLisboa, 1972), 
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parte—concluía Teixeira da Mota—gostosamente daremos a ela a nossa singela 
colaboração». O Mas o saudoso Almirante que, com tanto brilho e prestígio, 
ainda presidiu por algum tempo aos destinos da jovem e actual Academia de 
Marinha, na directa sucessão da sempre lembrada presidência do Almirante Sar¬ 
mento Rodrigues, já não pôde, afinal, dar andamento à fecunda tarefa luso- 
-brasileira por ele sugerida e ainda tão cheia de flagrante actualidade. 

Bastará por agora dizer que, por exemplo, a Academia das Ciências de 
Lisboa ainda conserva inéditas as «Obsemçoens jeitas/Na Academia dos Guar¬ 
das da Marinha (sic) em 16 de Setembro e 1792)>, pelo já atrás referido 
1.9 Tenente António Pires da Silva Pontes Leme. (^‘’) 

Ultimamente, na conferência, ainda inédita, amavelmente chegada ao meu 
conhecimento, proferida, em 16 de Novembro de 1982, na nossa Academia de 
Marinha, o seu ilustre autor, Senhor Capitão de Mar-e-Guerra Henrique Ale¬ 
xandre da Fonseca, ao falar «A Proposito do bicentenário da criação da Compa¬ 
nhia dos Guardas-Marinhas e da sua Academia», revelou, entre outras coisas, 
a existência de mais de uma dúzia de caixas com documentos relativos àquela 
Companhia, no Arquivo Geral de Marinha, onde aliás tão grandes e inesquecí¬ 
veis serviços prestou o seu antigo Director, Comandante António Marques 
Esparteiro, cujo nome também recordo aqui com gratíssima saudade. 

Ê, portanto, de esperar que, depois destas comemorações bicentenárias 
ainda em curso, resulte naturalmente maior incremento e justificado interesse 
pelo estudo das duas instituições de Marinha agora em foco. Não devem, porém, 
os mais directamente responsáveis por esse estudo esquecer o salutar conselho de 
Cristóvão Aires, aliás por ele seguido em relação à Academia das Ciências de Lis¬ 
boa: nNão há melhor serviço prestado a uma instituição do que memorar os 
serviços por ela prestados ao país...». CO 

E nesta ordem de ideias, já eu próprio dei, na Academia das Ciências de 
Lisboa, e perdoem-me V. Ex.®® se tenho de falar de mira, na comunicação ainda 
inédita, apresentada era 22 de Novembro de 1982 CO» a minha modestíssima 


(0 Idem, idem, ibidem, p. 248. 

(>0) Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa, Manuscrito dos Reservados, n." 
351 (Azul), tomo l.°, fl. 273, das «MemQrías/dE/Mathematica e Physica que não tiveram 
lugar ms Collecções da Academia». 

('0 AIRES, Cristóvão, Para a História da Academia das Sciencias de Lisboa, in Bole¬ 
tim da Segunda Classe (...), vol. XII, Coimbra, 1920, p. 783. 

(n) IRIA, Alberto, O Infante D. Pedro Carlos de Bourbon e Bragança, Almiranie- 
-General da Marinha Portuguesa e Presidente Perpétuo da Academia Real das Ciências de 
Lisboa, 1787-1812. 
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contribuição ao tema que hoje nos reúne nesta sessão, tal como já antes fizera 
no Brasil, em 1951, o Almirate Engenheiro-Naval Juvenal Greenhalgh. C^) 

Refiro-me ao meu estudo acerca da febril, pouco conhecida e espantosa 
actividade naval desenvolvida no Rio de Janeiro, de 1808 a 1812, pelo jovem e 
malogrado D, Pedro Carlos de Bourbon e Bragança, sobrinho e genro del-Rei 
D. João VI. Este Infante, além de ter sido eleito sucessor do Duque de Lafões, 
como presidente perpétuo da Academia Real das Ciências de Lisboa, foi também 
no seu tempo o nosso primeiro e único Almirante-General de Marinha, cujo 
título se extinguiu logo após a sua morte prematura. 

Julgo, portanto, vir também agora preencher uma verificada lacuna, ao 
trazer por igual modo aqui, embora de forma sucinta, e só na parte específica 
que mais interessa, as primícias do meu estudo, com alguns factos novos. Oiça¬ 
mos os trechos da autoria do infortunado Capitão-de-Mar-e-Guerra José Maria 
Dantas Pereira que, um dia, também envolvido pela política da época e forçado 
a emigrar, foi morrer exilado e longe da Pátria, em Paris, em 1836. Mas, antes, 
informou ele, ainda na plena autoridade que lhe advinha do próprio e superior 
cargo exercido, tanto em Portugal como no Brasil, nas duas istituições a que 
se refere, quando fala da actuação do Infante D. Pedro Carlos: 

««Sua Alteza—d/z ele—fez aprontar [no Rio de Janeiro] a Biblioteca da 
Companhia dos Guardas-Marinhas, primeira do seu género que nesta Capital 
se patenteou a todos os militares, bem como àquelles discipulos da Real Acade¬ 
mia dos mesmos Guardas-Marinhas, que parecessem acredores a este singular 
beneficio: alem de que mandou Sua Alteza servir a mesma Academia (primeira 
no seu genero que este paiz [o Brasil] tem visto) não já simplesmente como 
servira em Lisboa, mas sim como Academia geral de Mathematica, e da Mari¬ 
nha, incluido 0 serviço do Observatório respectivo, sem exceptuar a publicação 
da Ephemeride nautica: sendo ainda devido a Sua Alteza o Diploma, que serve 
de Regulamento ao Director daquella Academia, pois antes existia a sua obri¬ 
gação, e a sua autoridade tão vaga como indeterminada. 

O Senhor Almirante General—conc/wi Dantas PereiVc--intentava de 
mais a mais estabelecer a Companhia, e Sua Real Acadmia, em huma situação 

muito mais respeitável...» (^0 


(13) GREENHALGH, Almirante Engenheiro-Naval Juvenal, O Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro na História. 1763-1822. Comeníário do Contra-Almirante Álvaro Alberto, 
desenhos de Armando Pacheco e Ary Monteiro Martins. Rio de Janeiro, 1951. O seu ilustre 
Autor publicou depois ,o vol. 11 (Rio de Janeiro, 1965), que compreende o período de 1822- 
-1889, com pintura de sobrecapa de Manuel Pestana e desenhos de Ary Monteiro Martins. 

(i<) PEREIRA, José Maria Dantas, Elogio Historico do Senhor D. Pedro Carlos de 
Bourbon e Bragança, Infante de Hespanha e Portugal; Almirante General da Marinha Por¬ 
tuguesa (...), Rio de Janeiro, 1813, pp. 24-2S. 
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E se, neste momento, me permiti, assim, preencher a verificada lacuna, 
foi porque me lembrei de que «a história —no justo dizer do Prof. Armando 
Cortesão—nio é simplesmente a apresentação de documentos e factos conhe¬ 
cidos. Há nela grandes lacunas, por vezes falhas enormes, e, o papel do historia¬ 
dor é procurar preenchê-las pela interpretação dos documentos de que dis¬ 
põe...» ('0 


Minhas Senhoras e meus Senhores 

Não foi por simples capricho do Destino que, no dia 3 de Maio de 1982, a 
Escola Naval Portuguesa, em colaboração com a do Brasil, promoveu memorável 
sessão solene. Foi, sim, pelo natural encadeamento lógico da sua História, aliás 
«dentro das tradições das suas predecessoras», como muito bem lembrou então o 
seu ilustre comandante, Senhor Almirante Henrique Serpa de Vasconcelos. 

Não foi por isso indiferente a Brasileiros e Portugueses que, na sua expres¬ 
são cultural mais alta, essa sessão solene tivesse traduzido, logo no início das 
comemorações do bicentenário, mais um forte abraço fraterno, e já histórico, 
da grande Comunidade Luso-Brasileira, que dessa sessão saiu naturalmente mais 
renovada e mais robustecida. 

Ali, 0 abraço lusitano, para além das palavras de abertura do Senhor Almi¬ 
rante Serpa de Vasconcelos, foi dado pela conferência do Senhor Capitão-de- 
-Mar-e-Guerra Manuel Limpo Serra, ao falar «Da Companhia de Guardas- 
-Marinhas à actual Escola Naval Portuguesa». 

E 0 abraço da maravilhosa Terra Cabralina de Vera Cruz, foi trazido por 
categorizada figura da Armada do País Irmão, o Capitão de Fragata António 
Luís Porto e Albuquerquer, ao tratar da «Vida da Academia Real de Guardas 
-Marinhas desde 1808 até à Escola Naval Brasileira actual». 

São duas excelentes contribuições, ainda inéditas, cujo conhecimento devo 
a mais uma gentileza do Senhor Almirante Serpa de Vasconcelos. 

Todavia, outro ponto culminante destas comemorações foi, sem dúvida, 
no domínio da Cultura e da Arte, a já atrás referida Exposição documental, 
bibliográfica e inconográfica, levada a efeito numa das Salas do Museu de Mari¬ 
nha, no seu enquadramento natural e histórico, em Belém. 

A Exposição foi um regalo para os olhos do corpo e da alma. Foi, sem 
favor nem exagero, uma grande lição viva e palpitante, de dois séculos de 
História, plena de autenticidade, é certo, mas também cheia de rara beleza 
espiritual e artística, pelo que nela foi exposto e como foi apresentado. 


(‘5) 0 Ocidente, vol. LVIII, Maio, 1959, p. 250, 


Ali passaram, como se fosse num pequeno filme, a três dimensões e a cores, 
os grandes vultos e sombras da nossa História Naval, dos finais do século 
XVIII às primeiras décadas do actual, no lógico e natural encadeamento deri¬ 
vado das duas instituições bicentenárias, de Marinha, que serviram Portugal 
e 0 Brasil. 

Tudo ou quase tudo, para me servir das próprias palavras do Senhor Almi¬ 
rante Barahona Fernandes, quando gentilmente me convidou também a visitá-la, 
ali esteve representado, na medida do possível e de forma exaustiva. Até não 
faltou nela, num nequeno desenho aguarelado, de 1904, que suponho ser da 
autoria del-Rei D. Carlos, e ali em lugar de honra, a embarcação mais típica e 
histórica do nosso querido Algarve, o já desapercido e elegante caíque de velas 
latinas. 

É, portanto, da mais elementar justiça que também eu agradeça aqui e 
felicite, na pessoa ilustre do Senhor Almirante Chefe do Estado-Maior da 
Armada, aos que tão patriótica e louvavelmente a promoveram, na hora própria, 
e, ainda, aos que, com exemplar competência, e bom gosto, a souberam organi¬ 
zar e tornar bem expressiva e bem agradável. 

Mas seja-me também permitido que ponha em merecido relevo uma das 
muitas espécies que, sob o n.s 30 e do ponto de vista humano, mais me impres¬ 
sionou. Oiçamos, e meditemos um pouco sobre as palavras iniciais da curiosa 
representação dirigida à Rainha D, Maria I, em 3 de Agosto de 1795: 

«Senhora—Os Lentes da Academia Real da Marinha, persuadidos de 
que he de dever de todos os Vassalos zelosos do Serviço do seu Príncipe pugnar 
pelo decoro, reputação, e dignidade de qualquer Corporação, de que ele os tenha 
constituído membros, assim como também o fazerem a apologia da mesma 
Corporação, quando esta se acha por qualquer motivo maculada na Opinião 
do Publico...» 


Minhas Senhores e meus Senhores 

Prometi, logo de início, ser muito breve. Mas, se o não fui, peço humil¬ 
demente perdão. Em todo o caso não queria terminar sem me permitir lembrar, 
apenas aos desconhecedores do facto, que, presentemente, a Escola Naval Por¬ 
tuguesa ostenta e exibe, com justificado orgulho, a significativa e bem conhe¬ 
cida divisa do seu insigne Patrono, o Infante D. Henrique: «Talant de bien 
faire», autêntico e precioso código de Honra do Maior Príncipe do Mar de 
todos os tempos, hoje também aqui evocado, pela passagem de mais um seu 
aniversário natalício. 

E, já para concluir, permita-se-me ainda que, a um pobre filho, neto e 
bisneto de marcantes e pescadores de Olhão, terra bem conhecida pelas suas 
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tão repetidas como espantosas façanhas navais, recorde mais estas palavras de 
Cristóvão Aires, infatigável e autorizado historiador militar, proferidas em 1903, 
a propósito de uma projectada Reforma da nossa Escola Naval, na Câmara dos 
Senhores Deputados, e meditemos na grande e autêntica verdade, lição sempre 
actual, nelas contida: 

«O nosso passado valorizou-se e engrandeceu-se no mar! No mar está o 
nosso futuro». (“) 





1 - 


(’'*) AIRES, Cristóvão, Reforma da Escola Navé Discurso r j 

D.,.* „ ,, müZSt,;’ 


SUBSÍDIOS PARA A HISTÓRIA DA FALCOARIA EM PORTUGAL 

C. M. L Baeta Neves 

Vem de longe o processo de caçar usando aves de rapina para tanto ades¬ 
tradas, aceitando-se como certo que teria tendo início no Oriente, mas já não 
é fácil, por não serem concordantes os diferentes autores, dizer qual foi o povo 
que primeiro o utilizou. 

Fala-se na Ásia Central, Japão, índia, Pérsia e por fim na Arábia, numa 
sucessão difícil de estabelecer com segurança suficiente para se admitir como, 
partindo da origem asiática, foi a pouco c pouco sendo adaptado por diferentes 
países, atravessando as fronteiras vizinhas até se aproximar do Médio Oriente, e 
acabar por fim por ser aceite pelos países europeus entre os quais se encontra 
Portugal muito provavelmente desde a sua origem. 

Com a intenção de contribuir para a História da Falcoaria (*) em Portugal, 
que a mais não podia abalançar-se, tenho víndo a procurar reunir documentação 
a seu propósito, da qual ireia dar conta, como que a fazer o balanço de quanto 
até agora já se conseguiu encontrar essencialmente no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, nas Chancelarias Reais até à de D. Manuel, inclusivé. 

Outros antes de num o fizeram mas sob aspectos mais restritos, nomea¬ 
damente Sepulveda Velloso e Sousa Leite, a cuja bibliografia por assim dizer se 
resume o que em especial lhe tem sido dedicado, àparte referências feitas por 


* Esta designação corresponde a uma das modalidades da Volataria «« aru de caçar com 
aves de presa»; embora por vezes usada como sinónimo desta outra, corresponde apenas à caça 
com falcões, tal como Cetraria, que também pode ser empregada ígualmente como sinónimo 
de Falcoaria, diga apenas respeito à caça cora açores e gaviões. As designações de sentido mais 
lato são a de Volataria e Altanaria, ainda que a de Cetiraria seja actualmente mais 
usada em Portugal c Espanha. 
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outros autores em obras escritas sobre temas históricos, como as de Oliveira 
Marques, nas quais essas referências aparecem mais ou menos acidentalmente. 

Terá a documentação a citar uma certa descontinuidade dividida numa 
primeira parte até ao século XVI, e numa segunda dizendo respeito à Real Fal- 
coaria de Salvaterra, na altura em que foi extinta (séculos XVIII e XIX). 

Medeiam assim pelo menos dois séculos entre as épocas correspondentes 
às duas partes em que foram separados os subsídios para a História da Falcoaria 
em Portugal que resolvi divulgar, admitindo haver algum interesse em não o 
demorar mais, o que aconteceria se ficasse preso ao desejo de preencher tal 
lacuna, difícil como é, nesta altura, dispor de tempo para tanto. 

Serão distintos, pela diferença de datas a que se reportam, os documentos 
a que irei fazer referência, mas mesmo assim julgo não deixar de ser 
suficiente tal justificação para apresentar quanto até agora foi reunido dizen¬ 
do-lhe respeito, e não como resultado de uma pesquisa intencional mas antes 
como consequência da procura da documentação sobre a História Florestal, 
Aquícola e Cinegética, de que nesta altura já está publicado um primeiro volume 
da Colectânea correspondente, e organizados mais quatro volumes englobando 
quanto está arquivado nas Chancelarias Reais desde D. Dinis até D, Manuel I. 

Para além desta fonte principal acrescenta-se quanto mais foi possível 
encontrar na bibliografia consultada, de que se dá nota como complemento do 
texto. 

A parte original deste trabalho, nomeadamente quanto diz respeito às 
Chancelarias Reais não podia ter sido feita sem a colaboração das Dr.s» D. Maria 
Teresa Acabado, D. Maria Luísa Esteves e D. Alice Estorninho, bem como, no 
caso da Real Falcoaria de Salvaterra, da D. Maria Alice Vieira de Almeida, 
colaboração que muito se agradece. 


O primeiro documento a que irei fazer referência é uma «Carta patente a 
comunicar ao bispo de Coimbra, D. Pedro, ao Cabido e ao clero do bispado que I 

os isenta a eles e a todo o clero do reino de irem ao fossado e a quaisquer outras I 

expedições, a não ser contra mouros que invadam o país)), datada de 28 de /' 

Dezembro de 1210, passada em Santarém por D. Sancho I (Rui de Azevedo, 

P. Avelino de Jesus da Costa, Marcelino Rodrigues Pereira). ^ 

E nele se diz a certa altura: «A dhuc concedo ut nunquam teneatis in domi- i 

bus nestris meos aztorarios neque falconarios neque balistarios neque detis eciam \ 

bestias meis aztoraih neque fálconariis quod ducant illas aã ripariamh | 

(Além disso, proíbo que des aposentadoira aos meus açoreiros, falcoeiros e 
balistarios e também que des os vossos animais aos seus açoreiros e falcoeiros 
para os levarem ao rio). 

i 

s 

í 

I 
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No documento seguinte (António Gomes Ramalho, Volume I), Lei dc 25 
de Dezembro de 1255 de D. Afonso III, dizendo respeito aos «Preços de generos 
e salarios na provinda do Minho», faz-se mais de ura referência a açores, 
gaviões e falcões,’ na parte do texto que se lhes refere: ....*£/ mando firmiter et 
defendo, quod nullus sit ausus filiare ova de azores, nec de gavianis, neque de fal- 
conibus, et ille qui filiaverit pecíabit mihi pro quolibet ovo ãecem libras, et corpus 
et habere suum remanebit in mea protestate. Et nullus sit ausus filiare azorem 
nisi quindecím diebus ante festum sancti Johanis baptiste: Et quicumque filiaverit 
pectabit mihi pro quolibet azore àecem morabitinos, et remanebit corpus et 
havere suum in mea protestate: Et nullus sit ausus filiare gavianum nec falconem 
nisi de tribus unum et quicumque filiaverit pectabit mihi pro quolibet centum 
solidos..,», a que corresponderá a seguinte tradução livre: 

Proíbo firmemente que se apanhem ovos de açores, de gaviões ou de fal¬ 
cões e quem os apanhar, pagar-me-á dez libras por cada ovo e a sua apreensão. 
Ninguém pode apanhar açores senão 15 dias antes da festa de S. João Baptista, 
mas se alguém o fizer pagar-me-á por cada açor dez morabitinos e a sua 
apreensão. Ninguém pode apanhar gaviões ou falcões a não ser dc três um 
e 0 que o apanhar pagar-me-á cem soldos. 

E mais adiante «..,: Et luva de meliori corzo, vel meliori gamo de azor 
valeai viginti denarios: Et melior luva de gaviano valeat quindecím denarios: Et 
luva de azor vel gaviano de carnario scodado valeat decem denarios, et si fuerit 
carnario, qui non fuerit scudado, valeat sex denarios, et melior cascavel de azor 
valeat unum solidum: Et melior cascavel de gaviano valeat octo denarios: Et 
meliores peyeos de azor sin. sirico valeat tres denarios. Et meliores peyos de 
gaviano valeant duos denarios:..,», a que corresponderá da mesma forma: 

E a melhor luva de gavião custe quinze dinheiros. A luva de açor ou 
de gavião de carneira endurecida (?) custe 10 dinheiros e se for de carneira, não 
endurecida custe 6 dinheiros e a melhor cascavel de açor custe um soldo. O 
melhor cascavel de gavião custe 8 dinheiros. E as melhores piós de açor sin. 
sirico (?) custem 3 dinheiros. E as melhores piós de gavião custem 2 dinheiros. 

Dos documentos anteriores se deduz que a caça com aves de presa, com 
açores, gaviões ou falcões, já seria bastante vulgar na época a que se reportam, 
recuando o início da sua prática pelo menos para 1210, ,data que certamente o 
não representará por ser legítimo concluir vir de mais longe a sua prática 
entre nós. 

' No tempo de D, Dinis a Falcoaria terá sido bastante comum, a concluir da 
decisão tomada por este Rei de mandar João Martins Perdigão escrever ura livro 
sobre a mesma, livro de que infelizmente nada mais se sabe. 




24 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Da carta de 10 de Novembro de 1288 (António Gomes Ramalho, Volume 
I) «Carta perrazom das aves que alguns perdem como as devem a apregoar e 
postar como devem álevar de cada huma por achadigo, também d Açores, como 
de FalcoÔes, e de Gavmos», se pode tirar a mesma conclusão. 

A referência feita a «Açor prima», «Açor turçoo», «falcom prima», «Fal- 
cam turçoo» e «gaviam prima» atribuindo «achadigo» diferente em recompensa 
da sua entrega ao dono por quem as encontrar, tem o interesse de se ficar a 
saber a valorizazção relativa que lhes era atribuída, traduzida pela diferença 
do «achadigo» a que dava direito, respectivamente «hum Maravedi de quinze 
soldos», em relação ao primeiro, «sette soldos e meyo» em relação ao segundo 
e terceiro, «cinco soldos» em relação ao quarto e «quatro soldos» em relação ao 
último. 

Pretendia assim o Rei levar aqueles que apanhassem essas aves, perdidas 
por alguns dos seus Reinos, as não escondessem e roubassem, como acontecia 
e de que lhe foi feita queixa. 

Data de 7 de Maio de 1288 a «Carta de doação de pardieiros em Torres 
Vedras a Vicente Pires, falcoeiro do Rei», o qual assinala assim a existência no 
tempo de D. Dinis de um cargo especial ligado à Falcoaria na dependência 
directa do Rei. 

Em carta de 10 de Julho de 1290 é feita referência a Rui Pires, Açoreiro 
do Rei, ao qual lhe é doada uma casa em Arronches, demonstrando que havia 
um outro cargo idêntico, mas estritamente ligado aos açores e nlo aos falcões 
como a anterior. 

A Rui Pires foi então atribuído o apelido de Bugalho «pero sempre», o 
que se anota pela curiosidade ter sido esta a origem de um tal apelido ainda 
hoje existente. 

De novo, em 17 de Junho de 1357, numa carta de doação de um moinho 
e casal nas Abitureiras, termo de Santarém, a João Garcia, carta de D. Pedro I, 
se volta a referir à existência de um Açoreiro do Rei, agora D. Afonso IV. 

A Falcoeiros diz respeito a carta de 25 de Novembro de 1361, na qual se 
diz ser concedida a mercê de casas sem pensão em Santarém a Maria Vasques, 
que foi mulher do Falcoeiro Pedro Esteves Codesso e que confrontavam com 
as casas aforadas ao Falcoeiro Luís Eanes. 

A este último diz ainda respeito a carta de tença de D. Pedro I, datada de 
26 de Março de 1363, de um moinho e herdades, também nas Abitureiras, termo 
de Santarém, designando-o por seu Falcoeiro-mor. 

No mesmo ano, em 5 de Abril, do mesmo Rei há uma outra carta de tença 
de uma herdade em Monção, termo de Santarém, dirigida a Geraldo Fernandes, 
Açoreiro do Rei. 
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Repete-se assim a prova da existência simultânea dos dois cargos, a não ser 
que as designações sejam sinónimas, o que não parece provável, dadas as dife¬ 
renças entre açores e falcões e na forma de caçar com os mesmos. 

Luís Anes, Falcoeiro do Rei, vem a receber por doação conforme uma 
carta de 22 de Fevereiro de 1366, ainda de D. Pedro I, umas casas, olaria, 
s barreiro e bacelo em Beja e em seu termo, doação que engloba também os 

filhos demonstrando assim o seu apreço por quem o servia em tal cargo. 

No tempo de D. Fernando, cujo interesse pela Falcoaria sempre tem sido 
referido a partir de quanto diz Fernão Lopes na Crónica que lhe foi dedicada, 
; para além dessa informação na documentação consultada encontram-se as seguin¬ 

tes cartas do mesmo Rei: de 17 de Novembro de 1369, de doação da renda do 
Cartaxo e do quinhão de um moinho nas Abitureiras, almoxarifado de Santa¬ 
rém, a João Gonçalves, Falcoeiro do Rei; de 3 de Fevereiro de 1371, também 
de doação de casas em Lisboa, a Garcia Fernandes, igualmente Falcoeiro do Rei, 
para nelas morar toda a vida sem pagar nenhuma pensão, e a de 29 de Janeiro 
de 1373, ainda de doação, mas cujo interesse está em referir que os pardieiros 
i existentes em Coimbra, cedidos a João Anes, ficavam junto «cum a muda dos 

í falcões». 

I Ainda na Chancelaria de D, Fernando encontra-se uma «Carta regia a 

[ mandar desembargar as terras e tenças que João Gonçalves, falcoeiro-mor, 

I Pedro Menino e Gil Gomes têm no almoxarifado de Santarém», datada de 22 

j de Agosto de 1385. 

f E virá agora a propósito lembrar que este Rei mandou escrever a Pedro 

I Menino o «Livro de Falcoaria» a que Rocha Beirante, no seu recente trabalho 

I sobre Santarém medieval faz referência chamando-lhe Pero Menino e indicando-o 

I como Falcoeiro do Rei, admitindo a possibilidade de ser parente de Fernão 

j Menino e Afonso Menino, raçoeiros de St.» Cruz da Ribeira em 1382, e pai de 

i João Peres Menino, que foi vigário de Santarém a arcediago de Lisboa em 1417. 

I Em 2 de Abril de 1385, por carta de doação já de D. João I, são cedidas ao 

í mosteiro de Lorvão as casas na cerca de Coimbra «que chamam as casas da 

I falcoaria» e em 23 de Agosto é concedida a mercê de jantar do concelho de 

! Alcanede ao mesmo Pedro Menino, então designado por Falcoeiro de D. Fer- 

'I nando, tal como em 5 de Dezembro é concedida a mercê da dizima dos falcões 

j «que vieram ao seu senhoria a Frei Lopo, Mestre da Ordem de Cristo». 

! Em 1406, a 28 de Março, ainda o mesmo Rei faz doação de rendas, tri¬ 

butos, foros e pertenças a Lourenço Pires, Falcoeiro-mor do Rei, sendo esta a 
í primeira citação feita na documentação consultada deste cargo, que parece ser 

I hierarquicamente superior a qualquer outro entre os referidos até aqui. 

I A carta de aforamento de uma vinha em Alvisquer, termo de Santarém, a 

I Diogo Cação, datada de 15 de Fevereiro de 1385, ainda da Chancelaria de 
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D. João I, tem apenas o interesse de citar Gil Gomes, Falcoeiro do Rei, que 
fora proprietário da vinha com que aquela outra confrontava. 

Em 1407, datada de 19 de Setembro, surge uma carta de escambo entre 
0 Rei e Estêvão Domingues, pela qual se trocou uma herdade por uma casa, 
carta que só importa referir por indicar que esta casa ficava na Rua dos Fal> 
coeiros, em Santarém, rua a que Rocha Beirante também indica como existente 
nessa cidade. 

Seguindo por ordem cronológica aparece em 1432, datada de 23 de Dezem¬ 
bro, mais uma carta de aforamento, agora de uma quinta nas Chantas, de dois 
olivais e um lagar de vinho, no termo de Santarém, aforamento feito a Garcia 
Afonso, acrescentando-se que esse olivais e lagares estavam aforados a Álvaro 
Martins, Falcoeiro do Rei. 

Em 1440, por alvará régio datado de 5 de Julho, D. Afonso V concede 
licença ao Arcebispo de Braga para apanhar seis açores por ano em Bragança, 
apesar da proibição existente de o fazerem. 

E depois deste alvará, nas Chancelaria do mesmo Rei só em 1480 se 
encontra de novo um documento relacionado com a Falcoaria, uma carta de 
coutada das matas da Covilhã, S. Vicente da Beira e Castelo Novo, e seus ter¬ 
mos, a qual proibe que matem porcos (montezes) e apanhem açores, estes na 
Serra da Estrela, salvo, depois do dia de S. João por diante, sob pena de quem 
tirar alguma dessas aves ou por sua causa morrer pagar quinhentos reais. 

Não deixa de ser até certo ponto estranho que sendo tão rica esta Chance¬ 
laria em documentação sobre Cinegética tão poucos sejam os documentos 
dizendo respeito à Falcoaria, tal como aliás acontece em relação às Chancelarias 
de D. João II e D, Manuel I. 

Apenas na deste último foi encontrada mais uma carta de privilégio, datada 
de 28 (29) de Março de 1504, concedida a quarenta e dois caçadores que caçarem 
com mnegaças» falcões e açores, distribuídos aqueles por Santarém, Azinhaga, 
Golegâ, Chamusca, Ulme, Benavente, Coimbra, comarca de Évora e comarca, 
Beja e Campo de Ourique, para o que lhe foram passados alvarás pelo Caçador- 
-mor do Rei, 


Vem assim também a propósito, terminada aqui a citação dos documen¬ 
tos reunidos até á data, chamar a atenção para este outro cargo de Caçador-mor, 
que p. Luiz Caetano de Lisma diz lhe parecer ser o mesmo Falcoeiro-mor, desi¬ 
gnação esta que do Século XVI (?) em diante parece ter passado a ser a única 
empregada, embora se tivesse mantido, pelo menos até ao século XVIII, como 
cargo àferenciado o de Caçador de perdizes, cargos estes todos subordinados ao 
Monteiro-mor do Reino. 


° “or. ao refent-se ao Regimento dos Caçadores-mores do tempo 
de D, Sebastiao, dalado de 12 de Março de 1568, diz ser o se» objectivo principal, 
e al m da caça, a criação de falcões, mandando que houvesse doze caçadores de 
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falcão, dois de gavião e dois de açor, limitando a dezasseis o seu número total, 
pelo que, acrescentando a nomeação de outros caçadores, conclui: «que o Officio 
de Falcoeiro môr não era differente do Officio de Caçador mór na occupação 
ainda que o fosse no nome; e assim não duvidamos dizer, que o Officio, que a 
principio se dizia Falcoeiro mór se veio a chamar ao depois de Caçador mór». 

E recorrendo ainda ao mesmo autor justificarei a afirmação de ter o 
Monteiro-mor absorvido os outros cargos de chefia ligados à Cinegética, trans¬ 
crevendo quanto a este propósito diz no capítulo que se lhe refere: «O Officio de 
Monteiro mór respeitava antigamente só a caça de montaria, assim como o de 
Caçador mór, ou Falcoeiro mór a caça de volataria. Presentemente (1734) estão 
unidos todos em hum so Officio com o titulo de Monteiro mór», o qual também 
passou a englobar o officio de Couteiro-mor. 


— {juiu wIwA ttAiiuü uuuunicii luçaü 

onde a referência feita à caça com aves vem indicada sem qualquer esclareci¬ 
mento sobre as aves de que se trata, de rapina certamente. 

É 0 caso da Carta de confirmação de Coutada, datada de 3 de Novembro 
de 1396, da Chancelaria de D. João I, em que no seu sumário se indica dizer 
mspeito a herdades nos termos de Évora e Arraiolos de João da Ponte, pela qual 
é proibido caçar coelhos, perdizes e outra caça com armadilhas, cães e aves... 

O mesmo acontece com as Posturas antigas da Câmara de Évora, 1375- 
-1395 (António Gomes Ramalho), nas quais se afirma a propósito de Caça (56) 
«... que muitos armavam cordas e redes e tomavam lebres e perdizes nas vinhas 
e coutos... e que os Caçadores das aves e dos galgos as nom achavam...». 

E bem assim na carta de 25 de Outubro de 1434 (António Gomes Rama- 
mo), da Chancelaria de D. Duarte, em que é dada licença para os moradores 
de Lisboa mataram perdizes nos lugares nela declarados, indicando a certa 
altura q\it:«... damos lugar e licença aos filhos dalgo caualeyros e escodeiros e 
honrados cidadãos da dita cidade que per todo outro termo da dita cidade pos¬ 
sam matar as ditas perdizes com aues ou com caaes e doutra guisa nom...». 

Ainda na obra de Gomes Ramalho se encontram mais documentos com 
referencia à caça^com aves, tais como o Alvará de 3 de Dezembro de 1467, no 
qual se diz que são coutadas todas as perdizes, perdigões e ovos que houver nos 
termos das vilas de Alvito, Vila Nova a Aguiar e de Oriola, uma légua em redor 
«porém defendemos e mandamos que nem hü seja tão ousado que as mate nem 
tome saluo se for cem aves ou cem cães ou cem bestas sob penna de pagar qual¬ 
quer que as doutra guisa matar por cada,..», 

0 mesmo se repete na Carta de 25 de Dezembro de 1471, pela qual são 
coutadas as perdizes em Alvito, Aguiar e Oriola,. 

No N.-“ 43 dos Inéditos da História de Portugal, («Firma geral da maneira 
e clmolas, com que El Rey detrimina, e ha por bem de coutar perdizes naquel- 
les luguares. em que per seu desemfadamento se for, e ouver por bem, que as 
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nom matem, e asy mesmo lebres e coelhos»), no caso particular de Sintra diz-se: 
«E mais des primeiro dia de Março atee sam Joham alguum nom caçe com caães 
nem cadelas, nem aves; e qualquer que o contrario fizer perca a ave e caães com 
que caçar.,.». 

Desta forma, com este complemento de natureza um tanto mais vaga, dou 
por finda esta primeira parte; haverá apenas a acrescentar uma breve referência 
especial ao trabalho de Sousa Leite quanto ao papel do Bispo de Lamego 
D. João da Costa em relação à bibliografia cetreira, como compilador das obras 
existentes no Museu Britânico, e ainda como entusiasta pela prática da Cetraria, 
a que igualmente se devia ter dedicado no tempo de D. Afonso V em que viveu. 

Quanto mais se lhe acrescentou de outras origens para além das Chance¬ 
larias Reais, visou aproveitar a oportunidade para relembrar o que, por estar 
disperso ou ser menos conhecido, se admitiu ter também interesse para ser 
incluído. 

* * 

Desde o século XVI ao XVIII, ao último dos quais diz em especial respeito 
quanto vai ser apresentado nesta segunda parte, não deixará de haver documen¬ 
tação e bibliografia sobre Falcoaria, mas por a não ter ainda procurado não lhe 
poderei fazer referência, com excepção da obra de Diogo Fernandez Ferreira 
Arte da Caça de Altanaria, publicada em 1616, e reeditada em 1958, como o mais 
notável escrito em português sobre tal modalidade de actividade cinegética. 

O que se segue diz apenas respeito à Real Falcoaria de Salvaterra 
de Magos, a propósito da qual se recomenda a leitura do trabalho de Silva 
Correia, que julgo ser quanto de mais completo existe sobre o assunto. 

Por minha parte apenas acrescentarei a documentação arquivada na 
Direcção Geral de Gestão e Ordenamento Florestal (Arquivo de St.^ Eufémia, 
Sintra), que diz essencialmente respeito à extinção dessa Falcoaria, cuja origem, 
segundo Silva Correia, poderá da tar do tempo em que o Infante D. Luís, irmão 
de D. João III, ali mandou construir um palácio, uma vez que se tratava de mm 
grande caçador de altanaria», embora não fixe qualquer data que permita assim 
atribuir a esse Infante a sua fundação. 

O local era asado por ali haver um tapada de caça, tal como outra em 
Almeirim, muito frequentadas por diversos Reis, entre os quais D. Sebastião 
(Queiroz Velloso) que por ali se demorava a acalmar o seu tão exaltado ânimo 
quando se encontrava na Corte em Lisboa. 

^ Era cavalgando e caçando, e por vezes com aves de presa, que melhor se 
sentia da angústia e outros males que o perseguiam e tanto o atormentavam. 

Tinham fama aquelas tapadas por serem ricas em caça, local propriado 
para o desenfadamento procurado pelos Reis nos intervalos do seu viver subju¬ 
gado pelas responsabilidades da Governação. 
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Silva Correia só se refere à existência da Falcoaria Real no século XVIII, 
mas a falta de pesquisa da documentação a seu respeito não permite afirmar 
que só então tivesse sido criada, 

De qualquer modo durante esse século foi grande a sua importância, sendo 
constituída por 3 repartições, cada uma cora o seu Mestre e todas elas depen¬ 
dentes do Monteiro-mor. 

Os Mestres e Oficiais que dela faziam parte eram em geral de origem 
holandesa, tendo vindo só em 1752 10 falcoeiros de Valkensuvaard, onde existia 
uma afamada escola de Falcoaria. 

Só entre os Oficiais, na altura a que se reporta Silva Correia, havia algum 
português, para além dos aprendizes. 

E depois de ura novo grupo de holandeses que vieram para Salvaterra e 
que ali se mantiveram até aos fins do século, ou até ao princípio do século 
seguinte, assinala-se a existência em 1793 de um Oficial de Malta, de onde 
teriam vindo alguns falcões oferecidos ao Rei pelo Grão-Mestre da Ordem de 
Malta, muito provavelmente o português Manuel Pinto da Fonseca; mas a 
maioria dessas aves existentes em Salvaterra teriam vindo da Dinamarca, depois 
de terem ido da Islandia para Amesterdão, onde as iam buscar os Falcoeiros de 
Valktensuvaard, con forme o afirma Süva Correia. 

A documentação original agora divulgada consta de uma primeira carta 
em que é dada ordem para a extinção de todos os «... Officios, Incumbências e 
Ordenados das pessoas até agora empregados na Real Fallcoaria», carta datada 
de 31 de Março de 1821, a qual marca a data em que foi tomada, ou comuni¬ 
cada ao Monteiro-mor do Reino essa decisão. 

^ Segue-se depois aquela que acompanhou o inventário, cuja organização 
havia sido ordenada nessa primeira carta, a relação dos empregados, e por 
último a carta que acompanhia a avaliação das casas e dos pombais, da qual 
não se encontrou nem o original nem qualquer cópia no Arquivo de Santa 
Eufémia. 

* 

* Hl 

Darei assim por finda esta comunicação juntando-lhe as fotografia dos 
edifícios que restam da Real Falcoaria e da fotocópia de uma planta antiga de 
Salvaterra de Magos onde está assinalada a sua localização, ou seja parte do 
«Mappa Topografia da VÜla de Salvaterra de Magos» feito iPor ordem do Prkch 
pe Nosso Senhor» no ano de 1788, incluído na obra manuscrita «População da 
Villa de Salvaterra de Magos. Pertencente q Freguesia de S. Paulo, Anno de 1788, 
Debaixo das Ordens do Capitão Engenheiro Theodoro Marques Pereira da Silva 
pelo Ajudante Engenheiro Ignacio Joze Leão», existente no Arquivo histórico 
do Ministério das Finanças. 
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A fotografia do desenho de D. Fernando II de um Falcoeiro é incluída 
apenas por vir a propósito para ilustrar tão longa exposição, tal como as 
fotografias tiradas na Tapada de Mafra quando no Outono de 1979 ali fui em 
excursão com os alunos da cadeira de Zoologia Florestal e o Cetreiro Sepulveda 
Velloso fez uma demonstração da caça com um açor, embora na sua fotografia 
empunhe antes um falcão. 

Nessa Tapada decidiram os Serviços de Caça da Direcção Geral de Gestão 
e Ordenamento Florestal criar uma Falcoaria, cuja orientação foi entregue a 
esse Cetreiro, cuja reconhecida competência garante o sucesso de uma tal inicia¬ 
tiva, do Engenheiro-Silvicultor Flores Bugalho, chefe desses Serviços. 

Sepulveda Velloso deverá ser hoje o único, ou um dos raríssimos portugue¬ 
ses que se dedicam ao adestramento de aves para a caça, devendo-se-lhe o 
reaviver do interesse da modalidade de actividade cinegética que as utiliza. 

Não se julgue que a Falcoaria ou a Cetraria já não exista para além dos 
países da Arábia, onde se mantem como desporto predilecto; também em Espa¬ 
nha, França, Holanda, Inglaterra e Estados Unidos, volta a haver um maior 
interesse pelo mesmo, aumentando o número de quantos se lhe dedicam. 

E para os que o consideram como uma barbaridade, eu direi que não 
julgo, antes pelo contrário, menos bárbara a caça com armas de fogo utilizadas 
por um caçador camuflado não dando ao animal que se procura abater qualquer 
outra salvação que não seja a má pontaria do atirador, enquanto sendo perse¬ 
guido por uma ave de rapina terá sempre a defesa do seu instinto, perante um 
perigo que não constituirá uma surpresa entre as contingências próprias do seu 
viver. 

Poderá não escapar é certo, mas antes sucumbirá em condições muito 
mais próximas daquelas que a Natureza lhe impõe, do que ao ser atingido por 
uma carga certeira de chumbo. 

_ E por último direi ainda que a caça com aves de presa veio aumentar o 
interesse pela protecção das aves de rapina, porque embora seja utilizadas 
para esse fim, há que garantir a sua existência em abundância para ser possível 
obte-las sem se correr perigo de contribuir para a sua extinção. 

Incompleto como é este trabalho em relação à História da Falcoaria em 
ortugal, admiíe-se contudo que a divulgação destes subsídios a seu propósito 
possa pelo menos ter o interesse de despertar a qualquer a vontade de vir a fazer 
obra bem mais completa e perfeita como importa que surja. 

Reina (ISm in Monlaria-Mor do 

SLwt * Ministério das Obras 

sl jJl T ^ M Falcoaria. con¬ 

sulta que 0 autor na altura não teve oportunidade de fazer. 
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Ex .®2 Sn'' Monteiro 
Mor do Reyno 

Recebida pelo 
correyo a 11 de 
Mayo (rubrica) 


copiador 2^ f 172 v 


Real Falcoaria 
de Salvaterra 
de Magos 


DOCUMENTO N.s 2 

Incluzos remeíto a V. Ex.? o Inventario dos objectos 
pertencentes à Real Falcoaria e a relação das Pessoas 
nella empregadas com as declaraçoens dos empregos e 
annos de serviço como por V. Ex.® me foi ordenado. Fiz 
depositário o Almoxarife do destricto José Maria de 
Faria e achando algumas cazas occupadas por familias as 
conservei e não expolsei por me não ser expressam.** 
determinado; mas so sim tomar conta dos objectos per¬ 
tencentes a mesma Real Falcoaria, o q farei logo q supe- 
riorm.*“ me seja ordenado 


D.* G."' a V. Ex.5 
Benavente 9 de Abril 1821 
O Juiz de Fora 

Thomaz de Freitas Coelho Machado Torres 


DOCUMENTO N.s 3 

Anno de 1821 

Inventario de todos os Objectos pertencentes á Real Fal¬ 
coaria daVüla de Salvaterra de Magos, aque seprocedeu; 
pelos juizo's das Coutadas da m.“5 Villa, em cumprim.*^ 
da Portaria da Regencia do Reyno, de 31 de Março de 
1821, eOrdem da Montaria Mór do Reyno, de dois de 
Abril do ditto anno, referida á mesma. 


Auíto de Inventario 

Anno do Na'scim.‘s de Nosso Senhor Jezus Christo demil 
oito centos evinte ehum, em os cinco dias do mêz de 
Abril do ditto anno, nesta Villa deSalvaterra de Magos, 


ecazas da Real Falcoaria, aonde veio o Douttor Juiz de 
Fora, e Coutadas da mesma Villa, Thomaz de Freitas 
Coelho Machado Torres, comigo Escrivão do seu Cárgo, e 
0 Almoxariffe dos Direitos Reaes damesma Villa Joze 
Maria de Faria, para seproceder a Inventario de todos 
os objectos pertencentes aReal Falcoaria naforma, que 
lhe determinavão aPortaria da Regencia do Reyno, 
detrinta ehum de Março, e ordem da Montaria Mór de 
dois de Abril dosbreditío anno; ahi em prezença do mes¬ 
tre da mesma Falcoaria Henrrique Waymanse, pela decla¬ 
ração, que este fêz se Inventariarão todos os objectos 
referidos, esão os seguintes= 

Quatorze bolças de Sarafina encarnada, em mau uso 

Dezeseis Luvas d’anta amarella, em máo uzo «.» 

Oito gaiolas de páo quebradas «.» 

Secenta guizos piquenos, em máo uzo «.» 

Seceta esette borneis piquenas, debronze, em máo uso 

Quatro Cotellas deferro, velhas «.» 

Hum ganxo de ferro, para puxar palha para os cavallos, 

já velho «. . 

Vinte e tres miadas dearame, cobre, e ferro miudo 

Déz miadas decordeis já velhos « .» 

Seis silhas velhas «. . 

Oito Loros de louro, em muito máo uzo «.» 

Sette portas de páo, de Pombaes, uzadas «.» 

Hum freio com redias, ecabessada, em máo uso «.» 

Cinco varas delgadas, de páo deCastanho, em máo uzo 
Huma Sella velha, com hum Xairel, em ro.*o máo uzo 
Huma arca de páo com sua fechadura, em meio uzo 
Huma caixinha, cheia de Caparoens, p.- tapar os olhos 

aos Passaros uzados «. yy 

Huma banca de páo depinho, com quatro taboas, e sua 

gaveta já vélha «... yy 

Hum banco grande, de duas taboas, já velho «.» 

E logo; por não haver mais bens que Inventariar, alem 
dos sobredittos, mandou o mesmo Ministro, vir á sua 
presença a Antonio Ricardo, e Manoel Nogueira, Empre¬ 
gados na mesma Falcoaria, para debaixo do juramento 
que lhe defirio existimarem quanto valerião os bêns In 
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ventariados, edebaixo do mesmo Juramento declararem, 
e avaliarem todos aquelles referidos bens na quantia 
dequatro mil e oito centos reis= 

E por esta forma; houve o sobreditto Ministro este Inven¬ 
tario, por concluido, mandando que dos referidos bens 
Inventariados, ficasse sendo depozitàrio, omencionado 
Almoxarife Joze Maria de Faria, por assim o ordemna- 
rem as mencionadas Portarias, e ordem da Montaria Mór 
do Reyno, cujo depozito pelo ditto Almoxariffe foi aceito: 
Epara constar se lavrou o prezente auto, que todos assi- 
gnarão; eeu Joze Joaquim Sabinno Lucas Escrivão do 
Judicial, eCoutadas o escrevo, eassigno. 


lentíssimo Monteiro Mor do Reyno, de 15 de Maio de 
1801, com 0 ordemnado annual de duzentos e ouítenta e 
outto mil reis» 

Jacome Grima, de sesenta e cinco annos de idade. Não 
tem tempo algum de serviço; foi elevado ao ditto emprego, 
por Portaria do Exllm.s Monteiro Mór, de 5 de Março 
de 1802, referida ao Aviso Regio de 24 de Fevereiro do 
ditto anno, com o ordemnado annual de duzentos outenta 
e outto mil reis» 

Offeciais» 


O Juiz de Fora 

Thomaz de Freitas Coelho Machado Torres 
Joze Maria de Faria 
Eenrrique Weymanse 
Ántonio Ricardo 

Joze Joaquim Sabinno Lucas 
Manoel Nogueira 


DOCUMENTO N? 4 

Real Falcoaria 
dc Salvatcrra 
de Magos 


«Relação dos Empregados na Real Falcoaria da Vüla dc 
^Ivatcrra de Magos, dos ordemnados, que percebem, dos 
títulos porque servem, e dos annos de Serviço, de cada 
hum dos mesmos, formalizada na conformidade da Por- 
tana da Regencia do Reyno, de 31 de Março, e ordem 
da Montana Mór, de 2 de Abril, ambas do corrente 
aMo; pelo Douttor Juis dc Fora, e Coutadas da sobreditta 


Mestres» 


João Guilherme, de sesenta e tres annos de idade, com 
trinta e nove annos de serviço; serve por Portaria de 15 
de Maio de 1801, com o ordemnado annual de duzentos 
trinta mil e quatro centros reis» 

Joze Huberto Verúven, de cincoenta e tres annos de 
idade, com trinta e hum annos de serviço: serve por Por¬ 
taria do Exllm.9 Monteiro Mor, de 13 de Abril de 1804, 
com 0 ordemnado annual de duzentos trinta mil e quatro 
centos reis» 


Manoel de Faria, de quarenta annos de idade, sem tempo 
de serviço; foi elevado ao ditto Emprego, por avizo de 
S.M.F., de 12 de 7br.s de 1803, com o ordemnado annual 
de duzentos trinta mil, e quatro centos reis» 


Ajudantes» 


Manoel Nogueira, de sesenta anos de idade, com trinta 
e dois annos de serviço, serve por Avizo Regio de 15 de 
Março de 1794, com ordemnado annual de cento quarenta 
e quatro annos digo e quatro mil reis» 


Hcnrrique Wapians, de setenta e sette annos de ida< 
de sesenta annos de semço, serve por Portaria do Ext 


Eloi Joaquim, de cincoenta e cinco annos de idade, com 
vinte e outto annos de serviço; serve por Portaria do 
Exllm.9 Monteiro Mór, de 10 de Janeiro de 1797, com o 
ordemnado annual de cento quarenta e quatro mil reis» 


2881000 


288$000 


2301400 


2301400 


2301400 


144$000 


144$000 
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João Hertrois, de trinta e nove annos de idade, com de- 
züutto annos de serviço, serve por Portaria de Exllm.® 
Monteiro Mor, que não aprezentou; por estar auzente 
desta Villa com o ordemnado annual de cento e quarenta 
e quatro mil reis» 

Antonio Ricardo, de quarenta annos de idade, com vinte 
e hum annos de serviço; serve por Portaria de 21 de 
Março de 1806; com ordemnado annual de cento qua¬ 
renta c quatro mil reis» 


Aprendizes» 

Francisco Guilherme, de trinta e hum annos de idade, 
com dezenove annos de serviço serve por Portaria do 
Exllm.s Monteiro Mór, de 10 de 9br.2 de 1802, com o 
ordemnado annual de setenta e dois mil reis» 

Joze Joaquim Moraes, de vinte e outto annos de idade, 
com quatorze annos de serviço, serve por Portaria do 
Exllm 2 Monteiro Mór, de 22 de Abril de 1807, com o 
ordemnado annual de setenta e dois mil reis» 


1441000 

1 


1441000 


72$000 


72$000 


Margarida Isabel, filha de Mestre, vence por Portaria do 
Exllm.s Monteiro Mór, que não aprezentou; por estar 
auzente desta Yilla, a tença annual de setenta e dois mil 
reis» 

Joanna Isabel, filha de Mestre, vence por Portaria do 
Exllm.2 Monteiro Mór, que não apresentou por estar 
auzente desta Villa, a tença annual de cento quarenta e 
quatro mil reis» 

Anna Patronilha, Maria Fortunatta, e Ritta Catharina 
todas tres filhas de Mestre, vencem por Portaria do 
Exllm.2 Monteiro Mór de 5 de 7 br .2 de 1806, referida ao 
Avizo Regio de 3 de 7br.2 do ditto anno, a tença annual 
de centa quarenta e quatro mil reis» 

Médicos da Falcoaria 

O Bacharel João Antonio de Leão, vence por Portaria do 
Exllm.2 Monteiro Mór, o partido de quarenta mil reis, 
annual, «datada a Portaria em 10 de Abril de 1805» 

CirurgiÓes 


lenças de vmvas e fühas de 

Anna Maria da Conceição, viuva de offecial, vence a 
tença annual de cento quinze mil e duzentos reis; por 
Portana do Exllm.® Monteiro Mór, que não aprezentou* 
por estar auzente desta Villa» ’ 

Anna Joa,nina Barbosa, viuva * Ajudante, vence por 
Portaria do Exilmv Monteiro Mdr, que nSo apresentou 

Gertnife Roa Nogueira, Hha de Ajudante, vence por 

a™ Regio de 21 de Junho de 1794 a tença annual de 

trmta e seis mi! reis» 

Maria dos Anjos, filha de Mestre, vence por Portaria do 
Eitllm. Monteiro Mór, que não aprezentou, a tença 
annual de setenta e dois mil reis» 


115$200 


72$000 


36$000 


72$000 


t 


i 


Joaquim Antonio da Fonseca, vence por hum despacho 
do Exllm.s Monteiro Mór, proferido em hum requeri¬ 
mento, em 0 anno de 1805; o partido annual, de dezanove 
mil e duzentos reis» 

Somando os sobreditos Ordemnados, e Tenças, a total 
quantia de dois contos sette centos, hum mil e seis centos 
reis» 

Alem dos sobredittos vencimentos, vencem os mesmos 
Empregados também quando estão doentes, duzentos 
reis diários, para galinha, e remedios, pago tudo pela 
Real Fazenda. 

E por não haver mais, que declarar ouve o sobreditto 
Ministro esta relação por concluída; c Eu Joze Joaquim 
Sabinno Lucas Escrivão do Judicial, e Coutadas, a escrevi 
e asignei aos cinco de Abril de mil outto centos, e vinte 
e hum» 

O Juiz de Fora 

Thomaz de Preiías Coelho Machado Tones 
Joze Joaquim Sabinno Lucas 


721000 

1441000 

1441000 

401000 


191200 

Total 

2:7011600 
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DOCUMENTO R°- 5 


Relação dos Empregados na Real Falcoaria de Salvaterra, com a declara¬ 
ção dos ordenados q. percebiao, dos annos q. contavão de Serviço, e dos Titullos 
cora q. assim forão nomeados; formalizada a relação, em observância da 
Portaria da Regencia do Reyno dattada em 31 de Março de 1821. 

Mestre 


Henrique Waymans 

Id." An.°* de 

77 60 

Serv.p Tit.“* com q serviao 
Portr.® de nomeação 

ordenado annoal 

2881000 

João Guilerme 

Joze Huberto Werhouven 

Officiaes 

63 39 

53 31 

D.®» 

D.®» 

2301400 

2301400 

Manoel Nogueira 

Eloy Joaquim 

João Hertroys 

Ant.® Ricardo de carv.® 

Ajudantes 

60 32 

55 28 

39 18 

40 21 

Avizo Regio 

Portr.® de nomeação 
D.®» 

D.®» 

144$000 

1441000 

1441000 

144$000 

Franc.'® Guilherme 

Joze Joaq.“ Héres 

Aprendizes 

31 19 

28 14 

D.®» 

D.®» 

72$000 

721000 


Alem dos sobred,»- empregados acresse hum outro Falcoeiro p.' 
de F vtiTf T ° f ‘ P” Avizo Regio de 24 

re e3 ? " ^ "“o 

ire, c vencia p,' conceq.'‘s 

d S,A.R. de 12 de Setr.» foy contemplado e despachado com a gra¬ 
duação e ordenado de Otf,.. vencendo p. isto annoalm- 

Seguem-se as pençoes, ou meyos ordenados ás 
Viuvas dos Falcoeiros 


288100 


2301400 
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Maria dos Anjos f.» de M.® d 72$000 

Margarida Izabel f.» de M.® d 72|000 

Joanna Izabel de M.® d 144$000 

Anna Patornilha M.s Fortunata e Rita Cn.- d 144$000 

O Medico do Part.s da m.”® Falcoaria João Ant.a de Lião 40$000 

O Cirurgião Joaq.® Ant.s da Fon.®® 19|200 

Sommadas (?) $ 


Alem da Sobred.® import.® acrescia mais a despeza dos remedios da 
Bottica a 208 rs. diários a Cada hum p. ahuma Galinha q.®® cstavão 
doentes, Lx® 14 de M® de 1821 — 


DOCUMENTO N.® 6 


Copiador 2® f. 178 


Induzo remetto a V. Ex.® o auto de avaliação das cazas 
da Real Falcoaria e dos Pombaes a ella pertencentes, em 
consequência da ordem que por V. Ex.® me foi derigida 
em quatorze de Maio do prezente anno. 

D.* G.'*® a V. Ex.® 


Benavente 22 de Maio 1821 


Ex“ 5 Sn*- Monteiro 
Mór do Reino 


O Juiz de Fora 

Thomaz de Freitas Coelho Machado Torres 


PcncMs ou meyos Ordenados Conced.c p,' Avizos de <! Uae. v 
famihas de Falcoeiros. ^ ^ ^ ^ e 

Anna M.» da Con.'®» viuva de Off "'i 

A T *«>41 uc uir.- vencia annualm iKíono 

Anna Joaq.» Barboza V.® d’Ajud.t« 

Gertrudcs Roza Nogr.® f.® de Aiud 

^ ‘ d 361000 


Nota—A reprodução destes documentos não é tão graficamente fiel como o Autor desejaria, 
mas tel nao foi^ possível conseguir-se, sem que, de tal facto, tenha contudo resultado 
qualquer alteraçao que prqudique o seu valor informativo, 
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Fig, 1—Um caçador com ave de presa—-Desenho de D. Fernando n (1S58), cujo 
original estâ na posse dos herdeiros do Professor Mário de Azevedo Gomes 


Foto de Martins Nabais 
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•Pífif. 3 Estado actual (IMS) das instalações da Real Faleoaria de Salvaterra 


m 2 Planta topográfica de Salvaterra de Magos Indicando a loclllíação ' da 


Falcoaaia 


Foto de Martins Nabais 


Figi 4 —Um outro aspecto 
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Fig, 9 —Os alunos da Licenciatura de Silvicultura (Gestão dos 
Recursos Naturais) assistindo a uma demonstração de caça com 
um açor (Tapada de Mafra, 1879) 



UM MANUSCRITO CAMONIANO INÉDITO EXISTENTE 
NA BIBLIOTECA NACIONAL DE LISBOA 

O «índice alfabético dos versos dos Lusíadas», de António Loureiro'* 

/. Mimoso Barreto 


Entre Março e Setembro de 1979, a valiosíssima camoniana da Biblioteca 
Nacional de Lisboa deu-nos duas surpresas, uma delas pressentida, mas a outra, 
inesperada: bisbilhotando de ponta a ponta os milhares de verbetes correspon¬ 
dentes às suas peças, e consultando muitas delas, desde catálogos de livrarias e 
alfarrabistas a obras especializadas, concluímos encontrar-se por estudar o tema 
Camões e a Música, no qual começámos logo a trabalhar, e que constituiu a 
nossa participação no colóquio com que, um ano depois, a Sociedade de Geogra¬ 
fia celebraria o IV Centenário da Morte de Camões ('); a segunda surpresa resul¬ 
tou do facto de, durante a pesquisa, a nossa atenção ter sido atraída para uma 
ficha correspondente ao título índice Alfabético dos Versos dos Lusíadas, de 
António Loureiro, obra em que nunca ouvíramos falar e acerca da qual não 
viríamos a encontrar qualquer referência, pelo que, após quatro anos de expecta¬ 
tiva, deduzimos encontrar-se ignorada, 

Requisitando aquele trabalho, fácil nos foi ajuizar que nos encontrávamos 
perante um manuscrito do maior interesse para a investigação de Os Lusíadas, 


* Comunicação apresemada, em 16 de Março de 1983, à Secção Luís de Cam5cs da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, por J. Mimoso Barreto, que já se referira à existência do 
índice Alfabético dos Versos dos Lusíadas, em 23 de Outubro de 1980, na sede da Sociedade 
de Língua Portuguesaj potoionnente e ainda sobre o mesmo assunto, o autor da comunicação 
publicaria: Antônio Loureiro, Autor do índice Alfabético dos Famos dos Lusiadas; Carvalho 
Monteiro e a Sua Comemoração de Camões. 

^ (1) No segundo trimestre de 1980, adquirimos o importante ensaio A música na obra de 
Camões, que o dr. João de Freitas Branco acabava de publicarj o mesmo autor editaria ainda 
0 ano passado, novo ensaio, homónimo do nosso Camões e a Música e complementar do seu 
primeiro trabalho. 
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pois a latitude da sua aplicabilidade é semelhante à de outros levantamentos 
lexicais feitos com objectivos similares, como o Dicionário dos Lusíadas, de 
Afrânio Peixoto, publicado em 1924, ou o índice Analítico do Vocabulário de 
Os Lusíadas, que a equipa de António Geraldo da Cunha editou em 1966; e 
acresce, vantajosamente para António Loureiro, a circunstância de o seu esforço 
ser, além de solitário—Afrânio recebeu a colaboração de Pedro A. Pinto, e 
Geraldo a de vinte auxiliares—, anterior à dos dois grupos brasileiros, visto a 
execução do índice Alfabético ter começado em 1903, embora, devido aos seus 
afazeres profissionais absorventes, só viesse a ficar ultimado em 1933. 

Quatro anos após o primeiro contacto com o códice de António Loureiro, 
continuamos a pensar da mesma forma, ainda mais convencidos, pelo facto de 
que, 0 ano passado, surgiu outro inventário lexical camoniano, de alcance afim, 
0 índice Reverso de Os Lusíadas, de Teimo Verdelho, 

O códice da Biblioteca Nacional tem a cota Cam. 119A, é um manuscrito 
elaborado a tinta sobre 253 páginas de papel de trinta e cinco linhas e apresenta 
0 aspecto físico de um dicionário: ao alto de cada página estão as três primeiras 
letras de cada verso registado nela; ao lado direito de cada decassílabo, encon¬ 
tra-se a respectiva localização completa no poema; a lápis, foi aposta a Letra C, 
ao longo de todo o índice, significando isso, quanto a nós, que António Loureiro, 
depois de ter elaborado um verbete para cada um dos 8816 versos de Os Lusía¬ 
das, de haver ordenado alfabeticamente todo o material que manuscrevera, 
transpôs a sua montagem para o códice e, no fim, conferiu tudo, não sabemos 
se, apenas, pelas suas próprias fichas, ou também por meio de nova leitura da 
epopeia. 

No termo final do manuscrito, lê-se o nome de Manuel Emygdio da Silva, 
que foi seu proprietário, antes de o oferecer à Biblioteca Nacional, e cujo 
ex-libris, com a legenda libros legenão vivo, se encontra aposto à face interior 
da capa; noutro lugar, informa-se: A edição dos Lusíadas que serviu para a ela¬ 
boração deste índice foi a edição ilustrada, revista e prefaciada pelo Dr. Sousa 
Viterbo, da Sociedade Editora da Empresa da História de Portugal. MDCCCC. 

Uma nota explicativa anónima, que se encontra anteposta ao índice, é 
do seguinte teor: Este índice, muito interessante para os camonistas e manusea- 
ãores dos Lusíadas, íoi organizado pacientemente durante trinta anos pelo sr. 
Antônio Loureiro, que deu começo a esse trabalho por sugestão do Dr. António 
Augusto Carvalho Monteiro que possuiu uma das mais notáveis camonianas. 

O Sr. António Loureiro foi durante 41 anos empregado no Jardim Zooló¬ 
gico, onde exercia as funções de Sub-Director quando faleceu a 9 de Dezembro 
de 1933. poucos dias depois de rever e corrigir este índice, em cuja organização 
e/e ocupava os raros e curtos lazeres do seu emprego que lhe absorvia dia e 
noite num labor excessivo, devotado e modelar. 
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Por sua morte, os herdeiros ofereceram este índice, então em folhas soltas, 
e 0 ficheiro correspondente a Manuel Emygdio da Silva, Administrador Dele¬ 
gado da Sociedade Jardim Zoológico e de Aclimação em Portugal, amigo parti¬ 
cular e admirador do finado, o qual mandou encadernar o primeiro e fazer um 
cofre para encerrar os verbetes, oferecendo depois por seu turno as valiosas 
dádivas que recebera à Biblioteca Nacional de Lisboa em 9 de Dezembro de 1934, 

Tendo partido à descoberta da história desconhecida da parceria camo¬ 
niana Carvalho Monteiro— António Loureiro, eis a soma do pouco que já 
sabíamos acerca do primeiro com o que conseguimos apurar a respeito de cada 
um deles e da forma como, de uma combinação mantida sigilosa entre ambos, 
se gerou, no início do nosso século, o índice Alfabético dos Versos dos Lusíadas, 
potencial catalisador positivo da pesquisa em Camões, até hoje insusceptível de 
ser aproveitado. 

Filho de um casal de emigrantes portugueses, António Augusto de Carva¬ 
lho Monteiro nasceu no Rio de Janeiro, em 27 de Novembro de 1850 e, ainda 
na infância, trouxeram-no para Coimbra, onde residiu e estudou ao lado de 
figuras do primeiro plano das letras portuguesas e brasileiras do século XIX, até 
concluir o curso de Direito, findo o qual voltaria ao seu país, para nele ficar 
durante alguns anos. 

Havendo regressado a Portugal, herdeiro de valores materiais incalculáveis, 
cuja administração constituía o seu único emprego, passou a morar no Palácio 
da Rua do Alecrim, 70, em Lisboa, que Junot escolhera para sua residência, 
quando as tropas napoleónicas invadiram, pela primeira vez, o nosso país, que 
viria a ser o lugar de nascimento do Partido Republicano, e que seus pais— 
Francisco Augusto Mendes Monteiro e Teresa Carolina de Carvalho Monteiro— 
tinham comprado aos descendentes do Barão de Quintela e Conde de Farrobo. 

Aquela mansão requintada, onde o seu progenitor, de quem ele também 
herdara a alcunha de Monteiro dos Milhões, explicada pela grande fortuna que 
transitou de Mendes Monteiro a seu filho—e na qual o mais velho costumava 
promover festas pomposas que ecoavam em Lisboa—, veio a ser transformada 
pelo mais novo num autêntico museu, riquíssimo e polivalente. 

Senhor de uma vasta cultura e dotado de muito bom gosto e fina sensibili¬ 
dade, 0 seu dinheiro caudaloso, que também irrigou abundantemente numerosas 
obras humanitárias e de protecção às letras, serviu-lhe para metamorfosear o 
Palácio de Quintela na porventura primeira biblioteca particular do nosso pais, 
num arquivo de documentos históricos, literários e religiosos precioso e num 
verdadeiro salão de antiguidades e artes plásticas cosmopolitas permanente, 
aonde as peças afluíam todos os dias, pagas por qualquer preço. 

Desta forma, foi possível instalar ali: a maior camoniana do mundo, com¬ 
posta, não só de milhares de volumes, na sua maioria encadernados luxuosa¬ 
mente, era Portugal e era Paris, mas também manuscritos e objectos artísticos 
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diversos, inspirados em Camões ou na sua obra; uma importante camiliana e 
as edições completas dos maiores escritores e poetas nacionais do século XIX; 
seiscentas obras acerca de Entomologia, ramo científico de que era especialista 
0 seu proprietário, o qual também lá tinha a segunda colecção do mundo de 
borboletas que, por vezes, ele próprio preparava; numerosos documentos funda¬ 
mentais para a história política, literária e religiosa de Portugal; abundavam 
igualmente gravuras, telas, desenhos, aguarelas, documentos arqueológicos, escul¬ 
turas em mármore, bronze e terracota, colecções de moedas e medalhas, objectos 
de ouro e prata, relógios, armas, conchas, leques, mobiliário e um riquíssimo 
núcleo de instrumentos músicos que planeara destinar a um museu, os quais, 
entre 1930 e 1935, o então inspector do Conservatório Nacional de Lisboa, 
dr. Júlio Dantas, compraria aos descendentes de Carvalho Monteiro, para aquela 
escola. 

Por outro lado, tendo adquirido, na periferia da Lisboa antiga, as quintas 
da Cruz da Pedra e das Laranjeiras e, em São Martinho de Sintra, a da Rega- 
leira, nesta, também conhecida por quinta da Torre, por haver pertencido aos 
barões do mesmo nome, e que está situada junto à Alameda dos Pisões, implan¬ 
tou 0 seu segundo palácio, edificado sob a sua orientação, em estilo manuelino 
vigoroso. 

Exceptuando o projecto arquitectónico, da autoria do cenógrafo italiano 
Luigi Manini, no solar da Regaleira tudo é português, desde os materiais até 
às mãos que os transformaram em obras de arte, entre as quais se distinguiram 
estatuários de bronze, pedra e madeira, além de canteiros e serralheiros recru¬ 
tados na região de Coimbra, que, na opinião do arquitecto, constituem uma 
honra para Portugal. 

Entretanto, à própria custa de Carvalho Monteiro iam sendo publicadas, 
no nosso país, numerosas obras literárias e outras, principalmente de Camões e 
sobre os seus reflexos, porque o camonianismo, ocupando o lugar mais impor¬ 
tante, no conjunto diversificado dos seus finos prazeres de coleccionador, leva¬ 
ra-o a instituir, em cada 10 de Junho, uma comemoração pessoal do épico; 
mas não se contentava em repetir edições, quase sempre luxuosas, que adicio¬ 
nava aos livros e documentos já adquiridos: promovia traduções, a conclusão 
de trabalhos deixados incompletos por quem os iniciara, incentivava recolhas 
bibliográficas, sugeria temas,,,; com tal objectivo, seleccionava meticulosamente 
os seus colaboradores, que se distribuíram entre os que cumpriram pontual ou 
atrasadamente a combinação feita, e os que não satisfizeram o prometido. 

Foi assim que pôde nascer esta longa lista de novidades que só pecam 
por serem escassos os exemplares das tiragens, devido ao facto de o seu patro¬ 
cinador as destinar, em regra, a coleccionadores e amigos: algumas edições de 
Os Lusíadas; Bibliografia Camoniana e Camões, Época e Vida, de Teófilo 
Braga, Poesias de Luís de Camões e Outros Vertidos a Italiano, pelo padre 
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Próspero Peragallo; Pretidão de Amor, edição polilingue das Endechas a Bárbara 
Escrava, de Camões, coligida e prefaciada por Xavier da Cunha; Lira Camo¬ 
niana, de Teixeira Bastos; Inês de Castro na Ópera e na Coreografia Italianas, 
de Almeida Carvalhais; Frei Bartolomeu Ferreira, o Primeiro Censor de Os 
Lusíadas—Subsídios para a História Literária do Século XVI em Portugal, de 
Sousa Viterbo; o manuscrito caligráfico a nove cores, de Os Lusíadas, que, tendo 
sido iniciado em 1869, pelo calígrafo real Manuel Nunes Godinho, após a sua 
morte foi adquirido por Carvalho Monteiro, o qual pagou ao filho Domingos 
daquele artista a conclusão da caligrafia, pronta em 1885; muitos impressos 
avulsos e opúsculos de exaltação a Camões; Sousa Viterbo e a Sua Obra, de 
Vítor Ribeiro; Carmina, de A. Santos Valente. Outrossim, projectou o índice 
Alfabético dos Versos dos Lusíadas, a que António Loureiro deu começo,,, 
por sugestão do Dr. António Augusto Carvalho Monteiro; planeou, ainda, uma 
história monumental do tricentenário de Camões, em fólio grande, iluminada 
com gravuras originais de desenhadores, gravadores e aguarelistas, para a qual 
se reuniram materiais, mas que não terminou, devido a motivos alheios à von¬ 
tade do seu promotor. 

No início do nosso século, descortinando o grande alcance que a feitura 
de um índice global dos versos de Os Lusíadas poderia ter para a investigação 
literária, com o objectivo de que ele fosse feito, recorreu Carvalho Monteiro a 
um amigo, seu colaborador no Jardim Zoológico, que o erudito brasileiro aju¬ 
dara a fundar e dirigia. 

António Loureiro, que era todo zelo, segundo ouvimos à boca do seu 
contemporâneo Saúl Maria Guerra, de 85 anos, que, ainda hoje, semeia flores 
naquele aprazível recinto, nascera em 1863, na freguesia de Fail, concelho de 
Viseu, e principiou a servir o jardim aos 23 anos, numa função modesta, da 
qual foi ascendendo até chegar a subdirector, cargo que exercia quando morreu. 
Muito curioso e culto, autodidactizou-se fundamentalmente em Botânica e 
Zoologia, vindo a adquirir um bom volume de conhecimentos que aplicava no 
exercício exaustivo da sua profissão; sempre que, no jardim, havia uma enfer¬ 
midade, lá estava ele junto do animal ou da árvore doente; raramente folgava 
ou gozava férias, porque não renunciava a acompanhar todos os pormenores 
da vida no parque, a qual confundiu permanentemente com a sua existência. 

Sendo assim, dizia-se que «não tinha tempo para outra ocupação». Porém, 
a verdade era esta: morando paredes-meias com o jardim, em companhia de 
uma sobrinha, às horas do sono tirava o tempo de que carecia, para ler e para 
cumprir o compromisso assumido face à sugestão de Carvalho Monteiro e sal¬ 
dado, embora lentamente, em segredo total. 

São bem elucidativos do grau da dedicação que este homem votava aos 
seus afazeres profissionais, as palavras que, evocando-o doze anos após a sua 
morte, Fernando Emygdio da Silva, falecido director da Faculdade de Direito 
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de Lisboa e administrador do Jardim Zoológico, proferiu nas comemorações do 
60.2 aniversário do parque: «Sei de dedicações sem limites e de rasgos que se 
aproximam do milagre. Mas há um nome que, sozinho, resume, nesta casa, a 
honra de servir: António Loureiro». Compreende-se, pois, a justiça do seu louvor 
habitual por parte da direcção do jardim, da sua agraciação com o grau de 
Cavaleiro da Instrução Pública, e o acerto da atribuição do seu nome exempla¬ 
ríssimo à escola privativa do parque, onde puderam aprender milhares de empre¬ 
gados e seus familiares. 

Quanto ao nosso parecer de que a execução do Índice foi uma tarefa 
mantida em sigilo, até à morte do seu autor, assenta no facto de ninguém falar 
nele, a começar pela pessoa a quem o ofereceram, que, além de ter sido dirigente 
do jardim, antes de seu filho Fernando, conhecia intimamente António Loureiro, 
de quem era amigo particular e admirador; sendo jornalista no Diário de Noti¬ 
cias, onde, sob o pseudónimo de L. Mano, Manuel Emygdio da Silva, que tam¬ 
bém mantinha boas relações com Carvalho Monteiro, assinou dúzias de textos 
reunidos posteriormente em dois grossos volumes, sob o título Cousas e Lousas: 
Crónicas, nem uma palavra empregou neles, a tal respeito. 

A demora de trinta anos no aprontamento do Índice de António Loureiro, 
por um lado, obstou à sua inclusão no ciclo das comemorações camonianas de 
Carvalho Monteiro, mas, por outro, negou ao original a saída do nosso País. 

Hoje, não é fácil identificar completamente a composição do espólio cul¬ 
tural do milionário brasileiro, de dimensões ainda não determinadas com exacti- 
dão, pois, por sua morte, os seus herdeiros, segundo parece, passaram-no às 
mãos de José de Araújo Pinto Leite, 2.2 Conde de Olivais e Penha Longa, a 
quem os alfarrabistas londrinos Magg Brothers o adquiriram para o venderem, 
entre 1927 e 1930, à Library of Congress, dos Estados Unidos. Ali, o tesouro 
cultural de Carvalho Monteiro tem permanecido quase intocável: entre 1959 e 
1962, 0 prof. Costa Ramalho consultou-o e deu notícias a seu respeito; em 
1960, a bibliotecária Mary Ellis Kaller editou, nos Estados Unidos, The Portu¬ 
guesa Manuscripts CoUection of the Library of Congress-A Guide, de colabo¬ 
ração com Christopher C. Lund; por seu turno, este professor da Rutgers Uni- 
versity publicou, há dois anos, em Portugal, Anedotas Portuguesas e Memórias 
Biográficas da Corte Quinhentista, de autoria controversa, contendo matéria 
bibliográfica inédita de Luís de Camões e outros escritores do século XVI, 
e prepara a divulgação dos manuscritos camonianos pertencentes ao Visconde 
de Juromenha que, há cem anos, Carolina Michaelis de Vasconcelos estudou na 
revista alemã Zeitschrift fur Romaniscche Philologie. 

Não tendo sofrido o êxodo, ao contrário do que sucedeu a outras peças 
coleccionadas nos palácios de Quintela e da Regaleira, que, em Washington, 
foram baralhadas com os livros do Conde de Olivais e Penha Longa, igualmente 
emigrados, mais tarde, ou que para lá partiram já misturados com eles, o Índice 
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Alfabético dos Versos dos Lusíadas é uma relíquia esquecida. (^) Porém, fácil 
se torna reconhecer os seus merecimentos, raciocinando por analogia, a propósito 
dos frutos dados por outras sistematizações vocabulares da epopeia de Camões. 

Se uma obra de fôlego não estiver convenientemeníe indexada, o seu apro¬ 
veitamento integral tornasse difícil ou, pelo menos, incómodo. É o que sucede, 
por exemplo, com a História da República, de Carlos Ferrão, volumosa e rica de 
informações, na qual custosamente penetramos, guiados apenas pelas listas dos 
capítulos e dos extratextos. 

São indispensáveis os índices, sejam eles alfabéticos, de apelidos, autores, 
documentos, gravuras, mapas, gráficos, quadros genealógicos, onomásticos (de 
antropónimos propriamente ditos, topónimos, mitónimos), analíticos, reversos... 

No que em particular diz respeito a Os Lusíadas, está reconhecido, em 
toda a parte, o alto mérito do dicionário de Afrânio e, principalmente, o do pro¬ 
duto do esforço desenvolvido pelo bem povoado grupo de Geraldo da Cunha. 
Para se provar que assim é, basta repararmos no peso do apoio dado pelo Índice 
Analítico a várias comunicações apresentadas à I Reunião Internacional de 
Camionistas, efectuada em Lisboa, em 1973, ou seja, apenas sete anos após a 
primeira edição da obra, no Brasil. Vários participantes na Reunião exaltaram 
0 alcance do Índice Analítico e alguns eles, como Stephen Reckert, Francisco 
Casado Gomes, Luís de Albuquerque e Paul Teyssier transcreveram-no abundan¬ 
temente. O segundo confessa, mesmo, que as suas transcrições da epopeia, mais 
de 130 em 26 páginas, são feitas por via indirecta, isto é, não recorrendo ao 
poema, servindo-se exclusivamente da sistematização de Geraldo da Cunha. Por 
seu turno, Paul Teyssier, que apresentou ao congresso um ensaio sobre La 
palette de Camões: Étude du vocabulaire des couleurs et de la lumiére dons les 
Lusiades, na extensão de 35 páginas, apresenta como fonte única da sua reco¬ 
lha de dados, também o índice Analítico. 

A propósito daquele trabalho, escreve Paul Teyssier: II est maintenant 
possible, grâce à ce repertoire, d’entreprendre dans de bonnes conditions, des 
recherces variées sur la langue des Lusiades. 

Podemos chegar a conclusão semelhante relativamente ao índice Alfa¬ 
bético se, além do mais, repararmos no precalço detectado por Costa Ramalho 
nas Fontes dos Lusíadas e por si denunciado no prefácio à 2.2 edição da impor- 
tantís'sima obra de José Maria Rodrigues: nem sempre /, M. Rodrigues iden- 


(1) Num artigo intitulado Uma preciosa cokcção camoniana adquirida pelo Munkipio 
em 1980, publicado no n." 2 — 2.“ série —1982, de Lisboa-.-Revista Municipal, a dr.“ Irisalva 
Moita informa que, por sua iniciativa, a Câmara Municipal de Lisboa conseguiu comprar a 
um antiquário «alpmas centenas de espécies muito diversificadas» pertencentes às colecçÕes de 
Carvalho Monteiro. 
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tifica os passos que cita e, num caso ou noutro, talvez por confiar excessiva¬ 
mente na memória, erra a localização dos versos ou das estâncias. 

Escrevendo em 1980, a propósito de Manuel Pires de Almeida, crítico do 
século XVII, e os seus manuscritos ~ Lugar de Camões e de alguns poetas e 
íeorizadores italianos, o prof. José da Costa Miranda fez a seguinte afirmação: 
O percurso da nossa crítica seiscentista nunca se encontrará concluído se a obra 
do crítico eborense se não achar ao cómodo alcance das nossas mãos. 

Parafraseando tal afirmação, podemos nós dizer: sentinela vigilante contra 
a infiltração de erros do tipo apontado por Costa Ramalho, trabalho estimuloso 
da pesquisa e indicador de pistas, a dicionarização dos decassílabos épicos de 
Camões, que Carvalho Monteiro planeou e António Loureiro realizou, satisfaz 
0 requisito da instantaneidade na consulta investigativa, porque põe cada verso 
de Os Lusíadas «ao cómodo alcance das nossas mãos». 
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EXPOSIÇÃO CARTOGRÁFICA 
DA GRANDE LISBOA 

i 

Introdução por E. H. Serra Brandão \ 

Presidente da S. G. L, 

Poucos temas se identificam como este com a própria essência desta 
Sociedade que pelo estudo e pela divulgação da Geografia e da Cartografia | 

tanto tem feito ao longo de mais de um século, orgulhando-se de uma intensa 
e efectiva actividade cultural, científica e patriótica que promove a aprendi- | 

zagem, o estudo, a investigação e a reflexão através de frequentes, diversas e 
renovadas iniciativas. | 

Fundada em 1875, a Sociedade de Geografia de Lisboa cedo acumulou j 

um valioso património histórico e cultural, em que se destaca a sua mapoteca, 
com base na qual, em 1903, levou a efeito, nesta mesma sala, a exposição I 

Cartográfica Nacional, inaugurada com a presença do Rei D. Carlos e da j 

Rainha D. Amélia. Foi um acontecimento da mais alta relevância na vida I 

cultural e social portuguesa, a que a Lisboa de então acorreu de casaca e | 

condecorações e a que os estudiosos de hoje reconhecem marca indelével da I 

contribuição da Sociedade de Geografia para o desenvolvimento das Ciências { 

da Terra. j 

Encaramos a nova Exposição Cartográfica com a esperança de que possa } 

constituir uma vez mais um importante acontecimento nas linhas tradicionais 
desta Sociedade. Aqui fica o nosso público agradecimento pela colaboração 
que a tornou possível e que nos foi dada pelo Museu de Marinha, pelo Instituto | 

Hidrográfico, pelo Serviço Cartográfico do Exército, pelo Gabinete de Estudos | 

Arqueológicos de Engenharia Militar, pelo Serviço de Fortificações e Obras do 
Exército, pela Câmara Municipal de Lisboa, pelo Instituto Geográfico e Cadas- | 

trai, pela Força Aérea e pela Fundação Calouste Gulbenkian, a quem fica a i 

dever-se a montagem da exposição. A todos o preito da minha homenagem e o | 

nosso reconhecimento. 


A Sociedde de Geografia de Lisboa que, pela sua Secção de Geografia 
Matemática e Cartografia, conseguiu congregar a participação de todos estes 
organismos e instituições, está convicta de que a iniciativa em que hoje parti¬ 
cipamos é mais ura contributo para o progresso das Ciências da Terra e para a 
resolução dos grandes problemas que afligem os homens, como a degradação 
do ambiente, o desenvolvimento descontrolado e a subestimação dos valores 
tradicionais. Pareceu-nos que uma exposição cartográfica é valioso suporte de 
registos informativos susceptíveis de análise qualitativa e quantitativa e fornece, 
através da escala ou do conteúdo de uma carta, passando pelo seu estilo, fontes 
de desenvolvimento que convém estudar, promover e activar. 

Muito se progrediu desde que Erastótenes obteve a medida de circunfe¬ 
rência da esfera que Pitágoras adiantara para a forma da Terra. Novos 
documentos, novas formas, novos instrumentos, nova metodologia e novas 
técnicas se foram criando, e continuarão a criar, com os quais interdisciplinar- 
mente, o cartógrafo, o geógrafo, o historiador, o matemático, o informático, o 
planeador, o economista, o sociólogo, o antropólogo, o meteorologista, o agró¬ 
nomo e tantos outros homens da ciência e da arte vão reunindo informações 
de transcendente importância para todos os problemas da vida de hoje. 
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PALAVRAS DO PRESIDENTE DA SECÇÃO DE GEOGRAFIA 
MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 

APRESENTAÇÃO DO SENHOR PROFESSOR DOUTOR LEITE PINTO 

— Senhor Ministro da Cultura; 

— Senhor Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa; 

— Senhor Secretário Perpétuo da Sociedade de Geografia de Lisboa; 

— Senhor Secretário Geral da Sociedade de Geografia de Lisboa; 

— Senhor Professor Doutor Aires de Barros, ilustre membro da Direcção da 
Sociedade de Geografia e membro da Secção de Geografia Matemática e 
Cartografia; 

— Senhor Professor Doutor Leite Pinto; 

— Minhas Senhoras e meus Senhores. 

A «Exposição Cartográfica da Grande Lisboa» inclui um conjunto de conferên¬ 
cias que veremos estendidas a outras manifestações como seminários, colóquios, pales¬ 
tras, mesmo pm al^ do «encerramento» da Exposição a ter lugar, pelas 21 h. e 
30 m, no próximo dia 16 de Junho, com a conferência do Senhor Professor Doutor 
Pinto Peixoto. 

E isto porque o tema que a Direcção da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
através da sua Secção de Geografia Matemática e Cartografia, se dispôs tratar e pro¬ 
mover é 0 das Ciências da Terra que, obviamente, subsiste ainda mais para além 
do «fecho» desta Exposição, 

O elevado nível das conferências que hoje se iniciam com a intervenção que 
dentro em pouco escutaremos do Senhor Professor Doutor Leite Pinto está também 
alcançado pela craveira científica das outras personalidades que acederam ao convite 
que 0 Senhor Presidente da Sociedade de Geografia lhes endereçou 

São elas: 

—Já no próximo dia 25, pelas 18.30 h. o Senhor Engenheiro Jorge Castanheira; 

-No dia 1 de Junho, às 18.30 h., o Senhor Tenente Coronel da Força Aérea 
António Silva e Castro; 

-No dia 8 de Junho, às 18.30 h., o Senhor Arquitecto J. Gomes Fernandes; 

-Em data ainda a determinar o Senhor Professor Doutor Manuel Gomes 
Guerreiro; 

— A 16 de Junho, às 21,30 h., o Senhor Professor Doutor José Pinto Peixoto 
que encerrará, neste ano académico, as actividades — que prosseguirão—subordinadas 
no tema da Exposição ou desta decorrentes, 


Senhor Ministro da Cultura, Senhor Presidente da Sociedade de Geografia, 
Senhor Professor Leite Pinto: 

Não me vou alongar sobre a apresentação do Senhor Professor Leite Pinto. Mas 
coube-me esta honra com que o Senhor Presidente da Sociedade me quis distinguir, 
tanto me sensibilizando e a que gostosamente acedi. 

Ao Senhor Professor Leite Pinto me unem laços do maior respeito e estima 
profunda. 

Relembrando as palavras que em 1903 o Presidente de então da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, Francisco Ferreira do Amaral, proferira nesta mesma sala Por¬ 
tugal afirmando que a Exposição inaugurada naquela altura não podia nem devia 
realizar-se noutra parte; «na Sala Portugal da Sociedade de Geografia está no seu 
lugar»; «está onde devia estar» também ninguém melhor que o Senlior Professor 
Leite Pinto nos dirá o que está subjacente a uma iniciativa tão grata c querida à 
Sociedade de Geografia de Lsboa e o que representa para o desenvolvmento das 
Ciências da Terra, particularmente entre nós. 

Na verdade, o Senhor Professor Leite Pinto é, para além do mais, o homem de 
ciência e cultura que os cientistas e investigadores, políticos e humanistas, geógrafos 
e matemáticos sempre respeitaram e escutaram. 

A sua verdade e o seu profundo saber estão muito para além dos muitos graus 
que tem, cargos públicos e privados que desempenhou—entre os quais se contam 
0 de Ministro da Educação Nacional, Administrador do Pelouro da Ciência da Funda¬ 
ção Calouste Gulbenkian e Presidente da Junta de Energia Nuclear — carreira univer¬ 
sitária que viveu apaixonadamente, distinções recebidas e trabalhos científicos 
publeados. 

Seria difícil enumerar tudo isto que o Senhor Professor Leite Pinto tem mas 
ao mesmo tempo capacitarmo-nos que ele é muito mais. 

É um estudioso profundo de saber constante. Atesta-o o 1.“ volume a publicar 
da Enciclopédia Geográfica que vive apaixonadamente num trabalho incessante, 

Quem, portanto, melhor que o Senhor Professor Leite Pinto —1.“ Engenheiro 
Geógrafo—para nos falar da Cartografia, do que ela é e de como deve ser encarada 
e do que representa? 

É a autoridade do Senhor Professor Doutor Francisco Leite Pinto que vamos 
escutar. 

No meu nome e no de todos os elementos da Secção de Geografia Matemática e 
Cartografia, muito obrigado Senhor Professor, 

R. Agonia Pereira 


FOREWORD 

The «Carthopaphic Exhibition of the Grcat Lisbon» carried out by Lisbon Geographícal 
Society — Sociedade de Geografia de Lisboa — in Sala Portugal — from the llth May to the 
Í6th June 1983, was inserted as a component of the participation of «Secção de Geografia 
Matemática e Cartografia» to contribute to the fundamenal basic points defining a world-wide 
policy of the use and deveiopement of the cartographic Sciences and Technology, 

Many things are correlated with ithese questíons and the for easily creatrag modem maps by 
Computer has introduced numerous others questiona about the various ways that maps might 
be used as management tools both by public and private sector, 

What are «topological data struaures»? 

What is meant by «geographic information systems» and what connection do these concepts 
ha ve? What one considera geographic phenomena? Which topological principies can be applied 
to describe their relationships? 
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The Exhibition was opened wíth a solemn Session in the great Hall— Sala Portugal-pre- 
sided the Aíinister of Culture Doctor Francisco Lucas Pires, After the introductory words 
spoken by the President of the Sociedade de Geografia de Lisboa, Doctor Serra Brandão, 
the President^ of the Seccção de Geografia Matmática e Cartografia, Dr. Agonia Pereira, made 
the introduction of the first lecturer Professor Doctor Francisco Leite Pinto. 

The Exibition was accompanied by technical and scientific conferences and in a near future 
other scientific activities will foUow, 

The Exibition was^co-sponsored by Câmara Municipal de Lisboa, Comissão Nacional do 
Ambiente, Força Aérea, Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia Militar, Instituto 
Geopáfico e Cadastral, Instituto Hidrogáfico, Museu da Marinha, Serviço Cartográfico do 
Exercito and Gulbedtian Foundation. 

The fundamental objective of this Exibition was to carry out the intervention of important 
personalities in geographic cartographic field who are able to discuss procedures, problems and 
potentíal related to current National propams which involve the creation of very large geo- 
graphic/cartographic data bases as well as needs and capabilities for anterfacing with other 
data bases. 

This Exibition would not have been possibie without the dedicated efforts of the organizations 
which co-sponsored this activity. 

■^e Exibition attains the greatest levei with the publication of the interventions of its parti- 
cipations, 

Ml texts will be published in this Bulletin. This issue includes the conferences of Professor 
Doctor Leite Pinto, Engenheiro Jorge Castanheira, Arquitecto Gomes Fernandes, T. C. Silva e 
Castro and Professor Doctor Pinto Peixoto. 

In fte next academic year will take place the conferences of Professor Doctor F. Oliveira Pinto, 
Frofessor_ Doctor Gomes Guerreiro, Professor Doctor Mendes Victor and Professor Eng Carva¬ 
lho Rodrigues. 


The President of the «Secção de Geografia Matemática e Cartografia». 
R, Agonia Pereira 
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Engenheiro geógrafo 

Ancien Astronome Attaché à FObservatoire de Meudon 
Ingenieur Ciivil des Ponts ct Chaussées 

Nasci nesta cidade nos princípios do século, quando a cintura da capital 
integrava, ao Norte, a actual Avenida Duque d’Ávila que fôra chamada Tra¬ 
vessa do Pery antes de fazer parte da estrada da circunvalaçãõ. 

Esta larreira fiscal, decretada por um governo do Duque da Terceira 
em 1845, continuava para Leste pelas vias que hoje se designam Visconde de 
Santarém, Pereira Carrilho, Morais Soares e Afonso III (que antes da crisma 
era Afonw XIII de Espanha), indo morrer às Portas da Cruz da Pedra, na 
confluência da Calçada das Lages, junto ao portão do Asilo Maria Pia. 

Desfarte a cidade finalizava, para as bandes do Oriente, na Madre de Deus. 

Para o Ocidente da actual Av. Duque d’Ávila a minha circunvalaçãõ 
prolongava-se pelas ruas que, ao presente, se denominam Marquês da Fronteira, 
Arco do Carvalhão e Maria Pia, terminando nas Portas de Alcântara. 

A designação de Portas da cidade advem dos tempos em que a cidade 
era cingida por uma cerca amuralhada. Quando eu nasci era nome puramente 
simbólico de postos onde a Guarda Fiscal assegurava, desde 1849, a arre¬ 
cadação de um imposto ãe larreira que pesava sobre o álcool e alguns produtos 
arrabaldinos. Também existiam postos alfandegários deste tipo nas estações de 
caminho de ferro e nos pontões dos barcos que atravessavam o Tejo. 

A cidade em que nasci parecia uma grande Lisboa^ pois ocupava sem os 
subúrbios cerca de 1800 hectares circundados por mais de 14 km de perímetro 
terrestre. 

Ficavam fora de portas; Xabregas, Beato, Picheleira e Cheias; Areeiro, 
Campo Pequeno, Alvalade e Campo Grande; Sete Rios, Calhariz e Benfica; 
Santo Amaro, Ajuda e Belém. 
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—Um belo dia não encontrei os guardas-fiscais da porta da R. Açores. 
Explicaram-me que a cidade já era maior, no que não acreditei pois a R. do 
Arco do Cego continuava na mesma: torcida e retorcida até ao padrão come¬ 
morativo da intervenção da Rainha Santa, em 1323, no recontro, em Alvalade, 
das tropas do marido e do filho. Para lá do padrão até Entre-Campos, onde o 
comboio passava a apitar, a rua continuava num aperta-alarga, entre almuinhas 
e a fábrica de telha. 

A lavadeira que vinha de Loures «dar a roupa ao rol», estava de acordo 
comigo, porquanto essa saída de Lisboa continuava arrabalde por ser ladeada 
por estalagens onde acorriam todas as galeras e carroções que subiam a Calçada 
do Carriche. Garantia-me, até, que no Campo Grande continuava a feira, com 
barracas de comes-e-bebes, leitões e coelhos, uns vivos e outros esfolados, 
funileiros e algibebes. Mas a engomadeira da R. de Dona Estefânia (uma das 
rasgadas avenidas ao jeito urbano, elogiadas por Norberto d’Araújo nos finais 
dos anos 30!) arrogando-se cidadã, explicava que o «senhor governo» por 
esperteza saloia, tinha mandado os guardas fiscais para o Lumiar aliviando de 
imposto as quintarolas das freiras da Azinhaga do Fidié. 

O Campo Grande continuava, para os lisboetas um arrabalde onde se ia 
jantar fora de portas, ao retiro do Quebra-Bilhas, de tipoia em rota batida, por 
duas coroas. 

Aos que nasceram há menos tempo do que eu direi que a minha circun- 
mlação estava um pouco recuada em relação à oircular interior que é hoje 
integrada pela Av. ,de Ceuta, Sete Rios, Berne, João XXI, Rotunda do Areeiro, 
Picheleira e Madre de Deus. Pelas alturas do Campo Pequeno esta circular de 
agora está tão distante do Terreiro do Paço como do Lumiar: 4 km. 

Esta referência comparativa mostra o salto prodigioso que a cidade deu 
neste século. Hoje ocupa cerca de 8500 hectares com um perímetro terrestre 
de cerca de 50 km. 

Na minha meninice ainda se falava nos dois concelhos de vida efémera 
que haviam, no século anterior, cercado Lisboa isolando-a do seu antigo Termo: 
Belém a Ocidente e Olivais a Leste. Do concelho de Belém para mais da 
freguesia de Santa Maria tinham feito parte as paróquias da Ajuda, de Alcân¬ 
tara extra-muros, de Benfica, de Carnide, de Santa Isabel extra-muros, de 
S. Sebastião extra-muros e de Odivelas. Ao concelho dos Olivais haviam 
pertencido todas as freguesias que do lado oriental estavam fora da minha 
circunvalação. 

Fui fazer os exames de instrução primária (os da 3.» e 4.*^ classes) na 
Escola Oficial do Largo do Leão ,edifício que cinquenta anos antes tinha sido 
departamento camarário do tal concelho dos Olivais que só durou três anos, 

A casa ainda lá está, tendo portanto mais de um século. 
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Bastariam estas meações para anunciar um monólogo recitado por um 
quiãam da época dos afonsinos! 

^ Pois eu sempre acrescento que dentro e fora da minha demarcação havia 
quintarolas com gado a pastar, havia rebanhos de carneiros a percorrer as vias 
hoje caseadas e pejadas de automóveis. Havia, até, leitarias (em plena Baixa, 
na Av. da Liberdade e na Estefânia) onde as vacas estavam estabuladas por 
detrás dos balcões onde se vendiam bolos. E havia leiteiros ambulantes orde¬ 
nhando vacas e cabras às portas dos clientes. 

— Comecei a minha vida docente como professor do Pedro Nunes. Não 
havia a Avenida Pedro Álvares Cabral e o acesso ao liceu, por aqueles que 
vinham do Rato fazia-se pela Rua de Dom Dinis e pela Travessa das Terras 
de Santana, a Santa Isabel. O Largo do Rato tinha, pelas bandas do Sul, duas 
correntezas de casas, hoje depaparecidas. 

Vi nascer todas as ruas a Leste da Avenida Almirante Reis, em terrenos 
descampados onde se haviam realizado as concentrações sindicalistas e os 
comícios da propaganda republicana. 

Isto apesar da chamada «Avenida projectada dos Anjos» já estar crismada 
«Avenida da Rainha D. Amélia». 

Pretender falar da topografia de Lisboa — cidade em renova contínua há 
séculos- com um velho alfacinha é arriscar-se a ouvir uma lengalenga que 
pode durar semanas. Não se lembrará o velho, com pormenores ridículos, daque- 
les que lam tomar banhos, por receita médica, a Pedrouços? E daqueloutros que 

lam passar o verão para a Quinta da Cruz do Taboado extremante com as 
Picoas? 

As Picoas era um^sítio terrível onde o talassa do João Franco mandara 
construir o Liceu Camões, obrigando pobres criancinhas da parte oriental a 
palmilhar ruas e ruas até à Estefânia, bairro que terminava na circulação! 

Um liceu que tinha em frente o Matadouro e á ilharga, pelas bandas do 
Norte, três arruamentos abertos entre barrancos. Três ruas que já tinham 
nomes, colhidos ao calhas em épocas e em sectores díspares: Almirante Barroso 
Actor Taborda e Fernão Lopes. Nos três traçados havia, ao todo, meia dúzia 
de «prédios novos». 

^Um liceu construído junto aos jardins do palacete de verão dos Condes 
de Gamando, Morgados das Picoas, parentes do valente General Bernardim 
Freire de Andrade, chacinado em Braga aquando da invasão de Soultl 

Nesse liceu, hoje no centro da actual «grande Lisboa» andei sete anos 
durante os quais surgiram prédios em redor do Saldanha. ' 

^ Falar sobre a topografia desse tempo é folhear um album de daguerrió- 
tipos de família. 

A que venho eu, pois, aqui, diante de um púbUco escolhido e cercado 
de cartas evocativas? 
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Eu bem disse á Comissão de Cartografia que teria sido bem melhor 
encarregar deste preâmbulo à Exposição, um professor de Matemática que 
enchesse uma pedra de cálculos astuciados sobre a planificação do geóide. 
Por que depoimentos de velho nem sempre fazem fé no enquadramento de 
factos passados. São fófócas que o vento levará, enquanto que teoremas e 
corolários botados à ardósia negra são coisas sérias. 

Para falar de Cartografia deviam ter batido à porta de um engenheiro 
geógrafo que tivesse determinado latitudes e longitudes e calcurriado, de teodo¬ 
lito em riste, os subúrbios da capital. Melhor teria sido alguém que tivesse 
passado anos a visar as estrelas à noite e a espectografar o Sol de dia. Escolher 
velho só por que é velho não acho bem! 

Não acho bem, não! 

Um velho, porventura virado à História que não sabe escrever fórmulas 
e que venha insistir no que vem na Portugaliae Monimenta Cürtographica 
só se atura por urbanidade. 

A urbanidade vai custar-lhes cara! Nada lhes será poupado! 

—Pois fiquem sabendo que fui baptizado numa igreja que, de capela de 
arrabalde nos tempos do Senhor D. João III, se viu erecta em paroquial fora 
das portas fernandinas, quando era Arcebispo de Lisboa e Regente do Reino: 
0 Cardeal Infante. 

O templo, modesto e de uma só nave, foi muito sacudido pelo Terramoto. 
Recomposto e enriquecido com altares de talha acabou por ser demolido, no 
princípio deste século, pois se encontrava no alinhamento de uma das avenidas 
que rasgariam, pelas hortas e quintarolas, o subúrbio campesino que ladeava, 
pelo Nascente, o caminho que do Socorro subia a Santa Bárbara e daí a 
Arroios. Olhem bem para o n.^ 17 do catálogo! 

Contra todos os preceitos canónicos da época esta minha igreja tinha 
a portada virada ao Sul. Há quase um século, pelas alturas da proclamação 
da República foi substituído por templo novo, amplo, arejado e rodeado por 
um jardim. 

A porta da nova igreja passou a ser voltada ao Poente, como mandavam 
as regras de então. Assim se iniciou a urbanização de uma larga zona rural, 
pintalgada de verde à direita do «Plano Geral da Cidade de Lisboa em 1812>) 
cuja reprodução serve de capa ao pequeno catálogo desta Exposição. Hoje 
tudo quanto está a verde nesta planta, com excepção da Tapada das Necessi¬ 
dades e 0 actual Jardim da Estrela, está urbanizado. E muito mais e muito mais! 

Quando eu nasci -parece-me, também, indispensável que o saibam! — 
metade da população de Lisboa não era de cá. Na minha família só eu era 
alfacinha. 

Muito mais tarde, julgo que em 1937, vi constituir-se um simpático grupo 
chamado «Os Amigos de Lisboa» onde a maioria dos sócios era de provia- 
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danos. Nele brilharam Augusto Vieira da Silva, Matos Sequeira, Celestino da 
Costa, Pastor de Macedo e alguns outros que teriam aplaudido a iniciativa da 
mostra que hoje se inaugura. 

Todas as cidades que se prezam têm uma associação congénere desta, 
Em Paris existia, até, uma que se intitulava «Les parisiens de Paris», onde 
grande parte dos membros era constituída por estrangeiros, nascidos em mil 
recantos do planeta. 

A íopofilia (como aliás a topofobia) foi de todos os tempos, desde que o 
homem nómade se fixou a ura sítio. Pelos séculos fora prosadores e poetas 
proclamaram seus amores (e seus rancores) por milhentos locais. 

As gentes das cidades sempre foram ciosas da sua topofilia, não consen¬ 
tindo que os metécos se arvorassem em cidadãos. Haja em vista a insuficiência 
da oratória de Péricles na defesa de Aspasia... 

Amorosos de sítios sempre os houve: de cidades populosas e de zonas 
desérticas, de altas montanhas e de depressões chanfradas, de florestas tropicais 
e de savanas, de cataratas estrondosas e de gargantas sem pingo de água 
ciciante. 

Todo 0 ambiente tem seus amantes e seus detractores! 

Para os ecologistas, tanto em moda, o termo topofilia anuncia ciência 
nova, ciência social onde todas as opiniões (mesmo as que parecem insensatas 
aos velhos desiludidos) se discutem com certa lógica em busca de leis estatísticas 
onde a realização de determinado evento vem ligada a uma probabilidade, 
porquanto os acontecimentos sociais, fora da psicologia das massas multidu- 
dinárias, são de tal forma pluricausais que é muito difícil a escolha de um 
modelo matematicamente manuseável. Esta realidade não impede que a Topo¬ 
filia neo-científica menospreze os Lewis Mumford e os Sica, os Fourier dos 
«phalanstères» e os Le Carbusier dos urbanismos progressistas, mesmo, até, 
os Bukarine das redistribuições dos alojamentos palacianos compartimentados, 
pelos chamados trabalhadores das favelas. 

Todas as teorias sobre Arquitectura e ordenamento das cidades — afirmam 
os novos profecias- são de rever, através do amor pelos sítios destas! Lá se 
vão os Tafuri, os Pawley e os Ragon... 

Parece, no entanto (por muito que isso pese ao Comandante Jacques 
Cousteau que nos aconselha a vivência e a convivência debaixo de água) que 
não será possível gisar uma cidade nos píncaros do Himalaia ou no deserto do 
Gobi, sítios delirantemente descritos por muita gente. 

As cidades têm surgido por mil causas e nem todos os sítios foram 
escolhidos pelos seus primeiros habitantes. 

Aliás os conceitos de habitabilidade social têm evoluído no decorrer dos 
tempos. Parece que o bicho-homem começou por sofrer os embates da Natureza 
e só lentamente foi capaz de se ir apetrechando para lhes resistir. Só depois de 
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ter dominado o meio ambiente se pôs a amá-lo. Amou-o por que o torceu 
moldando-o não apenas às necessidades de sobrevivência mas até a ideias 
utópicas, nem sempre as mesmas ao correr das gerações. 

Lembro que, na esteira do culto navegador e audacioso pirata que se 
chamou Walter Raleigh (distinto cortesão que foi nobilitado pela Rainha 
Isabel I, 0 que não impediu que o sucessor desta Soberana o mandasse deca¬ 
pitar) se constituiu uma companhia de comércio e navegação, com o fim de 
colonizar a Virgínia. 

Em Maio de 1607 desembarcou num sítio agreste (logo denominado 
Jamestown, embora fosse aldeia de cabanas de pau-a-pique) uma centena de 
ingleses descoroçoados da vida numa Europa desunida e ensanguentada. No 
primeiro inverno morreu metade dos colonos e, até 1619 as sucessivas levas de 
europeus pressionados por esperança de ima vida nova sofreram as maiores 
inclemências. 

Parte deles, nem todos ingleses,—nem todos angelicanos — eram escravos 
Irancos ou seja engajados por contratos de éndenture», fugidos às misérias 
das guerras religiosas que então desvastavam o velho Continente. 

Mas nesse ano de 1619 (doze anos depois do primeiro desembarque) a 
Companhia Colonial contratou 90 moças para irem casar à Virgínia. 

Pela mesma época um traficante holandês veio oferecer um lote de 
escravos negros. Esta mão-de-obra, há muito empregada nas Caraíbas iniciou o 
regime das plantações (de algodão e tabaco) que permitiria o alargamento do 
comércio com a Metrópole. 

Tanto a premeditação como o acaso reservam surpresas aos aventureiros! 

Os que nesses primeiros anos da colónia tinham resistido ao clima, à dureza 
do trabalho e aos ataques dos ameríndios, continuavam topófobos. 

É certo que ah, naquelas regiões de Chesapeake, não havia, como na 
Europa, o temor dos saques inesperados e inexplicáveis para o pobre camponês 
que, se tivesse a sorte de salvar a vida, após violências inconcebíveis que o 
tinham deixado como esfregão humano à beira de campos desvastados e calci¬ 
nados, só pensava em embarcar para muito longe para aí (onde, meu Deus?) ' 

procurar refazer a vida. 

Durante dois séculos não estancaram os caudais dos escravos nas planta- * 

ções da Virgínia: escravos brancos engajados a prazo, escravos negros comprados 
como produtores de energia, durante uma vida inteira. 

O plantador tornou-se rico e poderoso, mas a sua topofilia só acordaria 1 

aquando da chamada «Guerra da Independência das Treze Colónias Inglesas na ■ 

Amén^ do Norte». O escravo branco, mal acabado o prazo do seu contrato 
de trabalho era homem livre e tornava-se pioneiro, buscando para lá da 
frontma mvente m terreno que não pertencesse, ainda a branco algum. j 


Em 1783 só havia topofilos na Virgínia. O amor chegou com a prosperidade, 
com as melhorias devidas ao esforço humano, com a vida em sociedade. 

Hoje também existe uma «Sociedade de Amigos de Richemond». 

Reacções análogas se podem verificar na evolução histórica das colónias 
da Nova Inglaterra, a primeira das quais se iniciou a 21 de Dezembro de 1620 
aquando a centena de peregrinos do «Mayflower» desembarcou nos arredores 
de Cap. Cod. Eram emigrados religiosos calvinistas que se diziam puritanos, 
perseguidos pelos anglicanos. Levaram com resignação evangélica mas com uma 
intolerância religiosa inexplicável, uma dolorosa vida na Baía de Massachusetts. 
Novas levas de outros puritanos trouxeram atritos e levaram à formação noutros 
territórios vizinhos de outros calvinistas (como os presbiterianos, os reformados 
e os congregacionalistas), de luteranos, de baptistas, de quakers. 

Mas na altura da revolta já havia a «Sociedade dos Amigos de Boston». 

Nesta nossa Lisboa, onde agora a maioria dos seus habitantes é alfacinha, 
somos muitos os amigos da cidade. Todos lhe desejamos a sua saúde, o sen 
embelezamento e a civilidade dos seus habitantes. 

Já Camões alfacinha ou não— exteriorizou o seu amor pela capital 

E tu nobre Lisboa que no Mundo 
Facilmente dos outros és princesa 
Que edificado foste do facundo 
Por cujo engano foi Bardam acesa 
Tu aquem obedece o Mar profundo 
Obedeceste à força portuguesa 
Ajudada também de forte armada 
Que dos Boreais partes foi mandada 

(111,37) 

E a Camões podemos juntar, entre muitos outros, António de Sousa 
Macedo, Luís Mendes de Vasconcelos, André de Resende, Damião de Gois, 
Duarte Nunes de Leão, Garcia de Resende, Nicolau de Oliveira, Francisco de 
Holanda, Pombal e seus colaboradores. 

Todos estes —e outros! e outros! — não se limitaram a lisonjear o orga¬ 
nismo vivo que é a cidade. Todos lhe ambicionaram saúde, beleza e prosperi¬ 
dade, não reflectidas apenas nos seus monumentos, nas suas casas nas suas 
ruas nos seus arquivos e jardins, na imponência das velas rasgando as águas 
do Tejo, mas também (e não minimamente) nos seus habitantes. 
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Lembremos, de raspão, que Aristóteles considerava a cidade como uma 
reunião de homens livres que discutiam na ágora. 

O casario da poMs grega era, de facto, um amontoado de paredes que 
escondia a privatividade da vida, com as mulheres, as crianças e os escravos. 

Templos e acrópoles eram dos deuses mas neles os homens podiam discutir. 

Desta ideia aristotélica ficaram ressaibos nas cidades mediterrânicas e, até, 
noutras pelos interiores da Europa, onde tabernas, botequins e, depois, cafés 
atraíam os homens que esquecendo os seus interiores familiares, buscavam o 
faUtóriô, mesmo nos passeios das praças e até nas igrejas! 

Os rossios urbanos levavam vantagem aos ressaios dos arrabaldes e aos 
pátios privados das cidades amuralhadas, contribuindo para um intercâmbio 
social, mas nem sempre para a urbanidade ds gentes. 

As cidades muçulmanas têm muito da privatividade da polis de Aristó¬ 
teles. É que os árabes, ao mudarem a tenda ambulante pelo casinhoto de adobe 
colado ou junto a outros tentaram cópias das realizações urbanas de Alexandre, 
dos seus diáconos e dos epígonos destes. No decorrer dos séculos, quando os 
materiais de construção já eram outros, os rossios — ágoras ou não — foram 
substituídos por interiores de mesquitas, oratórios colectivos onde os homens 
circulavam livremente e falavam entre si. Na nossa paupérrima Alfama, arra¬ 
balde murado aquando da conquista de 1147, nada nos relembra uma vila 
próspera: nem KasUh, nem soccos, nem mesquitas. E nas suas ruelas sem 
qualquer traçado prévio, nem encontramos os burricos, tão correntes no Algarve 
e na África do Norte. 

Pois apesar disto podemos afirmar que Lisboa de Quinhentos e de Seis¬ 
centos ainda era uma cidade híbrida, entre mediterrânica e islâmica. 

Hoje, como outrora em qualquer cidade ou bairro o amhmte mental, 
traduzido na maneira como os habitantes circulam ou estacionam, é tão carac¬ 
terístico como as ruas, o casario, as fachadas, as lojas e os mercados. As 
culturas ou, socialmente falando, as fornas ãe vivênoia e ãe convivência— 
conjunto de hábitos, costumes, instituições, conceitos morais e crenças religiosas, 
manifestações artíticas, técnicas, usos no habitar e no trajar, lazeres, maneiras 
de confeccionar e consumir alimentos e bebidas — caracterizam qualquer aglo¬ 
meração humana estabelecida num sítio, em permanência. 

A civilidade resume as características de uma cultura urbana já polida 
pelo rodar de séculos. A civilidade pouco tem com simpatia que pode imanar 
de uma população, simplesmente, instruída. Todos conhecemos civilizações 
admiráveis mas insuportáveis, todos nós conhecemos populações citadinas bem 
educadas como usufrutuários de um brilhante património público (que vai dos 
museus mais ricos e mais bem instalados aos serviços de higiene colectíva, 
imaculados), mas profundamente antipáticas pela maneira como tratam os 
raetécos que as servem. Também todos nós conhecemos lindas cidades, favo¬ 


recidas por um clima benéfico mas habitadas por populações incivilizadas, 
barulhentas, coscuvilheiras e depradadoras. 

É evidente que não é civilizado o habitante da cidade que não tem a 
noção das responsabilidades de utente das diversas infraestruturas, construídas 
pelos dinheiros e esforços de muitos por serem indispensáveis á harmonia de 
> uma vida social: serviços educacionais e de saúde, estabelecimentos de higiene 

pública, redes de transportes colectivos e circuitos para veículos de carga, 
jardins devidamente cuidados e apetrechados, distribuições, umas periódicas outras 
permanentes, de comunicações e informações de carácter geral, estádios, teatros, 
abastecimentos garantidos de água, fluidos energéticos, bem como de alimen¬ 
tação. 

Depois deste sucinto enunciado já é fácil afirmar que o maior contraste 
entre a cidade antiga e a cidade moderna, como conjuntos físicos abrigantes 
de muita gente é que a povoação de hoje integra obrigatoriamente uma vasta 
e complexa estrutura subterrânea. Hoje é impensável um aglomerado de casas 
e armazéns sem esgotos, sem redes de distribuição, sem cabos de comunicações 
telefónicas, sem túneis para uma viação acelerada aliviando o tráfego de super¬ 
fície, sem parques para recolha e estacionamento de veículos. Construir ou 
modernizar uma cidade é hoje duplamente custoso. É trabalho para uma nume¬ 
rosa equipe de técnicos, cada um deles assessorado por uma comissão de 
especialistas muito variados. 

Nas cidades que se foram ampliando à medida que sobre ela e dentro 
dela foi aumentando a pressão demográfica, nem sempre é possível adaptar o 
sub-solo à necessidade de um complemento subterrâneo, sem o qual é utópico 
pensar-se alargar uma zona urbana. Daqui o terem surgido pequenas cidades 
satélites, onde solo e sub-solo são novos. 

De facto não se devem ter condescendências em favor de aumento da 
população de um bairro velho, quer por redução dos espaços livres quer pelo 
alargamento das cerceas e gabaritos. Mesmo nos bairros novos a substituição de 
moradias familiares por prédios de vários pisos pode criar dificuldades na 
cidade subterrânea. 

Nos bairros velhos onde a topofilia é intensa e, até, sentimental, será 
i muito difícil impor razões urbanísticas, turísticas e mesmo de ordem higiénica. 

Os habitantes desses bairros habituaram-se (quase sempre no decorrer de gera¬ 
ções) à degradação do seu habitat. Em tais zonas as Municipalidades receiam 
tomar providências que bulam com a História! 

Mas tanto o alargamento das áreas residenciais das cidades velhas como 
a construção de cidades satélites (algumas delas simples cidades-dormitórios e 
estâncias de decanso dominical) só se puderam realizar, em todos os países 
industrializados, quando foi possível assegurar um rápido transporte de massas 
humanas a distâncias decorridas em meia hora. 
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Foi 0 transporte sobre carril que esteve na base dos sucessivos traçados 
das barreiras das cidades assaltadas por emigrantes sem qualquer habiHtação 
profissional. 

Alexis de Tocqueville fez futurologia no seu celebérrimo trabalho Dmo- 
cracy in America. A quando da publicação da obra (1836-38) o Autor francês 
computava em 202000 e 161 000 as populações de Nova Iorque e da Filadélfia 
e ousava dar importância ao problema negro, iniciado, como relembrei, dois 
séculos antes na Virgínia. 

Dado 0 grande desenvolvimento industrial dos Estados Unidos, os esta¬ 
leiros navais e outras oficinas marítimas tinham arruinado o sitio como área 
residencial. Os empresários abandonavam as suas moradias junto à água, 
transformando-as em atelieres e dando outras salas de arrendamento. Fugindo 
ao ensurdecedor tráfego portuário os industriais tinham-se ido instalar com 
suas famílias no arrabalde, construindo mansões novas. Emigrantes sem qualquer 
preparação técnica ou profissional e negros, tomavam de aluguer, a interme¬ 
diários pouco escrupulosos parte das instalações abandonadas pela gente rica. 

_ Cinquenta anos depois seria (segundo os filósofos) a promiscuidade e o 
cnme nos antigos bairros burgueses, os ricos a afastarem-se cada vez mais do 
centro da cidade e os negros a avançarem sobre as casas abandonadas, depois 
de terem degradado completamente as suas moradas anteriores. 

As «favelas», «coelheiras», «bidon-villes» e «cidades da lata» nasceram 
mal surgiu a indústria. Nasceram sem água e sem esgoto! 

Esta miséria humana apresenta outra fase horrível em David Copperfield 
mffard Times e, ate, em The Pickwiá Papers que a quase todos nós arreliou 


Lisboa nao necessitou da revolução inãmtrial para se inchar. Infelizmente 
quando os^ecos desta prosperidade britânica aqui nos chegou já tínhamos sofrido 
es invasões francesas, um período de ocupações mihtares, sangrentas lutas 
chamadas civis entre dois príncipes irmãos, com chacinas sobre chacinas. Uma 
cidade e um Pais horrivelmente causticadosí 

E tmha havido anos antes o Tremor de Terra de 1 de Novembro de 1755 
Começo por revelar qne nenhum dos livros mais correntes sobre o 
urban smo se refere ao Plano Pombalino, plano absolutamente revolucionário 
para a epoca. Nem Mumford, nem Paolo Sica, nem Mausbach, nem Pawley, 
nem qualquer dos autores presentes na Antologia de Choay, nem mesmo 
Chueca, se refere a Pombal e aos seus colaboradores! 

P™“P0u-se com reconstruções de cidades 

do nada ” ‘ “Simento de cLdes, a partir 

do nada, umas por unpostções políticas, outras por pressões sociais, englobadas 
na designaçao a eras urima. engiooaaas 


I Este problema importantíssimo — com facetas sociais e educacionais de 

! tomo— que há três dezenas de anos preocupa todos os governos da terra, 

j também nos atingirá, mas não é dele que vamos agora tratar. 

I Falaremos, por enquanto, nas consequências do grande sismo de Lisboa, 

I 0 segundo do século XVIII, que vem referido era dezenas de manuais escolares 

j de todo 0 mundo. Foi dos poucos acontecimentos da nossa História que tiveram 

repercusso na Europa. 

Aparece relatado em todos os livros que tratam do chamado Despotismo 
Esclarecido, onde a figura de Pombal desponta com certo destaque. 
t- Foi, de facto, um evento que buliu com a História pátria arrazando ou 

j desconjuntando dois terços dos edifícios da capital. Mas como o tremor de 

I terra surgiu, em dia de Todos-os-Santos, com igrejas iluminadas por milhares 

de velas, desencadeou-se uma gigantesca fogueira que reduziu a cinzas riquezas 
incalculáveis e documentos insubstituíveis. 

Arderam o Palácio Real, a Casa do Infantado, a da índia, a nova Patriar¬ 
cal (inaugurada pouco tempo antes «com umas colunas de pórfiro que desafia¬ 
vam a Eternidade») e mais duas dezenas de igrejas, cerca de cinquenta conventos, 
0 Teatro da ópera, o Palácio da Inquisição, duas vintenas de palácios das 
I Nobrezas e outros tantos de negociantes ricos, os tribunais, as cadeias, os 

I hospitais, quarteirões inteiros, correntezas de casas intra e extra-muros. 

I Desapareceram, assim, uma centena de bibliotecas, arquivos e cartórios, 

i móveis, tapeçarias, estátuas, imagens e quadros, jóias e pratas artísticas, ves- 

í tuários, adornos e armas. Desapareceram a Alfândega, celeiros e adegas. 

I Naufragaram muitas dezenas de barcos, afundaram-se cais e pontões. 

I Uma imensa catástrofe que em poucas horas aniquilou um património 

í de séculos que seria hoje o fundamento documental da grandeza da expansão 

I de Portugal no Mundo e o avivamento da memória colectiva. 

{ Mas 0 terramoto também fez sentir os seus efeitos em todo o País, prin- 

cipalmente no Algarve, destruindo milhares de casas e seus recheios. 

A guerra da sucessão de Espanha, estúpido conflito que ensanguentou a 
Europa, havia esvaziado o Tesouro de D. Pedro II. D. João V gastou sem 
I fazer contas, numa época que era de moda os reis estontearem-se em cons¬ 

truções pomposas onde exerciam mecenatos artísticos. A ostentação era de 
moda entre poderosos e ricos. Com D. José estava a estancar-se o caudal do 
«quinto do ouro», e o imposto sobre o açúcar de forma que tal tragédia que 
^ surgia incomparável a qualquer outra calamidade histórica caía mal num país 

I de solo paupérrimo, de subsolo desconhecido e onde as fontes de energia eram 

0 vento, 0 caudal de rios pouco navegáveis, a lenha e a força de homens e 
bestas. Da proto-técnica que já espreitava em Inglaterra, onde havia carvão e 
ferro à vista, pouquíssimo se sabia. 
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A perda de vidas e o elevado número de feridos pesavam na consterna¬ 
ção geral. 

As ruínas patentes aos liboetas, após o sismo e o sequente maremoto 
revelaram-lhes o embrenhado das vias urbanas onde eles e seus avoengos tinham 
convivido durante séculos. Algumas das ruelas com 2m de largo não deixaram 
rasto aparente. Foram, no entanto, registadas num levantamento cuidadoso 
mandado executar por Sebastião José, do qual há cópias, duas das quais aqui 
expostas, 


Lisboa tinha sido, durante a primeira dinastia (como aliás qualquer outra 
cidade da mesma época, islâmica ou não) um aglomerado de casas gemeadas 
ou de paredes^meias, arrumadas em passagens zigue-zagueando ao capricho do 
terreno e das águas superficiais, aglomerado esse parcialmente cercado por uma 
muralha defensiva. A cerca de pedra era indispensável e julga-se que foi a 
necessidade da sua conservação e da atalaia que criaram ura espírito de 
comuradade, praticamente traduzido pela aceitação de um imposto, em dinheiro 
em materiais, em mão-de-obra e ehi serviços de várias ordens. 

Fora da cerca era o arrabalde, campo abastecedor do burgo, embora 
íntramuros houvesse, também, quintalejos e gado. 


Mas em todas as cidades até ao século XIX a grande maior parte da 
populaçao rural mndo do amanho das terras para o sustento da população 
urbana (e das trocas com esta) habitava casinhotos aiinhados não longe das 
muralhas. De muito longe vinha a dependência da urb e do ager e a necessidade 
□e transporte dos bens produzidos e trocados. 

Na Lisboa cristã o trabalhador agricola começou por ser o saloio descen¬ 
dente de mourisco ou de moçarabe que, não tendo perecido no saque traiçoeiro 
do Cruzados, fôra expulso da ex-cidade moura pelo nosso pdm iro Re Z 
os h™ concedera foral. Alguns dos expulsos, porém, L contrário das 

se^coT ™ Alta Idade Média) adstritos ao 

S m“imt r Aquando da tomada da 

adade, em 1147, os bens imovets foram doados pelo Soberano a clérigos e a 

üZl 1 “ “ “‘“í^os que optaram pela 

Coimbra cora 0 «Ibn Henriqu», considerou o arrabaldeiro como «abaixo de 

as lavadL de “'’™ 

«.portas aden;:,,Z“r St ^ rS 

que stlosXsS^ tatraltiS 
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De longe vinha essa dualidade cidade-subúrbio. 

—■ Lisboa só foi capital do reino nos tempos do holonhês, segundo filho e 
segundo sucessor desse Afonso II «o pouco batalhador». 

É que Lisboa junto ao mar, sem esquadra defensiva e sem nova cinta de 
muralhas, ficara após a conquista de Afonso Henriques, à mercê de ataques 
de surpresa vindos de Alcácer do Sal, cidade com tercenas navais e controlando 
grande parte do Alentejo. 

^Afonso Henriques quis aproveitar a decadência árabe motivada pela 
divisão dos reinos das taifas, após a queda dos almoravides. Todos os reis 
cristãos peninsulares o tinham feito. Mas duas tentativas que o nosso primeiro 
Rei fez para se apoderar de Alcácer fracassaram. 

Só a 18 de Outubro de 1217 o Bispo de Lisboa Soeiro II, com a 
colaboração de três Ordens Militares (Templários, Hospitalários e Espatários) 
e 0 auxílio de uma frota de Cruzados, conseguiu tomar Alcácer. 

Afonso II deu-lhe foral no ano seguinte e declarou a vila cabeça da 
Ordem de Santiago da Espada já então instalada em Palmeia e Almada. 
Estes freires-espatários haveriam de vir a controlar todo o Alentejo entre o 
Oceano e o Guadiana, permitindo assim que Lisboa ficasse ao abrigo de ataques 
de surpresa vindos dos territórios islâmicos do Sul. Só então Lisboa logrou 
segurança, vindo nela instalar-se a Corte. 

O primeiro soberano que aqui nasceu foi Afonso IV, em 1290, pouco 
depois da criação da Universidade. 

Com a Corte vieram fidalgos e fidalgotes, vieram letrados e estabelece¬ 
ram-se arsenais. 

Porém a cerca era a mesma: a moura, Alargou-se, pois, o arrabalde e 
milhares de novos arrabaldinos passaram a espiar a ocasião de se infiltrar, 
definitivamente intramuros, começando por servir num mercado, num lugar 
de hortaliças ou numa venda de bufarinhas artesanais. 

D. Dinis e os seus dois imediatos sucessores preocuparam-se com a 
necessidade de alargamento da muralha, mas nunca fizeram mais que a cons¬ 
trução de alguns panos de muro, junto ao rio, para impedir desembarques. 

D. Fernando «o fraco Rei que faz fraca a forte gente» não impediu na 
sepnda das infelizes guerras com Castela, a entrada em Lisboa, a 12 de Feve¬ 
reiro de 1373, do soberano fratricida Henrique de Trastámara. Este Henrique II 
permaneceu na nossa capital seis meses. Foi o pai de D. João I de Castela, 
batido em Aljubarrota. 

Após a saída do exército castelhano o Rei português mandou reforçar 
alguns panos da muralha moura fazendo-a ladear de duas cercas novas: uma a 
Oriente e outra a Ocidente. 

A cerca moura era formada por duas secções: ao Norte o actual Castelo 
de S. Jorge circundado pela actual Rua da Costa do Castelo ,o actual jardim 
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do castelejo parte da actual freguesia de Santa Cruz do Castelo, incluindo c 
acíual templo cristão (certamente mesquita) limitada ao Sul pelo actual Chão 
da Feira. A outra secção de cerca moura vinha do Páteo de Dom Fradique 
até às Portas do Sol (onde está hoje a estátua de São Vicente), Miradouro de 
Santa Luaa, Alfama até ao Chafariz d’El-Rei. A muralha vinha depois junto 
ao rio pela Rua dos Bacalhoeiros até, pouco mais ou menos, à Rua da Padaria 
de onde subia até à actual Rua dos Milagres. A cerca oriental fernandina ia 
ao Norte até à igreja da Graça, descia pela actual Rua da Verónica até São 
Vicente (que ficava englobada na nova cerca), rodeava a freguesia de Santo 
Estêvão até ao Chafariz de Dentro (de Dentro d’Alfama) continuando à margem 
do Tejo até encontrar a muralha moura no Chafariz d’El-Rei. Portanto pelo 
Oriente era arrabalde tudo quanto estava a Leste de Santa Engrácia e ao Norte 
da Igreja da Graça. 

Mas a maior extensão de cerca fernandina situava“Se a Ocidente do 
Monte do Castelo, descendo ao actual Martim Moniz de onde subia a Santana 
deixando fora o actual Hospital de São José. De Santana descia a Santo Antão, 
por detrás da actual Rua do Jardim do Regedor, subindo a São Roque de onde 
descia à Trindade, ao actual Largo do Chiado, ao Cais do Sodré, ligando em 
paralelo ao rio com a porta da cerca moura situada no princípio da actual 
Rua da Madalena. Dentro desta nova cerca do Ocidente situavam-se os terrenos 
hoje ocupados pela Baixa, pelo Chiado e pela Misericórdia. 

A.q todo 0 conjunto da muralha tinha 77 torres e 35 portas e abrangia 
sete vezes o território da antiga cerca moura, pois ocupava uns 100 hectares 
ou seja bem pouco em comparação com os 8500 hectares que comporta a 
cidade de hoje. 

Desta cerca existem ainda vários troços à vista e outros enterrados ou 
sobrepujados por construções. Em algumas das cartas expostas é aparente o 
seu antigo traçado. 

_ _ Nos finais da primeira dinastia por fora da muralha junto ao rio já 
existiam tercenas ou seja complexos com arsenais de construção naval, armazéns 
para o tráfego marítimo de mercadorias, docas, pontões e cais acostáveis. 

A jusante do Terreiro do Paço que não avançava tanto como o actual 
(que, em parte, repousa sobre aterros muito posteriores aos séculos XIV, XV e 
XVI) desenvolveu-se a rileira ãas nm muito mais para o interior do que a 
actual Avenida que tem este nome, artéria recentíssima que liga a actual 
Praça do Comércio aos aterros do Cais do Sodré e da Avenida 24 de Julho 
que pouco mais têm que século e meio. 

A fmna fluvial, as construções, o amanho dos quintalejos intramuros ou 
no subúrbio vizinho ,as cargas e descargas no rio e em terra, exigiam de quando 
em vez, 0 recurso a suplementos de força braçal. O recrutamento temporário 
de jornaleiros feito por ajustadores intermediários ou por pequenos proprie¬ 
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tários era corrente em todas as cidades comerciais. A tal mercado de trabalho 
se destinava sempre um terreno situado junto ao rio, lago ou mar, pois a água 
era então a grande via de tráfego. Em França, por exemplo, chamaram a tais 
terrenos «places des grèves», por estarem, como as praias, cobertas com areia 
ou saibro.^ Em Paris a «Place des Grèves» foi, durante séculos, a actual Praça 
do Município. Em Lisboa o «mercado de trabalho» era, de facto uma praia ao 
poente da Ribeira das Naus. Tinha como fundo a muralha por detrás da qual 
estava a actual Rua do Ferragial de Baixo. Nesse pano da cerca fernandina 
havia uma porta estreita, só para peões ou seja um postiio. Um pouco mais 
para Oeste a muralha virava ao Norte, formando um cuhlo ou espigão e subia 
a colina em directura à porta de Santa Catarina. 

Fora da cerca o subúrbio já tinha criado uma via que se viría a chamar 
Rua do Conde de Vimioso, título nobiliárquico criado por D. Manuel em 1515. 
Mas não se sabe qual dos titulares deste nome teve palácio nesse subúrbio 
extramuros, pois no século XVII já a artéria se chamava do Morgado do 
Alecrim. 

Cada homem que buscava trabalho apresentava-se no respectivo mercado 
procurando ser engajado ou contratado. Em geral era um «topa-a-tudo», um 
pobre «ganha-soldos», um «qualquer-coisa-me-serve», um que ia em caía de 
algo que fmr, donde o termo cata-que-farâs. A expressão pareceu enigmática 
durante séculos. Gil Vicente no «Pranto da Maria Parda» refere-se à Rua do 
Cata-que-farás que não sei se foi a ponta oriental da actual Travessa Nova do 
Carvalho se a Travessa do Alecrim, como anda escrito. O tal postigo que 
ligava a Rua do Ferragial de Baixo (nome derivado de um campo intramuros 
cultivado de ferrã ou cevada da época) à praia do Cata-que-farás. ou mercado 
do trabalho^ também tinha este nome. Eu fixo-me nesta explicação cata-que- 
-farás, queria dizer «busca um trabalho que vais fazer». A praia localizava-se, 
parcialmente, no actual Largo do Corpo Santo. 

A Ocidente deste mercado de trabalho ficava o Bairro dos Remolarcs, 
onde se arrumavam, próximo da margem do rio as tendas, barracas e casas dos 
negociantes e Jabricantes de artigos e apetrechos náuticos. Parece-me de aceitar 
a interpretação registada por Gomes de Brito: remolar (escrito por vezes 
romulares, romolares, remulares )era, na índia, o fabricante dos remos especiais 
para galeotas. A tal respeito filólogos e historiadores fizeram correr caudais 
de tmta. 

Numa ponta dos Remolares, muito antes do primeiro dos sucessivos 
aterros que durante séculos têm estreitado o Tejo, um tal Vicente Sodré ergueu 
armazéns e construiu cais. A designação generalizou-se aos aterros posteriores. 

Ao Norte dos Remolares e da rua marginal chamada da Boa Vista 
encosta acima, por entre hortas onde avultavam as dos cónegos Ataídes, os 
anos e os séculos foram salpicando o campo com casarios não alinhados, 
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habitações de vários tipos, desde casinhotos de trabalhadores de enxada, até 
palacetes de nobreza secundária. Recolhimentos, ermidas e conventos não eram 
raros. E todo esse casario se foi adensando até surgir, pelos fins do século XVII, 
lá em cima, nos sítios da Horta Seca. 

Uma artéria com este nome, em terra batida como quase todas (dentro e 
fora dos muros) foi unir*se ao topo da Rua do Alecrim no terrapleno que 
defrontava a porta de Santa Catarina, porta esta que se abria na cerca fernan- 
din no local que se chama hoje Largo do Chiado que já foi das Duas Igrejas. 
Nessa porta, das de maior trânsito da cidade, vinha desembocar a íngreme 
Rua Direita de Santa Catarina, hoje Rua Garrett. Desde 1551 que a ermida do 
Loreto, encostada à muralha, pertencia à comunidade italiana. 

Este mesmo nome, de Loreto foi dado ao eirado, irregular e ponteado 
de casotas abarracadas, por onde se saía para o arrabalde de Poente. 

Foi lenta a urbanização desses sítios que para o ocidente da Calçada da 
Bica do Duarte Belo (que vinha do Cais da Boa Vista) declinavam para o 
vale que ia de Santos até ao convento de São Bento. 

No século XVI eram muito poucas as casas que ladeavam a ladeira e por 
isso era bonita a paisagem que se desfrutava do alto do cômoro. Daí o nome de 
Calçada da Bela Vista que se deu a actual Calçada do Combro. Ao meio dela 
se foram instalar os paulistas, num convento protegido pelo Desembargador 
André Valente, senhor de largas posses por outros arrabaldes. Belos traçados 
do século XVIII estão aqui expostos onde os paulistas e os frades de Jesus são 
vizinhos, de traseiras, 

O muro da cerca fernandina continuava para o Norte até São Roque, 
protegendo largos terrenos cultivados dos conventos do Carmo e da Trindade. 
Essa congregação da Santíssima Trindade encarregara-se, há séculos, de resgatar 
cristãos escravizados ,em tomadias de alto mar ou de assaltos em terra, por 
piratas barbarescos. Do outro lado da Rua de São Roque (actual Rua da Mise¬ 
ricórdia) que ladeava a cerca crescera, no decorrer dos anos, um bairro pouco 
ordenado, onde o palácio do Conde de Soure e as residências de outros nobres, 
bem como recolhimentos e conventos eram entremeados por casas térreas de 
gente do povo. 

Era um conjunto urbano, desaustinado, sem jardins ou hortas, chamado 
Bairro Novo do Alto. O Terramoto arrazá-lo-ia, bem como a sua continuação 
para o Norte na direcção dos Moinhos de Vento da Cotovia. 

Vizinho do monolito que foi o Palácio do Conde de Soure ficou o palácio 
de João Frederico Ludovice, o arquitecto de Mafra, belo edifício que nada 
sofreu com o sismo e que vemos em face da Calçada da Glória que era, por 
esta banda o caminho que ladeava a cerca. 

_ Na parte oriental da cidade, para lá de Santa Clara (onde hoje se faz a 
fwa da Ladra, cresceu o arrabalde em direcção a Xabregas, a Madre de Deus 
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c O Beato, polvilhado por ermidas, conventos e solares com quintais e quinta- 
rolas muradas. Tudo isto ressaltará do exame de algumas das cartas expostas. 

Paremos com as lembranças da velha Lisboa! 

Recordemos, no entanto, que do gigantesco incêndio de arquivos, cartórios 
e bibliotecas se salvou, devido às providências de Manuel da Maia que era seu 
Guarda-Mor, o precioso Arquivo da Torre do Tombo, então numa das torres 
do Castelo de São Jorge. 

O mais antigo relato das ruas da cidade chegado até nós tem por título 
«Sumário m que hrevmente se contêm algumas coisas, assim eclesiásticas como 
seculares que M na cidade de Lishoa», obra datada de 1551 mas editada 
em 1554, da autoria do guarda-roupa do Arcebispo D. Fernando Menezes 
Coutinho e Vasconcelos que ocupou o sólio de 1540 a 1564. O deligente escriba 
chamava-se Cristovam Rodrigues de Oliveira. Só se conhecem três exemplares 
desta 1.5 edição (B. N. L.; Livraria de D. Manuel II em Vila Viçosa e Biblioteca 
de Santa Genoveva, de Paris). Foi feita uma segunda edição em 1755 pelo 
impressor Manuel da Conceição «ao Loreto», mas a maior parte da impressão 
foi incendiada com o edifício, aquando da castástrofe, Existe uma reimpressão 
de 1938, levada a cabo por Vieira da Silva. 

Àinda em vida deste Arcebispo, em 1563 se reuniram em Lisboa as Cortes 
que prometeram ao Rei 100000 cruzados ou seja 40 contos, cuja colecta obrigou 
à discriminação dos contribuintes por arruamentos. O manuscrito dessa devassa 
pertence à B. N. L. e tem por título «Livro do Lançamento e Serviço que a 
cidade de Lishoa faz a El-Bei nosso senhor no ano de 1565», Esta é a data em 
que finalizou a operação que foi, de facto, um Censo parcial. 

O trabalho de Cristovam Rodrigues d’01iveira, muito mais valioso sem 
dúvida, foi elaborado com o fito de se fixar nova divisão paroquial da cidade e 
seus subúrbios imediatos, porquanto havia freguesias muito populosas e outras 
pouco habitadas. O relatório apresentado ao Prelado contém apontamentos 
históricos sobre a fundação das 25 freguesias então existentes. 

Este Arcebispo D. Fernando de Vasconcelos foi contemporâneo do 
Cardeal-Infante que ocupou o Arcebispado de Évora durante o mesmo período 
(1540-1564). O Infante, quando ainda não era Cardeal, tinha ocupado o sólio 
primaz (1533-1540) e viria para Lisboa após a morte de D. Fernando, em 1564. 
Ocupou 0 Arcebispado de Lisboa, já Cardeal, até 1570, tendo sido Regente do 
Reino até 1568. Voltou para Évora, cidade que adorava, em 1570. 

Foi pois 0 Cardeal D .Henrique que, quando Arcebispo de Lisboa, se 
serviu do trabalho de Rodrigues d’01iveira para remodelar a divisão paroquial 
da cidade e arrabaldes. 

O crescimento da área das paróquias de Lishoa e seus subúrbios poderá 
ser posto em relevo pelos seguintes números: na época de D. João III (Arce¬ 
bispo D. Fernando de Vasconcelos) cerca de 800 hectares, após o decreto do 
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Cardeal-Arcebispo-Infante cerca do dobro; aquando do Terramoto, em redor 
de 2000 hectares, tanto como a minha cidade sem subúrbios. 

Uma grmide L'shoa em comparação com a área do Cardeal-Rei e uma 
enome Líshoa em comparação com a área do início da mesma dinastia de 
Avis: 100 hectares dentro da cerca fernandina e uns 300 hectares de arrabalde 
imediato. 

Em 1147 fora da cerca moura criaram-se três paróquias novas: a igreja 
dos Mártires junto ao cemitério dos Cruzados ingleses e normandos, em local 
que não andaria muito longe da esquina da actual Vítor Cordon (antiga do 
Ferragial de Cima) com o Largo da Biblioteca; a de São Vicente construída 
junto ao cemitério dos Cruzados alemães e flamengos, não muito afastada do 
actual templo de São Vicente de Fora (de fora da cerca moura mas dentro, 
embora junto à muralha da cerca fernandina) e a Sé (sob a evocação de Nossa 
Senhora da Assunção). É provável que a paróquia de Santa Cruz do Castelo 
tivesse surgido, sobre a mesquita ,em 1165. É da mesma época (porventura 
1150) a igreja paroquial de S. Miguel. 

O que parece certo (e isso dá uma indicação sobre o desenvolvimento da 
cidade) é que no fim da primeira dinastia as paróquias andavam por 23 e no 
fim da segunda eram 31. Acresce que nos fins do século XIV havia algumas 
freguesias com apenas uma centena de casas, tendo cada morada, em média, 
dois fogos, enquanto que nos fins do século XVI havia muitas casas de três pisos. 

A história das igrejas paroquiais dá-nos indicações seguras sobre as suces¬ 
sivas grandes Lishoas, 

Depois do terramoto o Padre Luís Cardoso promoveu um inquérito 
(ordenado pelo Rei e transmitido pelo Patriarca) junto dos párocos, trabalho 
que enche vários volumes das Memórias Paroquiais ào 1758, existentes no 
A. N. T. T. Por elas se pode avaliar a grandeza da grande catástrofe. 

— São pouquíssimas as cartas que chegaram até hoje com as topografias 
lisboetas anteriores a 1755. Certamente as havia numerosas nas bibliotecas 
arquivos e cartórios calcinados, pois tanto a Casa Real, como os titulares e os 
letrados ricos, como os conventos tinham livrarias. Só na Igreja de São Domin¬ 
gos (e dou um exemplo entre centenas que podíamos evocar) ficou incinerada 
uma biblioteca com 9788 livros encardenados em pastas douradas e 5600 manus- 
cntos. 


Dos fins do Século XVII (onde era preponderante a influência das letras 
castelhanas) ate ao Terramoto (onde ideias novas nos chegavam por via marí- 
ima, expressas principalmente em Hngua francesa) houve em Portugal meia 

cirJ' Abades mitrados, 

permeávea a tecmcas novas. Desde o reinado de D. Manuel que a Rua Nova 


I 
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d’El-Rei, a dos Mercadores e a dos Ferros tinham escaparates de livros de fora, 
não apenas em latim. Perderam-se recheios valiosíssimos! 

Os anos passam e com eles a velha esperança de alguma livraria perdida 
em solar de província e nos arquivos levados para o Brasil e por lá esquecidos. 

Coisas velhas sobre Cartografia portuguesa poucas haverá fora daquelas 
já arquivadas no Portugaliae Mormmenta CartograpMca e noutras colecções 
congéneres. Das plantas perspectivas, constituindo Atlas, têm-se feito tantas 
reproduções, no decorrer dos séculos, que é hoje difícil datar algumas dessas 
cópias. Há-as litografadas, gravadas, fotogravadas. A grande maior parte anda 
emoldurada a ornar paredes. 

No 2.2 volume do Civitates Orbis Terrarum, Atlas de Georges Braun e 
Franciscus Hohenbergius há belas gravuras perspectivas de Lisboa, Coimbra 
e Braga. 

Por mera curiosidade notemos que a gravura de Lisboa (o Atlas foi publi¬ 
cado de 1576 a 1618 segundo uns biógrafos e de 1572 a 1622 segundo outros, 
mas existem folhas destacadas com diferentes datas) re-gravada por Jean 
Sauvé em Paris, foi sem qualquer escrúpulo aproveitada pelo gravador. Jollain 
que se limitou a substituições, no campo as armas de Portugal por uma cártula 
onde se inscreveu um pequeno mapa de «La Nouvelle Holande». No listei 
em vez de «Lisbone» surge «Nowel Amsterdam» e por debaixo deste título 
«en Lamerique 1672». No rio em vez de «riuiere du Tage» aparece «Mer 
du Nort». 

É claro que em 1672 Nova Amsterdam já era designação substituída, 
oito anos antes, por Nova Iorque, pois em 1664, governando Carlos II aliado 
da França contra a Holanda, uma esquadra inglesa tinha tomado o «estabele¬ 
cimento» do rio Hudson, mudando-lhe o nome em Nova Iorque, em home¬ 
nagem ao irmão do Rei, o Duque de York que, inesperadamente, sucederia 
no trono com o nome de Jaime II (1685-1689). Isto não impede que a carta 
fraudulenta apareça, por vezes, como a primeira representação de Nova Iorque! 
Houve ,até, quem visse na nau do brazão de Lisboa (conservado no canto 
direito superior da gravura) o «Half-Moon» navio do descobridor Hudson! 

Das cartas terrestres portuguesas impressas, a mais antiga (e por isso a 
mais divulgada) é o conhecido mapa de Fernando Álvaro Sêco sobre o qual 
há um recente estudo do nosso consócio Dr. Fernando Castelo Branco. Dele se 
conhecem cópias e reproduções obtidas pelos mais variados processos. Tal qual 
a gravura de Braun essa estampa anda muito espalhada como ornamento mural. 

O meu exemplar é gravado «Portugalliae quae olim Lusitania novíssima et 
exactissima descriptio. Auctore Vernando Álvaro Sêcco. Está datado de 1560 
tendo a indicação que foi gravado em Roma. Os exemplares da Biblioteca desta 
Sociedade são de 1600, pois em seguida ao nome Secco têm a indicação «y de 
integro emendata armo 1600». O grande especialista dos mapas portugueses, o 
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Eng.s Geógrafo H. Gabriel Mendes declarou que este foi o primeiro mapa 
impresso em Portugal em 1561. Não posso assim afiançar que o meu exemplar 
seja autêntico, em face da profusão de edições «decorativas» que tem inundado 
0 mercado. 

Mas nenhuma destas duas interessantes estampas têm qualquer impor¬ 
tância para o estudo da evolução de Lisboa. 

É claro que existindo cartas topográficas e corográficas da Península, do 
Brasil, de Angola e de outros territórios não metropolitanos, realizadas durante 
todo 0 século XVII é mais que provável que também tivessem sido levantados 
terrenos da capital e seus subúrbios. Mas, como já foi dito, o que porventura 
existiu desapareceu no incêndio que sucedeu ao grande sismo. E a catástrofe 
atingiu, igualmente, livros descritivos sobre a matéria. 

Na Biblioteca da Ajuda existe um pequeno «Livro das Praças de Portugal» 
datado de 1662, com 48 plantas, das quais apenas 16 respeitam, de facto, à 
metrópole (e a Espanha) e 32 ao Brasil. No volume (uns 15 cmX27,5 cm) há 
outras plantas, mas sem designação dos sítios. Parece que é obra coordenada 
pelo Arquitecto João Tinoco, filho de outro Arquitecto Pedro Nunes Tinoco, 
ambos responsáveis pelas obras do Templo de São Vicente. 

De uma obra em três volumes, «Corographia Portuguesa e Descripçam 
Topographica do famoso Reyno de Portugal» cujo último tomo, datado de 1706, 
trata da «Famosa nobre e opulenta cidade de Lisboa» são raros os exemplares 
que se salvaram. Seu autor foi o p.^ António Carvalho da Costa. 

Os cinco tomos do chamado «Mapa de Portugal» do Padre João Baptista 
de Castro, muito citados mas pouco lidos, foram publicados de 1745 a 1748. 
Existe aqui, na Biblioteca da Sociedade, um exemplar. 

É supérfluo notar que, no que respeita à topografia de Lisboa os pouquís¬ 
simos mapas conhecidos anteriores ao Terramoto não reproduzem em pormenor 
qualquer sítio da capital. Por aqueles tempos, como já foi referido, não era 
possível por exemplo colocar à escala o conjunto de ruelas que enchiam as 
cercas, com seus nomes, porquanto algumas delas tinham apenas 2 m de largura. 
Hoje nada existe da representação topográfica e cartográfica das obras do 
Magnanimo ,a não ser algumas plantas de Mafra e do Aqueduto. 

Tudo 0 fogo devorou! 

É tempo, parece-me, de citar Virgílio ^Quantum mutatus áb illo» 

Efectivamente: que mudanças! 

A destruição de Lisboa fez nascer, embora com crescimento muito lento, 
uma capital wãemãa, Uma ordem planeada em conjunto! 

Está^ aqui a originalidade da obra urbanística de Sebastião José, uma das 
muitas iniciativas portuguesas sem repercussão fora do País. 

Os portugueses foram como os franciscanos: pouco se reclamaram m 
hnguas estrangeiras. Salvo D. João V todos os soberanos apoucaram-se! 
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Sebastião José e os seus colaboradores projectaram com calma estudando 
e organizando uma construção nova. 

Construir uma nova Lisboa foi trabalho de Hércules, Implicava não 
apenas desenhar, conceber, medir e confrontar, mas também negociar com 
quem se julgava com direitos de propriedade e enfiteuse a terrenos difíceis de 
localizar. Tudo isto era um mundo jurídico que exigiu leis, regulamentos e 
normas. Em seguida havia escombros a transportar e a busca de quem fosse 
capaz de construir bem e rápido. 

Apenas quatro semanas após a catástrofe o Ministro mandou levantar a 
planta das ruínas num arrolamento minucioso, impressionante volume hoje 
guardado no Arquivo da Torre do Tombo, sob o nome de Tombo Pombalino. 
Este gigantesco trabalho foi levado a bom termo e completado por um Livro 
de Plantas^ pelo Sargento-Mor José Monteiro de Carvalho, alcunhado de 
«0 Bota-Abaixo». 

Homem de rija têmpera negou-se a interpretações fora da letra das 
«instruções que recebera». Nunca se preocupou com os epítetos com que o 
mimoseavam e nunca se vergou às influências dos grandes. 

Sério, competente, trabalhador e escrupuloso nunca lhe faltou o apoio 
do Ministro, o de Duque de Cadaval (nomeado Corregedor das Justiças) e o 
do Engenheiro-Mor do Reino, o Brigadeiro Manuel da Maia. 

Esse Uvro das plantas foi uma das espécies exibidas (N.s 50 do catálogo) 
na Exposição de Cartografia Nacional dos anos de 1903 e 1904, aqui nesta 
Sala e nas anexas, certame presidido pelo Rei D. Carlos, 

Aqui se reuniram então cerca de 1200 peças, propriedade do Estado, da 
Coroa e de particulares portugueses, as quais se lhe juntaram uma centena de 
Atlas e cartas emprestadas pelo governo espanhol. 

Trata-se de um manuscrito de 118 folhas numeradas intitulado: «Des- 
cripção corographica das Parochias ãa cidade de Lisboa com os Imites, ruas, 
becos e travessas § cada hua d'ellas tinha antes do Terramoto de 1 de Novem¬ 
bro de i755 e também com o número de Fogos ^ nellas existião'», 

Sem este trabalho de Monteiro de Carvalho o projecto revolucionário da 
Baixa Pombalina não teria arrancado célere. Pois o Sargento-Mor não tem o 
seu nome no cunhal de uma esquina desta Lisboa que ajudou a reerguer! 

Sobre as ruínas de uma teia de ruas, travessas e becos tortuosos traçaram 
Manuel da Maia e Eugênio dos Santos e, depois Carlos Mardel, um Terreiro 
do Paço alargado e alongado ao Sul sobre um aterro, conquistado ao rio, 
com 177X192 m, do qual partiam, para o Norte, três ruas, duas abrindo sobre 
um Rossio novo e a terceira desembocando numa segunda praça, servida por 
uma outra rua Norte-Sul (a dos Fanqueiros). Ruas intermediárias destas e sete 
transversais constituem o recticulado da Baixa de hoje. 


í 
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No meticuloso arranjo que esta Exposição ficou devendo à Fundação 
Gulbenkian vamos examinar algumas sobreposições do recticulado sobre a rede 
de antigas vias irregulares. 

Mas a Baixa levou mais de um século a edificar. Antes de estar completa 
já havia nela fachadas modificadas e cerceas ultrapassadas. Foi, ao que julgo, 
a primeira obra pública onde se empregaram estruturas normalizadas. 

Foi a medo que Eugênio dos Santos (Carvalho) ultrapassou a antiga 
cerca fernandina, projectando um Pmeio PÚUico ao Norte do Rossio, nas 
terras da Horta da Cera em que os terrenos eram, principalraente, do Duque 
de Cadaval e do 4.2 Conde de Castelo Melhor elevado então à dignidade de 
Marquês. O traçado do Pmeio, pela banda oriental até à Rua das Pretas (por 
onde podiam entrar as gentes dos Moinhos de Vento a Santana) e pelo lado 
poente até à Alegria (por onde podiam entrar as gentes dos Moinhos de Vento 
a Cotovia) foi-se ajustando às finanças camarárias. 

D. João V nunca teria aprovado, para a capital um Passeio Público de tão 
reduzidas dimensões. Mas os tempos e os réditos eram bem diferentes dos do 
Magnanimo. Tão diferentes que só em 1830, passadas as tragédias das invasões 
francesas e das lutas liberai, 0 arvoredo chegou à porta Norte. 

— A Câmara Municipal de Lisboa cedeu para esta mostra 25 plantas e 
cartas, uma das quais anterior ao Terramoto e três do século XVIII 

Porém cedeu quatro cópias de cartas deste mesmo século, uma delas 
com a sobreposição do planeado por Eugênio dos Santos sobre 0 traçado das 
rumas levantado por Monteiro de Carvalho. 

Nove cartas cedidas pela Câmara respeitam ao século passado. Entre elas 
as do e^rmideoimento da Avenida da Liberdade aberto por Rosa Araúio 
apos 0 desaparecimento do Passeio Público. 

Awni^T “taos houve muito boa gente ,„e contrariou a abertura da 
Avemda da Liberdade e também houve aiguns técnicos que pretendiam que a 

mdo Parque 

laçao Entre esses progressistas distinguia-se o Engenheiro Miguel Pais autor 
de outro projecto audacioso: o de uma ponte sobre o Tejo, 

da TiLdTr™,“ "'“P™ Pf*"8meMo da Avenida 

zada ate ao Campo Grande! Cora o n.« 16 do nosso catálogo está presente 
O «engrandecimento» projectado por Miguel Pais. 

■GetaU« Trlír7 ?•' “recção- 

doRinrauL a 7 , Topográficos, Hidrográficos e Geológicos 
00 Remo. urn e a carta levantada de 1856 a 1858 por Carlos Pezerat e os 
irmaos Francisco e César Goulard sob a direcção do ins7rFa7tlU 
cara etja á escala 1/1000 em 65 folhas, dos quais só duas estão afijals’ 
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outro é a redução desta carta à escala 1/10000 publicada em 1871. Neste 
exemplar está incluída a minha cirmwalação... 

São também cedidas pelo Arquivo Camarário quatro folhas das 244 que 
comporta a planta levantada à escala 1/1000, entre 1904 e 1911 quatro outras 
folhas da actualização de 1940 a 1950 e mais duas folhas do levantamento 
de 1970-1980. 

Desta forma a participação da C.M.L. dá-nos uma ideia da evolução 
topográfica das várias Lisboa, desde a época pombalina até à actualidade. 

A Engenharia Militar sucessora, no campo da cartografia, do Real Corpo 
de Engenheiros, está presente com 16 mapas que respeitam à defesa da cidade, 
pois as cercas amuralhadas de há muito eram simples monumentos arqueo¬ 
lógicos. 

Dos fins do século XVIII existe um trabalho dos alunos da Academia 
Real de Fortificação, Artilharia e Desenho. Todos os outros documentos 
expostos pelo Arquivo desta Arma Científica respeita aos princípios do século 
passado e à defesa dos subúrbios, aquando da invasões francesas. 

O Intituto Geográfico e Cadastral, de grandes tradições começadas a 
colher sob a égide dos nomes dos Gera e dos Folque, entidade possuidora da 
maior mapoteca do País, cedeu oito cartas, duas das quais cópias do Plano da 
reconstrução da Baixa Pombalina. 

Expõe ainda (com o n.s 47 do catálogo) um manuscrito de uma planta 
lindamente colorida com uma feliz sobreposição de «antes e depois» do sismo 
de 1755. É provável que tal planta, reproduzida no Atlas de Vieira da Silva, 
seja de 1780, porquanto nela não vem indicada a Basílica da Estrela. O n.2 48 
do catálogo é outro magnífico documento a conhecida carta, à escala 1/5000, 
levantada em 1807 pelo capitão de Engenharia Duarte José Fava (e não Faria, 
como se imprimiu no catálogo) mas só publicado por litografia em 1826. 
Também este lindo mapa foi reproduzido ao Atlas de Vieira da Silva. 

Das 20 cartas cedidas pelo Instituto Hidrográfico duas são do século XVII. 

A maior parte das do século passado respeitam a levantamentos feitos 
quando os estudos de Hidrografia estavam coordenados na mesma Instituição 
que efectuava os trabalhos de Geodésia, Cartografia e Topografia ou seja a já 
citada Direcção-Gerál onde o hidrógrafo Pereira da Silva substituiu o geodeta 
Filipe Folque. Algumas das cartas expostas respeitam aos trabalhos de ampliação 
do porto de Lisboa. 

Do Serviço Cartográfco do Exército que com tanto êxito equipou as 
Forças Armadas com documentos topográficos sem os quais não pode ser 
eficiente a sua acção sobre o terreno, vieram duas edições de uma das folhas 
da Carta ãos Arredores de Lisloa, à escala 1/20000; exemplares de quatro 
edições sucessivas da mesma folha da Carta Militar à escala 1/25 000 e duas 
outras folhas de cartas topográficas militares, levantamentos de 1902 a 1971. 
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A Comissão Nacional do Ambiente cedeu duas cartas: uma folha da Carta 
Administrativa e outra das zonas de erosão e sedimentação do Tejo. Por último, 
da Biblioteca desta nossa Sociedade de Geografia, rica em Atlas, mapas e cartas, 
se expõem apenas onze documentos. Em primeiro lugar um manuscrito do 
século XVin do subúrbio de Alcântara a Pedrouços logo a seguir ao Terra¬ 
moto. Depois a planta colorida de 1812 que capeia o catálogo. Expõem-se uma 
reprodução da conhecida carta de João Nunes Tinoco, uma das folhas do 
Grande Atlas de Calmet de Beauvoisin, uma planta de Pezarat e dos irmào's 
Goulard destinada a rede do abastecimento de água à cidade e algumas outras 
plantas topográficas e cartográficas. 

Peço mil perdões por ser tão sucinto ao resumir o conjunto das 90 peças 
aqui expostas, mas após este verdadeiro prefácio os membros da Comissão de 
Cartografia promotora desta mostra e eu próprio ficamos à disposição dos 
ouvintes. Quanto a mim vejo na assistência especialistas que bem podiam, eles, 
esclarecer-me. 


Devo uma palavra de admiração para o valioso contributo da Força 
Aérea Portuguesa que nos brindou com 66 fotografias aéreas, 20 das quais 
com mais de um quarto de século. Os lindos especimens que adornam o átrio 
da Sociedade mostram, só por si, a importância dos métodos fotogramétricos. 

Num artigo publicado no «Boletim» desta nossa S. G. L. referente ao 
2.5 semestre de 1982, o Prof. Luís Albuquerque —-actualmente, o mais cate¬ 
gorizado especialista da cartografia e astronomia náuticas na época dos grandes 
descobrimentos- sintetizou, em termos ao alcance dos leigos, as dificuldades 
encontradas ao pretender projectar num plano, porções da superfície do planeta, 
Como a crosta terrestre sólida apresenta enormes boqueirões preenchidos pelos 
mares, constituindo um conjunto sujeito à gravidade e a atracções externas, a 
superfície apresenta-se curva, não susceptível de planificação. O mesmo se diz 
de qualquer geóide que se use como intermediário entre a crusta (ou crosta 
terrestre) e o plano de projecção (ou uma suprfície planificável). 

Qualquer tentativa de representação plana da superfície do geóide tem de 
sacrificar elementos que se negam a ser deformados ou a ver alteradas as suas 
posições em relação a outros elementos vizinhos. 

Não há pessoa medianamente culta que não consulte mapas e que não 
saiba que as cartas são indispensáveis para concretizar ideias e acções socio- 
-económicas, a escalas muito diversas. 


Nenhum tnnsla se aventura em cidade desconhecida sem permanente 
consulta do mapa que lhe ofereceram no seu hotel ou, mesmo ao atravessar 
a fronteira. A nossa Lisboa, como mil outras aglomerações, tem, espalhadas 
^las esqumas da sua Baixa, grandes escaparales com cartazes, onde se reproduz 

a "“ê® * automóvel por drcuilos mal conhecidos 

à consulta permanente de uma c«rf» * estraim. Existem grandes empresas 


í- 




que vivém exclusivamente da publicação e venda de cartas destas. Grandes 
industriais aproveitam-se da difusão de tais documentos para enxertar neles 
reclames dos seus produtos. Todos os utentes de uma carta destas —e são 
milhões os que as consultam quase diariamente — sabem que os traçados das 
vias de comunicação correspondem grosseiramente à realidade. Mas para aquilo 
a que uma carta destas se destina seria inútil descer a pormenores. Curvas e 
contra curvas, entroncamentos, existência de pontes para o atravessamento de 
rios ou para cruzamentos desnivelados com outras vias de comunicação, são 
referidos por sinais convencionais, de carácter internacional e impostos por lei. 
As povoações são ,as mais das vezes, representadas por simples círculos e as 
distâncias entre elas indicadas por um número de unidades itinerárias (km ou 
milhas). 

Para a construção de uma nova via, rodoviária ou ferroviária, ou para a 
implantação de um novo aeródromo são necessários mapas muito mais com¬ 
plexos e detalhados e, portanto a escalas de menor denominador. 

Para maior amplitude dos conhecimentos de Geografia Humana traçam-se 
cartas que fixam não apenas características de organizações políticas e adminis¬ 
trativas, como indicativos da natureza geológica dos solos e respectivos apro¬ 
veitamentos agrícolas e silvícolas. Noutras se localizam os centros de produção 
industrial e outras actividades da população. 

O cadastro das unidades produtivas: prédios rústicos e urbanos com suas 
extremas e designação das suas vizinhanças é perfeitamente sintetizado por 
uma representação cartográfica, onde por sinalética convencional fica bem 
patente a utilização dada a cada propriedade registada. 

Para qualquer plano de desenvolvimento de um sítio, visando imperiosa¬ 
mente a sua valorização paisagística e ambiental ou o seu fomento económico 
é indispensável conhecer o estado (a forma como está ou a maneira como existe) 
de onde se parte e aquele que se pretende alcançar. Isto só se pode indicar de 
modo rápido e preciso anotando na carta da «actualidade» os elementos a 
modificar ou a eliminar e sobrepondo-lhe as modificações e acrescentos dese¬ 
jados. 

Há já alguns séculos que nenhum chefe militar se arrisca a invadir um 
território,fiado apenas em informes de quem parece ser conhecedor do terreno 
(um prisioneiro, um espião ou um simpatizante com o invasor). A guerra, 
desde que a artilharia passou a preparar o avanço da infantaria, exige cartas 
muito precisas, porquanto o tiro deve atingir alvos a destruir. O emprego da 
aviação e dos mísseis teleguiados só é possível se existirem cartas não distor¬ 
cidas. Por iso a eficiência de um exército depende, em parte, da cartografia 
de que dispõe 0 estado-maior. 

Julgo não serem necessárias mais evocações para relembrar que os 
mapas são necessários em todas as actividades humanas. 
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Acrescentarei que as cartas das diversas épocas são documentos históricos 
de primeiro plano. Por isso grande parte desta minha longa fala tomou o jeito 
de um passeio arqueológico, onde me arvorei cicerone. 

Mas um mapa é hoje, principalmente, um instrumento de investigação 
prospectiva. É um elemento voltado ao futuro que teria podido ser mais 
perfeito se se tivessem levado em conta os aperfeiçoamentos surgidos... após o 
seu levantamento! A Corografia é uma das ciências que mais aproveitou dos 
modernos processos de cálculo, por computador. 

Em finais de 1955 o legislador dos Novos Planos dos Cursos de Enge¬ 
nharia introduziu nos ensinos gerais (e portanto nas Faculdades de Ciência) 
duas disciplinas semetrais, uma de Cálculo Numérico, Mecânico e Gráfico e 
outra de Probabilidades, Erros e Estatística. Pois em poucos anos surgiu a 
necessidade de alterar os programas destas matérias. Hoje é inadmissível o erro 
de 7 % que se admitia tanto na escala, como na área, num mapa de projecção 
policónica. 


Por volta de 1926 ainda não tinham aparecido nem a obra de Steers 
nem a de Driencourt e Laborde. O livro de Hinkis, surgido em 1921, era 
considerado insuficiente. No ensino da Geodésia na Faculdade de Ciências de 
Lisboa, a cargo do Prof. Dr. Victor Hugo de Lemos, que em 1941 dirigiu o 
nivelamento de Lisboa, levou-se em conta um livrito publicado pelo Coast and 
Geodetic-Survey que tinha por título «Elements of Map Projection», cuja 
primeira edição fora de 1921. Em 1976 fui encontrar num alfarrabista do Rio 
de Janeiro, uma tradução espanhola de edição revista em 1944. A obra não 
tinha envelhecido num quarto de século ,pois estava actualizada (em 1944) com 
exemplos tirados da l.í Guerra Mundial! 


Olho agora para um tratado moderno, Que rápidas vão as ideias da 
Técnica! Que admiração tenho pelos colaboradores de Filipe Folque! 

_ Algumas das cartas que nos rodeiam já aqui estiveram expostas, há 
oitenta anos. Então umas eram velhas e outras novas. Das que aqui estão 
poucas são aquelas que podemos considerar de jovens. 

Entre as velhas que já o eram em 1903/1904 encontraremos algumas 
levantadas antes da oficialização do Sistema Métrico Decimal, decretada, a 
13 de Dezembro de 1852, pelo grande Fontes Pereira de Melo. 

Sabemos todos que os Estados Maiores das invasões francesas, das invasões 
espanholas e das contra-invasões inglesas, levantaram muitas cartas dos terri¬ 
tórios portugueses que foram teatros de operações militares. 

existem bem poucos destes mapas! Nesta mostra estão três 
artas que podem ser atribuídas a uma colaboração luso-britânica. 

Desejo lembrar que a partir dos anos 30 deste século, a Obra Pública 
acelerou a sua acçao, para a qual foi necessário acelerar a feitura de mapas. 


■í 


Mas, independenteraente da abertura de vias de comunicação o I. G C 
e os S. C. E., entre outras instituições, levantaram cadastros prediais renovando 
e actualizando toda a Cartografia nacional. 

Não esqueçamos que Portugal só nasceu para a Técnica em 30 de Agosto 
de 1852 ao conseguir criar um Ministério das Obras Públicas, Comércio e 
Agricultura. O primeiro titular desta pasta foi o Engenheiro António Maria 
Fontes Pereira de Melo, o único Homem de Estado de todo um século. Criou 
sucessores que deixaram nome e obra; Carlos Bento da Silva, António Serpa 
Pimentel, João Crisóstomo Abreu e Silva, Lourenço António de Carvalho, 
Joaquim Tomás Lobo d’Ávila, Augusto José da Cunha, 

Após os 53 governos que se sucederam neste País, de 1910 a 1932 (na 
continuidade de uma instabilidade política, desde a morte de Fontes, em 1886, 
entre as correntes chefiadas por José Luciano de Castro e Ernesto Hintzê 
Ribeiro) surgiu em Portugal outra figura de proa que renovou os métodos de 
trabalho e dinamizou a Obra Pública, mormente na capital. 

O Prof. Eng .2 Duarte Pacheco compreendeu que sem esíruturas mUi-acaso, 
não há acção eficiente, Andar ao sabor das oportunidades é forma de actuar 
dos politiqueiros, mas não de um político. Relembrando a frase de Pedro Nunes 
podemos afirmar que Duarte Pacheco nada fes indo ao mriw. 

Homem de uma profunda e viva inteligência, grande patriota, traba¬ 
lhador obstinado conseguiu, como Fontes, criar um escol de colaboradores 
competentes e dedicados ao Bem Público. 

Renovou o ambiente de trabalho surgido em 1852, ambiente esse que foi 
mantido pelos colaboradores que lhe sucederam: Cancela d’Abreu, José Frede¬ 
rico Ulrich, Eduardo Arantes e Oliveira e Machado Vaz (só me refiro aos 
falecidos). 

Pena foi que o Estado tivesse sacrificado, pondo-os à margem, técnicos 
competentíssimos, uns obrigados a expratriarem-se, outros abandonados quando 
muito havia a contar do seu saber técnico. 

Estou ouvindo: <^Felis serei se, esUtído então já o sentimento e criada a 
necessária perspectiva para se medir a estatura de uni grande homem, puder 
fazer perante a Nação que o perdeu e a História que ai‘gulhosamente o 
recolheu em seu sew, o depoimento que lhes devo». 

Devemos muito à memória de Duarte Pacheco. Seu nome não pode ser 
esquecido numa exposição de mapas cartográficos e topográficos, elementos 
Usicos de qualquer plano de fomento económico ou de fomento cultural. Ele 
0 sabia ao alçapremar a importância dos engenheiros e dos arquitectos no 
desenvolvimento de um país. 

Não há freguesia alguma deste Portugal que não lhe deva algo. 

Foi Duarie Pacheco quem firmou o decreto-lei de 21 de Dezembro 
de 1934 que iniciou os estudos de urbanização. Pode dizer-se que foi na 
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sequência deste diploma que se levantaram na Metrópole, até 1954, cerca de 
600 plantas topográficas de cidades, de vilas e de sítios. 

Entrementes, foi publicado, a 5 de Setembro de 1944, um outro decreto- 
-lei onde se sintetizou os trabalhos orientados pelo malogrado Ministro. E aqui 
tenho de reverenciar a memória de Cancela d’Abreu que quis tomar posse 
do seu cargo no dia seguinte ao da publicação do diploma, porquanto não 
desejava colher louros de trabalho alheio. Este decreto impunha às Câmaras 
Municipais a obrigação de gizarem planos regionais. 

Durante treze anos —treze anos quase exactos— de 1954 a 1967 foi 
Ministro das Obras Públicas um colega competentíssimo e um político de alto 
gabarito que se chamou Eduardo de Arantes e Oliveira. Em 1959 foi porta-voz 
do governo onde então se integrava ao apresentar à Assembleia Nacional um 
projecto de lei criador do «Ptoio Director ão Desenvolvimento Urlanístico ãa 
Região ãe Lisloa», projecto grandioso e complexo como foi classificado na 
discussão da Câmara. 

Como era então habitual a Câmara Corporativa produziu um exaustivo 
e esclarecedor parecer sobre o qual a Assembleia Nacional largamente se 
pronunciou. 

Num volume de 350 páginas se reuniram a proposta governamental, o 
parecer e a discussão da Lei. 

Ficou patente que já então (fins de 1959) havia uma necessidade impe¬ 
riosa de um arrumo e ordenamento dos subúrbios da capital, porquanto já era 
nítida uma ocupação, clandestina e anárquica, de terrenos por construções 
levantadas por edificadores incompetentíssimos pressionados por especuladores 
sem escrúpulos. Nenhuma das moradia ou oficinas construídas usufruia de um 
mínimo de condições higiénicas. Nenhum dos aglomerados de barracas oferecia 
qualquer garantia de salubridade. 

Sem preservação das áreas agrícolas, cora desprezo das regras de útil 
labor industrial, com premeditada ignorância dos regulamentos camarários, a 
capital ia-se afogando numa cintura de dormitórios doentios. 

O equilíbrio social achava-se era vias de degeneração. 

Ja se verificava, nos vários arrabaldes abastecedores da cidade, o desa¬ 
parecimento de hortas e pomares ,em favor dos hairros ãe lata. 

^ Por outro lado a construção de tugúrios à ilharga das vias de comuni¬ 
cação, arrastando uma promiscuidade de gentes num vai-e-vem diário aos 
locais de trabalho dentro da capital, congestionava o tráfego. Por sua vez o 
engarrafamento do trânsito era causa, num transporte colectivo inchado, de 
perdas de tempo e de aumentos no gasto do combustível, em virtude de conti¬ 
nuadas paradas e arranques. 

Desaparecera a edílica contradição de «A Cidade e as Serras»! 

Mas nasceu então como panaceia A GRANDE LISBOA. 
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UMA GRANDE LISBOA! 

Olhando o começo do século e relembrando as épocas em que navegámos 
os Sete Mares e percorremos terras de desvairadas gentes, os rapazes do meu 
tempo já não conhecem todos os sítios novos, surgidos, por vezes inesperada- 
mente, onde foram sucessivos arrabaldes. 

No novo subúrbio que ultrapassou Loures, há anos já desapareceram as 
lavadeiras e os saloios das hortas! 

Já não há hortas, já não há retiros onde o alfacinha ia comer a sua 
alface com o peixe frito do seu rio! Já não há peixe no rio; esse Tejo que, na 
carta de (ou para?) Osberno, tinha 2/3 de água e 1/3 de peixe! 

Pensa-se numa grande cidade, megapolis de um país que se pretende em 
via de regionalização? Uma cidade que venha a atingir os limites do antigo 
Termo, no Jurumelo da Malveira? Mais longe ainda até atingir Torres? E para 
Leste, rio acima, até Vila Franca do Reviramento? E também pr’o Sul englo¬ 
bando Setúbal? 

Só as cartas —que nos rodeiam— bem poucas, porquanto não são 
precisas maisl—nos poderão fazer avaliar a grandeza do sonho! 

O mesmo sonho que embalaram Pombal e o Eng.s Duarte Pacheco? 

Tenho ouvido que esse mesmo é o sonho acalentado pelo actual Sr. Pre¬ 
sidente da Câmara Municipal de Lisboa, homem de muita Fé, ao que sinto! 

Veemente aspiração que custaria montões de dinheiros e que empenharia 
uma gigantesca equipa de técnicos de coturno em milhentas especializações. 
Uma realidade que empregaria muitas máquinas e que necessitaria, portanto, 
de gentes que com elas operassem, 

Tendo desaparecido, há muito, esse mercado de trabalho onde ocorriam 
aqueles que só necessitavam de ferramentas que lhes prolongassem as mãos, 
pois ganas para trabucar havia-as de sobra, não sei onde ir buscar esses 
operacfores de maquinismos com circuitos electrónicos, quais animais de sistema 
nervoso central. 

Não estou, não!, a evocar Norbert Wiener! 

Só 0 que afirmo é que desapareceu o Cata-que-farás. 

Andamos numa azáfama a pretender entrar para a C. E. E,, como se isso 
fosse necessário para termos acesso à «Place des Grèves». 

Na vida de um homem que saltitou meio-mundo e que ultimamente voltou 
a Franças e Araganças e a Brasis e Piauís, não ficou boa lembrança das 
cidades que de grandes viram a muito grandes. BidonviUes e favelas continuam 
nelas enquistadas! E cresceram também, sempre marginalizadas! 

Pensa-se, então, numa nova escalada para a conquista de uma Grande 
Lisboa?! 
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Uma Grande Lisboa num pequeno país que se pretende ver transformado 
num puzzle de miudinhas burocracias novas?! 

A mim esta Lisboa de hoje —tão desordenada nas gentes que perderam o 
tino do cata que farás —, já parece um quebra-cabeças de difícil acerto às escalas 
nacionais. 

Mas eu sou um técnico míope só capaz de deambular por entre velhos 
desenhos. 

Limitei-me, senhoras e senhores, a introduzi-los nesta mostra de retratos, 
sem conseguir ser breve. Mas evitei espalhafatos científicos e não tive a meu lado 
uma ardósia indispensável a palestras pseudo-doutorais! Valha-vos isso! 

Uma exposição de mapas é, apenas, uma sucessão de imagens paradas, 
pelo que necessita de um fio dinâmico que engrene tanto retrato. Lamento que 
apenas me tenha sido possível pendurar visões do Passado. Talvez por já não 
ter a Fé capaz de abalar as montanhas que outros divisam no Futuro! 

Não fiz História, Apenas tentei esclarecer! 

Senhor Ministro! 

Lembro-me de Horácio «Nec semper arcum tendit Apollo»! 

Acabou mais este sacrifício protocolar! Desculpe! 

Agora são apenas uns minutos, pois inaugurará a mostra, vendo alguns 
dos mapas! 

Umas plantas que resumem parte da História desta cidade que, mesmo 
que não quiséssemos, continuaria a crescer! 

E vai crescer! 

Pois que cresça com ordem, debaixo do chão, nas ruas e nos jardins, nas 
casas e nas gentes! 

Que cresça a mirar-se no seu rio, sempre a maior das suas vãs urbanas, a 
exigir cuidados de mil espécies. 

E se perdemos as esperanças do Gama, de fazer de Lisboa nova Roma, capi¬ 
tal do Quinto Império, afinquemo-nos na certeza de que esta cidade de Ulisses 
sempre foi e continuará a ser uma Grande Lisboa! 


VISITING THE EXHIBITION OF LISBON CARTOGRAFHY 

The opening speech at the inauguration of the Exhibition of Lisbon carto- 
graphy held at the Geographical Society of Lisbon was made by Eng. Leite 
Pinto. 

In it he emphasized with thorough knowledge of the subject the peculiar 
evolution Lisbon sufered throughout the ages from the times of the moorish 
domination up to the present. 
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He described the various fases of the growth of the town of Lisbon from 
the days in which it was indeed only a smalltown up to the present sprawling 
metropolis. 

He stresses the fact that the expansion of Lisbon although constant from 
the beginning was indeed considerably slow. In his life time i.e, in the space of 
, less than a century everthing was different. 

He deals with the importance of the cartographic specimens in exhibition. 

Quoting Camões and several other writers Eng. Leite Pinto stresses the 
fact that all of them not only praised the beauties of Lisbon but had the earnest 
<^®sire that it should be a town, healthy, prosperous as well as in the houses of 
its inhabitants as in every thing that can be seen, i.e. on its streets etc. Lisbon 
being a port town prosperity should be also seen in the crafts that ply the river 
i Tejo. 

Eng. Leite Pinto evokes accuratly the historical background of Lisbon in 
I all its implications. 

j With a profound knowledge of his subject he brings into relief the fact 

I that a modern metropolis needs infra and superstrutures and this is the case 

} Lisbon as it is the case of many other towns around the world. 

I For Eng. Leite Pinto the earthquake of 1755 although a calamity for 

5 Lisbon and Portugal, it gave the opportunity to Pombal to implement a plan of 

j reconstruction truly revolutionary. 

í Eng. Leite Pinto mentions what was left after the earthquake and what 

í afterwards, giving apropriate historical references of great interest 

; stressing the fact thact the urbanization was slow in various quarters of the town. 

í The last part of this speech was devoted to the study of the maps and charts 

i display and its value for the perfect understanding of the history of Lisbon. 

f The contribütion of Eng. Leite Pinto as a guide for the Exhibition was full 

f interest an in it many new vistas on the subject are to be found. 


í 


i 
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EVOLUÇÃO DOS FUNDOS DO ESTUÁRIO DO TEJO 

Eng." Jorge Castanheiro 

1 . Introdução 

No âmbito dos estudos levados a cabo pela Comissão Nacional do 
Ambiente com vista ao conhecimento do regime sedimentológico do estuário 
do Tejo, procedeu-se a uma análise da evolução dos seus fundos a partir de 
levantamentos hidrográficos existentes, desde meados do séc. XIX até à 
actualidade. 

Com este estudo pretende-se conhecer a estabilidade do leito do estuário 
e determinar eventuais zonas onde se processem fenómenos de erosão ou 
deposição de sedimentos. 

O conhecimento de tais zonas têm-se revelado importante para a com¬ 
preensão de outros fenómenos que ocorrem em estuários; locais de deposição 
de sedimentos de natureza fina (silto-argilosa) são muitas vezes locais de 
concentração de poluentes transportados pelos .sóHdos em suspensão; zonas 
onde a erosão é intensa permite muitas vezes explicar a ausência de fauna 
bentónica nas suas vizinhanças; a comparação de cartas realizadas antes e 
depois da industrialização e do aumento da concentração populacional na bacia 
permite distinguir os processos sedimentológicos naturais e sua possível acele¬ 
ração por acção antrópica. 

2 . Levantamentos hidrográficos utilizados 

Dos diversos levantamentos hidrográficos conhecidos para a área do 
estuário do Tejo, executados desde o século XVI até à actualidade, foram 
seleccionados para este estudo aqueles que apresentavam maior interesse com 
vista a análise da sua evolução. Assim, utilizaram-se os levantamentos reali¬ 


zados em escalas próximas ou iguais a 1:25 000, que apresentavam uma densi¬ 
dade de pontos sondados suficiente para a comparação. 

O estuário foi dividido em três zonas (fig, 1) conforme as áreas carto¬ 
grafadas em cada mapa: zona montante ,zona média e zona terminal. 



Os levantamentos hidrográficos utilizados para cada uma dessas zonas 
foram os seguintes: 

A) ZoM montmte 

-Plano Hidrográfico do Poço do Bispo a Vila Franca de Xira, levantado 
de Setembro de 1926 a Junho de 1928 pela Brigada Hidrográfica do 
Tejo, do Ministério da Marinha, na escala 1:25 000. 

-Plano Hidrográfico do Poço do Bispo a Vila Franca de Xira, levantado 
pela Missão Hidrográfica do Continente e Ilhas Adjacentes em 1964/66 
na escala 1:25000. ' 

B) Zona média 

—Plano Hidrográfico do Porto de Lisboa, levantado de 1845 a 1847, 
rectificado, ampliado e novamente sondado e publicado em 1878 pela 
Direcção-Geral dos Trabalhos Geodésicos, na escala de 1:20000. 
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—Plano Hidrográfico do Porto de Lisboa, levantado pelos oficiais em 
serviço na Missão Hidrográfica da Costa de Portugal, de 1930 a 1932, 
na escala de 1:25 250. 

—Plano Hidrográfico do Porto de Lisboa, levantado pela Missão Hidro¬ 
gráfica do Continente e Ilhas Adjacentes, em 1964/67, na escala 
1:25000. 

C) Zona temind * 

—Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa, levantado em 1842/45 
e novamente sondado e rectifiçado em 1893 pela Repartição Hidro¬ 
gráfica do Conselho do Almirantado, na escala 1:20000 

—Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa, levantado pela Missão 
Hidrográfica da Costa de Portugal em 1929 e actuaHzado em 1939, na 
escala de 1:25000 

—Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa, levantado em 1929 e 
actualizado em 1954, na escala de 1:25 000 

—Plano Hidrográfico das Barras do Porto de Lisboa, levantado pela 
Brigada Hidrográfica da Costa de Portugal em 1929 e actualizado pela 
Brigada Hidrográfica do Continente em 1960, na escala de 1:25000. 


3. Método de Estudo 

Foi feita a comparação entre cada dois mapas referidos à mesma zona. 
Para tal, considerou-se em cada uma rede segundo as coordenadas geográficas, 
latitudes e longitudes de cinco em cinco minutos. Procuraram-se os nós dessa 
rede para os quais havia indicação de profundidade. 

Para esses pontos calculou-se a variação de profundidade, tendo sempre 
em linha de conta os diversos planos de redução de sondas utilizadas nos 
diversos levantamentos. 

Obteve-se assim uma lista de pontos definidos pelas suas coordenadas 
geográficas e variação de profundidade observada. 

O cálculo e desenho das isolinhas de variação de profundidade foi realizado 
utilizando 0 programa «SYMAP» elaborado no «Laboratory for Compter 
Graphics and Spacial Analysis» da Universidade de Harward (E. U. Á.) exe¬ 
cutado no computador DEC 10 existente no L.N.E. C. (Laboratório Nacional 
de Engenharia Civil). 


* Nlo foi utilizado 0 plano hidrográfico referente a 1964/67 devido ao pequeno 
número de pontos sondados que apresenta. 


4. Comparações cartográficas obtidas 

Obtiveram-se assim seis cartas de evolução de fundos: 

A) Zona montante 

— Comparação dos planos de 1926/28 e de 1964/66 realizada a partir de 
590 pontos (6,7 pontos/km^) 

B) Zona média 

— Comparação dos planos de 1878 e de 1930/32 realizada a partir de 
781 pontos (4,8 pontos/km^) 

— Comparação dos planos de 1930/32 e de 1964/67 a partir de 475 pontos 
(3,8 pontos/km^) 

C) Zona terminal 

— Comparação dos planos de 1893 e de 1979 ,a partir de 180 pontos 
(6 pontos/km^) 

— Comparação dos planos de 1939 e de 1954 a partir de 376 pontos 
(12,5 pontos/km^) 

— Comparação dos planos de 1954 e de 1960, a partir de 367 pontos 
(12,2 pontos/km^) 


5. Interpretação 

A partir das cartas de evolução de fundos obtidas, procurou-se comprender 
os fenómenos de erosão e sedimentação que se processam no estuário para os 
fenómenos estudados e estimar taxas de sedimentação para cada uma das zonas 
e para todos o estuário. 

As taxas de sedimentação para cada área de estudo foram estimadas 
utilizando-se o método das isoietas, com a determinação das áreas das super¬ 
fícies compreendidas entre duas isolinhas sucessivas e admitindo-se para cada 
área parcial a variação de profundidade média das duas isolinhas que a definem. 

Nas Figuras 2, 5, 6,1, 8 e 9 apresentam-se mapas de evolução de fundos, 
com indicação das zonas que se mantiveram mais ou menos estáveis e onde se 
registaram as maiores intensidades de erosão e deposição de sedimentos. 

Na Figura 3 apresenta-se um mapa de evolução das áreas intertidais 
entre 1926/28 e 1964/66. 
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Da análise dos mapas e dos cálculos efectuados é possível concluir o 
seguinte: 

a) Zona monfarvte 

Na zona montante (Fig. 2), para o período de 38 anos estudado, consta¬ 
tou-se a existência de «canais» de erosão, dispostos mais ou menos longitudi¬ 
nalmente, em concordância com as zonas mais profundas do rio (Fig. 3), 
A erosão aqui constatada deve-se ao facto de as velocidades junto ao fundo 
serem maiores e capazes de arrancar sedimentos do fundo. 

A deposição de sedimentos de natureza predominantemente fina reali¬ 
zou-se em zonas onde a profundidade é menor e em torno dos mouchões e 
bancos de ostras (Fig. 4), A taxa média de sedimentação estimada para esta 
zona, para 38 anos, foi de 0,77 cm/ano. 

b) Zona média 

Nesta zona inclui-se o limite jusante da zona dos mouchões, o mar da 
Palha e o «Corredor» do Tejo. 

Entre 1845/47 e 1930/32* (Fig. 5) a maior evolução registou-se no 
Corredor com vastas áreas sujeitas a deposições de sedimentos, em particular 
na sua margem esquerda. Os fundos no mar da Palha apresentam-se relativa¬ 
mente estáveis. 

Entre 1930/32 e 1964/66 (Fig. 6) a repartição das zonas de erosição e 
deposição de sedimentos não segue o padrão anterior. 

No mar da Palha, regista-se o prolongamento dos «canais» encontrados 
na zona montante. 

‘‘‘ ‘ *®tação sucedem-se no 

canal de forma meandrizada. 
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Fig. 4 —Evolução das Áreas Interditais. Comparação dos planos hidrográficos de 1926/28 
e 1964/66 
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Entre 1893 e 1939 (Fig. 7) a deposição mais intensa foi verificada junto 
à Torre de Belém e ao longo da margem sul até Bugio. A taxa de sedimentação 
estimada para este período de 46 anos foi de 0,72 cm/ano. 

Entre 1939 e 1954 (Fig. 8) as zonas de maior depoisiçlo foram junto de 
Torre de Belém e no talvegue do rio. A taxa de sedimentação média obser¬ 
vada para estes 15 anos foi de 2,1 cm/ano. 

Finalmente entre 1954 e 1960 (Fig. 9) ã sedimentação foÍ mais intensa 
junto da margem direita. A taxa encontrada foi de 3,3 cm/ano, 

6. Conclusões 

Pode-se de um modo geral concluir que o estuário do Tejo é do ponto de 
vista da evolução dos seus fundos bastante estável. As maiores taxas de sedi¬ 
mentação foram encontradas na zona terminal, resultantes de aglomeração de 
areias de origem externa (a partir de trocas com o oceano) e de origem interna 
(praias adjacentes e fundos do estuário). 

Sedimentos transportados pelos rios e originados e partir de esgotos 
dosméticos e industriais sedimentam na zona montante e média do estuário 
(com a exclusão de parte do «Corredor» que se encontra coberto de areia) 



eroiSo 

iedimervta^o 


Fí|. 7 —EvoluçSo dos fundos do estuário do Tejo. Zona terminai., Comparação dos planos 
hidrográficos de 1893 e 1939. Repartição das zonas de erosão e de sedimentação 
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OU são transportados para o mar. A sedimentação que se processa a partir destes 
sedimentos de natureza predominantemenet silto-argilosa é baixa. 

Para comparação com outros estuários do mundo, calculou-se uma taxa 
média de sedimentação para o estuário com base nas comparações de anos 
mais recentes e com uma média ponderada para as três áreas indicadas, tendo-se 
encontrado o valor de 1,1 cm/ano. 

A título de comparação, apresenta-se em anexo taxas de sedimentação 
encontradas noutros estuários, tiradas de bibliografia consultada. 

A manterem-se as actuais taxas de sedimentação poderá estimar-se, consi¬ 
derando uma profundidade média de 10,6 metros, em cerca de 1000 anos o 
tempo que demorará até o estuário ser totalmente coberto de sedimentos. 








TAXAS DE SEDIMENTAÇÃO MÉDIAS 
Estuário do Tejo 

ENCONTRADAS EM DIVERSOS ESTUÁRIOS 

Chesapeake Bay (E. U. A.) 


S. Francisco Bay (E. U. A). 

Blue Fjord (Alaska) 

Zona montante ... 

Zona média . 


Zona terminal . 



Estuário de WASH (Inglaterra) 

Sec. II a sec. XVTT 

Sec. XVIII . 


Sec. XIX . 


Taxa média (1700 anos) . 



FOTOGRAFIA AÉREA E DETECÇÃO REMOTA 
Análise-síntese como base da informação para o planeamento 

Silva e Castro 

Tenente-coronel 


Integrado no ciclo de palestras ou conferências que acompanham a 
Exposição sobre a Cartografia da Grande Lisboa, coube-nos a honra de sermos 
convidados a falar sobre a importância da fotografia aérea como base de 
informações para o planeamento. 

Pensámos que seria aliciante aqui desenvolver este tema e por três razões 
muito importantes: 

—Primeiro, porque, parecendo à primeira vista algo mais do que evidente, 
ainda em Portugal e em alguns outros países de modesto desenvolvi¬ 
mento socio-económico, se desconhecem na prática as inúmeras possi¬ 
bilidades desta maravilhosa técnica. 

— Segundo, porque os velhos conceitos da utilização da fotografia aérea 
como sistema de produção de informações, evoluiram nos últimos 
tempos de forma espectacular, tanto pelo desenvolvimento de novas 
técnicas de captação de imagens (e aqui tomaríamos a liberdade de 
abordar todos os actuais sistemas de produção de imagens aéreas, 
mesmo as electro-ópticas) como ainda pelas modernas filosofias que, 
actualmente, presidem ao seu emprego diferenciado e quantas vezes 
inesperado, nas mais diversas actividades científicas, técnicas, militares 
e governativas das sociedades ou países cultural e economicamente 
mais progressivos. 

— Finalmente e em terceiro lugar porque, abordando este tema, haveria 
lugar para citar o que de correcto se está executando entre nós e rever 
igualmente o que parece ir mal nesta matéria, sugerindo ou até pro¬ 
pondo algumas medidas que julgássemos capazes de solucionar muitos 
dos problemas que viessem a ser aflorados durante esta mesma exposição. 
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E foi assim que aceitando o convite que o Dr. Agonia Pereira nos dirigiu, 
em nome da S. G. de Lisboa, como habitualmente em telefonema ocorrido lá 
para as primeiras horas da madrugada de um dia de Abril deste ano, aqui nos 
encontramos dispostos a divulgar uma vez mais, (com aquele espírito de luta 
que nos tem caracterizado há mais de 20 anos), as potencialidades da fotografia 
aérea e das actuais tecnologias afins de aquisição de dados, que tanto poderão 
ajudar e de forma cada vez mais premente, a gestão capaz, adequada e neces¬ 
sária deste nosso país que, forçosamente, um dia terá que ser moderno e 
europeu na sua maneira de seç e de estar no mundo. 

Mas temos que reconhecer que, se a nosso nível tudo é fácil, quando 
expomos, divulgamos, pressionamos as várias entidades responsáveis e executa¬ 
mos a nossa quota parte na tarefas de âmbito nacional em que participamos, 
já 0 mesmo não sucede, por vezes, quando o peso das instituições e mais concre¬ 
tamente a inércia, o espírito «proletarizado »de alguns dos seus funcionários e 
responsáveis, tudo retraiem, dificultam e, na sua visível mas sempre desculpada 
incapacidade, não realizam nem deixam realizar. 

Mas este país tem excepções e é com elas, arregimentadas no mesmo 
ideal de bem servir, que temos procurado implementar muitas técnicas de que 
hoje vos falaremos e que, em regime experimental ou de aplicação já opera¬ 
cional, tem provado a sua validade e interesse para Portugal. Será justo salientar 
algumas dessas Entidades pelo exemplo que estão dando às restantes áreas da 
governação nacional. Citaremos assim a Comissão Nacional do Ambiente (já 
extinta mas ainda operacional) com a entusiástica utilização da fotografia aérea 
e radiometria IV no estudo ambiental do Estuário do Tejo em 1980,1981 e 1982; 
0 Grupo de Oceanografia Física da Faculdade de Ciências e o seu pioneirismo 
na aplicação das técnicas de detecção remota nos estudos de regime de upwelling 
na Costa Oeste de Portugal nas zonas de Peniche à Figueira da Foz e de Sines 
ao Estuário do Tejo; a Comissão Permanente de Estudos do Espaço Exterior 
da J. N. I. C. T. pela contribuição financeira vultuosa e intensa divulgação que 
tem feito destas técnicas a nível nacional; as Secretarias Regionais de Agricul¬ 
tura e Pescas dos Açores e Madeira pelo feliz desenvolvimento de programas 
de apoio à pesca do atum com o recurso à Força Aérea e às técnicas de D. R. 
mais adequadas e ainda pelo seu entusiasmo e resultados conseguidos; a Direcção 
Regional do Ribatejo e Oeste que, num trabalho notável, tendo partido quase 
do zero, se encontra a executar há meses ,a uma velocidade talvez por muitos 
considerada inconvenientemente rápida, o cadastro agrícola de toda a região à 
sua responsabilidade. Concelhos desactualizados há 23 anos foram agora exe¬ 
cutados em 3, 4 meses de investigação e integração operacional. 

Contudo merecem destaque especial, a Junta Autónoma das Estadas e a 
Direcção-Geral do Planeamento Urbanístico ,pela sua já tradicional capacidade 
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de programação e utilização da fotogrametria aplicada à engenharia, quer no 
planeamento e projecto de vias rodoviárias, quer como suporte dos estudos e 
planeamentos urbanos e regionais. 

De salientar, em relação à última Direcção-Geral, o esforço financeiro e 
de realização que a levou inclusivamente à programação e concretização de 
cartografias de séries nacionais que, por ausência da sua execução em muitas 
zonas do País por quem de direito, tiveram que ser levadas a cabo por sua inicia¬ 
tiva com vista a solução de problemas colocados pela inevitabilidade dos neces¬ 
sários planos de desenvolvimento regionais. 

Finalmente e cometendo a injustiça de não citar mais algumas entidades 
que, desligadas de qualquer política nacional para o sector, se esforçam isolada¬ 
mente para introduzir nas suas áreas, o recurso à informação aerofotográfica 
e de D. R. como técnca de gestão, referiria o Laboratório Nacional de Enge¬ 
nharia Civil pela inteligente utilização que tem feito nos últimos anos,. da 
cartografia e da interpretação da fotografia aérea e das imagens satélite, pelo 
interesse demonstrado aquando da realização de um estudo piloto sobre o 
processamento digital de imagens satélite e pelo pioneirismo que consistiu na 
montagem e inauguração em 2 de Março deste ano, da primeira estação 
nacional de processamento numérico de imagens (realmente capaz da definição 
que se exige para o efeito) e com capacidade interactiva e multiespectral. De 
salientar a propósito que, deste extraordinário investimento, nasceu o mais 
notável sistema automático de produção de informações destinadas às tarefas 
de pesquisas e gestão dos recursos naturais do País. 

Constatamos assim que, também netas áreas e um pouco dentro da tra¬ 
dição nacional, as coisas vão nascendo e impondo-se por si, fora de qualquer 
programação nacional, que várias vezes tem sido reinvindicada, e mercê do 
esforço, auto-coordenação e esclarecimento, de um pequeno grupo de técnicos 
e cientistas com a perfeita consciência das necessidades do País e das responsa¬ 
bilidades que, como cidadãos actuantes, devem voluntariamente assumir para 
com esse mesmo País. 

Filipe Folque disse um dia: 

«He inquestionável que o cadastro, a topografia e a estatística são os três 
grandes elementos da seiencia de governar. Delles derivam o conhecimento dos 
factos que he fundamento do verdadeiro saber, por consequência he da rigorosa 
obrigação de um governo que se chama ilustrado, de um governo próprio do 
século em que vivemos, estabelecer incessantemente estes meios governativos,» 

Estas palavras, proferidas em 1841, embora traduzindo uma necessidade 
de informação cartográfica menos vasta do que a abrangida pelos conceitos 
actuais sobre a mesma matéria, conservam hoje ou cresceram mesmo em 
validade, actualidade e oportunidade. 
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Não são apenas os desafios de uma CEE a que desejamos aderir, nem 
tão somente as dificuldades económicas internas, que nos obrigam ao recurso 
a estas tecnologias. É que, em termos de gestão, cada iniciativa, decisão ou 
plano tem hoje o seu tempo certo de execução, ultrapassado o qual, já tudo é 
por vezes técnica e conceptualmente diferente, inexoravelmente mais difícil 
tecnologicamente e cada vez mais inacessível a quem não disponha da formação 
e treinos anteriores. 

No campo da pesquisa e gestão dos recursos naturais, os avanços tecnológi^ 
COS verificados nos últimos anos e a velocidade com que ocorrem, levam a que 
técnicos e governantes dos países menos capazes já nem sequer entendam as 
linguagens das reuniões internacionais em que participam nem a dos grandes 
areópagos em que estas questões são debatidas, analisadas e decididas. 

E isto já sucedeu com altos responáveis governamentais portugueses que, 
pelo menos uma vez, em 1977 ou 1978, em Estrasburgo, em pleno Parlamento 
Europeu não perceberam nem puderam por isso responder a um elogio feito a 
Portugal pelo notável esforço e meios já disponíveis no campo da «Teledetec- 
tion» ou «Remote Sensing» o que nos colocava entre os países em vias de 
desenvolvimento como um dos mais bem equipados. 

E mesmo hoje, 1983, muitos desses novos governantes ficam completa¬ 
mente «deslumbrados» (perdoem-me esta linguagem das telenovelas brasileiras) 
quando se lhes fala das possibilidades da informação fotográfica e cartográfica 
e da sua necessidade premente para cada passo ou decisão governativa. 

Mesmo entre muitos dos nossos técnicos, para além da sua utilização 
como documento-base para a elaboração de cartas topo-cartográficas ou algumas 
temáticas, a fotografia aérea e restantes dados de detecção remota ainda 
possuem uma aceitação muito limitada, no que toca a outras tarefas de gestão 
e planeamento. 


As razões fundamentais do desaproveitamento potencial destas tecnologia 
devem-se essencialmente à deficiente capacidade de planear em moldes moderno 
e ainda ao desconiecimento das virtualidades que, neste âmbito, possuem o 
abundantes meios informáticos de que dispomos. 

Estas dificuldades são ainda agravadas ou talvez mesmo causadas, pelí 
falta de suficientes conhecimentos e a sua não familiarização com os processo; 
fotogramétricos e de detecção remota o que, aliás, se verifica igualmente poi 
parte de gestores privados ou estatais e ainda, o que é grave, por parte de 
alguns dos responsáveis pelo ensino superior em Portugal. 

Pnncipalmente, a influência desta última lacuna na formação profissional 
dos nossos técmcos, parece ser, como aliás está reconhecido em outros países 
de Idênticas características, o maior factor limitativo da capacidade de assimi- 
laçao destas modernas tecnologias. 


I 


i 
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Mas se estas deficiências, que se constatam a nível de técnicos e respon¬ 
sáveis dos Governos Regionais e das autarquias locais, têm de algum modo sido 
minimizadas, mercê de uma série de acções contínuas de esclarecimento levadas 
a cabo nos últimos 3 ou 4 anos, já tudo é consideravelmente mais difícil e desde 
sempre, a nível dos inacessíveis dirigentes dos mais variados governos centrais 
deste país. 

E por isso Bancos alemães, em 1983, cancelam alguns empréstimos para 
empreendimentos agrícolas no interior, apesar de se haver informado quem de 
direito sobre os métodos de planeamento a seguir e de, inclusivamente, as suas 
primeiras etapas haverem sido realizadas em 1981— a fotografia aérea neces¬ 
sária. Aliás, possuíamos já experiência anterior com um empréstimo holandês 
para a lezíria ribatejana. 

Noutro sector e numa prova insofismável da aplicabilidade destas tecno¬ 
logias, dois navios atuneiros em demonstrações solicitadas pelos Governos Regio¬ 
nais dos Açores e Madeira em 1982 e 1983 (o Elisabeth e o Tunamar pertencentes 
ao mesmo armador açoreano emigrado há 28 anos em S. Diego nos E. U. A.) 
sendo os únicos a seguir rigorosamente as informações aéreas e de detecção 
remota difundidas, têm capturado tanto em cada um destes anos, como os 
restantes cinquenta e tal navios locais, simultaneamente, nesses mesmos períodos. 

Tentámos neste intróito dar uma noção das dificuldades que a ausência 
destes conhecimentos técnicos pode implicar nas tarefas da governação nacional, 
regional e autárquica e sensibilizar-vos ainda para os conceitos mais modernos 
da utilização da informação da fotografia aérea, alargando-os à exploração 
integrada dessa mesma informação a partir de todos os novos sistemas de detec¬ 
ção remota dos quais, a fotografia aérea é apenas um desses mesmos sistemas 
embora ainda, o mais valioso em termos de volume de informação produzida. 

Desde que em Paris, em 1844, Félix Tournachon «NADAR» executou a 
primeira fotografia aérea em balão, que logo foi evidente a imensa capacidade 
informativa deste tipo de documento. 

Aliás, já em 1840, a Câmara de Deputados de França recomendava a 
fotografia como meio de produção de cartas topográficas. Mas foi durante a 
1.» Guerra Mundial que a fotografia aérea foi reconhecida como fonte insubs¬ 
tituível de informações militares. Por essa altura já o exército inglês produzia 
mensalmente 23 300 negativos e 650 000 provas para apoio das suas operações 
militares. 

Um ano antes da II Guerra Mundial, o General Von Fritsch aquando 
da sua demissão de Chefe de Estado Maior do Exército Alemão, numa clara 
referência às tremendas necessidades de informações para um correcto planea¬ 
mento operacional, prognosticou que, o lado com o melhor reconhecimento 
fotográfico venceria a próxima guerra. Prognosticou e acertou. Inicialmente 
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por parte dos ingleses e posteriormente pelas forças americanas, foi desenvolvido 
durante essa guerra o mais notável esforço de que há memória em todo o 
historial do Reconhecimento Aéreo Militar. 

É assim com orgulho e gratidão que, ainda hoje, os ingleses recordam a 
sua RAF e a USAF e, de entre todos os seus heróis vivos ou mortos, os notáveis 
pilotos «desarmados e sem medo», como eram conhecidos, que em missões 
isoladas, de dia, à vista do inimigo, voavam sistematicamente, tão longe quanto 
operavam as poderosas esquadrilhas de bombardeiros, recolhendo sobre o terri¬ 
tório francês e alemão as imagens fundamentais para a avaliação dos resultados 
dos raids aéreos, à designação de novos alvos e à orientação superior das 
estratégias aliadas. 


Mas isto era apenas uma parte da missão, aquela que o povo britânico 
conhecia e na qual se revia, na angústia das partidas e no júbilo dos regressos. 

Contudo, só posteriormente, no silêncio dos gabinetes se iniciava o verda¬ 
deiro trabalho técnico da exploração das informações recolhidas. Trabalho 
árduo, científico e de profunda responsabilidade, dele dependia o êxito ou o 
fracasso de decisões vitais, a vida ou a morte de milhares de soldados, a 
vitória ou a derrota na guerra. Era a interpretação fotográfica levada a cabo 
por homens e mulheres tão valiosos que só depois das hostiHdades foram dados 
a conhecer: Sara Churchill, Eve Holiday, Ann McKnight Kaufer e Constance 
Babington Smith as mulheres mais famosas e as pioneiras e, ainda os Ten- 
-Coronéis Hamshow Thoraas e Douglas Kendall, que tendo desenvolvido técnicas 
que ainda hoje servem a moderna interpretação militar, abriram também os 
caminhos das aplicações tecnológicas de interpretação da fotografia aérea como 
base de informações para o planeamento e gestão de carácter civil. 

^ Desde essa data. as transferências de tecnologia de âmbito militar para o 
civil tem-se processado a uma maior velocidade e o certo é que os desenvolvi¬ 
mentos quer de um lado quer do outro se têm processado quase em paralelo. 
Na reahdade. todos os novos sistemas de aquisição de imagens desenvolvidos 
mihtarmente sao agora muito mais rapidamente desclassificados, logo que se 
hes adivinham potencialidades de aplicação em actividades de utilidade civil 
infravermelho, P e B e Cor, igualmente com os 
sensores de infravermelhos térmicos e ainda com os intensificadores de imagem 

Ta os Xiri f ® perfilómetros Lx 

para os rápidos levantamentos aereos de batimetria dos fundos costeiros. 

d. reservados a utilização de certos filmes de alta definição 

de econhecimento aéreo e satélite, alguns sistemas de radiometria T2 

conlTdeThot! ^^“iP^nientos de reconhecimento segundo o novo 

simuZnll ’ " ^ — 


Mas também estes desenvolvimentos (tranquilize-se quem por vezes receia 
os gastos da investigação militar), virão em breve enriquecer as tecnologias 
civis, como sucedeu não só com todas as já atrás referidas, mas também a balís¬ 
tica, agora aplicada à colocação de satélites de pesquisa de recursos naturais, a 
própria aviação civil supersónica e até a moderna cirurgia plástica, tão impres¬ 
cindível hoje como um natural recurso médico ou como simples correcção esté¬ 
tica, por vezes de efémeros resultados temporais. 

Mas, naturalmente, se a fotografia aérea e agora as restantes imagens 
derivadas dos registos de outros sensores electro-ópticos .constituem tão valiosas 
fontes de informações militares, dado que a pesquisa, o planeamento e a gestão 
dos recursos naturais se podem considerar como empresas em que os princípios 
de actuação e os passos a dar se assemelham, porque não haveriam aqueles 
tipos de imagens constituir igualmente valiosa fonte de informações, agora 
de características civis. 

Na realidade, a foto-interpretação humana ou automática (quer por via 
analógica, quer digital) constituem hoje uma das mais modernas ferramentas 
de apoio científico e tecnológico. Para além das cartografias de traço, apoiadas 
na aerofotogrametria em que na realidade não existe uma verdadeira interpre¬ 
tação das imagens mas uma leitura, identificação e medição dos elementos da 
superfície terrestre, as imagens aéreas possibilitara, se correctamente interpre¬ 
tadas, praticamente a elaboração de todos os tipos de estudos e cartografias 
temáticas que poderão ir desde os estudos geológicos, de ocupação dos solos 
ou de cadastro agrícola e florestal, até aos estudos de impacto ambiental, de 
tráfego urbano ou inter-urbano, de climas socio-económicos, de distribuição 
de riqueza ou de previsão de áreas de desenvolvimento industrial, comercial 
ou residencial passando pelas cartografias florestais, agrícolas e de poluição 
até às cartas de risco de geada, da acidentes, de doenças específicas, etc., etc. 

A técnica principal da foto interpretação é a visão estereoscópica, ou 
terceira dimensão da fotografia, que possibilita pela forma e diferentes alturas 
características, identificar mesmo a P e B, Pan ou IV, praticamente todos os 
objectos e, deduzir até os seus significados em termos de utilização imediata ou 
condicionante de actividades correlacionadas. 

Contudo, 0 recurso aos filmes a cores e infravermelhos, proporciona 
facilidades de trabalho nunca conseguidas pelos normais filmes ditos pancro- 
máticos a P e B. 

Embora em actividades militares a cor só muito esporadicamente deva 
ser utihzada, dado o seu elevado tempo de processamento em relação ao P e B, 
(cerca de 1 hora contra 6 minutos para filmes de 60 m), nas actividades civis, 
onde 0 factor tempo não é tão premente, a fotografia a cor contém informações 
preciosas e, apesar de mais cara, traduz-se em economia visível quando utilizada 
em apoio da cartografia. É que, grande parte do dispendioso trabalho de 
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compleíamenío de campo e evitado pela fácil identificação em gabinete, dos 
vários elementos da imagem. Entre nós a experiência foi inicialmente feita 
pelo S. C. Exército. A própria DGPU obteve já resultados prometedores 
aquando da cartografia 1:1000 da Cidade do Porto em 1980 e também de 
Coimbra, Viseu, S. João da Madeira, etc. 

Os filmes IV quer a P e B quer a cor, possibilitam o registo de radiações 
para além dos 0,7 microns e até aos 0,9, onde se situam as maiores diferen¬ 
ciações nas assinaturas espectrais da vegetação. 

Na realidade se, por exemplo, na banda dos verdes, sementeiras recentes 
de trigo e milho podem representar o mesmo nível de radiação, já os diferentes 
graus de fotosintese característicos dos dois tipos de vegetação são diferenciados, 
implicando por conseguinte uma distinta reflexão das radiações IV de luz solar! 
Esta técnka, que se pode conseguir através dos filmes IV já atrás referidos, 
pode considerar-se como a 4.® dimensão da moderna fotografia aérea. Na reali¬ 
dade, mais do que a distinção dos objectos por uma única percentagem de 
radiação do espectro electromagnético, ela faz-se, analisando no mínimo, diferen- 
dações em duas áreas desse mesmo espectro. É o que, sendo feito a P e B ou 
a cor, nós chamamos a fotografia multiespectral. 

Aliás, 0 advento dos satélites de informações militares e civis levou ao 
desenvolvimento das formas de fotografia e radiometria multiespectrais com a 
utiHzação apenas de imagens P e B filtradas em grupos de bandas do espectro 
luminoso, que podem variar de 3 a 14. 

Pelo sistema aditivo de cores podem, posteriormente, essas imagens ser 
analisadas em projecção simultânea, reproduzindo-se as cores naturais, IV ou 
quaisquer outras cores falsas programadas, por forma a se obterem as classi¬ 
ficações temáticas pretendidas. 

_ Estas imagens que podem ser apresentadas sob a forma de filme ou 
digitalizadas em bandas compatíveis com o processamento em computador (CCT) 
são então analisadas em visores de projecção multiespectral. 

Mas essas variações, que por características específicas de determinados 
tipos de vegetação, podem ser nulas em certa fase evolutiva, acabam por ser 
tolas era pariodos anteriores on posteriores a essa fase. A exploração deste 
fenómeno pela fotografia, a mmi.Umfor<iMdaie, constitui agora o que 

xploraçao fotográfica do que da própria fotografia aérea, (a l.s e 2.» dimensões 
«tuara.se „a exploração planiraétrica das imagens), vejamos, de uma “ 
algum modo sistemática mas leve, como exige 0 tempo de que 11x50— 

S daTcr^^*^ da informação fotográfica, para 

alem da ja classica esterofotogrametria aplicada à cartografia. ^ 
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Uma das utilizações que a nível mundial se está a verificar cada vez com 
maior insistência é a ortofotogrametria. Esta técnica de restituição planimétrca 
da fotografia consiste na rectificação diferencial das imagens, faixa a faixa, 
eliminando as suas deformações radiais ou de inclinação e garantindo o cor¬ 
recto posicionamento geométrico e ortogonal dos seus elementos. Por processos 
de restituição estereogramétrica pode ser ainda incluído nas ortofotocartas, 
altimetria e curvas de nível, dando ao documento final o rigor duma carta 
tradicional mas associada a uma riqueza temática impossível de conseguir com 
0 desenho cartográfico. 

Já aqui nos encontramos na presença de um documento cujo conteúdo 
de informação geral pode ser de enorme utilidade para os mais variados tipos 
de planeamento, desde o agrícola ao regional, engenharia, urbanismo, etc. 
Sente-se contudo, por parte de alguns técnicos arreigados à utilização das plantas 
topográficas, uma certa resistência à sua aceitação. O Professor Kubik da 
Dinamarca, em recente lição proferida no IGC, referiu-se igualmente a esta 
dificuldade verificada no seu país, confiando no entanto na sua ultrapassagem 
através de uma acção contínua de esclarecimento e formação técnica. A elevada 
economia que se consegue em cadeias de produção correctamente montadas e 
geridas, levará à sua adopção inevitável como documento transitório para as 
cartografias clássicas mais demoradas e onerosas, como documento intermédio 
entre actualizações cartográficas e ainda como meio de informação temática 
geral, complementar de cartografias de traço. Temos tentado nos últimos anos 
junto das autarquias locais, a sua adopção como solução transitória entre actuali¬ 
zações cartográficas de maior rigor. 

A sua programação como série cartográfica exige no entanto uma elevada 
capacidade de renovação, dada a rápida desactualização de que é objecto, por 
virtude da representação da totalidade dos elementos da superfície terrestre 
coberta. 

São exemplo desta desactualização extremamente rápida, a série de orto¬ 
fotocartas 1:10000 da Grande Lisboa, realizadas em 1977 e que, em algumas 
zonas, caducou a sua validade prática em 1978, não tendo contudo sido até agora 
repetidas. 

Mas no caso das ortofotocartas estamos na presença de um documento 
de tipo fotográfico em que a informação resulta essencialmente duma total 
representação do terreno, da sua leitura e da obtenção de dimensões em função 
da escala gráfica. Quando não existem incluídos dados altimétricos pontuais ou 
mesmo curvas de nível, pode considerar-se um documento a duas dimensões 
fácil de ler mas difícil de interpretar. 

Como interpretação fotográfica, entende-se a detecção, identificação, des¬ 
crição e avtdiação do significado dos objectos ou texturas representadas numa 
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fotografia ou imagem de tipo fotográfico. A interpretação da fotografia aérea, 
implicando normalmente esta série de actividades, exige no mínimo, a análise 
estereoscópica das imagens. 

Assim, a maioria das actividades de pesquisa e gestão dos recursos do 
ambiente, tomado no seu significado mais lato, obrigam à exploração da infor¬ 
mação a partir dos documentos originais, fotografias, imagens termográficas, 
imagem radar, etc. As cartografias daí resultantes são então apoiadas em 
suportes de base já existentes e às escalas mais convenientes. 

Aproveitando o facto de esta comunicação se encontrar inserida numa 
Exposição Cartográfica da Grande Lisboa, analisemos algumas possibilidades da 
informação fotográfica e de detecção remota, nas áreas do Planeamento e 
Gestão Urbanas e ainda do Desenvolvimento Regional. 

O ambiente urbano, pela sua dinâmica característica, constitui um alvo 
preferencial da aplicação das técnicas de detecção remota como meio rápido, 
económico e de apreciável rigor, para a análise estudo e inventariação de situa¬ 
ções, sua caracterização e respectivas soluções. 

Por razões óbvias o planeamento e a gestão urbanas, reflectem necessária¬ 
mente as características político-administrativas, socio-económicas, históricas e 
geográficas das regiões a que se referem, ultrapassando o conceito restrito da 
cidade para abranger o âmbito regional, gerando as redes ou malhas urbanas. 
Por esta razão a gestão dos elementos mais ou menos homogéneos que definem 
a região, com as suas variáveis urbanas, rurais, fisiográficas, geológicas, paisa¬ 
gísticas, cUraáticas, etc., tem na informação fotográfica e de DR um instru¬ 
mento de valor extraordinário, por vezes único, para a obtenção de uma visão 
sinóptica dos fenómenos e situações que se deparam aos responsáveis pelos 
planeamentos parcelares ou globais. 

As imagens do novo Satélite Landsat 4 com os seus 30 m de resolução 
ou mesmo a fotografia aérea em escalas da ordem 1:50000 e 1:70000, são mais 
que suficientes para o controlo das alterações nas zonas de povoamento subur¬ 
banas, nomeadamente as expansões demográficas, alterações significativas do 
uso dos solos, etc. 

No entanto, os arquitectos, engenheiros e paisagistas, mais preocupados com 
a disposição e inter-relações dos pequenos espaços (cidades, vilas e bairros) 
exigem geralmente imagens de mais elevada resolução, que só a fotografia aérea 
baixa pode oferecer. 

Através deste tipo de imagens é possível definir com precisão superior à 
da análise duma carta, as áreas das zonas verdes, sua distribuição em função da 
densidade urbana e ainda, estabelecer a cartografia dos variados estratos popu¬ 
lacionais, zonas comerciais, de serviços, etc. 

Uma das leis básicas do urbanismo correlaciona a facilidade de tráfego 
com 0 desenvolvimento comercial. 
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Fig. í —Lisboa 1983 visSo global duma cidade em expansão desordenada 


Se um urbanista estrangeiro analisasse uma fotografia da Lisboa velha, 
deduziria facilmente que o emaranhado das ruas duma Mouraria ou de 
uma Madragoa, só muito dificilmente facilitariam um tráfego de escoamento 
comercial e que toda esta actividade deveria estar numa área correspondente 
à baixa Pombalina. 

Este mesmo critério é aplicado de modo inverso quando numa zona 
residencial se pretender implantar zonas comerciais, As vias de acesso e serviço 
terão de ser desenhadas de modo a garantir uma utilização e desenvolvimento 
natural sem 0 que as intenções poderão redundar em fracasso, 
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Os estratos sociais são facilmente localizados através dos tipos de habitação. 
Os índices utilizados para o estabelecimento desta classificação referem-se à 
dimensão dos lotes, qualidade dos espaços verdes ou sua inexistência, o volume 
das construções, qualidade do ambiente, nomeadamente jardins ou hortas fami¬ 
liares, etc. A própria análise estereoscópica permite apreciar, como numa ma¬ 
queta, as características dos espaços físicos e as transformações eventualmente 
necessárias. 

O próprio chma socio-económico duma população pode ser estudado 
através da interpretação de imagens fotográficas, de radiometria IV e de baixa 
intensidade de luz. Voos diurnos e nocturnos permitem avaliar a distribuição 
dos habitantes de um aglomerado urbano, tipo e qualidade de habitação, capa¬ 
cidade de aquisição de bens e até o conforto habitacional. 

As múltiplas técnicas de interpretação utilizadas, passam pela contagem 
de automóveis nas áreas de trabalho e residenciais, volume de tráfego humano 
em zonas comerciais, avaliação do tipo e divisão interior das habitações, con¬ 
sumos de energia por detecção da dissipação do calor e luminosidade nocturna 
das habitações, etc. 

Ao programar-se um novo aglomerado urbano ou ao projectarem-se novas 
construções em áreas residenciais já existentes, para além de muitos outros 
estudos, interessa, por exemplo, ter em conta as máximas condições de segurança 
e conforto para essas novas habitações. 

Especialmente na área de Lisboa, interessará poder avaliar-se os danos 
possíveis com vários graus de intensidade sísmica. A interpretação foto-geológica 
de pormenor, acompanhada da análise integrada de dados de levantamentos 
magnéticos de malha fina, permite a cartografia das chamadas micro-falhas e 
a avaliação do seu comportamento em períodos sísmicos. Igualmente os levan¬ 
tamentos termográficos de precisão permitem definir micro-climas urbanos e a 
sua influencia no conforto habitacional. Este último caso está a ser tratado, 
ainda de modo pontual, por um grupo de investigação da Faculdade de Letras 
de Lisboa ,mas quanto ao primeiro aspecto, não nos consta que algo tenha sido 
feito até agora nesse sentido. Contudo, estudos probabilísticos efectuados há 
cerca de 5 ou 6 anos por uma equipa internacional, davam como certo muito 
maiores prejuízos agora em Lisboa, caso ocorresse de novo e de dia, um sismo 
de intensidade e duração semelhante ao de 1755. 

A avenida D. Carlos ficará muito provavelmente obstruída pelos desaba¬ 
mentos de prédios antigos e os bombeiros poderão ficar paralisados, o Hospital 
de S. José ficará inacessível pelas mesmas razões, se sobreviver, e no caso de 
destruição de qualquer gasómetro, por ausência de válvulas anti-sísmicas, dar- 
-se-á um retorno de gás de cidade e explosões em cadeia de grande violência. ' 


PI 
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Indicava-se então, segundo julgo, a construção de um hospital e a insta¬ 
lação dos Sapadores Bombeiros na área do Alto Restelo, onde vivo e espero 
encontrar-me, se tal sismo vier a ocorrer. 


Fig, 2-.A planificação urbanística não pode alhear-se do meio ambiente onde se insere. 
Contudo, a pressão demográfica é por vezes demasiado forte para que se respeite a verda¬ 
deira vocação dos solos 
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Mas haja esperança de que nada irá acontecer. Analisemos então outros 
aspectos ligados ao planeamento regional que poderão ter na fotografia aérea 
e D, R. um suporte informativo de valor. 

A preservação ecológica de rios e estuários, nomeadamente no que se 
refere à protecção de zonas de recreio e da própria flora e fauna, começa entre 
nós a socorrer-se de fotografia aérea e D. R. É exemplo disso o estudo ambiental 
do Tejo levado a cabo pelo C. N. A e já citado no início desta comunicação. 

Entre os vários parâmetros que puderam ser estudados com a ajuda da 
fotografia aérea a cores e termografia, salientamos a determinação em termos 
qualitativos ou quantitativos de correntes, caudal sólido em suspensão, tempe¬ 
raturas de superfície e sua correlação com a formação de frentes de divergência 
ou de convergência e ainda poluição industrial, urbana, térmica, orgânica e 
química. 

No caso específico da cartografia de correntes, velocidades de águas e 
índices de dispersão, foi utilizada a técnica de injecção de rodamina em 
afluentes e outras zonas do estuário do Tejo que, fotografados sucessivamente 
de avião, permitiram traçar o seu deslocamento e avaliar densitometricamente 
a sua diluição progressiva. 

A formação de algumas frentes características foi estudada em termos 
cinemáticos através de fotografia aérea periódica (de 15 em 15 miutos) desses 
fenómenos. 

Uma dessas frentes, de ocorrência a sul de Bugio e já a oeste da Caparica, 
está a ser estudada no LNEC por ser desconhecida e nunca haver sido repro¬ 
duzida no modelo físico do estuário do Tejo existente naquele laboratório. 

A análise de todos estes dados tem estado a ser feita em cooperação com 
a Divisão de Hidráulica do LNEC que igualmente processou em computador 
algumas imagens LANDSAT do Estuário do Tejo e produziu cartas de tempe¬ 
raturas das águas de superfície, a partir dos dados de radiometria aérea por IV 
e de temperaturas obtidas em barcos, simultaneamente com os voos executados. 

Este é um bom exemplo do recurso ao processamento numérico de ima¬ 
gens e outros dados, para uma análise mais profunda e precisa dos fenómenos 
em estudo. E este e o caminho por onde a investigação e o trabalho operacional 
de D. R. terá que enveredar. 

Num Seminário sobre Desenvolvimento Regional e Inovação Tecnológica 
que decorreu nos dias 27 e 28 do mês passado e em que, juntamente com 
alguns dos aqui presentes, tive o prazer de participar, foi-nos dado a conhecer 
os quatro principais objectivos da OCDE para a próxima década. São eles o 
desenvolvimento da electrónica e da informática, a biotecnologia, o mar e 
os seus recursos, o espaço e a sua utilização pacífica, nomeadamente nas 
tarefas de D. R. por satélite e fotogrametria aérea. 


O reconhecimento da informação aérea e espacial como um dos meios 
fundamentais de gestão, por parte dos responsáveis dos países da Comuni¬ 
dade Europeia, leva-nos a crer que o esforço que temos vindo a fazer e que 
continuaremos a fazer para a utilização entre nós destas técnicas, está carrecta- 
mente orientado e, mais cedo ou mais tarde, terá que vir a ser tido em conta 
pelos nossos governantes. 

Duas áreas de importância fundamental, onde mais se tem recorrido à 
fotografia aérea e cujo desenvolvimento se torna imprescindível em Portugal, 
são a agricultura e pescas e cs recursos energéticos, nomeadamente a explo¬ 
ração dos recursos mineiros e o desenvolvimento das ciências geológicas para 
seu apoio. 

Realmente, para um país com uma balança de pagamentos com o exterior, 
fortemente deficitária e extremamente influenciada pelos custos de importações 
de produtos alimentares, parece óbvia a preocupação, séria e objectiva, com a 
análise dos problemas relacionados cora as produtividades agrícola, florestal, 
pecuária e naturalmente, das pescas. 

Contudo, tais preocupações implicam tomadas de decisão e estas, um 
suporte informativo compatível que deve evoluir no tempo e no espaço, por 
forma a satisfazer as crescentes necessidades de exactidão e rapidez que per¬ 
mitam fundamentar acções constantemente adquadas. 

O recurso às novas tecnologias, figura assim como uma das regras básicas 
da gestão sectorial ou da governação em geral de qualquer país. Por isso mesmo, 
a avaliação ou previsão das produções agrícolas são hoje uma preocupação 
dominante em todos os países evoluídos e, de importância fundamental, para as 
associações de países de economia comunitária ou fortemente condicionada 
por uma interdependência de economias de base. 

Previsões duvidosas ou extemporâneas (por atraso) são sempre respon¬ 
sáveis por decisões inadequadas ou distorcidas por parte dos operadores econó¬ 
micos, com naturais e por vezes avultados custos económicos e sociais, tanto 
para os países isoladamente como para as comunidades formadas entre si. 

Desta forma, todos os progressos que possam ser conseguidos tanto em 
termos técnicos como em velocidade, acabarão por traduzir-se, naturalraente, 
em aumento no volume e nível das informações, diminuição dos riscos econó¬ 
micos para agricultores e organismos estatais responsáveis, mais amplo espectro 
de acções a nível de mercados e uma correspondente melhoria da balança de 
pagamentos ao exterior. 

As situações críticas geradas anualmente em Portugal com os tradicionais 
problemas da avaliação da produção e importação de batata, produção, venda 
e armazenamento de vinho, importação de trigo e milho, etc., são exemplos 
flagrantes do deficiente esquema de informações técnicas e estatísticas do sector. 
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Daí que, todo o esforço que se venha a processar neste país em termos i 

de desenvolvimento de novas tecnologias no campo da recolha de informações í 

aplicáveis à gestão destes sectores, deva ser estimulado e até rapidamente | 

implementado, haja em vista as nossas futuras responsabilidades no âmbito j 

duma CEE, implacável nas obrigações que nos irá impor nestes domínios e que, i 

aliás, já nos está impondo, mesmo durante as negociações que se têm desenro- j 

lado ultimamente. 

A utilização de modernos sensores radiométricos a bordo de satélites ou ! 

de plataformas aéreas, poderá traduzir-se, mesmo em Portugal, numa preciosa [ 

forma de complementar a tradicional fotografia aérea na obtenção das informa- 
ções necessárias à gestão do sector agrícola e florestal. | 

Por outro lado, o tratamento informático das imagens já há anos iniciado j 

entre nós e agora implementado com o montagem do novo sistema interactivo f 

SIGMA por parte do LNEC, associado, sempre, às técnicas ortodoxas de i 

tratamento óptico e interpretação fotográfica, terá de constituir a breve prazo i 

um sistema de trabalho corrente, para que possamos responder às solicitações í 

que nos serão colocadas em termos da gestão integrada da CEE. f 

Daí que, toda a investigação que imediatamente possamos iniciar, se I 

traduza para Portugal numa progressiva aquisição de experiência tecnológica, I 

sempre difícil de obter nos curtos espaços de tempo em que estamos habituados I 

a tomar quase todas as decisões ou a planear as grandes acções de fundo. f 

Acções como o PROJECTO AGRESTE da CEE tendente à avaliação I 

sistemática da produção florestal e agrícola ao nível dos países da comunidade, | 

serão futuramente extensíveis a Portugal. Por outro lado, a contribuição do 1 

Projecto LACIE da NASA para a estima de colheitas nos E. U. A. e a nível j 

mundial, veio estimular a investigação neste sector da detecção remota, dados | 

os rigores até agora atingidos (90 a 95%) apesar da baixa resolução das | 

imagens LANDSAT inicialmente utilizadas (19X79 m) e que agora com o 
LANDSAT 4 passou para 30X30 m. 

É certo que já em Portugal e há vários anos a fotointerpretação está a 
ser aplicada nos trabalhos da carta agrícola e florestal, da carta dos solos e da 
utilização actual do solo. 

Os trabalhos têm sido lentos e tornou-se urgente utilizar novos métodos 
de estudo e de aplicação operacional. 

O Instituto Politécnico de Vila Real provou que a fotografia 1:70000 
continha suficiente informação para os estudos da capacidade de uso dos solos 
em Trás-os-Montes e a Direcção Regional do Ribatejo e Oeste, como já | 

citámos no início desta comunicação, realizou em menos de quatro meses com 
fotografia^ 1:15000 o cadastro agrícola e frutícola do Concelho de Alcochete 
(desactualizado há 23 anos) e leva já avançados os de Sintra e Setúbal. | 
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Mas é forçoso o recurso às imagens digitalizadas de satélite e de avião 
para que se venha a obter a operacionalidade dos técnicos da CEE. Isto consta 
de numerosas recomendações da FAO às quais teremos que corresponder com 
vontade e responsabilidade, fazendo uso intensivo dos vários tipos de fotografia 
aérea e das imagens satélite. 

A utilização do filme IV e da fotografia multiespectral, isto é, exposições 
simultâneas com três câmaras aéreas filtradas respectivaraente na banda dos 
verdes, vermelhos e infravermelhos, permitirá, por restituição analógica ou 
digital das imagens, ober. informações extremamente correctas sobre identifi¬ 
cação de culturas, suas áreas, seu estado vegetativo e sanitário, densidade e 
compassos utilizados, graus de desenvolvimento e previsões de colheitas. 

Estas técnicas, que se podem aplicar às produções cerealíferas e frutícolas, 
tem igualmente aplicação no estudo da situação de pastagens, eficiência de 
regas, detecção de doenças e infestações, controlo de humidade dos solos, etc. 

Uma área onde a fotografia aérea já provou os seus resultados refere-se 
à avaliação do estado vegetativo dos arrozais através do estudo densitométrico 
das imagens que registam alterações à reflexão normal das plantas na banda 
dos IV, consoante o excesso ou falta de irrigação. 

Este ensaio foi feito pela FA na área de Alcácer do Sal onde, igualmente, 
com resultados técnicos espectaculares, se inventariaram vários tipos de doenças, 
infestações e outras anomalias em laranjais. A sorte de, involuntariamente, se 
terem escolhido para fotografar, herdades do Estado permitiu a confirmação 
das anomalias em terra por técnicos qualificados. Apesar de estimulados a 
prosseguir connosco este trabalho, entenderam e disseram-nos, que seria melhor 
para a geração que viesse a seguir. 

Na generalidade destes trabalhos, para além da textura e dimensões da 
vegetação que é avaliada através da análise estereoscópica, é fundamentalmente 
0 recurso à medição comparativa da reflexão actual na banda dos IV versus 
reflexão característica, o que possibilita a avaliação do seu estado sanitário e 
vegetativo, densidade de cultivo e previsão quantitativa das colheitas. 

Frequentemente a identificação de espécies afins e de sementeiras contem¬ 
porâneas, só é possível a partir de coberturas multi-temporais, nas quais é 
então fácil estabelecer a distinção de reflexão IV característica em cada fase 
do ciclo vegetativo das plantas, mesmo quando originalmente semelhantes. 

Esta técnica é particularmente válida em espécies de maturação diferen¬ 
ciada no tempo. 

Naturalmente, um dos pontos a ter em consideração na escolha das imagens 
a utilizar é a sua capacidade de resolução. Em termos práticos, essa capacidade 
traduz-se pela mínima área ou dimensão mensurável na imagem, tendo em 
conta a variação de contrastes ao longo da mesma. 
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Nestas condições, enquanto a avaliação de danos por animais roedores 
exigem resoluções na imagem da ordem dos 15 cm, o planeamento geral pode 
não exigir resoluções melhores que 30 metros para a distinção e cartografia de 
áreas de pastagens e de culturas específicaSi 

No caso especial da avaliação de colheitas, mostra a experiência que a 
resolução mínima exigível para o trabalho de precisão, é da ordem dos 65 X 65 ra. 
Isto corresponde aproximadamente ao pixel das imagens LANDSAT e podemos 
prever a sua utilização prática em áreas com as caraterísticas do nosso Ribatejo 
e Alentejo. 

Estas resoluções são portanto uma das condicionantes das escalas foto¬ 
gráficas que se tornam necessário escolher para estes tipos de trabalho. Outro 
factor que igualmente tem que ser considerado, refere-se ao custo das operações 
de fotografia aérea ou das imagens satélite a adquirir para o efeito. 

A escala é inversamente proporcional à área coberta e directamente 
proporcional à resolução no terreno. Do mesmo modo, quanto menor for a 
escala utilizada mais económicas se tornam as operações a levar a cabo. 

Uma das soluções posta em prática pelo Projecto Agreste da CEE, e 
especificamente no que concerne aos censos florestais contínuos, consiste na 
utilização de imagens satélite às escalas 1:1000000 apoiadas em calibrações 
por foto interpretação de imagens aerofotográficas 1:15 000 em zonas muito limi¬ 
tadas e características. 

Constata-se deste modo que as três grandes condicionantes da utilização 
da detecção remota a nível da moderna gestão são (1) o pormenor da imagem 
necessário, (2) dimensão das áreas em estudo e (3) as disponibilidades finan¬ 
ceiras para o efeito. 

Os constantes desenvolvimentos técnicos quer a nível de sensores quer 
de material sensível, permitem hoje a utilização de escalas extremamente 
pequenas com o mesmo rendimento de imagens ainda há poucos anos só possíveis 
com voos a médias ou baixas altitudes. 

Em Portugal e com os meios aéreos e materiais já hoje disponíveis pode-se 
dispor de escalas 1:400000 em filme de 70 mm e 1:80 000 em filme de 
23X23 cm. A possível utilização nestes casos do filme de alta resolução 
Kodak 3412 (poder de resolução até 630 linhas/mm) permite a estas escalas, 
obter a mesma definição que os filmes normalmente utilizados em cartografia 
civil (Kodak Plus-X ou AGFA AVIPHOT PAN 200) a escalas oito vezes 
superiores, respectivamente 1:20000 e 1:10 000. 

Por outro lado e confirmando resultados já atingidos em países de alta 
tecnologia nos domínios da detecção remota ,obtiveram-se na BAl resultados 
bastante animadores com a interpretação comparativa de cartas 1:25000 e 
imagens LANDSAT geradas pelo computador do LNEC, com erros que não 
ultrapassaram para as últimas, mais do que 2,2% em planimetria. ’ 


Como é de esperar, a detecção remota por meios aéreos ou espaciais não 
constitui por si só uma técnica auto-suficiente. Há sempre necessidade de 
efectivação de calibrações terreno que permitam a extrapolação para áreas 
mas vastas, das identificações pontuais. Tecnicamente, este método de trabalho 
denomina-se «verdade terreno». Utihzam-se, de acordo com o tipo de imagens 
a calibrar, radiómetros multiespectrais, termopares ou termómetros de precisão, 
câmaras fotográficas terrestres, tensómetros e outros instrumentos com os quais 
se obtém elementos sobre as propriedades de reflexão ou emissivídade das plantas, 
dos solos ou de outros aspectos relacionados com as actividades agrícolas e 
florestais e até de pecuária, tornando possível deste modo, estabelecer as neces¬ 
sárias correlações entre as imagens ou outros dados obtidos por avião e satélite 
e aspectos tais como humidade dos solos, salinidade excessiva ou carências 
acentuadas ,estado vegetativo de cada tipo de planta, etc. 

Uma das cartografias que haveria o máximo interesse em estabelecer em 
Portugal seria a de risco de geada. A fotografia aérea, com toda a sua riqueza 
de informação temática e esteroscópica, associada a informações estatísticas 
meteorológicas e a levantamentos por radiometria aérea de infravermelhos, 
permitem determinar e cartografar as áreas potenciais de risco. 

Estas cartas, de valor inestimável para uma boa condução das actividades 
agrícolas, existem já bem perto de nós, em Espanha, e a sua produção entre 
nós constituiria um bom aproveitamento do capital investido pelo Governo 
(cerca de 15000 contos) num radiómetro IV que há cerca de um ano foi 
oferecido à Base Aérea N.s 1. 

As imagens radiométricas, representando a superfície da terra e os seus 
vários elementos em termos de radiação térmica, constituem uma das mais válidas 
formas de D. R. A definição espacial destas imagens é da ordem dos 1,5 mili- 
radianos e a resolução térmica entre 0 ,l 2 e 0,2^ de de grau. 

Entre nós a sua utilização tem sido mais corrente no apoio a estudos 
oceanográficos nas águas costeiras do continente e no apoio directo às pescas 
na Madeira e Açores. 

É especialmente válido para os estudos de ressurgências de águas em 
zonas costeiras (upwelling) ou de bancos de pesca em que as imagens geradas 
pelas águas mais frias possibilitam a cartografia desses fenómenos, a sua corre¬ 
lação com os ventos que lhe dão origem e o estabelecimento de cadeias de 
desenvolvimento de fito-plancton, zooplancton e peixe. 

As imagens de avião ou satélite em que os fenómenos marinhos nos 
surgem retratados era tons de cinzento mais ou menos intensos ,de acordo com 
as radiações térmicas que os caracterizam, são calibradas por medições de 
temperaturas efectuadas igualmente de avião, sobre o mar, através de radió¬ 
metros de precisão e posteriormente tratados digital ou analogicamente, obten¬ 
do-se desse modo autênticas cartas de isotérmicas da superfície do mar. 
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A medição simultânea da percentagem de radiação reflectida pelas águas 
em bandas bem estabelecidas dos azuis, verdes e IV possibilitam igualmente, 


Fig. 3 1 Imagem satélite da região oceanica ibero-atlantica. Note-se a descriminação das várias 
massas de âpa oceânicas caracterizadas pdas suas diferentes temperaturas e consequente emissi- 
dade na banda dos infra-vermelhos 
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ainda não em Portugal, imagens dos teores de clorofila da água e igualmente 
estabelecer as correlações entre fenómenos de «upwelling».e o enriquecimento 
dessas mesmas águas. 

A fotografia a cores é especialmente útil nestes estudos, tem sido utilizada 
entre nós e, embora não haja produzido resultados quantitativos, por dificul¬ 
dade era estabelecer algumas correlações, produziu-os contudo de forma qua¬ 
litativa. 

O apoio às pescas é normalmente feito através do registo simples de 
temperaturas da superfície do mar, análise de imagens IV de satélite e, durante 
voos nocturnos, pela observação de imagens obtidas através de intensificadores 
de luz que registam a bio-luminescência produzida por certos micro-organismos 
marinhos (a noctiluca por ex.) quando agitados pelo deslocamento dos cardumes. 
A dimensão calculada dos cardumes através destas imagens e a sua espessura 
avaliada por navios através de ecossondas, fundamentam o cálculo do seu volume 
e, para cada espécie, a população do cardume. 

Não há aqui propriamente informação fotográfica no seu conceito habitual 
mas, como dissemos no início desta nossa comunicação, tomaríamos a liberdade 
de analisar alguns outros tipos de imagens geradas por sistemas electro-ópticos, 
Foi uma rápida passagem pelos sistemas vídeo e intensificadores de luz com os 
quais aliás, a Força Aérea Americana ensaia os primeiros passos na cartografia 
planimétrica de zonas do globo onde apenas de noite ocorrem céus limpos com 
maior frequência. Se pensarmos que estas imagens são obtidas em sistemas 
vídeo com uma resolução de 4000 linhas, (comparemo-la com as 625 dos nossos 
televisores caseiros) poderemos admitir que algo de válido poderá resultar em 
termos cartográficos. 

Muito menor resolução possuem os sistemas de Radar Lateral e já hoje 
é possível obter imagens capazes de cartografias adequadas como as executadas 
nas regiões permanentemente nubladas da Amazónia e Venezuela, 

Mas talvez seja bom deixar de sonhar com tais sistemas. Aliás, no ano 
que vai correndo talvez fossem bastante úteis para nós aqui em Portugal, 
a fim de iniciarmos o trabalho de fotografia aérea já altamente atrasado pelas 
condições meteorológicas invernais instaladas desde o início da Primavera. 

A outra área que referimos atrás como de importância capital para a 
nossa economia e que depende modernamente da fotografia aérea e das res¬ 
tantes técnicas de D. R. para o seu desenvolvimento, é a geologia e pesquisa 
de recursos mineiros e energéticos. 

Não é novo entre nós o reconhecimento da fotografia aérea como 
documento informativo para o estabelecimento da cartografia geológica nacional. 

Só que 0 processo tem sido lento. As verbas votadas a estas tarefas não 
têm sido as minimamente compatíveis com a importância do sector e a evolução 
dos métodos de pesquisa e estudo, não tem sido possível. 
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As técnicas modernas de cartografia geológica recorrem à interpretação 
da fotografia aérea ,ao processamento digital de imagens satélite, aos levanta¬ 
mentos aeromagnéticos e espectrometria de raios gama, à gravimetria, etc. 

Todas as informações que o geólogo extrai das fotografias aéreas e ima¬ 
gens satélite são, evidenteraente e em última análise, destinadas a aplicações 
práticas tais como a pesquisa de águas, de petróleo ou de minérios. O seu 
trabalho baseia-se na observação das formas do relevo e estruturas retratadas 
nas imagens, nos tipos de drenagens, distribuição e tipos de vegetação e tonali¬ 
dades dos terrenos. Assim, a par do aspecto da vegetação e das formas do relevo, 
0 foto-geólogo pode analisar as redes hidrográficas registadas nas imagens que 
revelam a maior ou menor permeabilidade das rochas do sub-solo e deduzir 
assim a sua natureza. 

Rochas de tipo sedimentar como os grés, calcários, argilas, etc., tendo 
resultado de depósitos em fundos marinhos, apresentam aspectos planos e 
horizontais ou, quando já erodidos, formas arredondadas e de vegetação carac¬ 
terística. 

Mas estes estratos podem ser deformados pelos movimentos da crusta 
terrestre e a sua imagem é perfeitaraente visível nas fotografias aéreas ou de 
satéHte. 

O estudo destas deformações, por exemplo, tem um interesse especial para 
os geólogos já que a água tem tendência a acumular-se nas formas em cuva 
(sinclinais), o petróleo por exemplo nas formas em bossa (anticlinais) e os 
minérios em filões, geralmente associados a falhas do terreno. Estas aparecem 
nas fotografias como descontinuidades de tonalidade ou de estruturas, formando 
geralmente linhas rectas de maiores ou menores dimensões. 

Estas informações prévias podem ser cartografadas, ainda que provisoria¬ 
mente, depois comparadas com os resultados de levantamentos aeromagnéticos 
e radiométricos (radiação Y) e, finalmente, confirmados no terreno através de 
observações ou prospecções adequadas. 

As imagens de radiometria IV produzidas em voos diurnos e nocturnos 
dão ainda uma valiosa informação sobre os tipos de rochas de superfície, conhe¬ 
cidos que sejam os seus calores específicos e por conseguinte a maior ou menor 
capacidade de retenção do calor adquirido durante as horas do dia. 

Estes procesos são de tal modo complementares, que até as técnicas de 
processamento se confundem quer se digitalizem as imagens de avião e satélite 
para processamento, quer os dados digitalizados de magnetismo, gravimetria, 
altimetria, etc., sejam formulados em imagens para, em sobreposição total, 
mostrarem as principais anomalias simultâneas, indicadores de áreas a pros- 
pectar e explorar. Maravilhosa técnica só hoje possível, mercê das capacidades 
ímpares da informática para a análise e síntese de imagens. 
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De algum modo ligado à terra e àquilo que ela encerra, gostaria de 
referir um aproveitamento da fotografia aérea, que agora começa a fazer-se 
em Portugal: a prospecção arqueológica. 

Realmente, a arqueologia aérea parece ter ganho subitamente em Por¬ 
tugal um interesse inusitado, quer por parte de organismos governamentais 
responsáveis, quer por parte de arqueólogos ou estabelecimentos Universitários, 
quer mesmo e, inesperadamente, por parte de algumas autarquias locais. 

Este tema foi aliás alvo há cerca de um mês de um pequeno seminário 
em Coimbra, por iniciativa da Ordem dos Engenheiros e onde pensamos ter 
deixado algum entusiasmo, a avaliar pelos pedidos já recebidos de visitas à 
Base de Sintra e pelas propostas de trabalho já apresentadas por professores 
da Faculdade de Letras da Universidade Coimbrã. 

Só muito recentemente, diria desde finais de 1982, a Força Aérea foi 
solicitada a colaborar em tarefas de prospecção de áreas de interesse arqueo¬ 
lógico, através da execução de fotografia aérea específica para o efeito, ou pela 
interpretação de imagens já em arquivo e executadas para outras finalidades. 

Contudo, a exploração da fotografia aérea para esta finalidade ganhou 
já foros de grande ciência quer em França quer na Alemanha e bem assim 
noutros países europeus, principalmente depois da II Guerra Mundial. 

Parafraseando, Raymond Chevalier, notável arqueólogo e piloto, professor 
da Sorbonne e Presidente da Associação Francesa de Fotogrametria e Detecção 
Remota, a propósito das limitações da prospecção arqueológica terrestre diria: 

«O homem em terra, vê as árvores e não a floresta.» 

Na realidade a observação aérea ou a própria fotografia aérea trazem 
vantagens consideráveis: do ar possuimos a noção do conjunto, elementos ou 
traços que parecera descontínuos em terra, aparecera do ar, ordenados quer 
linearmente quer angularmente. 

Os limites cadastrais que aparecem no terreno como linhas sinuosas e 
inexplicáveis surgem, aos olhos do intérprete da fotografia aérea, organizados 
segundo regras geográficas perfeitamente definidas. Como diz ainda Raymond 
Chevalier: «No solo, o observador não tem da paisagem, senão uma imagem 
confusa ,em que cada pormenor é um obstáculo à percepção da sua forma 
global», e ainda: «A fotografia permite-nos decifrar os arquivos da terra, fazer 
falar a memória colectiva da humanidade». 

^ Estas pequenas frases, encerrando em si juízos de valor sobre as poten¬ 
cialidades da fotografia aérea na prospecção arqueológica, deixam igualmente 
transparecer todo o conjunto de actividades a montante e a jusante do voo 
fotográfico como sejam a sua preparação, escolha de datas apropriadas, con¬ 
dições climáticas, horas do dia e, posteriormente, o processamento adequado 




Fig S — Trabalhos de recoperação oa estação Arqueológica de Vila Cardilia, perto de Torres ISTovas 
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dos filmes, sua análise e interpretação (incluindo nesta acção os vários métodos 
de tratamento dos dados) e sua correlação com as restantes fontes de infor¬ 
mações disponíveis. 

Vários são os efeitos no solo que permitem a detecção de indícios 
arqueológicos. Dentre eles podemos salientar os chamados micro-relevos e os 
desenvolvimentos anormais da vegetação, em especial do tipo herbáceo, nomea¬ 
damente as gramíneas. 

Os micro-relevos, quer devidos a pequenas saliências da superfície terrestre 
e provocadas por objectos enterrados, quer resultante do desenvolvimento 
anormal da vegetação sobre esses objectos ,são preferencialmente detectados 
em horas limites do dia, tanto ao nascer do Sol como no seu poente, em que 
os raios luminosos extreraamente baixos salientam de modo ímpar essas mesmas 
anomalias. 

A luz razante alonga de forma invulgar as sombras produzidas, devendo 
a fotografia ser obtida na perpendicular a essas sombras. De manhã e quando 
existe 0 orvalho, este acaba muitas vezes por produzir alguns efeitos comple¬ 
mentares. Contudo, estes micro-relevos são difíceis de detectar em campos 
férteis e facilmente nivelados pela moderna agricultura. Eles são mais evidentes 
em zonas de solos pobres e acidentados ou em áreas de solos magros como os 
do nosso Alentejo. 

A sua detecção não é tão evidente como à primeira vista possa parecer e, 
quer à vista, quer fotograficamente, apenas numa única direcção eles são por 
vezes visíveis. 

0 outro elemento facilmente detectado na fotografia aérea refere-se às 
variadas tonalidades provocadas pelo crescimento anormal de vegetação rasteira 
e que é provocado pelas diferenças de humidade dos solos de menor ou maior 
espessura conforme recobrem ou não vestígios soterrados como muralhas, 
paredes e lajes ou então fossos, poços, cisternas, etc. 

Assim ,em terrenos magros como os alentejanos por exemplo, o trigo 
apresenta uma imagem de maior vigor sobre as ruínas constituídas por fossos 
ou cisternas, devido à fertilidade e à humidade provocadas pelos seus aterros. 
Esta fertilidade pode ser provocada até pelo contributo de elementos estranhos 
(fosfatados ou azotados) provenientes de vestígios enterrados. 

De modo inverso a diminuição da espessura do solo arável sobre muros 
e muralhas e uma menor retenção da humidade, reduz a sua fertilidade, o que 
se traduz numa imagem de debilidade acentuada da vegetção e diminuição do 
seu crescimento. 

Vemos assim que um factor importante, a humidade e a maior ou menor 
capacidade de retenção dos solos, condicionada pelos vestígios enterrados, se 
evidenciam fotograficamente nos períodos outonal, invernal e início da primavera. 


Certas plantas são especialmente favoráveis para gerar este tipo de infor¬ 
mações indirectas. As anomalias do tipo fosso ou cisterna revelam-se surpreen¬ 
dentemente sobre a imagem uniforme de um prado ou pastagem. Já a vinha, 
pela sua fraca densidade,nada nos revela em termos de indicadores de vestígios 
arqueológicos mas, as culturas da beterraba, batata e milho, podem ser indica¬ 
dores preciosos mesmo em períodos de seca prolongada. 

As gramíneas como já dissemos, são extremamente reveladoras de ano¬ 
malias arqueológicas. 0 trigo e, principalmente, a cevada nos períodos de 
maturação, o centeio na primavera no período de rebentamento (nascimento) 
e, principalmente a aveia, cujas anomalias de desenvolvimento permanecem 
visíveis várias semanas logo que atinge os 20 cm de altura provocando um 
registo fotográfico notável. De igual modo o restolho da luzerna é bastante 
revelador mesmo dez a quinze dias depois da ceifa. 

Inversamente, um muro, uma linha de pedras, um pavimento enterrado 
provocam um sub-solo mais compacto onde a humidade penetra cora maior 
dificuldade, diminuindo o espaço vital da planta que, naturalmente, cresce mais 
deficientemente. Os cereais crescem menos e maturam mais cedo, Neste caso 
a luz solar reflecte-se mais nas espigas douradas destacando-se nitidamente do 
fundo geral com uma imagem bastante mais clara quer na fotografia a P e B 
quer a cores. 

Muito mais haveria a dizer sobre o volume de informações que a foto¬ 
grafia aérea pode conter quando adequadamente planeada e executada para a 
prospecção arqueológica. Aliás, toda a nossa capacidade de síntese, por maior 
que ela fosse, seria insuficiente para vos deixar aqui toda a importância e valor 
real da fotografia aérea e das imagens dos outros sensores electro-ópticos 
para o apoio das actividades de pesquisa e gestão dos nossos recursos ambientais. 

A fotografia aérea se já tinha uma tradição notável a nível das carto¬ 
grafias de base executadas em Portugal, Angola e parte de Moçambique, 
começou na década de 50 a ser utilizada nas tarefas de foto-interpretação 
aplicada aos solos. Mais tarde os geólogos e os silvicultores começaram a ser¬ 
vir-se dela para o início da carta geológica e dos censos florestais. 

Mais tarde ainda, foi a engenharia e o urbanismo que dela começaram a 
tirar partido. 

Mas a sua utilização é ainda demasiadamente limitada. É urgente levá-la 
a outros sectores carenciados de uma gestão eficaz e oportuna. É urgente que 
as Universidades devotem a estas técnicas, maior atenção ainda e que os vários 
sectores governamentais interessados, recorram a elas mais intensa e eficazmente. 

É por isso igualmente urgente a definição ou estabelecimento de uma 
política cartográfica e agora, de detecção remota, adequadas às necessidades 
do País. 
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Sabemos ser uma tarefa difícil por exigir esforços coordenados e conju¬ 
gados de vários sectores da vida nacional. Impõe-se para o efeito a criação 
de um órgão supra ministerial que, para além de definir as tarefas, descentrali- 
zando-as, responsabilize os seus executores e coordene as várias actividades de 
modo a rentabilizá-las. 

Não poderá ser centralizador e burocrático mas pelo contrário actuar 
com abertura, imaginação e vontade de servir o país. procurando implementar 
e facilitar cada vez mais o uso da fotografia e cartografia entre nós, divul¬ 
gando as suas potenciais utilizações e demonstrando a sua rentabilidade para a 
governação nacional. 

Como contece já noutros países de maior desenvolvimento económico, 
Portugal terá na realidade que devotar a estas técnicas maior atenção, bem 
como investir nelas uma maior parte do seu orçamento. 

É que, para um país que luta por um lugar condigno numa Europa social, 
económica e tecnologicamente avançada, todos os esforços políticos nesse 
sentido só terão realmente coerência e justificação, se forem apoiados em 
demonstrações reais e honestas duma nova capacidade de planeamento, de gestão 
e de trabalho, que se traduzam em melhoria das nossas condições económicas 
e sociais e que, igualmente, reflictam uma nova atitude, também visível e 
verdadeira, tanto no campo do ensino como no da investigação científica e do 
desenvolvimento tecnológico. 

As técnicas de detecção remota em muito poderão contribuir para tal 
desiderato em Portugal, como o já estão fazendo na maioria dos restantes 
países da Europa e do Mundo. 

Pensamos que não é em vão que, em cada ano, se investe mais e mais 
nas tecnologias aerospaciais e que grandes organizações como a UNESCO, a 
FAO e finalmente a OCDE, constantemente fazem apelo às suas aplicações 
nos campos pacíficos da investigação e do desenvolvimento, não só em favor 
das nações mais carenciadas do globo, mas, na generalidade, em proveito de 
todos os países do Mundo. 


First the fact that in Portugal, and to be sure in various other countries, 
few people realise the great possibilities of its marvelous techniques; 

Also that the old concepts of the use of aerial fotography to supply infor- 
mations had underwent, in the last decades, such a change that indeed the new 
techniques to obtain photos are of the utmost interest and deserve to be 
summed up. 

Colonel Silva e Costa true to this words describes all the new techniques 
including the electric-optical. 

He also stresses the fact that the new concepts that are now in force, regar- 
ding the subject, allow its use in various indeed numerous scientific aplications, 
as well as technical information, for military purposes and for the governing of 
countries, particulary in the most Progressive and cultural ones. 

Colonel Silva e Costa ends his study bringing into relief what has been cor- 
rectly achieved in this field in our country and what he considerous susceptible of 
improvement, He sugests a number of measures that in the opinion can be the 
Solutions for varions probleras, some of them to be found in the present Exhi- 
bition. 


THE IMPORTANCE OF AERIAL FOTOGRAPHY 

On the ocasion of the Exhibition of Cartography of Lisbon, colonel Silva 
e Costa spoke about the importance of aerial fotography as a means to supply 
information for regional planning. 

Colonel Silva e Costa took the decision to study the various implications 
of the use of aerial fotography in Portugal, for various reasons, which he gives: 
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O tema desta palestra é a «Reabilitação dos Centros Históricos — o exem¬ 
plo da cidade do Porto» e espero que possa constituir uma contribuição de algum 
interesse para a avaliação disciplinar da História Urbana da cidade, objectivo 
duma exposição cartográfica como a que está patente na Sociedade de Geografia 
de Lisboa, 

Esta questão dos Centros Históricos é relativamente nova entre nós e os 
passos ^que estamos a dar, no sentido da sua salvaguarda, denunciam alguma 
indecisão e, como não poderia deixar de ser, recolhera das conclusões de Encon¬ 
tros Internacbnaos promovidos pela Ünesco e pelo Conselho da Europa, ou 
então da prática de cidade históricas europeias, o seu corpo teórico dominante. 
Isto sem ignorar, antes salientando, o aumento de sensibilização que tem havido 
nos últimos anos para o tema da defesa do património, em grande parte devido 
ao esforço da divulgação feito pelas Associações da especialidade. 

^ Ê hoje um dado adquirido que os conjuntos históricos constituem ura bem 
patrimonial insubstituível, uma herança que é preciso respeitar e transmitir, e 
que a sua protecção deve assumir uma perspectiva global de conservação inte- 
grada^e de salvagarda activa, que faça a síntese dos diferentes elementos que os 
compõem, como sejam os edifícios e a estrutura espacial urbana envolvente —o 
seu valor histórico/cultural e arquitectónico-ou as actividades humanas aí 
enraizadas,-a configuração social e sociológica dos grupos que neles habitam, 
que trabalham ou vivem. 

A reéilitaçSo dos velhos centros deve set um das linhas da nom poliiica 
urbim para as cidades históricas, que seja capaz de travar a despersonalização 


a que os modelos urbano-industriais as estão a conduzir, por cortarem com a sua 
continuidade histórica, ao destruir o tecido urbano e arquitectónico antigo para 
aumentar consideravelmente a escala e a densidade das construções e para trans¬ 
formar as suas funções urbanas, e ao adoptar técnicas construtivas universalistas 
que puseram de lado soluções e conhecimentos tradicionais, que eram valiosos 
como pontos de referência da nossa cultura específica. 

O sistema industrial moderno e a cidade urbano-industrial que ele criou na 
sua arquítectura, no seu urbanismo, nas suas relações de produção e no seu 
crescimento; basearam-se no princípio de que as fontes de energia eram inesgo¬ 
táveis e tinham baixo custo e portanto poderiam ser esbanjadas. Daí terem nas¬ 
cido ou terem-se desenvolvido cidades modernas com enormes periferias que não 
são mais que dormitórios sem alma; com percursos degastantes entre a habita¬ 
ção e 0 trabalho; com falta de equipamentos e Serviços Sociais; com agrava¬ 
mento dos factores de poluição e tensão psicológica; com uma crescente distân¬ 
cia do homem à natureza e a si mesmo. 

Este modelo de cidade, que constitui de facto a primeira grande divisão do 
trabalho, entre a cidade e o campo e que deu origem na primeira fase do desen¬ 
volvimento industrial a fenómenos migratórios de atracção aos centros, passou 
numa fase posterior por uma valorização dos espaços centrais da cidade com 
terciário —modificação da estrutura e das funções —com a consequente repul¬ 
são de populações para as periferias, para as «cinturas dormitórios» e conse¬ 
quente entrada em crise, e decadência mesmo, do «centro». 

Hoje tem-se já uma generalizada consciência destes factos e da necesssidade 
de procurar uma reconciliação do homem com o meio, através duma reconversão 
cultural que integre e desperte uma consciência colectiva dos locais, combata os 
mecanismos de especulação e destruição da vida urbana e recupere o sentimento 
da memória colectiva nos seus habitantes. 

A importância que assume a garantia da continuidade histórica na defini¬ 
ção do quadro de vida dos cidadãos e no seu enraizamento psicológico é muito 
grande, uma vez que os exemplos de deslocações maciças de populações do cen¬ 
tro das cidades para novas áreas de expansão periféricas, resultam sempre gra¬ 
vosos, quer em termos económicos-financeiros quer socio-psicológicos. 

Para além desta continuidade ser fundamental à salvaguarda da imagem 
cultural da cidade, ela constitui também um elemento importante de identifica¬ 
ção urbana dos grupos sociais que a compõem, que assim encontram no objecto 
arquitectócnico ou no espaço urbano historicamente adquiridos, um factor de 
segurança psicológica face às diferentes mudanças sociais. 

Tem-se por outro lado consciência também, da importância que um pro¬ 
cesso de reabilitação dos Centros Históricos pode ter no estabelecimento de uma 
nova política urbana, baseada na descentralização democrática e no esforço dum 
poder local participado, dinâmico e inovador. 
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^ Uma nova política urbana para as nossas cidades, não se pode ficar pelo 
conjunto de actuações estritaraente físicas, aquilo a que vulgarmente chamamos 
de urbanismos, que inclui a previsão, o projecto, a realização e mesmo a gestão 
das estruturas e infra-estruturas que constituem a cidade. 

Tem também de englobar a definição das diferentes políticas: de cultura; 
de ambiente ^e qualidade de vida; de reabilitação do património; turismo; de 
regulamentação do mercado de habitação; de transportes e de organização dos 
àjersos serviços^ urbanos. Tem de reformular as máquinas da Administração 
Municipal aos diversos níveis e propôr uma aproximação dos cidadãos com o 
novo metabolismo da sua cidade. 

É preciso controlar as demolições, proteger o património construído e regu¬ 
lamentar com grande rigor a prática construtiva. Ê preciso combater a degrada¬ 
ção da vida urbana, reordenar as circulações do automóvel e do peão, restaurar 
ejeabilitar o tecido arquitectónico e urbanístico, reinventando uma nova utiliza¬ 
ção para os monumentos, para os edifícios públicos, para os espaços urbanos. 

É nesta óptica que temos vindo a defender para as cidades históricas e no 
caso particular do Porto, que a reabilitação do seu Centro Histórico pode set 
uma pedra fundamental desta NPU* e um caminho para o reencontro, no futuro 
da cidade com o seu passado de cultura e de capacidade de trabalho e produção.’ 


2 O Centro Histórico do Porto tem hoje uma delimitação física relativa- 
mente conMsnal, embota passível de reajustamentos pontuais, e que cotres- 
^nde sensivelmente ao perímetro da antiga muralha Fernandiha, mais as ver¬ 
tentes de Miragaia, a ponte, e dos Guindais, a oasont. 

É um sector de estrutura urbana muito bem marcada; de espaços quase 
toegralmente preenchidos e de alta densidade de ocupação; de grande valor his- 

‘ "««teúnico; e que teve grande importância na 
cidade ate final do século XIX, pois constituiu o seu Centro de comércio e de 
vida intensa, em ligação ao rio Douro. 

&ten*-se por 4 freguesias; Sé, Vitória, Miragaia e S. Nicolau, abrangendo 

d^m â?ea oT ““ ““ «‘"SS» « 

desta área 9 ha ocupados com construção degradada. 

btimuir6200 famílias correspondentes a 

cera de 2400 famílias. Predomina, neste Centro Histórico, a população idosa e 
intantd e uma grande debilidade económica e cultural das estruturas sociais. 

n se integra a zona da Ribeita-Barredo, onde se vem pro¬ 

cessando desde tinais de 1974 uma importante operação de recuperação urbana. 


♦ NPü-Nova políüoa urbana. 


í 


r 
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hoje reconhecida, nacional, mas sobretudo internacionalraente, com uma das 
mais importantes experiências de urbanismo democrático da década de 70. 

Iremos falar desta experiência e fazer sobre ela uma reflexão crítica, mas 
depois de uma referência ao processo de criação e desenvolvimento urbano da 
cidade, que é importante para se compreender alguns dos seus actuais bloquea- 
mentos. 

3 — 0 Porto, como muitas outras cidades importantes, nasceu dum cruza¬ 
mento de vias: o rio Douro, trazido da raiz de Espanha e que separa abrupta¬ 
mente 0 morro da Penaventosa da Serra do Pilar, e a estrada romana que ligava 
Lisboa a Braga e Astorga, e que tudo indica subia o morro a partir da zopa do 
Barredo, sensivelmente pelo percurso retomado na Idade Média para a Rua dos 
Mercadores. 

Tem assim uma posição de atesta de ponte», constituindo um «ponto geo¬ 
gráfico», importante: exposto ao quadrante sul, junto dum grande rio e próximo 
do mar! 

^ 3.1-A partir desta origem podem balizar-se para a cidade 4 grandes 
períodos de desenvolvimento. 


Um primeiro, que vai da origem, dominada por dois núcleos — «Civi- ’ 
dade pré-romana» no Corpo da Guarda, e «Portucale Locus» na margem 
esquerda do rio Douro —até à construção de «cerca sueva», no século 
V. Deste período pouco se sabe, dispondo-se somente de achados arqueo¬ 
lógicos que «pouco ou nada autorizam acerca das características ou 
aspectos urbanísticos da povoação» — como refere o Prof. Pereira de 
Oliveira, no seu «Espaço Urbano do Porto». 

Nas obras da Ribeira-Barredo foram recolhidos alguns achados desta 
época, pedaços de cerâmica romana datada do século IV, que também 
são elementos de valor para a caracterização deste período. 

—Segue-se um segundo e longo período de desenvolvimento que engloba 
toda a Idade Média e pode ser balizado entre a criação da povoação for¬ 
tificada no alto da Penaventosa e o começo da construção da nova 
muralha, no reinado de D. Afonso IV, em 1336, e que D. Fernando 
completou 40 anos depois. 

Como a área de território muralhado pela cerca sueva era muito peque¬ 
na, cedo se colmatou e começou a construir-se fora desta, em Cimo de 
Vila, Souto, Pelames, Lada, Ribeira, S. Nicolau, o que veio criar novas 
necessidades de ordenamento de território e de defesa e levou à constru¬ 
ção da Muralha Fernandina. 
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É neste período que o Porto ligou o nome à nacionalidade, nos finais do 
século, ficando capital de Portugal cerca de um século. 

—Um ierceiro período de desenvolvimento, vai desde a construção da 
Muralha Fernandina até aos Almadas — de finais do século XIV até 
meados do século XVIII. Inicia-se com D. João I que casou no Porto a 
2 de Fevereiro de 1387 e também lá nasceu o filho Infante D. Henrique 
4 e Março de 1394 e prolonga-se com D. Manuel I. 

Neste período construiu-se muito dentro da muralha: Rua Nova ou do 
Infante, Rua das Flores, Ferraria de Baixo (hoje CP)*, Belmonte, e os 
Conventos de St.& Clara (1416), dos Loios (1491) S. Bento de Avé Maria 
(1616 —onde hoje está a estação de S. Bento). 

A partir do final do século XVII começou a construir-se fora da mura¬ 
lha, no sentido das vias de ligação a norte e nascente e da foz, e a cidade 
teve necessidade e se abrir: os Almadas surgiram como uma resposta mas 
também como uma exigência, uma vez que a cidade se mantinha prati¬ 
camente confinada ao perímetro das muralhas e, fora desta, aos núcleos 
desordenados ao longo das vias de acesso. 

— Segue-se um quarto período que começa com os Almadas, de meados do 
século XVIII a princípios do século XIX (João de Almada—1758/84 e 
que vem até às primeiras décadas deste século, 

Engloba o denominado ciclo da mrquitectura e do urbanismo do vinho do 
Porto», um período de grande florescimento da cidade, ligado à comercialização 
deste vinho e à influência dos ingleses, na sua arquitectura e na sua vida socjal, 
económica e cultural. 

Os Almadas trouxeram o «iluminismo de Pombal» e com ele trouxeram 
também a abertura do Porto à modernidade! 

Datam desta época obras públicas e religiosas de grande importância e 
muitos arranjos urbanos que traçaram, no essencial, a fisionomia da estrutura da 
cidade até aos nossos dias. 

É 0 desenvolvimento urbano no sentido das estradas de penetração de 
Valongo, Guimarães, Braga, Póvoa e Vila do Conde, a reforçar a estrutura 
radio-concêntrica da cidade. 

O Setecentismo barroco deixou ligado ao Porto ura notável arquitecto— I 

Nicolau Nasoni—(Igreja dos Clérigos, Misericórdia, Paço Episcopal, Palácio do | 

Freixo, S. João Novo, Casas da Prelada e de Ramalde) e o governo dos Almadas | 


* CP — Rua do Comércio do JPorto 


deixou ligados dois arquitectos ingleses (John Carr e John Withehead—Hospital 
de St.2 António e Feitoria Inglesa e a Praça da Ribeira) e um português Teodoro 
de Sousa Maldonado (Ruas de Trás, St.s António e St.s Catarina). 

— Na primeira metade do século XIX o Porto foi marcado por uma pro¬ 
funda agitação social e política: invasão francesa, revolução liberal de 1820, 
guerra civil e revoltas populares. Contudo, no final deste século, novas e impor¬ 
tantes transformações sobre a cidade, com o impacto da revolução industrial, a 
construção as pontes de ferro (D. Maria —1877—Effiel e D. Luís —1885) e a 
passagem do centro da cidade da cota do rio (Praça da Ribeira) para a cota alta 
da cidade. Era a tecnologia do homem que marcava mais uma etapa nesta persis¬ 
tente luta com 0 rio! 

O Porto neste início de século ganhou honras de cidade europeia, mas 
criou também alguns dos problemas que ainda hoje afligem a cidade: 

— a industrialização que veio agravar os problemas de habitação na cidade 
crciando as conhecidas «ilhas» e dando origem a um parcelamento e utilização 
a propriedade ainda hoje legíveis; 

—a deslocação do centro, que originou a decadência da Ribeira e do sector 
histórico, com o Porto a virar as costas ao rio, que entrou em agonia com a 
transferência do porto de mar para Leixões 

A cidade que foi de indústria, evoluiu para cidade de serviços que é, mas 
que tem de se reforçar e optimizar a qualidade de prestação destes para satisfazer 
as suas próprias expactativas e as expectativas da região norte; 

O sector histórico da cidade, com particular incidência na zona ribeirinha, 
foi-se degradando, situação que só começou a ser invertida na década de 70 com 
a operação Ribeira-Barredo que teve como base um estudo municipal elaborado 
pela equipa do art.s F. Távora, em 1969. 

4—E chegamos assim à Ribeira-Barredo, onde depois de Abril de 74 se 
vem processando uma operação integrada de renovação urbana dum sector 
histórico, baseada na conjugação permanente de dois vectores chave: 

— A recuperação do quadro arquitectónico e construtivo no respeito pelos 
valores culturais do antigo suporte físico, dando-lhe continuidade histórica; 

A participação dos moradores na planificação e acompanhamento das 
acções, com vista a uma efectiva transformação do seu quadro de vida. 
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Na Ribeira-Barredo demonstrou-se que uma operação de renovação e de 
reabilitação urbana para alcançar os objectivos, tem de cuidar alguns princípios 
fundamentais: 

—Possuir um suporte teórico e filosófico e subordinar-se a uma visão socio- 
-cultural globalizante e evolutiva; 

—Caracterizar muito bem os objectivos e escolher as estratégias para os 
alcançar, que tenham em conta as condições sociais e sociológicas dos 
grupos abrangidos pela operação; 

— Estruturar-se com grande rigor no plano técnico, estabelecendo uma 
relação permanente entre o planeamento e projecto e as acções no ter¬ 
reno, e aprofundando pela prática os conceitos teóricos e filosóficos 
que lhe servem de suporte; 

—Manter uma grande dialéctica interna e externa, para criar uma identifi¬ 
cação da equipa com a operação e transmiti-la à população; 

— Privilegiar a informação pública sobre as acções a desencadear e criar 
mecanismos de debate e de esclarecimento, procurando envolver na 
operação todos os recursos humanos, associativos e culturais existentes 
na área, e dinamizar o seu processo de participação. 

Gonstatou-se por outro lado que é mais vantajoso recuperar do que cons¬ 
truir denovo. 

Os custos de construção recuperada, cifram-se em cerca de 70% dos 
custos de construção de raiz— globalmente, na Ribeira-Barredo, o m^ de constru¬ 
ção recuperada anda, a preços correntes,, pelos 12 500100, ou 15 000$00 incluindo 
custos de terreno e da propriedade expropriada. Com a vantagem de que se apro¬ 
veita e revitaliza uma estrutura urbana e arquitectónica existente, portanto um 
valor económico que não só é destruído como é aproveitado. 

Compare-se isto com os custos de produção de nova habitação, incluindo a 
criação de novas estruturas e infra-estruturas urbanas e pode tirar-se a conclusão! 

Não falando nos custos sociais, onde a comparação é ainda mais favorável, 
pois ao permitir-se a permanência de boa parte da população e das suas activi- 
dades nas zonas recuperadas, reforçam-se as formas de vida existentes e dinami- 
zam-se a estruturas sociais. O que não acontece quando grupos sociais há muito 
tempo enraizados são transferidos ou dispersos por novas áreas de urbanização, 
onde a vida de comunidade urbana leva muito tempo a criar-se e tem custos 
muito elevados. 
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Culturalmente também, a recuperação de espaços degradados sem vida e a 
sua revitalização para novas actividades, sejam comerciais, sejam recreativas ou 
culturais, é um processo de levar equipamentos a zonas onde por processos con¬ 
vencionais, é difícil instalá-los e é também um reencontro do cidadão com me¬ 
mórias históricas que asseguram a continuidade psicológica do seu percurso 
urbano. 

Outros importantes ensinamentos nos transmitiu ainda esta operação em 
curso no coração da velha cidade do Porto: 

-Refizeram-se técnicas construtivas já hoje esquecidas no nosso quoti¬ 
diano de massificação e indiferença—como a recuperação de paramen¬ 
tos de taipa, de caixilharia, de pavimentos e de coberturas de madeira, 
de aparelhos de pedra com o peso de séculos —e esta tarefa recriou 
escola em trabalhadores da construção civil, eles próprios também envol¬ 
vidos por este entusiasmo criativo, que não pode ser perdido; 

— Ensaiaram-se metodologias de projecto, de planificação e de acompanha¬ 
mento de obra que venceram a comparticipação burocrática dos serviços 
municipais e municipalizados, e permitiram imprimir aos trabalhos uma 
vivacidade que poderá servir como exemplo para a nova imagem do 
aparelho municipal; 

-Discutiram-se critérios de deslocação de populações, de prioridades de 
realojamento, de rendas das novas habitações, de fixação e de pagamento 
das indemnizações aos proprietários das parcelas e prédios expropriados, 
e tal dialéctica, com os grupos sociais envolvidos na operação, se não 
conduziu a resultados indiscutíveis, teve contudo o grande mérito de 
demonstrar a possibilidade de obter generalizados consensos, o que em 
acções deste tipo é fundamental; 

— Desencadearam-se mecanismos de auto-análise da população, de envolvi¬ 
mento na operação de organizações de base popular, de instituições de 
âmbito social, cultural e recreativo, autárquico e religioso. 

É evidente que nem tudo foram rosas e não se nega também que, em 
alguns aspectos, se fizeram opções controversas. 

Houve mesmo momentos de tensão: 

— Com as ocupações em Novembro de 75, que criaram sérias dificuldades 
à operação; 

— Com um contencioso com os proprietários expropriados, por não terem 
sido cuidados, em tempo devido, os mecanismos para uma justa inde¬ 
mnização; 
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■—Dentro da própria equipa técnica, por diferentes opções quanto aos 
caminhos a seguir na recuperação; 

—■ Em alguns realojamentos, por tentativas pontuais de ludribiar o interesse 
colectivo. 

Mas a síntese é francamente positiva, como se poderá verificar pelos diapo¬ 
sitivos que se vão seguir e se erros houve no percurso desta operação Ribeira- 
-Barredo, também deles se podem tirar lições, quer para o alargamento a todo 
0 conjunto do Centro Histórico do Porto, quer para outras cidades históricas 
com problemas semelhantes. 

Para reabilitar o conjunto urbano e arquitectónico do Centro Histórico 
do Porto, são precisos cerca de 6 milhões de contos a preços correntes e é pro¬ 
jecto para durar um mínimo de 10 anos. Exige assim uma correcta definição de 
objectivos numa óptica de longo prazo; uma programação de acções para um 
período mínimo de dois mandatos municipais; um inventário criterioso das fontes 
possíveis de financiamento e exige também que sejam negociados com o Governo 
e as instituições de créditos as verbas correspondentes e os mecanismos de fisca¬ 
lização da sua aplicabilidade. 

Isto mesmo equaciono e proponho no meu livro «Centro Histórico do 
Porto —dar futuro ao nosso passado» que vai ser lançado no princípio da pró¬ 
xima semana na cidade do Porto. 

A filosofia de renovação urbana do Centro Histórico do Porto não tem 
como suporte exclusivo as componentes arquitectónica e construtiva, embora 
recolha destas valores histórico-culturais do desenvolvimento urbano da zona e 
das suas marcas na vida da cidade, que são determinantes. 

Leva em conta, também, o processo de evolução das funções desempenha¬ 
das pelos espaços habitacionais, de comércio e serviço e de equipamentos; das 
linguagens arquitectónicas e construtivas adoptadas em cada momento, do seu 
desgaste pelo tempo e do significado político e social do quadro físico e humano 
a que este conduziu; dos sulcos profundos feitos no espírito da população pelas 
memórias presentes de situações construtivas altamente degradadas; da reflexão 
e análise sobre técnicas construtivas já em desuso mas cujo significado cultural 
justifica, em alguns casos, a sua reconstituição e retoma. 

Outros elementos importantes fazem a riqueza anónima da gramática arqui¬ 
tectónica da zona ribeirinha e do Centro Histórico do Porto: como a relação, a 
configuração e o tratamento das coberturas; a expressão exterior das caixas de 
escadas, visível nas clarabóias que incendeiam de reflexos os fins de tarde da 
cidade; os portais e molduras de janelas, as varandas de ferro forjado e desenho 
de séculos; os paramentos de azulejos coloridos queimados pelos anos; as empe¬ 
nas de escamas de lousa e de telha ou de ferrugem de chapa zincada que resiste 
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ao tempo e espera a tinta que lhe prolongue a vida; ou ainda dos símbolos votivos 
de fortes raízes no espírito popular e que moldam recantos de lenda e de espe¬ 
rança na vida da cidade. 

Muito mais haveria que dizer sobre este velho coração do Porto, que nas¬ 
ceu um dia não se sabe bem quando à beira Douro e que D. Pedro I fez liberal 
e legou à cidade em escrínio de prata na igreja barroca da Lapa. 

Transcrevo, a finalizar, um parágrafo do meu livro «Centro Histórico do 
Porto—dar futuro ao nosso passado»; 

«O Centro Histórico do Porto é passado que nos responsabiliza no olhar 
das crianças, que sem saberem de tudo isto serão o futuro da nossa cidade. 
É também luz do Outono, cortada pelas folhas que a árvore de muitas vidas irá 
abandonar sem verem as gruas materializar a esperança». 

Porque se trata de futuro e de esperança, vale a pena olhar os diapositivos 
que lhes vou mostrar a seguir. 

Junho de 1983 



áo Omtro Histórico do Porto; A Owfíúw, Perímetro da mnrfliim. medieval 
e Mldlcios claaídflcados a negro Limites propostos para o Centro Histórico 






0 HOMEM, O CLIMA E O AMBIENTE 


Os problemas do dióxido de carbono e da precipitação ácida 

Prof. José Pinto Peixoto 


Introdução 


«O clima não é senão uma das características do nosso 
ambiente natural, que se deve usar de forma sábia 
A degradação do meio ambiente em qualquer zona geográfica 
deve constituir uma grave preocupação [...] já que pode 
influir sobre o clima doutro local,» 

Deolarasão ãa Conferèndia Mundial ão OUma 
de Oenehm (1979), 

O nosso século tem sido caracterizado por uma actividade intensa em 
todos os vastos domínios das ciências. As três primeiras décadas viram os 
grandes avanços, principalmente nos domínios da física e da química; nas 
três décadas seguintes os avanços mais espectaculares verificaram-se na biologia, 
principalmente na biologia molecular. Parece-nos que, agora, podemos dizer 
na parte final do nosso século são as ciências do ambiente aquelas que 
concentram as atenções dos cientistas e onde se tem feito maiores progressos. 
Talvez, pelas grandes realizações na conquista do espaço e pela sensibilização 
das grandes massas pelos problemas do ambiente e da energia, as ciências da 
Terra tomaram uma importância que ultrapassou, em realizações, muitos dos 
sectores tradicionais das ciências. 

Não será fácil encontrar domínios de maior interdisciplinaridade do que 
os das ciências do ambiente. Tradicionalmente, o mundo físico tem sido con¬ 
siderado diferente e separado do mundo biológico. A geofísica interna, a 
geologia, a climatologia e a meteorologia pareciam, até há pouco, ciências 
muito remotas e distanciadas da antropologia, ou da paleontologia. Todavia, a 
população sempre crescente está a provocar no clima efeitos antropogénicos 
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que rivalizam já, em grandeza, com os efeitos naturais e, à medida que 
estudamos estes fenómenos, mais evidente se torna que o ambiente, que agora 
influenciamos, tem sido o agente modelador daquilo que nós próprios somos. 

O clima tem sido e é, uma constante sempre presente em toda a vida da 
Humanidade. Modelou a história do homem desde o seu aparecimento na 
Terra; influenciou a sua cultura e foi factor determinante para a formação das 
várias civilizações. 

A marca do clima está patente no homem, nos seus hábitos de vida, na 
sua cultura e nas suas formas de pensamento. No decurso da sua existência, o 
homem soube adaptar-se ao clima, criando meios de defesa, que lhe têm 
permitido sobreviver, contra as vicissitudes da variabilidade climática, e pro- 
greár, sempre, em busca duma melhoria das condições de vida. 

O clima é um recurso natural precioso. É um património colectivo da 
Humanidade, que é essencial conhecer e que é indispensável preservar, a fim de 
garantir a sua qualidade, dada a contribuição decisiva que tem para a existência 
de todos os seres vivos, e, em especial, para o homem. Entretanto, o sistema 
climático e o seu clima estão a ser constantemente atacados pelo homem e 
por todos os seres vivos. É que, a Segunda Lei Fundamental da Termodinâmica, 
a Lei da Entropia, é inexorável: obriga-nos a pagar a «factura». Se é certo, 
que 0 sistema climático, m toto, tem e desenvolve mecanismos, que expurgam o 
excesso de entropia, gerada nos processos naturais, através da emissão da 
radiação infravermelha terrestre, o sistema climático não pode continuar a 
absorver, indefinidamente, o impacto do homem. A Segunda Lei, sempre 
presente, dá-nos o aviso e chama-nos a atenção da possível ruptura, ao mesmo 
tempo que nos fornece vias para a salvaguarda e a preservação do clima, 
dentro de limites razoáveis. 

Estamos em presença dum ponto de viragem que cria uma situação, 
aquela que vivemos actualmeníe, que parece ser única na história da Huma¬ 
nidade. De facto, a) é uma situação em que os resultados das observações, que 
dispomos, e os progressos tecnológicos do conhecimento, que temos dos factores, 
que governam o clima, nos levam à convicção de que o homem, através das suas 
actividades, está a interferir no processo climático e a contribuir para um 
aumento da temperatura do Globo; S) as consequências deste possível aqueci¬ 
mento não são, por enquanto muito claras, mas poderão vir a ter uma 
influência profunda na qualidade de vida do homem, em décadas futuras; 
fi) as acções, que porventura se devam tomar, designadamente as que se 
relacionam com o planeamento do uso futuro da energia, têm um escopo 
global, para que não se ultrapasse o ponto de não retorno. Esta é a mensagem 
inadiável, para não comprometermos, com a degradação do clima, a qualidade 
de vida das gerações vindouras. 
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2. Interferência do homem no clima 

As actividades humanas podem interferir no clima, através da modificação 
da composição e da estrutura da atmosfera, da libertação de calor para a 
atmosfera e, da alteração do albedo* associado às condições fronteira, na 
interface atmosfera-continentes. 

O homem está, sem dar por isso, inadvertidamente, a alterar de forma 
contínua a estrutura da atmosfera, porque introduz variações na concentração 
de alguns componentes, já existentes, e porque lança na atmosfera outras 
substâncias novas que, em condições naturais, não existiriam. Basta referir a 
emissão de gases, de fumos e de partículas provenientes de complexos indus¬ 
triais, de centros urbanos, de práticas agrícolas, incluindo as queimadas, e da 
utilização maciça de fertilizantes, levando à poluição da atmosfera. Além disso, 
com a erosão do solo, devido à deflorestação, á sobrepastagem e às práticas 
agrícolas, os ventos arrancam quantidades enormes de poeiras do solo, que 
depois são lançadas e dispersas na atmosfera. 

Os gases e as partículas lançadas na atmosfera podem afectar o clima 
porque: a) interactuam com a luz visível e infravermelha e alteram o balanço 
da radiação da atmosfera e do Globo, modificando a estrutura térmica e dinâ¬ 
mica da atmosfera; h) interferem no equilíbrio fotoquímico da estratosfera e, 
em especial, no balanço do ozono; c) activam a nucleação e a formação de 
nuvens, de nevoeiros e da precipitação que, por vezes, pode ser ácida. 

Entre os gases lançados na atmosfera pelas actividades humanas, desta¬ 
ca-se, pela sua importância, o dióxido de carbono, que pode originar, ou reforçar, 

0 efeito de estufa da atmosfera. 

O dióxido de carbono lançado para a atmosfera, devido à utilização de 
combustíveis fósseis, constitui, por certo, a influência potencial mais signifi¬ 
cativa para a modificação do equilíbrio climático. Aceita-se que o conteúdo 
actual de dióxido de carbono, cerca de 330 ppmv poderá vir a atingir valores 
de 400 ppmv no início do próximo século, podendo mesmo duplicar em meados 
do século XXL Todas estas estimativas tentam levar em consideração a fraeção 
de dióxido de carbono que é absorvido pelos oceanos e consumido pela biosfera. 

À escala de séculos, o aumento de dióxido de carbono é irreversível, por¬ 
que sendo os oceanos o principal sumidouro, estes requerem 1000 a 1500 anos 
para atingirem de novo um estado de equilíbrio mútuo com a atmosfera. Mais 
de metade do dióxido de carbono libertado pelo homem, durante o último 
século, está ainda na atmosfera e lá se manterá durante um largo tempo, 


* Albedo é a razão da intensidade da radiação solar reflectida e da intensidade da 
radiação solar incidente. 
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enquanto as águas da superfície dos oceanos não se deslocarem para maiores 
profundidades (processo muito lento). 

Embora o dióxido de carbono seja o gás que tem, provavelmente, a 
influência dominante no clima, em escala global, há outros gases absorventes 
da radiação infravermelha, lançados na atmosfera em quantidades conside¬ 
ráveis, suficientemente estáveis para se acumularem na atmosfera e, depois, 
influenciarem o efeito de estufa. Entre estes, os mais importantes, pelas suas 
possíveis consequências, são os óxidos de azoto e o metano. 

Devemos ainda referir, pela sua importância actual, os clorofluorcabonos 
(«freons») que, ao serem lançados na atmosfera, atingem a estratosfera, prati¬ 
camente, sem se terem alterado. Mas, uma vez na estratosfera, os clorofluor- 
carbonos reagem com o ozono existente, provocando uma diminuição da sua 
concentração. Daqui resultaria um aumento da radiação ultravioleta, que poderia 
atingir toda a superfície do Globo, com todas as suas consequências nefastas, 
para a qualidade de vida e para a saúde. 

Os «freons» são largamente utilizados nos sistemas de arrefecimento dos 
frigoríficos domésticos e como suportes «inertes» de várias substâncias pulve¬ 
rizadas sob a forma de «spray». O emprego destes está, em muitos países, a ser 
agora posto em causa, e a evitar-se ao máximo, o seu uso. 

A avaliação da concentração da matéria particulada na atmosfera é, por 
enquanto, bastante incerta. O mesmo se pode afirmar sobre a distribuição das 
suas dimensões. Ainda que os efeitos ópticos deste aerosol sobre a radiação 
solar (reflexão, difusão, absorção) sejam mal conhecidos, pode aceitar-se que 
provocam uma redução da radiação solar, o que pode conduzir a um arrefeci¬ 
mento que ultrapasse o seu efeito de estufa. Por isso, se aceita, que um aumento 
da concentração da matéria particulada na atmosfera, poderá conduzir a um 
abaixamento da tempertura à superfície. 

Algumas das partículas, podem servir de núcleos de condensação, como 
acontece com as partículas de óxido de enxofre (SOJ, que levam à formação 
do mog químico (tipo Londres) e à formação de precipitação ácida. As 
partículas de óxido de azoto libertadas, principalmente, pelos veículos motori¬ 
zados, podem levar, por acção catalítica da luz, à formação de smog foto- 
químico (tipo Los Angeles). 

A circulação da atmosfera pode transportar os materiais poluentes até 
grandes distâncias. Quando os poluentes se depositam na superfície do Globo, 
através da precipitação, ou doutros mecanismos, podem alterar as condições 
fisiográficas, designadamente, acidificar os solos e as águas dos lagos (casos da 
Suécia e da Finlândia com a poluição gerada na Europa do Norte e do 
Canadá com a poluição provocada pelos Estados Unidos), destruir as florestas, 
ou alterar a cor das neves e dos gelos. Estes podem ficar cobertos por uma 
camada de poeiras acinzentadas ou mais escuras, o que altera profundamente 


0 valor do albedo (coeficiente de reflexão) da neve, pura e branca. A maior 
absorção da radiação solar provoca o degelo e altera a temperatura do ar 
vizinho. Desta forma, a poluição do ar pode ter efeitos regionais, quase ime¬ 
diatos, sobre o clima. 

O albedo dos materiais da superfície do Globo, assim como o da sua 
i cobertura vegetal, têm uma influência profunda no balanço da energia do 

sistema climático em escala local, regional, ou planetária, A modificação do 
albedo da superfície do Globo para a radiação solar introduz, por isso, varia¬ 
ções do clima. Entre as actividades humanas, que podem alterar o albedo, 
devemos citar as práticas agrícolas, a sobrepastagem e a deflorestação que o 
reduzem substancialmente. O mesmo se passa com a urbanização progressiva 
e a adição de aerosóis na baixa atmosfera. Ultimamente, têm-se tentado algumas 
práticas para reduzir a extensão das regiões geladas, através do polvilhamento 
por materiais escurecidos. As tentativas de evitar a evaporação da água nos 
lagos e albufeiras não têm sido, por enquanto, muito bera sucedidas. 

3. O problema do dióxido de carbono na atmosfera 

3.1. As grandes fontes de dióxido de carbono da atmosfera 

O dióxido de carbono é um dos vários constituintes normais da atmosfera 
da Terra, cuja concentração é, no entanto, muito pequena. Ainda que o dióxido 
de carbono seja um componente minoritário da atmosfera, é um componente 
essencial na energética do sistema climático, e é decisivo no estabelecimento da 
temperatura da atmosfera, porque é um absorvente e um emissor privilegiado 
da radiação terrestre no domínio do infravermelho. 

O dióxido de carbono encontra-se, praticamente, espalhado por toda a 
baixa atmosfera, com uma concentração, quase uniforme. Fundamentalmente, 
tem origem na acção dos organismos vivos dos continentes e dos oceanos, 
O decaimento da matéria orgânica e a utilização de combustíveis fósseis consti¬ 
tuem fontes adicionais, menores, mas, mesmo assim, importantes, 
f Antes da revolução industrial, no início do séc. XIX, a concentração do 

. dióxido de carbono na atmosfera era de cerca de 294 partes por milhão em 
volume (p, p. m.). Desde então aumentou cerca de 15 por cento e calcula-se 
que nas décadas de 60 e 70 o aumento teria sido da ordem de 7 por cento. 
1 De forma simplista, podemos dizer que o dióxido de carbono resulta da 

combinação do carbono dos compostos dos combustíveis fósseis com o oxigénio 
do ar, através da combustão. Esta libertação de dióxido de carbono é acom¬ 
panhada pela emissão de calor para a atmosfera. Como os combustíveis fósseis 
são a maior fonte de dióxido de carbono para a atmosfera, alguns estudos do 
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futuro da energia parecem indicar que os níveis de dióxido de carbono podem, 
por meados do próximo século, duplicar em relação aos valores pré-industriais. 

O dióxido de carbono tem um papel decisivo no aquecimento do planeta 
Terra. Enquanto que é transparente para a radiação solar incidente absorve a 
radiação infravermelha, emitida pelo Globo, e que depois é reenviada nova¬ 
mente para a superfície. Ao reter a energia infravermelha emitida pelo Globo, 
evita a sua perda e dissipação para o espaço. Origina-se assim um mecanismo 
de absorção-emissão de calor que é designado, e impropriamente, por efeito de 
esHfa. À medida que a concentração do dióxido de carbono aumenta, mais 
energia radiante é absorvida, principalmente, na baixa atmosfera, conduzindo, 
portanto, a um aumento da temperatura do ar. Enquanto que numa estufa o 
aquecimento é devido, fundamentalmente, à redução das perdas de calor por 
convecção, na atmosfera o efeito de estufa do dióxido de carbono provém da 
absorção de energia radiante e pela redução de perdas de calor por radiação. 

O carbono no sistema climático distribui-se por quatro grandes reserva¬ 
tórios, que são os oceanos, a atmosfera, a biosfera, e os combustíveis fósseis. 
As transferências de carbono entre estes subsistemas são complexas, e não são 
ainda perfeitamente conhecidas. 

O decaimento da matéria orgânica e a utilização de combustíveis fósseis 
constituem fontes adicionais, menores, mas mesmo assim importantes. 

É evidente que, se a produção de dióxido de carbono não fosse contrariada 
e compensada, por alguns mecanismos naturais, a sua concentração deveria ter 
vindo a aumentar, sucessivamente, de forma regular e contínua no decurso do 
tempo. A fotossíntese, no entanto, constitui um mecanismo de equilíbrio 
dinâmico, fundamental, ao remover, durante o ano, aproximadamente, cerca 
de três por cento da quantidade total de dióxido de carbono da atmosfera. 

Aceitando que a concentração de dióxido de carbono na atmosfera é 
335 ppm, a atmosfera contém cerca de 711 Gt (1 gigatonelada = 10’ton) de 
carbono. Este valor é muito inferior ao da biosfera (1 760 Gt) e, claro, ao dos 
oceanos, Podemos determinar a ordem de grandeza do tempo de residência 
do anidrido carbónico na atmosfera, dividindo a quantidade total do anidrido 
carbónico, pelas taxas de dissolução nos oceanos e de consumo na fotossíntese. 
Obtemos, assim, um valor da ordem de cinco anos. Este seria o tempo que 
levaria a consumir todo o dióxido de carbono da atmosfera, se parasse a sua 
produção. Representa, em média, o tempo que uma molécula de dióxido de 
carbono permanece na atmosfera, 

Este tempo de residência, relativamente curto, mostra bem como a atmos¬ 
fera é importatnte em todo o ciclo do anidrido carbónico no sistema climático. 


Os oceanos constituem a fonte principal e, também, o maior sumidouro 
do dióxido de carbono da àtmosfera. O dióxido de carbono da atmosfera 
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dissolve-se nos oceanos e converte-se em iões bicarbonato e em carbonato de 
cálcio, constituindo as conchas e os esqueletos da fauna marítima. Ao mesmo 
tempo, parte dos iões bicarbonato reconverte-se em dióxido de carbono que 
depois se escapa para a atmosfera. Estes dois mecanismos formam um processo 
cíclico, em quase equilíbrio dinâmico, determinado pela pressão parcial do 
dióxido de carbono na atmosfera e pela concentração dos iÕes bicarbonato 
nos oceanos. 

O aumento acelerado de dióxido de carbono na atmosfera tem vindo a ser 
confirmado pelas observações que, há mais de 20 anos, depois do Ano Geofísico 
Internacional, se têm vindo a realizar. O aumento contínuo, tal como mostram 
as medições a que se sobrepõem as flutuações anuais provenientes da fotossíntese 
e de outros efeitos sasonais corresponde a uma retenção, pela atmosfera, de cerca 
de metade do que se produziu com o consumo dos combustíveis fósseis. A deflo- 
restação generalizada que se verificou nalgumas regiões, pode, também, ter 
contribuído para um aumento significativo do dióxido de carbono da atmosfera, 
A queima e a deterioração da vegetação, lança, também, quantidades conside¬ 
ráveis de dióxido de carbono na atmosfera. No entanto, os componentes da 
biomassa não constituem fontes ou sumidouros decisivos do dióxido de carbono 
atmosférico. O aumento provém, essencialmente, da utilização dos combustíveis 
fósseis. Logo, 0 problema do dióxido de carbono deve ser tomado em consi¬ 
deração no planeamento de qualquer política de energia, e deixou de constituir 
um mero exercício de investigação científica. O problema da energia não é um 
problema isolado! 

Tem que tomar-se em consideração os efeitos da produção da energia no 
clima, tendo presente que este, sim, é um problema, eminentemente interdis- 
ciplinar. 

Aceitando, portanto, que a combustão de carburantes fósseis continuará 
a ser a fonte dominante do dióxido de carbono para a atmosfera e que esta 
tem a capacidade de reter apenas metade deste, podemos inferir para vários 
cenários os níveis de dióxido de carbono, a partir dos consumos futuros de 
combustíveis fósseis. Por exemplo, se se mantiver a taxa anual de consumo, a 
concentração de dióxido de carbono na atmosfera atingiria o dobro do valor 
pré-industrial pelo ano de 2180. Mas, se a taxa de consumo aumentar cerca 
de 2% ao ano, o dobro da concentração poderá atingir-se por volta do 
ano 2080. Se a taxa de crescimento for de 4%,o dobro pode vir a observar-se 
no ano 2020 

Podemos, portanto, numa estimativa equilibrada, admitir que, a continuar 
a taxa normal de crescimento de consumo de energia, (2,5% e por ano), se 
deve atingir, por meados do próximo século, o nível duplo do valor pré-indus¬ 
trial da concentração do anidrido carbónico. 
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Podemos, talvez, esperar um aumento de l.^C na temperatura, pelo 
ano 2000, ou mesmo de 2® C a 32 C no ano 2050, admitindo que a concentração 
do anidrido carbónico duplica, em relação ao valor pré-industrial. Mas, os 
aumentos em escala zonal podem ser superiores e a norte de 45® de latitude a 
temperatura poderia atingir valores muito elevados. 

Como já referimos, em pormenor, estas estimativas estão afectadas duma 
dada incerteza, em parte, por não se tomarem em conta todas as interacções 
no sistema climático, especialmente o efeito das nuvens no balanço radiativo e, 
em parte, pela dificuldade em prever a taxa de utilização dos combustíveis e a 
consequente produção de dióxido de carbono. Além disso, a capacidade de 
absorção do dióxido de carbono pelos oceanos e pelas florestas é ainda matéria 
de controvérsia. 

3.2. Simiãaçm matemática 

As observações revelam um aumento contínuo das concentrações do 
dióxido de carbono na atmosfera. Por outro lado, a utilização de modelos 
numéricos do clima indicam que esse aumento poderá, eventualmente, produzir 
variações significativas do clima, através dum aumento da temperatura, com 
todas as suas implicações, 

Os modelos matemáticos do clima constituem uma das ferramentas funda¬ 
mentais, para investigar o impacto do homem sobre o clima. Os modelos 
permitem tomar em linha de conta o comportamento e a interacção dos vários 
componentes do sistema climático. A sua importância e a confiança que pomos 
neles, resulta, em parte, da reproductibilidade dos resultados do modelo e, ainda, 
da possibilidade de destrinçar relações de causa-efeito num sistema tão forte¬ 
mente interactivo, como é o sistema climático e, finalmente, por permitirem a 
realização de ensaios numéricos, cobrindo uma grande variedade de condições. 

Mesmo modelos simplificados permitem uma análise realista, numa gama 
considerável de condições. Além disso, ainda que estes modelos possam fornecer 
apenas indicações de carácter local ou regional, os modelos simplificados per¬ 
mitem uma confirmação adequada dos resultados de modelos mais gerais, 
completos e realistas. No entanto, há necessidade de modelos mais elaborados 
para permitirem o estudo do comportamento e da interacção da atmosfera, dos 
oceanos, da criosfera e da biomassa. 

Estes assentam em modelos muito completos da circulação geral da 
atmosfera (modelos MCG), que incluem os oceanos, e mesmo os gelos polares. 
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Têm-se utilizado vários modelos para estudar as variações do equilíbrio 
do clima devidos a um aumento de dióxido de carbono. E as conclusões prin¬ 
cipais que se obtiveram são as seguintes: 

a) a duplicação da concentração actual do dióxido de carbono na atmos¬ 
fera poderá conduzir a um aumento da temperatura do ar de 3® C com 
uma incerteza de ± 1,5® C. 

h) 0 aquecimento da troposfera é acompanhado por um arrefecimento 
geral da estratosfera. 

c) a evaporação e a precipitação aumentam, 

d) os aumentos da temperatura variam com a latitude, e para cada lati¬ 
tude, com as estações do ano. O aumento da temperatura nas regiões 
polares seria 2 a 3 vezes superior ao aumento das regiões tropicais. 
O aquecimento do Ártico seria mais pronunciado que o do Antártico. 
As variações estacionais seriam mais acentuadas no Ártico, com um 
mínimo de aquecimento no Verão e máximo no Inverno. 

e) 0 aumento do dióxido de carbono tem implicações importantes para 
0 ciclo hidrológico. Aumenta a evaporação e a precipitação e, portanto, 
0 escoamento, principalmente nas latitudes elevadas. O degelo e o 
início das quedas de gelo, verificar-se-iam mais tarde. A humidade do 
solo parece que decresceria nas latitudes médias e elevadas do hemis¬ 
fério Norte. A extensão e a espessura dos gelos dos oceanos Ártico e 
Antártico, assim como nas regiões vizinhas diminuiriam. Podemos 
pois concluir que o aquecimento induzido pelo aumento da concen¬ 
tração do dióxido de carbono tenderia a aumentar a intensidade do 
ciclo hidrológico, duma forma substancial. 

Notaremos que estas conclusões se referem aos valores médios espaciais. 
É evidente que os climas locais e regionais apresentam uma variabilidade 
temporal muito maior do que os «climas médios latitudinais» ou globais. 

3.3. Efeito M temperatura; um aquecimento glohal 

O efeito do aumento do dióxido de carbono da atmosfera na temperatura, 
salda-se por um aquecimento global. O aumento da concentração do dióxido 
de carbono que se espera, devido ao consumo de energia, não tem precedentes na 
história do clima da Terra. Por isso, não se dispõe de dados de observações 
que permitam avaliar as consequências de um aumento de concentração de 
dióxido de carbono na atmosfera. A resposta só se pode obter através de 
modelos teóricos de simulação do clima. 
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Numa apreciação global dos resultados obtidos com vários modelos, a 
Academia Nacional das Ciências, dos Estados Unidos, concluiu que «se o 
dióxido de carbono na atmosfera continuar a aumentar não há razão para 
duvidar de que resultarão alterações para o clima e não se vê razão para não 
aceitar que essas modificações sejam significativas». O efeito imediato do 
aumento de dióxido de carbono é o aumento da temperatura da baixa tropos- 
fera devido ao efeito impropriamente, designado como «efeito de estufa». 

Apesar das discrepâncias dos resultados obtidos com vários tipos de 
modelos, todos indicam que, em média, a uma duplicação do nível médio do 
dióxido de carbono na atmosfera, corresponderá um aumento de temperatura 
da ordem de 3® ± 1,52 C. Ora, com um aumento global da temperatura de 32 C, 
0 clima poderia ultrapassar os limites que se têm vindo a observar nos últimos 
milhões de anos, Além disso, o aumento de temperatura não seria uniforme 
na superfície do Globo, apresentando variações regionais apreciáveis, e poderia 
variar entre 1,59 e 4,52 c. Nas regiões equatoriais, as variações da temperatura 
seriam relativamente pequenas, enquanto que nas regiões das latitudes elevadas 
e polares, o aquecimento seria maior e, ainda, reforçado por efeito do meca¬ 
nismo de auto-realimentação (feed back); aumento de temperatura-diminuição 
dos gelos-diminuição do albedo maior aumento de temperatura, Os efeitos nas 
regiões polares do hemisfério sul são menos pronunciados. 

Se as diferenças de temperatura entre o equador e os pólos se reduzirem, 
como prevêem os vários modelos, a circulação geral da atmosfera sofreria 
modificações profundas. Os ventos dominantes diminuiriam de intensidade, o 
que viria afectar as circulações dos oceanos e, portanto, modificar as tempe¬ 
raturas médias da superfície dos oceanos e das regiões costeiras. 

Devido à elevada capacidade calorífica dos oceanos e à sua acção mode¬ 
radora sobre o clima, os efeitos do aumento do anidrido carbónico na atmosfera 
não serão rápidos e só se fariam sentir uma ou duas décadas depois. 

Como se espera que as temperaturas das regiões polares aumentem mais 
do que as latitudes intertropicais ,o gradiente meridional da temperatura que 
mantém a «máquina atmosférica» em movimento, diminuiria. A circulação 
geral seria menos vigorosa e a configuração possivelmente diferente. Como as 
circulações transportam vapor de água 'de umas regiões para outras, a intensi¬ 
dade do ciclo hidrológico global será profundamente alterada. A um aqueci¬ 
mento corresponde uma maior actividade do ciclo hidrológico: a evaporação 
aumenta, a quantidade de vapor de água na atmosfera aumenta também, donde 
uma maior precipitação e, possivelmente, uma redistribuição média espacial, dife¬ 
rente da actual, à semelhança do que se passou durante o período óptimo, 
cerca de 8000 a 5000 anos A. C. 

Nestas condições, o que sucederá às camadas geladas da Antártica, da 
Groenlândia e do Ártico? Em resultado do aquecimento, a extensão dos gelos 


do Ártico poderia diminuir consideravelmente. Se, porventura, se desse a sua 
fusão completa, poderia dar-se uma transformação irreversível e nunca mais se 
regenerarem os gelos e dar-se-ia uma modificação profunda do clima da região do 
Ártico. No entanto, observações paleoclimatológicas mostram que tal situação 
nunca se teria observado em épocas geológicas passadas, o que leva a admitir 
, f que as camadas de gelo apresentam uma certa estabilidade nos períodos íntergla- 

ciares passados. 

As mudanças mais significativas do clima nos últimos milénios foram as 
que se verificaram nos desertos subtropicais do hemisfério norte, designada- 
mente no Sahara, no deserto da Arábia, na região de Rajasthan e no vale do 
Indus, onde o clima teria sido mais húmido. No Sahara, deveria ter havido um 
clima de savana como indicam as pinturas rupestres ali encontradas com cenas 
explêndidas de caça, com espécies hoje inexistentes. A civilização do vale do 
Indus, que floresceu durante o período húmido, desapareceu completamente 
com a desertificação. Nos últimos 4 000 anos o processo de desertificação tem-se 
vindo a intensificar principalmente na cintura subtropical. 

Não se conhecem exactaraente os mecanismos que levam às mudanças 
de clima que originam a desertificação. No entanto, temos que aceitar que se 
verificaram alterações profundas no regime da circulação geral, que tende a 
aumentar as secas, ainda que a actividade humana não deixe de ter influência 
no alastramento da desertificação. 


3.4. Efeitos potenciais na precipitação, na agricultura, no ntvel médio dos 
mares e nos ecossistemas 

Podemos dizer que a actual civilização se tem vindo a desenvolver num 
clima, relativamente, estabilizado, variando entre limites pouco afastados. Entre¬ 
tanto, temos agora que encarar a possibilidade de uma alteração apreciável do 
clima devido ao aumento do dióxido de carbono na atmosfera, provocado pelas 
actividades humanas. 

Entre essas alterações, destacarenios as modificações potenciais na distri¬ 
buição da precipitação e da evaporação e, portanto, nas áreas agrícolas; a 
subida do nível médio dos mares, as modificações das zonas pesqueiras, etc. 

Com a aumento do dióxido de carbono, os modelos indicam uma activação 
do ciclo hidrológico com a intensificação da evaporação e da precipitação. Este 
resultado é confirmado pela comparação das distribuições de precipitação obti¬ 
das em anos quentes, com as correspondentes de anos mais frios. Os modelos 
mostram que haveria modificações na distribuição geográfica, com uma dimi¬ 
nuição nos Estados Unidos, no Norte da Europa, na Rússia e no Japão e um 
aumento na região do Mediterrâneo, no Médio Oriente e nalgumas regiões 
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desérticas actuais. Por exemplo, o Sahara poderia voltar a ter ura clima mais 
húmido, como teve durante o período de clima óptimo, há cerca de 4000- 
-8 000 anos. 

A produção agrícola depende de forma crítica dos factores regionais do 
clima, como a temperatura, a precipitação, a nebulosidade, a radiação solar e, 
claro, da fertilidade do solo. Como se sabe, na agricultura, interessa conhecer a 
data da última geada na Primavera e a primeira no Outono, porque determinam 
a estação de crescimento e de desenvolvimento das plantas. Em geral, nas lati¬ 
tudes médias, um aumento de l^ C na temperatura média, aumenta a estação 
de crescimento de 10 dias. Sendo assim, poderia verificar-se um aumento subs¬ 
tancial na estação de crescimento das plantas. 

As variações da precipitação podem afectar mais a produção de alimentos 
do que as variações de temperatura. Como as modificações na distribuição das 
chuvas não são uniformes, as potencialidades agrícolas podem aumentar numas 
regiões e diminuir noutras. Assim, serão de esperar estações de crescimento 
mais longas nas latitudes elevadas até onde se poderão alargar as zonas agrí¬ 
colas. Todavia, ura aumento substancial da temperatura poderia prejudicar as 
culturas nas latitudes médias. Este resultado é confirmado por estudos realiza¬ 
dos nos Estados Unidos que mostram que, era anos mais quentes, a produção 
de milho é menor. A produção de outros cereais, como o trigo, poderia ser 
substancialmente afectada por condições climáticas mais secas e mais quentes. 
Já a produção do arroz poderia beneficiar, se as chuvas das monções não sofre¬ 
rem, como parece, modificações. 

Algumas experiências, conduzidas em ambientes controlados, parecem 
indicar que a produção de muitas culturas aumentaria com o aumento do dió¬ 
xido de carbono, desde que não exceda uma concentração de 1000 a 1.500 ppm, 
mantendo constante os outros factores climáticos. 

Outra consequência possível do aumento do dióxido de carbono, seria a 
intensificação das pragas de insectos, com todas as consequências inerentes para 
a agricultura e para a saúde pública. 

^ ^ O aumento do dióxido de carbono pode conduzir a uma subida do nível 
médio dos mares, resultante da desintegração da camada de gelo na Antártica 
Ocidental. As temperaturas médias no Verão são da ordem de C, mas um 
aumento da temperatura, mesmo pequeno, conduziria à fusão de parte dos gelos 
da Antártica, porque estão assentes abaixo do nível médio do mar. A fusão 
dos gelos poderia levar a uma subida de 5 a 8 m do nível médio das águas 
dos oceanos. 

A dupHcação do dióxido de carbono poderá ter implicações profundas no 
clima do hemisfério norte, porque a extensão do Ártico diminuiria considera¬ 
velmente, podendo mesmo admitir-se que os gelos poderiam desaparecer com 
a fusão completa. Ora este desaparecimento poderia ser mesmo irreversível e 


nunca mais se regenerar a calote gelada. Por outro lado, as condições da Groen¬ 
lândia poderiam ser totalmente diferentes, pondo a descoberto terras que agora 
se encontram completaraente submersas pelos gelos. Enquanto que a primeira 
situação parece que nunca se teria verificado, como se depreende da paleocli- 
matologia, o aumento da área utilizável, na Groenlândia é, como sabemos, ura 
facto histórico. 

Muitas das neves e dos gelos permanentes das latitudes elevadas desapare¬ 
ceriam e os solos gelados poderiam fundir, o que levaria a mudanças profundas 
do habitat e da ecologia daquelas latitudes. 

Estas perturbações do clima interfeririam profundamente nos balanços dos 
ecossistemas actuais, como as estepes, as tundras, as florestas e os desertos, com 
a diversidade de espécies animais e de plantas que as habitam. A posição geográ¬ 
fica e a composição dos ecossistemas poderia alterar-e, profundamente. 

Um aquecimento eventual dos aceanos, depois do aquecimento da atmos¬ 
fera, poderia alterar a produção das espécies marinhas, por modificar as regiões 
de «upwelling» de nutrientes. Um aumento significativo da temperatura da 
atmosfera poderia, por isso, ter efeitos substanciais na extensão e na localização 
dos bancos de pesca. 

Mas, 0 aumento do teor em dióxido de carbono na atmosfera, poderia ter 
ainda implicações socioeconómicas, dado o risco de se verificar uma ruptura 
rápida da produção agrícola, a formação de inundações ou a desertificação. 

Um aumento do nível médio dos mares de 5 a 8 m, como referimos, alte¬ 
raria profundamente os contornos do litoral. Além disso, tal aumento poderia 
inundar várias cidades do litoral, onde hoje vivem alguns milhões de habitantes. 

E as implicações socioeconómicas poderiam ser ainda mais catastróficas, se a 
subida se desse duma forma rápida. 

4. Precipitação ácida 

4.1, Formação da precipitação ácida 

A precipitação ácida pode considerar-se como uma consequência da inter¬ 
ferência do homem no clima. Constitui um tema de grande actualidade pelas 
suas consequências ambientais e ecológicas como se concluem na Conferência 
de Estocolmo sobre a Precipitação ácida, reunida em Junho de 1982. 

Aceita-se hoje, que a precipitação que é responsável por efeitos tão diver¬ 
sos como a erosão dos materiais do Parthenon em Atenas, ou da Catedral de 
Colónia, a diminuição da população piscícola nos lagos da Suécia e nos lagos 
dos Montes Adirondack nos Estados Unidos e a contaminação das florestas da 
Escandinávia. 
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Estes efeitos parecem estar associados aos valores relativamente baixos 
do PH* da precipitação, caída nalgumas regiões. As gotículas das nuvens for- 
mam-se em torno de partículas sólidas ou líquidas, que existem na atmosfera e 
constituem os núcleos de condensação da água. Neste caso, os núcleos de con¬ 
densação das gotículas da água seriam constituídos por substâncias químicas, 
que, em solução aquosa, apresentam uma forte acidicidade (PH <^7). Esta 
aumentaria ainda, com a incorporação pelas gotículas de outras partículas 
ácidas com que chocassem nos movimentos incessantes daquelas. 

A precipitação ácida tem que ser enquadrada no problema geral da polui¬ 
ção e no transporte de poluentes, a longas distâncias, pelos mecanismos da 
circulação geral da atmosfera. Por isso, no estudo da precipitação ácida, devemos 
considerar, em conjunto, a sequência: fonte poluente-transporte-deposiçao dos 
poluentes e os mecanismos que têm lugar nas várias fases da cascata. 

É, relativamente, fácil medir a composição química e a acidicidade das 
águas dos lagos e dos solos e determinar as possíveis espécies biológicas, que 
podem ser potencialmente afectadas. É, porém, extremamente difícil determinar 
a origem das substâncias ácidas e os seus percursos na atmosfera. Contudo, não 
há dúvida, que «num lado se põe o ramo e noutro se vende o vinho». É, tam¬ 
bém, extremamente difícil avaliar, numa base quantitativa, os prejuízos ambien¬ 
tais, que decorrem da precipitação ácida. 

Determinações contínuas da acidicidade e da composição química das 
águas da chuva, sugerem que a acidicidade se deve atribuir, em primeiro lugar, 
à existência de sulfatos e de nitratos na atmosfera e de gases percursores, como 
0 dióxido de enxofre (SOj) o trióxido de enxofre (SO3), 0 óxido nítrico (NO) e 0 
peróxido de nitrogénio (NO2), entre outros. Os valores, relativamente baixos, do 
PH da precipitação na região nordeste dos Estados Unidos devem estar relacio¬ 
nados com as emissões de anidrido sulfuroso e de óxidos de azoto, provenientes 
de fontes poluentes da região, altamente industrializada, dos Grandes Lagos. 

Como se sabe, a utilização de combustíveis fósseis lança na atmosfera 
quantidades enormes de dióxido de enxofre (SO 2 ) e de óxidos nítricos (NOx). 
Nas regiões fortemente industrializadas como a Europa, América do Norte, 
China-Japão as emissões antropogénicas são da ordem de cinco vezes maiores 
do que as emissões naturais. A taxa de oxidação dos óxidos de enxofre e dos 
óxidos de nitrogénio depende de factores atmosféricos complexos, da intensidade 
da radiação solar, da humidade relativa, da existência e da natureza dos núcleos 
de condensação na atmosfera. À oxidação, atmosférica deve ainda juntar-se 


^ * Define-se PH como 0 logaritmo do inverso da concentração hidrogeniónica. Uma 
solução neutra tem um PH=7. Para valores inferiores a solução é ácida e para valores de 
PH superiores a 7 a solução é básica. 
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a que se verifica nas gotas das núvens, dos nevoeiros, etc. Em solução aquosa, 
0 dióxido de enxofre (SO 2 ) e 0 trióxido de enxofre (SO3) formam ácidos sulfuro¬ 
sos e sulfúrícos, respectivamente. No entanto, 0 SO 2 absorvido pelas gotas de 
água, em presença de outras substâncias químicas, pode ser oxidado para originar 
ácido sulfúrico. Os óxidos de azoto, formados pela combustão, a altas tempera¬ 
turas, de combustíveis fósseis na atmosfera, passam por transformações paralelas 
às do SO 2 , (ainda que as reacções sejam agora mais complexas), para formarem 
partículas de nitratos, ou de ácido nítrico. A acidicidade da precipitação pode, 
em geral, ser atribuída, à presença de ácido sulfúrico e de ácido nítrico nas 
gotas da chuva, ou nos cristais de neve («Ano de nevão, ano de pão»). 

É evidente, que se torna indispensável 0 conhecimento dos factores meteo¬ 
rológicos, que levam à dispersão, ao transporte e à actividade química dos óxidos 
de enxofre e de nitrogénio na atmosfera, porque 0 destino final destes poluentes 
depende, decisivamente, desses factores. Durante 0 transporte dos poluentes, 
ocorrem reacções na, matéria particulada, em suspensão na atmosfera (aerosol), 
que podem transformar 0 dióxido de enxofre (SO 2 ) em sulfatiões (S 04 =). Estas 
partículas podem permanecer, em suspensão na atmosfera, durante vários dias 
e serem transportadas pelos ventos dominantes das regiões de origem até distân¬ 
cias de muitas centenas de quilómetros, antes de serem incorporados nos meca¬ 
nismos de condensação e da precipitação. Esta, ao incorporar umas partículas e 
ao arrastar outras, vai limpando a atmosfera. 

Uma núvem de poluentes lançada na atmosfera é transportada pelos ventos 
dominantes, ao mesmo tempo que se dá a sua dispersão turbulenta e molecular 
em todas as direcções. Parte do material poluente, quimicamente transformado, 
ou não, pode ir caindo no solo, por deposição seca. Mas, esta ocorre muito 
lentamente, ficando na atmosfera uma grande parte de matéria particulada, 
formando 0 aerosol, que passa a constituir um grande manancial de núcleos de 
condensação. Além disso, uma vez formadas as gotículas, estas colidem com ura 
número considerável de matéria particulada, que, depois, é incorporada e dissol¬ 
vida, à medida que as gotículas continuam a crescer. Estes são os dois mecanis¬ 
mos, que se supõe que ocorrem na incorporação, na fase inicial da formação 
das gotículas, ou dos cristais de gelo das núvens, dos óxidos de enxofre e de 
nitrogénio e dos sulfatiões e dos nitriões na precipitação. Quando se dá a preci¬ 
pitação, os cristais de gelo e as gotas funcionam ainda como aglutinadores de 
poluentes, por arrastamento e por coalescência. 

Como se depreende desta análise, a precipitação ácida que cai numa região, 
pode ser originada a grandes distâncias. O processo começa com 0 lançamento 
de poluentes na atmosfera. Depois, dá-se 0 seu transporte pelas circulações 
atmosféricas e, em seguida, a sua incorporação em sistemas nebulosos que, com 
0 movimento das massas de ar, continuam 0 seu arrastamento. Finalmente, 
verifica-se a sua queda com a precipitação. 
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Para avaliar o impacto que as emissões domésticas e industriais de SO 2 e 
de NOx têm na acidicidade da precipitação, têm-se recorrido à utilização de 
modelos matemáticos, que simulam a sequência dos fenómenos naturais, já 
referidos. Estes modelos, devido à sua complexidade, são mais difíceis de estabe¬ 
lecer do que os modelos de dispersão que se utilizam no estudo da qualidade do 
ar, designadamente na distribuição da poluição atmosférica. De facto, 0 modelo 
matemático tem que tomar em linha de conta as numerosas variáveis que se 
supõem contribuir para 0 fenómeno da precipitação ácida, e simular mecanis¬ 
mos complexos, que incluem transformações secundárias dos poluentes obser¬ 
vadas na atmosfera, 0 seu transporte, a sua incorporação nos sistemas nebulosos 
e, finalmente, a sua deposição pela precipitação na superfície do Globo. 

A abordagem sistémica, tem permitido alguns avanços neste sentido. 
Pensa-se, assim, que será possível obter modelos mais ambiciosos e mais adequa¬ 
dos ao fim em vista. Nestes, procuram simular-se as trajectórias das partículas 
do ar no espaço e no tempo e tentam incluir-se, por um lado, os efeitos do vento, 
da radiação solar e da temperatura nas partículas e, por outro, os efeitos da 
adição de fontes de poluição, das reacções químicas e da dispersão atmosférica. 

4.2. Efeitos ecológicos e erosivos da precipitação ácida 

Os efeitos da precipitação ácida podem ser directos e indirectos. Em 
especial, devemos considerar os efeitos de natureza química e biológica sobre os 
solos, sobre a água e sobre a vegetação, O impacto da precipitação ácida nos solos 
é importante, não só por ser 0 meio em que cresce a vegetação, mas também, 
porque 0 solo constitui 0 meio em que ocorre 0 transporte da água, que se 
infiltra e que escorre à superfície. As variações da acidicidade no sistema 
dos solos, têm implicações nas culturas e nas reservas hídricas. Alguns solos 
têm a capacidade de neutralizar a acção da precipitação ácida, constituindo 
verdadeiros amortecedores ou «tampões», enquanto que outros têm uma sensi-, 
bilidade maior, como é 0 caso de alguns solos da Escandinávia. 

Os efeitos da precipitação ácida nos sistemas aquáticos, que não têm pro¬ 
priedades «tampão», reflectem-se numa diminuição do PH, com a consequente 
alteração das condições de vida. Nalguns lagos da Escandinávia os peixes desapa¬ 
receram, quase por completo. 

O impacto da precipitação ácida sobre as florestas, manifesta-se directa- 
mente, através dos efeitos sobre a folhagem e, indirectamente, através da água 
dos solos, modificando a configuração das florestas e a sua produtividade. Além 
disso, a variação do PH dos solos pode alterar as condições de germinação das 
sementes das plantas, a sua taxa de crescimento e, ainda, perturbar a acção 
das bactérias do solo na fixação do azoto. 
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Muitos dos grandes monumentos são construidos com materiais que se 
vão deteriorando por acção dos elementos do clima a que estão, inexoravel¬ 
mente, expostos. Neste contexto, convem destacar, entre outras, a acção des¬ 
gastante e deletéria dos ventos, as variações da temperatura e da humidade, a 
formação de gelo, e a acção da radiação solar, etc. A este cortejo de factores, 
que actuam sobre os materiais, por via mecânica, com maior ou menor lentidão 
ainda que de forma persistente, temos que juntar, agora, a precipitação ácida. 
Esta, actuando por via mecânica e por via química e corrosiva, produz estragos, 
mais profundos, e alterações mais deformantes, de modo mais rápido. Esta 
acção nociva torna-se mais acentuada, como é óbvio, quando os materiais de 
construção slo de natureza calcária, como acontece com muitos monumentos 
da antiguidade. 


5. Eneigia, dióxido de carbono e óxidos de enxofre 

Energia, clima e ambiente estão intimamente ligadas entre si. Mas, a ener¬ 
gia arrasta atrás de si a sua sombra que é a entropia. E com esta temos que 
ser avisados. Temos que evitar a agressão do ambiente e a alteração do clima na 
produção da energia. 

Devido à forte correlação entre o aumento de dióxido de carbono na 
atmosfera e o consumo de combustíveis fósseis, parece importante estimar os 
efeitos quantitativos do aumento das concentrações de dióxido de carbono, em 
vários cenários possíveis das fontes de energia. As concentrações de dióxido 
de carbono na atmosfera, resultantes de um consumo de combustíveis fósseis, 
sem quaisquer restrições em qualidade e em quantidade, poderiam atingir níveis 
insuportáveis. A limitação desses níveis futuros impõe condicionalismos à utiliza¬ 
ção dos vários tipos de combustíveis na procura, sempre crescente, de novas 
formas de energia. 

No planeamento de quaisquer políticas de energia tem que atribuir-se 
uma alta prioridade à incorporação do problema do dióxido de carbono para 
a determinação de estratégias futuras. E esta actuação requere o concurso de 
profissionais competentes de vários domínios, por se tratar de uma questão 
eminentemente ínterdisciplinar. 

Em 1980 a Academia Nacional das Ciências, dos Estados Unidos, ao anali- 
zar 0 problema da energia, concluía assim: «Devemos reconhecer agora que 
aumentos no consumo da energia utilizando combustíveis fósseis terão efeitos 
climáticos, crescentemente indesejáveis». E acentuava a necessidade da utilização 
de técnicos da dinâmica da camada limite da atmosfera cora formação meteoro¬ 
lógica adequada a nível universitário no estudo e desenvolvimento das pohticas 
da energia. 
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Em vista das dificuldades actuais com o petróleo e da incapacidade das 
outras fontes de energia, renováveis, ou não, satisfazerem as necessidades 
actuais, ou num futuro próximo, parece que está reservado ao carvão e às 
areias betuminosas um papel importante. 

O carvão parece constituir o candidato mais provável para substituir o 
petróleo na Europa, por várias razões. Ao contrário das formas de energia 
renováveis,—solar, eólica, geotérmica, etc.,~o carvão poderá vir a satisfazer 
os requisitos da energética da Europa, antes do fim deste século. Existem gran¬ 
des reservas de canão, distribuídas por toda a Europa, e os preços mantêm-se 
competitivos com os do petróleo. Há toda uma tecnologia e uma experiência, 
já adquiridas, para a exploração e para o transporte de carvão. A sua utilização 
não é tão polémica como a energia nuclear. Por fim, os problemas de ambiente, 
que a utilização do carvão pode vir a pôr, são, pelo menos, bem definidos e 
susceptíveis de serem atacados. 

O consumo de carvão tende, portanto, a aumentar, principalmente na 
Europa, em face dos preços atingidos pelos combustíveis fósseis líquidos. Nas 
duas ou três décadas futuras, espera-se que esse aumento seja da ordem de 50 
por cento, o que equivale a lançar na atmosfera uma quantidade ainda mais 
considerável de óxido de enxofre, (SO 2 ). Assim, dos 57 milhões de toneladas 
lançadas na atmosfera em 1982, estima-se que esse valor possa aumentar de 
30%, ou mais, atingindo 74 milhões no ano 2 000, se não forem tomadas medidas 
adequadas de prevenção e de controle das emissões. As emissões de SO 2 apre¬ 
sentam-se dispersas por toda a Europa e por algumas regiões do Continente 
Norte-Americano. Sem um programa coordenador supranacional, bem pode 
dizer-se que nenhum país se poderá considerar incólume ou ecologicamente 
protegido, visto que os óxidos de enxofre podem ser transportados até grandes 
distâncias antes de se verificar a deposição por via seca ou por precipitação. 
A deposição, num dado país depende da distribuição das fontes de emissão em 
toda uma dada região e dos factores meteorológicos, que condicionam 0 seu 
transporte na atmosfera e a sua deposição no Globo. 

Uma coisa é certa: a concentração do dióxido de carbono e dos óxidos 
de enxofre na atmosfera estão a aumentar. E qual é a perspectiva futura? Ora, 
a humanidade tem um apetite voraz para a energia e parece insaciável na sua 
sofreguidão. E, nem sequer, se tem dado conta do grande ensaio experimental, 
que estamos a realizar. É uma fogueira cm escala global, que está, constante¬ 
mente, a arder e sem se ver. E, embora os efeitos não sejam muito do nosso 
agrado, ou mesmo polémicos, não se vêem processos de se inverterem de forma 
rápida e decisiva. Ainda que a compreensão do que se está a passar seja, por 
vezes, difícil de atingir, não há dúvida de que a prudência impõe, pelo menos, um 
esforço orientado no sentido de conter tais taxas de crescimento. 


Este esforço inclui a cooperação e a colaboração tomadas a nível interna¬ 
cional. E, na sua análise, devem ter-se presentes as assimetrias actuais do con¬ 
sumo de energia e as necessidades futuras dos países menos desenvolvidos. 


6. Epflogo: A ciência, a tecnologia e 0 ambiente 

Muitos dos efeitos colaterais, inesperados, provenientes da aplicação da 
tecnologia, transformaram-se em grandes problemas, ou mesmo em ameaças, 
porque não nos apercebemos, a tempo, das implicações duma lei exponencial de 
crescimento. Até há pouco, reagia-se, ou não, como se vivêssemos num mundo 
linear; havia muito tempo para corrigir, num futuro apropriado, os pequenos 
problemas que iam surgindo, ou até se poderia, mesmo, ignorá-los. 

Entretanto, aprendemos uma lição: não se pode actuar agora e contabili¬ 
zar para 0 futuro, aplicando às cegas e caprichosamente, a tecnologia, sem que 
se incorra em sérias dificuldades. Compreendemos, afinal, que temos a capaci¬ 
dade de interferir com 0 ambiente de forma inadvertida, ou deliberada, numa 
escala tal, que podemos mesmo pôr em causa a nossa própria existência. Ainda 
que a sociedade tenha vindo a aprender a lidar com tais problemas, há, no 
entanto, que incentivar e acelerar 0 desenvolvimento e aplicação de medidas 
adequadas. E não é tarefa fácil. Requere 0 esforço conjunto de muitos estu¬ 
diosos de várias disciplinas. Envolve, digamos assim, uma polarização de esforços 
no processo global. E 0 seu êxito requere uma compreensão muito mais pro¬ 
funda, por parte do grande público, da natureza da ciência e da tecnologia, e 
das relações do seu impacto na evolução social. 

Ainda que se tenha vindo a actuar neste sentido, graças ao esforço escla¬ 
recido, de alguns, 0 que é certo porém, 6 que nem as instituições (Universidades, 
Governo, etc.), nem 0 grande público, responderam imediatamente à existência 
real de tais perigos. Só agora se começou a desencadear 0 processo de recupe¬ 
ração. 

As nossas interrogações e apreensões, infelizmente, de momento, excedem 
a nossa compreensão e a nossa capacidade em gerir os processos que se desen¬ 
cadeiam no ambiente. Na verdade, estamos em face dum desafio que nos é 
posto pela necessidade de saber como hão-de usar-se as nossas possibilidades 
tecnológicas e sociais, assim como os recursos naturais, duma forma construtiva 
e responsável, sem, ao mesmo tempo, deixar de fomentar as nossas possibilidades 
técnicas. 

Sempre que 0 estado do tempo se afasta dos valores médios normais durante 
algumas semanas, surge, com ansiedade, a questão de saber se 0 cHma está a 
mudar! Ora nós devemos responder que 0 clima está a evoluir sempre! 
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A Única esperança de conseguir a previsão do clima, ainda é, através da 
modelação matemática, apesar do número elevadíssimo de graus de liberdade 
do sistema de que estamos em presença. É um problema extremamente complexo 
que Von Newman, em 1954 classificava como o problema mais difícil que já 
havia sido posto, E passados 30 anos e, apesar dos progressos enormes das ciên¬ 
cias da atmosfera e da informática, pouco se avançou em sentido pragmático. 

Há trinta anos Vanevar Bush, Presidente do Massachusetts Institute of 
Technology e Conselheiro Científico do Presidente dos Estados Unidos na 
década de 1940/50 chamou à Ciência, «a grande fronteira sem fim». E assim 
se mantém hoje! A amplitude e a vastidão da investigação presente excedem 
tudo 0 que o Dr. Bush poderia imaginar, quando formulou esta afirmação. 
A astrofísica e a rádio-astronomia, vieram mostrar, que o universo vasto em 
que estamos imersos, é muito mais complexo, dinâmico e interessante do que 
se poderia suspeitar, há três décadas. A biologia ataca o problema fundamental 
da base da vida. A física penetrou mais na essência da matéria e da energia. 
As ciências da informação e de computação abriram áreas de estudo nunca 
suspeitadas. Com estes e outros domínios, de pujança sempre crescente, o 
homem tem um vastíssimo campo de investigação, em que a mente humana 
há-de encontrar emoção e beleza para as gerações presentes e vindouras. 

No entanto, nós aprendemos que a aplicação do conhecimento científico 
para beneficio da humanidade, não é tão simples e linear como se esperava. 
As sociedades humanas, tais como a matéria, são mais complexas do que se 
supunha e cada intervenção contém, em potência, consequências que não 
são facilmente previsíveis. 

Um poderio maior não nos fez nem mais esclarecidos, nem mais pruden¬ 
tes! Só uma compreensão mais profunda das sociedades humanas, combinada 
com 0 vigor crescente da aplicação da ciência, nos poderá ajudar a alcançar 
um mundo melhor. E só nos resta uma escolha: não nos poderemos deter, mas 
antes caminhar para um nível, cada vez mais elevado, de compreensão’e de 
sensibilidade na utilização da ciência e da tecnologia em proveito da humani¬ 
dade. É que^devemos ter presente a condição inexorável da natureza humana, 
que nos impõe obrigações já expressas no Ecclesiastes (1.12) (1.18): 

«Apliquei 0 meu espírito a um estudo atencioso e à observação 
sábia de todas as cousas que se observam debaixo de todos os 
céus. É que Deus impôs ao homem este dever ingrato». (1,12) 

A esta imposição devemos juntar a mensagem profética e avisada também 
contida no Ecclesiastes: 

«Porque na muita sabedoria bá muita tristeza e todo aquele que 
aumenta a sua ciência aumenta a sua dor». (1.18) 
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MAN, CLIMATE AND THE ENVIRONEMENT 

By Prof. José Pinto Peixoto 

Prof. Pinto Peixoto contributes to our Bulletin with an essay on «Man, 
climate and the environement». 

With it he intends to demonstrate that the climate is only one of the 
characteristics of our natural environement. 

In fact the degradation of one environement in any geographical zone 
must be of grave concern for us all it can influence the climate of other places. 

According to prof. Pinto Peixoto the physical ivorld has been iip to now 
considered different and separate of the biological world. 

In fact the increase of population is contributing to changes in climate 
that are as important as thuse due to natural causes. 

The more we study these prenomena the more evident is for us that the 
environement we influence is the modulator of what we realy are. 

This fact proves that we are changing and if we do not alter our ways in 
what concerns the use of energy we might endanger the quality of life of the 
future generations. 

This is someting that we must consider, says prof. Pinto Peixoto, and we 
should proclaim «urbi et orbi». 

Prof. Pinto Peixoto devotes considerable space in his paper to the ways 
man interferes with the climate, and to some the dastardly conditions that result 
from it. 

He mentions among others the alteration of the ozone in the upper layers 
of the atmosphere and the formation of smog. 

In the atmosphere, the poluent materiais can ben carried out to enorraous 
distances. 

Prof. Pinto Peixoto then refers to the problem of carbon dioxid and from 
where it came from. The result of this population of the atmosphere it will be a 
global increase of temperature with all its consequences, namely to the Antartic, 
Greenland and the Artic too. 

Another consequence will be the alteration of the quantity of rain with 
severe impHcations to agriculture, the increase of the levei of the oceans and 
modifications in the fishing zones. 

Prof. Pinto Peixoto also mentions the consequences of the acid rains, 
capable of causing among other damages, the erosion of the stone of historícal 
monuments. 
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He describes the ecological aspects of íhe acid rain stressing the fact that 
energy, climate and environement are closely linked between themselves. This 
fact must condition the use of fóssil fuels susceptible of poluting the atmosphere. 

Prof. Pinto Peixoto concludes is study calling the attention of the reader 
to the role of Science and technology to avoid future dificulties to mankind. 
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EXPOSIÇÃO CARTOGRÁFICA 
Região de Lisboa 


NOTA PRELIMINAR 

Foi em 1903 que a Sociedade de Geografia de Lisboa realizou a Exposição 
Cartográfica Nacional, entre nós a 1.^ no seu género, que marcou acontecimento 
ímpar na vida científica e cultural portuguesa —não sendo fácil descrever mas 
importante relembrar. 

A Sociedade de Geografia—volvidos que são 80 anos, sobre aquela data 
histórica, de entrega à mesma causa da promoção cultural — com toda a gran¬ 
deza do seu prestígio, abre hoje, 11 de Maio de 1983, na sua Sala Portugal, a 
«Exposição Cartográfica da Grande Lisboa» que reúne a participação das institui¬ 
ções mais significativamente importantes de posse da documentação cartográfica 
que expõe —essencialmente cartas, mapas, plantas e fotografia aérea. 

À sessão inaugural digna-se presidir Sua Excelência 0 Ministro da Cultura 
Doutor Francisco Lucas Pires que consubstancia, pela sua presença neste acto, a 
vocação eminentemente cultral desta Sociedade—autêntica razão de ser desta 
Exposição — que dá à Cultura e às Ciências da Terra a sua contribuição no devir 
que lhe compete. 

Se, por um lado, este Catálogo dá conta de um conjunto de documentos 
que constituem património Nacional que é importante conhecer, por outro, a 
Exposição que representa integra-se, na verdade, no espírito que anima a Socie¬ 
dade de Geografia de desenvolver a aproximação entre os cultores do conheci¬ 
mento e da aprendizagem das ciências em geral e em particular das ciências da 
Terra que vão desde a história à matemática e informática, 
f A exposição haveria de incidir fundamentalmente sobre a «reconstituição» 

de_ um passado até ao presente entrando em linha de conta com os aspectos 
físicos, culturais, económicos e científicos. 

Este 0 grande mote que animou a sua realização através da Secção de 
Geografia Matemática e Cartografia apoiada de perto com a presença activa e 
■(, de superior saber da Direcção da Sociedade. 

Importa que a «reconstituição» que se pretende levar a efeito tenha 0 seu 
cunho nas intervenções de atitudes concretas na realização de conferências, pales¬ 
tras, colóquios, seminários, diálogos — prática que se vive nesta Sociedade—e 
outras actividades que visem os mais variados temas dos aspectos técnicos, cien¬ 
tíficos, culturais, ensino e aprendizagem das áreas como, topográfica, geográfica, 
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económica, social, histórica, urbanística, cartográfica e ordenamento do território 
a que a própria leitura e feitura cartográficas estão indelevelmente associadas na 
evolução de todos os fenómenos da Terra que habitamos. 

Cabe à Sociedade de Geografia de Lisboa, nas suas atribuições, papel ful¬ 
cral nos aspectos culturais e científicos que dizem respeito à Geografia e Carto¬ 
grafia Nacional. Objectiva-se com esta Exposição que ela seja o motor do desen¬ 
volvimento e massa crítica de acções de produção cartográfica e investigação, de 
troca de pontos de vista desde os aspectos históricos até aos mais recentes reíati- 
vos_a estruturas de dados da informação espacial que passa pelos actuais sistemas 
de informação geográfica que não descuram que as relações topológicas são suas 
propriedades fundamentais. Aliás, sob essas propriedades topológicas, os dados — 
fonte do_ conhecimento - tornam-se a razão das mais profundas interligações que 
os estudiosos e investigadores farão desta Exposição, porventura, acontecimento 
importante na sua própria actividade que os incentiva à descrição de todos os 
objectos do Mundo que nos rodeia. 


8. Cópia da Planta topographica, que se acha no Arquivo da Casa do Risco 
das Reaes Obras Públicas tirada entre os dois extremos, Largo do chafariz 
d’Andaluz, Largo, ou Cruzeiro d’Arroyos, na qual se mostra em banho amarelo 
0 novo alinhamento para melhor uzo dos ditos Citios. Desenho aguarelado, 2.® 
metade do Séc. XVIII (?). Mim. 188X285 mm. (CML) 

9. Planta de uma porção de terreno comprehendido pela Rua dos Galegos, 
^hada da Fonte, Estrada Real de Benfica a Sete Rios, dezenhada à vista 
simples por Luís Augusto de Rosier em 1831. Desenho aguarelado. Séc. XIX 
(1831). Dim. 280X400 mm. (CML) 

10. Planta da Cidade de Lisboa, e de Belém, publicada em Lisboa, 1853. 
Litografia colorida. Quadros gr. M.J.P. Araújo publicou. Séc. XIX (1853). Dim. 
618X1730 mm. (CML) 
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1. Representação da zona de Alcântara no l,-° quartel do Séc. XVII. Dese¬ 
nho a pena. Dim. 487X735 mm. (CML). 

2. Plante da área compreendida entre o Rato, S. Mamede, Santa Marta, 
Estrada da ürcunvalaç^ Campolide e Amoreidas. Desenho à pena com aguada. 

Fmais do Séc. XVIII (?). Dim. 363X488 mm. (CML) 

(nr... Lisboa até Santos. Desenho aguarelado 

das elevações do nível anterior ao terramoto). Séc. XVIII. Dim. 
4ZOA11UU mm. (CML) 

® Esperança, até ao Arsenal da Marinha. 

Desenho à pena, aguarelado. Sec. XVIII. Dim. 383X1080 mm. (CML) 
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7. Configuração de portes das Forlificações antigas da Odade de Lisboa. 
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11 . «anta da Udade de Lisboa publicada por João Carlos Bon de Souza e 
gravada por J.F.M. Palha 1872. Com 94 remissas. Litografia. Dim. 353X729 mm. 
(CML) 


12. Planta do Casal de Paio Calvo pertença do Almoxarifado d’Ajuda levan¬ 
tada pelo Capitão Engenheiro J. A. de Abreu, Vogal Secretário da Comissão do 
lombo dos Bens da Coroa em 1845. Litografia Dinne gr. Dim. 547X718 mm. 
(CML). 

13. Planta da Cidade de Lisboa com a nova linha de circunvalação e com 
todos os melhoramentos. Concluídos e projectedos segundo documentos officiais. 
Coordenada e gravada por J. M. Palha em 1898. Litografia. 710X890 mm. 


iH. nania oo Keai Falacio (l’Ajjuda e das suas cercanias. 1869. Litografia. 
Emygdio gr. J. A. de Abreu lev. Dim. 650X882 mm. (CML) 


15. Lisboa 1897. Planta da parte da cidade baixa e Avenida da Liberdade 
com os projectos das zonas do Parqque da Liberdade, Avenida das Picoas ao 
t^po Grande, Ruas Adjacentes e Bairro Camões. Litografia. Séc. XIX (1897) 
Dim. 485X770 mm. (CML) 


16. Engrandecimento da Avenida da Liberdade proposto pelo Engenheiro 
Miguel Carlos Correia Paes, projecto segundo o qual a Av. da Liberdade seria 
prolongada até à antiga Estrada da Circunvalação (R. Marquês da Fronteira) 
Litografia. Séc. XIX. Dim. 409 X 630 mm. (CML) 

17. Lisboa. 1900. Plante mostrando o traçado completo da Avenida dos 
Anjos e das Ruas adjacentes todas em parte já construídas e em projecto. Lito¬ 
grafia. Séc. XIX (1900). Dim. 490 X 720 mm. (CML) 

18. Atlas da Carta Topographica de Lisboa levantada em 1856, 1857 e 
1858 por ordem de Sua Magestade, sob a direcção do Conselheiro Filippe Folque, 
Brigadeiro graduado do exército, Director-Geral dos Trabalhos Geodésicos, Gho- 
rographicos e Hydrographicos do Reino, por Carlos Pezerat, Francisço GouUard 
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e Cesar Gouliard. 1859. Escala 1:1000. Desenho à pena, aguarelado, em 65 folhas 
com 629X926 mm. Expostas folhas 27 e 35. (CML) 

19. Carta Topographica da Cidade de Lishoa reduzida da que foi levantada 

ua escala de 1:1000 em 1856 a 1858 sob a direcção do general Filippe Folque, 
Director-Geral dos Trabalhos Geodésicos. Publicada em 1871. Litografia Mar¬ 
ques gr. Direcção-Geral dos Trabalhos Geodésicos do Reino. Séc. XIX (1871). ^ 

Dim. 628X1231 mm. (CML) 

20. Planta de Lisboa. Levantamento de 1904/1911. Escala 1:1000. Em 244 
folhas com 632 X952 mm. Figuram na Exposição; Plantas de fls. 10-G, 10-H, 

10-K, lO-L. (CML) i 

21. Planta geral da Cidade de Lisboa, em finais do Séc. XIX, na escala de 
1:2500 em 4 folhas litografadas a cores. Dim. folhas. 1080X820 mm. (CML) 

22. Planta na escala 1:5000 de 1934. Primeira levantada por processos aero- 
fotogrametricos, em 24 folhas de tela c/ 0,40X0,50 Exposta folha 6NE. (CML) 

23. Planta na escala de 1:10000 de 1963, em 2 folhas de palícula translú¬ 
cida. Dim. folha 1460 X 680 mm. (CML) 

24. Planta de 1940/1950. Escala 1:1000 244 folhas c/ 1000X670 mm. Dese¬ 
nhada em papel colado sobre alumínio. Folhas expostas: 3-D, 3-E, 10-K, 10-L. i 

(CML) , i 

25. Planta de 1970/1980. Escala 1:1000. Folhas c/ 1000X670 mm. Dese- ! 

nhada em película. Expostas folhas 3-D e 3-E. (CML) í 


i 

26. Carta que mostra a configuração das duas margens do Tejo, junto à t 

foz, desde a Torre de Belém até à Fortaleza de S. Julião da Barra. Levantada i 

por Filipe Folque.. Abril de 1815. Dim. 0,66X0,40. (GEAEM) i 

í 

27. Esqueleto, ou tríangulada da Costa do Norte; da Roca até à Fortaleza ^ 

de S. Julião da Barra e Torre do Bogío. Levantada pelo Capitão de Engenharia 
Maximiano José da Serra Dim. 064 X 0,445. (GEAEM) j 

28. Sem título. Tem no verso os seguintes dizeres: «k Mr. Leger, notaire, { 

rue de la Monnaie au Bout du Port Neuf a Paris, pour remettre à Mr...» (1808?). í 

Dim. 1,313X1,055 (GEAEM) f 


29. Carta geral militar e topográfica das linhas de Lisboa que para defeza 
desta Capital foram construídas ao Norte delia em 1810 e 1811 entre o Tejo o o 
Mar. Levantada pelo Major do Real Corpo de Engenheiros Joaquim Brandão de 
Souza. Dim 2,89X1,225. (GEAEM) 

30. Carta topographica da linha de defensa da cidade de Lisboa. Levantada 
em 1835 por oficiais de Engenharia Militar e copiada no Arquivo Militar em 
1837. Dim. 0,964X0,657. (GEAEM) 
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31. Planta dos Cebúrbios de Lisboa, com as fortificações construídas no 
ano de 1809. Dim. 1,070X0,620. (GEAEM) 

32. Carta topographica da Praça do Rocio, e suas imediações, até ao Pas¬ 
seio Público, e parte da Praça d^Alegria. Levantada em 1822 por Manoel Joa¬ 
quim Brandão de Sousa, Tenente Coronel do Real Corpo de Engenheiros Dim. 
0,880X0,360. (GEAEM) 

33. Planta da Cidade de Lisboa — nova demarcação dos Bairros pelo Alvará 
de 17 de Fevereiro de 1826. Dim. 1,265X0,820. (GEAEM) 

34. Mlapa da Cidade de Lisboa e de Belém em 1912, conforme as Observa- 
çoens feitas por hum official servindo no Exercito de S, E. o Marechal General 
Duque de Welünqton Dim. 0,934 X 0,617. (GEAEM). 

35. Mapa Topográfico do Sítio entre o Tejo e o Sado que, por Ordem de 
S. A. R. levantarão o Tenente Coronel Joaquim de Oliveira e o Capitão Hugo 
de Fournier. 1811. Dim. 0,450 X 0,390. (GEAEM) 

36. Carta topográfica da Cidade de Lisboa e Bairro de Belém, até à Batería 
do Bom Sucesso. Dim. 1,839X0,916. (GEAEM) 

37. Mappa topográfico dos contornos de Lisboa, levantada por Ordem 
Superior em 1828, por Maximiliano José da Serra, Brigadeiro graduado. Dim. 
0,642 X 0,692. (GEAEM) 

38. Planta do Curso do Tejo de Sacavém até Vila Velha. Dim. 0,960 X 
X0,345. (GEAEM) 

39. Planta do lugar da Trataria levantada e desenhada pelos disciplos da 
Ac^emia Real de Fortificação Artilharia e Desenho. 1793. Dim. 0,645 X 0,491. 


40. Configuração da entrada da Barra do Porto de Lisboa e notação dos 
lugares fortificados, ou Artilhados, d’onde saem Linhas de fogo e huma e outra 
Costa. Dim. 1,322X0,599. (GEAEM) 

41. Carta Geral Militar e Topographica das Linhas de Defensa ao Norte 
do Tejo, de 1809,1810 e 1811. Dim. 0,959X0,524. (GEAEM) 

42. Plano de reconstrução da Baixa, com indicação de que será de Engénio 

dos Santos e Carlos Mardel. Escala aprox. 1:2000. Desenho à pena e aguarela 
com indicação de data de 1786. Dim. 586X539 mm. (IGC) ’ 

43. Plano de reconstrução da Baixa. Escala aprox. 1:1000. Desenho à pena 
e aguarela com uma data de Fev. de 1786. Dim. 1010X666 mm. (IGC) 

44. Planta dos Cebúrbios de Lisboa com as fortificações construídas nó ano 
de 1809. Escala aprox. 1:10000. Desenho à pena. Dim. 632 X 359 mm. (IGC). 
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45. Carta Topographica do terreno adjacente ao Rio d’Alcantara, levantada 
e desenhada por Jozé António de Abreu. Escala 1:5000. Datada de 1829. Dim. 

549X454 mm. (IGC) 

45. Ligeira configuração dos contornos de Lisboa, desde Alcantara athe 
Sta. Apollonia. Dim. 569 X490 mm. (IGC) 

47. Planta Topographica da Cidade de Lisboa comprehendendo na sua [ 

extençâo abeira Mar da Ponte d’Alcantara até ao Convento das Comendadeiras | 

de Santos. Escala 1:5000. Dim. 1525X689 mm. (IGC) [ 

48. Carta Topographica de Lisboa e seus suburbios levantada no ano de 
1807 sob a direcção de Duarte José Faria e desenhada em 1826. Escala 1:5000. 

Dim. 1913 X989 mm. (IGC) 

49. Plano da Cidade de Lisboa, reduzido e gravado no Archivo Militar em 
1835. Escala 1:10000. Dim. 748X523 mm. (IGC) 

50. Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa. Missão Hidri^ráfica 
da Costa de Portugal. 1929. Desde Belém até ao Cabo da Roca. Escala 1:25000. 

Editada em 1931. Dim. 1,04 X 0,78. (IH) j 

51. Plano Hidrográfico da Barra do Porto de Lisboa, levantado por oficiais 
da Armada entre 1824 e 1845. Editada em 1893 depois de actualizada. Desde 
Pedroços até Cascais. Escala 1:20000. Dim. 1,02X0,71. (IH) 


58. Barra do Porto de Lisboa. 1857/1893. Esc. 1:20000. 113X83 cm. (IH) 

59. Plano Hydrografico da arra do Porto de Lisboa. 1857. Esc. 1:20000. 
74,4X111 cm. (IH) 

60. Entrance of the river Tagus with the harbour of Lisbon. 1879. Esc. 
1:31240. 124,5X66,7 cm. (IH) 

61. Rio Tejo —Campos de Salvaterra ao Carregado. Esc. 1:20000. 75 X 
X 100,3 cm. (IH) 

62. Rio Tejo—Do Dique da Vaiada aos campos de Salvaterra. Esc. 
1:20000. 92X102 cm. (IH) 

63. Rio Tejo—Vilia da Barquinha ao Mouchão dos Coelhos. Esc. 1:20000. 
76,2X102,2. (IH) 

64. Barra do Porto de Lisboa. 1929. Esc. 1:25000. 110,7X85,4 cm. (IH) 

65. Canal do Alfeite. 1954. Esc. 1:5000. 46,2X71,2 cm. (IH) 

66. Barra do Porto de Lisboa. 1960. Esc. 1:25000.109,1X87 cm. (IH) 

67. Foz do Rio Tejo a Vila Franca de Xira. 1977. Esc. 1:60000. 91,3 X 73,9 
cm. (IH) 


52. Plano Hidrográfico do Porto de Lisboa levantado entre 1845 e 1847. 
Editado em 1978 pela Direcção-Geral dos Trabalhos Geodésicos. Desde P,oço do 
Bispo até à Torre de Belém. Escala 1:20000. Dim. 0,93X73. (IH) 

53. Plan du Port de Lisbonne et des Cosíes Voisines. Dressée du depost des 
Caries Plans et Journaux de la Marine. 1756. Abrange o Porto de Lisboa desde 
Vila Franca e a Costa desde Setúbal até Azenhas do Mar. Escala: 3 léguas marí¬ 
timas de França de 20 por grau. Dim. 0,82X0,61. (IH) 


54. Planta do Rio Tejo e suas margens entre o Beato e a Ribeira de Algés. 
Com a designação das obras propostas pela Portaria de 16 de Março de 1883. 
Pubhcada pela DG dos Trabalhos Geodésicos. Escala 1:10000. Dim. 1,22X0.51 
Sem data. (IH) ’ 


55. Planta do Rio Tejo, pertencente ao Plano geral das obras que convén 
realizar nas margens do Tejo em frente de Lisboa pra o desenvolvimento marí 
timo comercial e industrial do porto e Cidade de Lisboa. Por Francisco Marii 
Pereira da Silva. 1884. Escala 1:10000. Dim. 1,21X0,50. (IH) 


56. Planta Hidro-Topográfica do Arsenal de Marinha. Iniciada em 1898 e 
temunada em 1902. Escala 1:2000. Dim. 0,32X0,48. (IH) 


68. Rio Tejo —Carta Hidrográfica do Canal do Alfeite. 1977. Esc. 1:7500. 
65,9X85,8. (IH) 

69. Rio Tejo—Plano Hidrográfico do Poço do Bispo a Vila Franca de 
Xira. 1926/1928. Esc. 1:25000. 105/70 cm. (IH) 

70. Carta dos arredores de Lisboa. Escala 1:20000. Original da folha n.s 67 
levantada em 1902. Dim. 430X350 mm. (SCE) 

71. Carta dos arredores de Lisboa. Escala 1:20000. Folha n.s 67 rectificada 
em 1916. Dim. 550X450 mm. (SCE) 

Carta topográfica de Portugal. Escala 1:20000. Folha n.s 6 publicada em 
1919. Dim. 560X440 mm. (SCE) 

jtopográfica militar de Portugal. Escala 1:20000. Folha n.s 25 sem 
data. Dim. 520 X 430 mm. (SCE) 

^“*'^** topográfica militar de Portugal. Escala 1:25000. Folha nfi 431 
Ediçao de 1928. Dim. 745X545 mm. (SCE) 


vocF' ® 1770/1784.26,2: 

X85,5. (IH) 


1937. Dim. 720 X 540 mm. (SCE) 
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76. Carta militar de Portugal. Escala 1:25000. Folha n.s 431. Edição de 
1949. Dim. 740X560 mm. (SCE) 

77. Carta militar de Portugal. Escala 1:25000. Folha n.s 431. Edição de 
1971. Dim. 740 X 540 mm. (SCE). 

78. Carta Administrativa de Portugal. Escala 1:25000, Folha 2. Impressa 
em 1979. Dim. 1140X880 mm. (CNA) 

79. Evolução dos Fundos do Estuário do Tejo. l^ona média. Comparação 
entre os planos hidrográficos de 1930/33 e 1964/67. Zonas de erosão e sedimen¬ 
tação. (CNA) 

80. Planta da cidade de Lisboa. Delineada por João Nunes Tinoco no anno 
de 1650. Gravada e publicada em 1884. Dim. 830X655 mm. (SGL) 

81. Planta de Alcantara a Pedrouços. Manuscrito da segunda metade do 
Séc. xvni. Dim. 1750X1100. (SGL) 

82. Carta Topographica e Militar da Linha fortificada ao Sul do Tejo. 

Escala 1 palmo/500 braços. Sem data. Dim. 1950 X 640 mm. (SGL) 

83. Plano Geral da Cidade de Lisboa em 1812. Gravura colorida. Escala 
aprox. 9 cm/500 palmos. Dim. 525X400 mm. (SGL) 

84. Carte Chorographique des Environs de Lisbonne, em 1821. Escala 
1:100000. Dim. 640X910 mm. (SGL) 


.... Lisbonne. Escala 112,5 mm/1100 m. Litograf. em 1833. Dim. 

940 X 530 mm. (SGL) 

86. Planta da Cidade de Lisboa e de Belém publicada em Londres e copiada 
em Lisboa em 1837. Escala 165 mm/635 braças. Gravura colorida. Dim 910X 
X560 mm. (SGL) 

£1 c Lisbonne do Graud Atlas de Mr. Calmet de Beauvoisin, folha 

61. Sem data. Escala aprox. 1:10000. Dim. 870X580 mm (SGL) 

1 (?Í dividida em bairros e freguesias. Publicada 

em 1864. Esc. aprox. 1:4000. Dim. 1130X730 mm. (SGL) 

1 ^^5Í^!^íi®*‘og>‘aphica dos terrenos em volta de Lisboa, na escala de 
IMÜOOOO. Dingida por F. Folque. Datada de 1869. Dim. 1240X870 mm. (SGL) 

^ 90. Planta Geral da Cidade de Lisboa para estudo do projecto de distribui¬ 
ção d^agua. Escala 1:2500 em duas folhas. Executada por C. Pezarat e F e C 
GouUard em 1985. Dim. 2700 X 830 mm. por folha. (SGL) ‘ ' 
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FOTOGRAFIA AÉREA (FAP) 

A-PAINEL IMxIM LISBOA E ALMADA (vertical) 
B~PAINEL 1MX0,8M CASCAIS-S. JULIAO (vertical) 
C-PAINEL 50x60 cm LISBOA (oblíqua) 


1 (Obl) Doca de Pedrouços mais área residencial interior. 1980 30x40 

IA (Obl) Doca de Pedrouços mais área residencial interior . 1957 » 

IB (Vert) Doca de Pedrouços mais área residencial interior. 1958 » 

IC (Vert) Doca de Pedrouços mais área residencial interior. 1982 » 

2 (Obl) Cais da Ribeira, Cais do Sodré e Lisboa Ocidental. 1980 » 

2A (Vert) Cais da Ribeira, Cais do Sodré e Lisboa Sul. 1938 » 

2 B (Vert) Cais da Ribeira, Cais do Sodré e Lisboa Sul. 1982 » 

3 (Vert) Sobral de Montagraço .. 1982 » 

3A (Vert) Sobral de Montagraço . I 957 , 

4C (Vert) Paço d’Arcos . 1958 

4A (Vert) Paço d’Arcos . 1982 ^ 

4B (Obl) Paço d’Arcos . I 949 , 

4D (Vert) Paço .d’Arcos .. ... .1 . ,,, I 957 

5 (Vert) Campo Pequeno . 1982 » 

5A (Vert) Campo Pequeno . 1959 

5B (Obl) Campo Pequeno (períodos de revoluções 1910-1928). » 

6 (Vert) Queluz . 1982 » 

6 A (Obl) Queluz . 1949 ^ 

6B (Vert) Queluz . 1958 

7 (Vert) Alenquer . 1982 » 

7A (Vert) Alenquer. anterior a 1940 » 

7B (Vert) Alenquer . 1958 » 

8 (Vert) S, Julião da Barra e Oeiras. 1982 » 

8 A (Obl) S. Julião da Barra e Oeiras . 1947 24X30 

8 B (Obl) S. Julião da Barra e Oeiras. I 955 » 

8 C (Vert) S. Julião da Barra e Oeiras.. ... 1957 » 

9 (Obl) Jerónimos e Restelo . 1980 30 x 40 

9A (Obl) Jerónimos e Restelo . I 949 » 

9B (Obl) Jerónimos e Restelo . I 949 » 

9C (Vert) Jerónimos e Restelo . 1958 » 

9D (Vert) Jerónimos e Restelo . 1982 » 

11 (Vert) Torre de Belém e Restelo . 1982 » 

11A (Obl) Torre de Belém e Restelo. 1960 » 

IIB (Obl) Torre de Belém e Restelo . ? » 

IIC (Obl) Torre de Belém e Restelo . 1970 30x40 

IID (Vert) Torre de Belém e Restelo . 1981 » 

IIE (Vert) Torre de Belém e Restelo . 1949 » 

IIF (Obl) Torre de Belém e Restelo.. 1958 » 

12 (Vert) Amadora e Queluz .. 1982 » 

12A (Vert) Amadora e Queluz . 1958 * 

12B (Vert) Amadora e Queluz . 1960 » 

13 (Vert) Aeroporto da Portela e áreas limítrofes . 1982 » 
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13A (Vert) Aeroporto da Portela e áreas limítrofes . 1957 

13B (Vert) Aeroporto da Portela e áreas limítrofes . 1961 

14 (Vert) Alvalade e Campo Grande. 1982 

14A (Vert) Alvalade e Campo Grande. 1958 

15 (Vert) Cascais . 1983 

15A (Vert) Cascais . 1955 

15B (Obl) Cascais . 1980 

16 (Vert) Sintra . 1983 

16A (Vert) Sintra . 1947 

16B (Vert) Sintra . 1950 

17 (Vert) Mafra . 1983 

17A (Vert) Mafra . 1937 

17B (Obl) Mafra . 1981 

18 (Vert) Cacém . 1957 

18A (Vert) Cacém . 1957 

19 (Vert) Mem-Martins—Rio de Mouro . 1983 

19A (Vert) Mem-Martins—Rio de Mouro . 1950 

20 (Vert) Algueirão . 1983 

20A (Vert) Algueirão . 1950 

21 (Vert) Mosaico T. do Paço—Parque Eduardo VII . 1982 

21A (Vert) Mosaico T. do Paço—Parque Eduardo VII ..1965 


» 


» 

» 

» 

> 

lMx30cra 

» 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 


No dia 4 de Março de 1983 realizou-se na Sociedade de Geografia, uma 
sessão solene presidida por S. Ex.» o Almirante Chefe do Estado-Maior da 
Armada em que foi orador o Dr. Alberto Iria -Vice-Presidente da Academia 
Portuguesa de História que versou o tema «Lição Actual de Duas Instituições 
Bicentenárias da Marinha ao serviço de Portugal e do Brasil. 

Palavras introdutórias do Presidente da Sociedade de Geografia Vice-Almi- 
rante J. A. Barahona Fernandes. 

Ao iniciar esta sessão solene, integrada nas Comemorações do Bicentenário 
da Companhia dos Guardas-Marinhas e Sua Real Academia, desejo, em nome 
da S.G.L. e da A.P.H. saudar o Senhor Almirante CEMA, agradecendo a 
honra da sua presença e prestando a nossa homenagem, na pessoa de V. Ex.^, 
à Corporação da Marinha a que a Pátria é devedora de tantos e tão gloriosos 
serviços. 

Igualmente agradeço a distinta colaboração que foi prestada a esta sessão 
pela Academia Portuguesa de História (APH) pela presença do seu Presidente 
e designação do seu Vice-Presidente como o orador que teremos o prazer de 
ouvir. 

Finalmeiite, manifesto o meu reconhecimento aos representantes do 
senhor Embaixador do Brasil, e do senhor General Chefe do Estado-Maior 
General das Forças Armadas, às Academias e Instituições de Ensino, às enti¬ 
dades civis e militares e a todos os que tiveram a gentileza de comparecer a 
esta cerimónia, dando-lhe assim maior brilho e significado. 

Consideramos inteiramente adequado associar a Sociedade de Geografia 
às Comemorações do Bicentenário da Companhia dos Guardas-Marinhas e 
Sua Real Academia pois elas transcendem o âmbito da Marinha e têm um 
verdadeiro significado nacional, representando o início de uma nova e impor¬ 
tante fase na preparação de sucessivas gerações de oficiais, que tanto se distin¬ 
guiram ao serviço de Portugal nos mais diversos sectores— não só directamente 
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na sua prestigiosa Corporação como nos mais variados campos de acção, de que 
aqui tem cabimento realçar o cultivo das ciências da Terra: a geografia, geo- 
desia, hidrografia, oceanografia e outras afins que tanto se ligam à vida da 
nossa Sociedade. 

A aptidão natural e o gosto tradicional dos marinheiros pelas ciências 
geográficas tem o seu fundamento na preparação profissional e o principal incen* 
tivo na prática e arte de navegar. Os conhecimentos de astronomia e navegação, a 
demanda de terras longínquas, o perscrutar horizontes distantes e tentar identi¬ 
ficar as conhecenças da costa, o hábito da observação e interpretação das con¬ 
dições de tempo e de mar, o contacto com outros usos e culturas diversificadas 
constituem estímulos e formam uma mentalidade aberta para uma gama variada 
de actividades. Foi por isso natural que o marinheiro se metesse por terra 
dentro, num mixto de curiosidade, espírito de aventura e confiança nas suas 
possibilidades. 

A Sociedade de Geografia fundou-se no último quartel do século XIX, 
quando permaneciam ainda desconhecidas vastas regiões do interior de África, 
então sujeita à cobiça de várias potências europeias; ao procurar fomentar 
explorações geográficas ao interior das costas por nós descobertas, surgiu natu¬ 
ralmente a escolha de oficiais de marinha, entre outros que também muito se 
distinguiram. Bastará aqui citar, Hermenegildo Brito Capelo e Roberto Ivens, 
que exploram a cabeceira do Cubango e mais tarde completam a travessia de 
Angola à Contra-Costa, partindo do planalto da Huila e percorrendo 4500 
quilómetros a pé, durante sete meses, até chegar a Quelimane; Antônio Maria 
Cardoso, que dirigiu expedições ao Niassa e a outras terras da África Oriental; 
Augusto de Melo Pinto Cardoso, que investiga a bacia do Lugenda e o Lago 
Niassa. 

Esboçados os grandes acidentes geográficos africanos segue-se uma fase 
em que 0 nopo esforço se concretiza prioritariamente na delimitação de fron¬ 
teiras de territórios em que exercemos soberania, fronteiras que ainda se man¬ 
têm nos países de expressão portuguesa como testemunho do papel universalista 
que^ desempenhamos. Nessas delimitações colaboram igualmente ilustres mari¬ 
nheiros como Carlos Viegas Gago Coutinho, Guilherme Ivens Ferraz, Joaquim 
António Nunes da Silva, Abel Fontoura da Costa, Manuel dos Santos Fradique, 
João de OHveira Muzanty, Augusto Eduardo Neuparth, António Júlio de Brito 
e muitos outros. 

Sob 0 impulso esclarecido da Comissão de Cartografia, a que presidem 
sucessivamente os almirantes Hermenegildo Brito Capelo, Ernesto de Vascon¬ 
celos e Gago Coutinho, executam-se numerosos levantamentos hidrográficos e 
lançam-se as cadeias fundamentais de triangulações geodésicas que constituem 
a base de todos os levantamentos cartográficos posteriores e dos estudos indis¬ 
pensáveis em qualquer obra de fomento ou projecto de desenvolvimento. Assim 


trabalham juntos Gago Coutinho e Sacadura Cabral na Missão Geodésica da 
África Oriental, cimentando uma amizade que mais tarde será um importante 
factor na gloriosa travessia do Atlântico Sul, que empreenderam. E muitas 
outras missões geodésicas, geográficas ou geo-hidrográficas se vão criando sob 
a chefia de oficiais de marinha, como as de S. Tomé (Gago Coutinho), Guiné 
(Teixeira Marinho em 1920 e recriada em 1946 por Pereira Crespo), de Cabo 
Verde (Martins Pereira e Baeta Neves), do Príncipe (João Capelo), de Moçam¬ 
bique (com Baeta Neves) e de Angola (com Vítor Serra e Gabriel Prior). 

A Academia dos Guardas-Marinhas foi a antecessora das actuais Escolas 
Navais de Portugal e do Brasil; evocar o seu bicentenário é assim prestar home¬ 
nagem à «alma mater» e portanto à própria Corporação da Marinha, a que a 
Sociedade de Geografia se sente tão ligada que no próprio emblema adoptou 
as palavras «Por mares nunca dantes navegados» e nos seus estudos evocou 
sempre com o relevo devido o papel fundamental que a Marinha desempenhou 
no desenvolvimento e conhecimento científico do Ultramar. Ê pois na coerência 
de uma linha há muito seguida que a Sociedade de Geografia se associa às 
celebrações que a Marinha está a efectuar, querendo assim manifestar a sua 
profunda admiração e respeito por uma Corporação que tão honradamente 
serviu a sua Pátria. 

Idênticas razões levaram a Academia Portuguesa de História a associar-se 
a esta homenagem; na verdade, a História de Portugal não se pode dissociar da 
História da Marinha. Desde a expansão do Condado Portucalense que a Nação 
seguiu ao longo do Mar e com os marinheiros e seguiu depois com eles pelo 
vasto Oceano a estabelecer uma ligação fraterna com os povos de todo o 
mundo, na epopeia dos Descobrimentos que são motivo do nosso legítimo orgu¬ 
lho, e na expansão da cultura e da língua portuguesa, que contribui para 
manter e desenvolver laços de verdadeira amizade e pacífica cooperação com 
as restantes Nações de expressão portuguesa. 

Estes e outros aspectos serão focados pelo ilustre orador desta sessão, o 
Dr. Alberto Iria, com a profundidade e erudição que são timbre da sua brilhante 
carreira de investigador, historiador, etnógrafo, arqueólogo, membro da Aca¬ 
demia de Marinha, da Academia das Ciências, da Academia Portuguesa de 
História e de muitas outras instituições culturais, nacionais e estrangeiras, e 
autor de uma vasta obra na qual ressaltam os seus profundos conhecimentos 
e 0 seu amor ao Algarve e à Marinha. 
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A ÁFRICA ORIENTAL PORTUGUESA NO TEMPO DO MARQUÊS DE 

POMBAL-AS ILHAS QUIRIMBAS OU DE CABO DELGADO (*) 

A presença de Portugal na costa oriental de África, primeiro por causa 
do ciclo da pimenta da Índia e depois do ciclo do açúcar do Brasil recebeu, nos 
séculos XVI e XVII, muita atenção da parte da Coroa. Ela foi marcada, neste 
período, pela espontaneidade e pelo improviso, onde tudo nascia do acaso ao 
sabor das circunstâncias. 

Pensava-se, então, na índia, no seu comércio, riquezas e especiarias. Daí 
Moçambique não ter surgido como resultado de uma planeada acção política 
mas tão somente do aventureirismo de alguns portugueses que se lançaram em 
busca de riqueza/comércio/ouro nalguns pontos do interior do território, nomea¬ 
damente na área da Zambézia. 

A partir de 1505 com a ideia de riquezas e de um comércio rendoso nasciam 
em Moçambique as fortalezas-feitorias: Sofala, Moçambique e Quelimane, 
dependentes dos capitães das fortificações e dos fortes que passam em 1573 a 
depender da índia. 

No entanto, os Portugueses de modo algum podiam dispôr de um poder 
económico para actuar, simultaneamente, nas suas diferentes colónias e por 
esse facto a ocupação, nos primeiros séculos, fazia-se com a autorização das 
autoridades locais, com as quais realizavam alianças, pagando-lhe tributos e 
presentes (as curvas) em troca de abertura dos caminhos do interior por onde 
transitavavm as suas mercadorias sem perigo de pilhagem. 

Nos primeiros tempos da ocupação da costa oriental o comércio era cons¬ 
tituído por monopólios quer a favor dos donatários das fortalezas, quer em 
proveito da Fazenda. 

A concorrência dos Ingxeses e Holandeses que apareceram em Moçambi¬ 
que durante e a partir do do domínio castelhano, a diminuição da nossa frota 
e com 0 desvio da rota do ouro por parte dos árabes, o comércio dos Portugueses 
é deveras enfraquecido. Para remediar a situação é fundada, em 1629, a Com¬ 
panhia do Comércio Oriental, que por má gestão foi extinta em 1633. 

Um pouco antes de meados do século XVII, com a tomada pelos Holande¬ 
ses de alguns portos de Angola, o comércio de escravos que há muito se fazia 
com Goa começa a efectuar-se com o Brasil, passando Moçambique a ser o 
grande fornecedor desta colónia, O negócio torna-se lucrativo mas faltam os 
braços para a agricultura e outras actividades. 

No ano de 1633 pensou-se fazer a colonização de Moçambique com casais 
do reino, especialmente, das zonas onde existia ouro e prata—Monomotapa, 


(*) Comunicasâo apresentada na Secção de História em 11 de Novembro/l&82. 


Quitevc, Butua, Manica e Chicova—isto é, na região da Zambézia, como uma 
maneira de se fazer uma exploração mais rendável. Mas o plano não passou 
do papel. 

Em 1675 criou-se a Junta de Comércio Livre de Moçambique e Rios Cuma, 
constituída por seis deputados com assento em Goa que passava a ter o monopólio 
dos principais produtos de importação e exportação. 

No ano de 1688 constituiu-se em Diu, com autorização do Via-Rei da 
índia uma sociedade privilegiada, com os chamados baneanes para explorar o 
exclusivo do comércio entre aquela praça e Moçambique. 

Até 1752 a organização administrativa era na colónia muito embrionária, 
caracterizando-se pela concentração de poderes do mesmo cargo, da autoridade 
civil, militar e judicial, existindo vários governadores subalternos. 

A colonização portuguesa ia-se fazendo aos solavancos, sendo notória a 
insegurança dos portugueses nas terras do interior onde porventura tivessem 
penetrado. As revoltas contínuas sucediam-se em todo o território e na Zam¬ 
bézia fazem abandonar os melhores prazos. 

A Colónia encontrava-se nessa altura em grande declínio devido principal¬ 
mente: ao tráfico de escravos, à falta de colonos, à má administração, à deca¬ 
dência do comércio e às concessões do exclusivo do comércio aos governadores 
como pagamento dos seus serviços. 

Todo este estado de coisas vai ser alterado pelo Marquês de Pombal cuja 
acção veio trazer profundas alterações à política colonial portuguesa na costa 
oriental de África. 

O seu primeiro acto importante foi, em 19-4-1752, tornar Moçambique 
independente da índia, criando então a capitania-geral, sendo o l.s capitão- 
-general Francisco de Melo e Castro (1752-1758) que encontrou o território em 
situação deseperada: no comércio e soberania. 

Por alvará de 13-10-1754 proibe-se a exportação de escravos para terras 
que não pertençam à coroa portuguesa. 

Segundo o alvará de 20-11-1754 a moeda mandada fabricar para Moçam¬ 
bique (em ouro, prata e cobre) teria o cunho AF.OR. 

A ligação das duas costas de África é recomendada em 1754 pelo governo 
pombalino ao capitão-general. 

Em 1755 0 comércio é tornado livre para todos os nacionais, excepto veló¬ 
rio e missangas, e os portos a todos abertos, 

Uma Lei do mesmo ano franqueia a capitania aos vassalos de Portugal 
residentes nas possessões da Ásia (baneanes). 

Para carta régia de 1-4-1757 proibiu-se todo o comércio aos governadores, 
capitães-mores e oficiais do exército, cujos ordenados devem ser pagos em moeda 
corrente. 


182 SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 

Por Lei de 3-9-1759 são os jesuítas de Moçambique enviados para Goa 
e OS seus bens confiscados. 

Face as permanentes revoltas dos vários subgrupos étnicos, em 15-14-1760, 
uma ordem de Lisboa proibiu, expressamente, a vendas de armas, pólvora e balas 
a todos os indígenas, que lhe eram vendidas por eclesiásticos e mercadores da 
Companhia da índia. r 

Mas Moçambique continuava ligado à índia pelo grande número de india¬ 
nos que tinham nas mãos a administração e o comércio da colónia e canalizavam 
para a sua terra de origem os lucros obtidos na sua actividade. 

Foram construídos fortes em 1754 em Quelimane e 1760 na Ilha do Ibo. 

Neste ano de 1760 o capitão-general Pedro Saldanha de Albuquerque para 
além de mandar construir alguns fortes e reparar outros, determinou que se 
elaborasse a carta da capitania e se escrevesse a sua história. 

O alvará régio de 2-4-1761 ordenou que nas colónias os nativos fossem 
admitidos para as dignidades e empregos, executado a partir de 10-4-1763. 

^ As povoações do Ibo, Quelimane, Tete, Sena, Sofala, Inhambane, Zumbo e 
Manica foram, em 9-5-1761, elevadas à categoria de Vila, instituindo ao mesmo 
tempo Câmaras Municipais nelas. 

A liberdade de comércio para todos os portugueses foi concedida em 
28-5-1761, procurando o Marquês de Pombal transferir para a Ilha de Moçam¬ 
bique todo 0 comércio da capitania. 

A remessa de escravos pretos da Ásia e da África foi proibida para o 
Reino e Ilhas Adjacentes pelo alvará de 19-9-1761. 

As reformas pombalinas de 1761 procuravam: I 

~ Reorganizar a vida na colónia nos domínios militar, fiscal, judicial, ! 

administrativo, comercial, etc., merecendo relevo especial a agricultura cujo ! 

desenvolvimento arrancaria os indígenas da miséria; 

-Prestigiar os soldados portugueses, através do fardamento e venci- ' 

mento, de modo a merecerem o respeito das populações e dos estrangeiros, 
impondo-lhe uma disciplina rígida, cujo não acatamento podia levar à pena 
de morte; 

^ —Favorecw o comércio, tornando o porto de Moçambique o porto de 
abngo obrigatório para armadas portugueses que navegassem no índico; 

-A fundação de vilas portuguesas, com casais vindo do Continente e 
Hhas Adjacentes. 
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O Marquês de Pombal, em 1761, mandou, pela primeira vez, para Moçam¬ 
bique soldados de boa conduta que, voluntariamente, iam tentar fortuna. Até 
então as tropas, na sua maioria, eram constituídas por degredados da Metrópole 
Brasil e índia, que todos os anos chegavam a Moçambique (cerca de 100 
por ano), 

As instruções do Marquês de Pombal tiveram um fiel executor na pessoa 
do capitão-general Baltazar Manuel Pereira do Lago (1765-1779) que desenvolve 
profícua acção administrativa e procurou a colonização branca na Zambézia 
com açoreanos, mas sem êxito e o incremento do comércio e da agricultura 
através da plantação de algodão e de mandioca—Em 1769 um alvará obrigou 
os proprietários a plantar este produto. 

Mandou levantar no Mossuril um forte que os raacuas arrasaram e cercou 
Tete de uma muralha para defesa dos seus moradores. 

Apesar das medidas tomadas pelo Marquês de Pombal, muitas das quais 
tiveram execução, a decadência de Moçambique continuou cada vez mais aguda, 
dado que se vivia o ciclo do açúcar que a todos absorvia e todas as atenções 
para ele se voltavam. 

Aconteceu que as medidas administrativas pombalinas provocaram no 
Brasil um grande incremento no comércio e na agricultura que ori ginaram 
abundantes lucros que viriam a ser investidos na compra de escravos de África, 
nomeadamente de Moçambique, tão necessários ao desenvolvimento da activi¬ 
dade agrícola, contribuindo assim tais medidas para agravar a referida deca¬ 
dência. 

No que respeita às Ilhas Quirimbas ou de Cabo Delgado a acção do 
Marquês de Pombal foi importante para a Ilha do Ibo e para suas gentes que, 
por esse facto, viriam a conhecer a prosperidade económica e social. 

Em 1760 construiu-se o forte de S. José, junto à praia. 

Como atrás se afirmou, a Ilha do Ibo foi uma das povoações que, em 1761, 

0 Marquês de Pombal elevou à dignidade de Vila. 

Até aí a capital do distrito de Cabo Delgado estava sediada na Ilha da 
Quirimba, conquistada pelos Portugueses em 1522. 

Em 1766 0 capitão-general Pereira do Lago nomeia para seu capitão-mor 
0 sargento-mor Caetano Alberto Judice que tinha por incumbência estabelecer 
a capital do distrito na Ilha do Ibo e aí construir uma pequena igreja, em vir¬ 
tude das pressões que sobre as outras Ilhas faziam os povos das terras firmes e 
daquela Ilha possuir um bom porto de abrigo. 

A partir de então e até 1929, data que a capital passou para Pemba (Porto 
Amélia), no Ibo estabeleceram-se várias firmas de comércio por grosso, com 
sedes na Europa e na índia, passando a ser o porto mais frequentado da costa 
norte e durante muito tempo, o único onde faziam escala regular nos navios da 
carreira da Europa. 
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A nova capital que constituía, em tempos passados, também a principal 
testa das caravanas do interior, passou a ser palco de uma vida social intensa, 
que se regia pela moda vinda, directamente, da Europa, com manifestações 
culturais de raízes diversificadas. 

Funcionou como depósito importante de escravos e foi um centro impor¬ 
tante do Islamismo e do Cristianismo (este só durante a escravatura). 

Desde a década de 30 do presente século a vida económica e Social do Ibo 
começou, desastrosamente, a decair, constituindo a Vila, actualmente, um cemi¬ 
tério de ruínas que apenas lembram os grupos humanos e culturas que ali con¬ 
fluíram e se fundiram e ainda toda a opulência e a miséria sentidas pelas suas 
gentes. 

É um património etno-histórico universal que seria necessário preservar, 
para que a Humanidade do futuro conheça como os seus antepassados se desen¬ 
volveram biológica e culturalmente e viveram as permanentes mudanças tecno¬ 
lógicas e as transformações sociais que sofreram através dos tempos. 

E para terminar diremos que o nome do tão incontroverso como genial 
homem político que foi o Marquês de Pombal ficou ligado para sempre a 
Moçambique, que lhe deve a primeira carta orgânica—carta régia de 7-5-1761 
de grande extensão e com largueza de vistas —e o lançamento das bases do 
municipalismo e de uma política de descentralização de poderes e de separação 
de funções. 

Carlos Lopes Bento 


DA HISTÓRIA DA BOTÂNICA EM PORTUGAL 
Homenagem à memória do Dr. António Luís Gomes 

C. M. L Baeta Neves 

Assente, como uma decisão das mais justas, que a Secção de História 
da Sociedade de Geografia de Lisboa iria realizar uma sessão de homenagem à 
memória do Dr. António Luís Gomes, coube-me a honra de ser convidado para 
nela tomar parte, no sentido de focar em especial o papel desempenhado pelo 
homenageado em favor dos estudos de Botânica em Portugal. 

Só não direi que me é grata a oportunidade para recordar quanto em tal 
sentido o notabiliza, por ser uma oportunidade póstuma, consequência portanto 
de não mais podermos contar com a sua presença entre nós, ainda que a recor¬ 
dação, pelo muito que se lhe ficou devendo, não permita jamais esquecê-lo. 


O Dr. António Luís Gomes deixou uma obra cultural e assistencial que 
garante a perpetuidade da sua memória; toda a homenagem que se lhe preste, 
tanto nesse sentido como em tantos outros em que se distingue, nomeadamente 
pelas suas excepcionais qualidade humanas, não será mais de que um acto de 
justiça. 

E quem nela tome parte, como acontece com o autor destas palavras, 
não deixará de ficar grato por tal lhe ter sido oferecido, nomeadamente 
quando à admiração e ao respeito se junta o reconhecimento por quanto pessoal- 
mente lhe ficou devendo. 

Não haverá ocasião para pôr em dúvida a sinceridade das palavras ora 
proferidas por serem elas o reflexo de uma gratidão que não permitiria, sem 
grave injustiça, perder uma oportunidade, como a de hoje, para a manifestar 
publicamente. 

Apreciar a sua obra, ainda que num sector tão restrito como particular, 
oferece-se para exaltar quanto traduz de superioridade o que ficou a assinalá-la 
de forma tão rara e, assim, tão digna do mais justo elogio, 

Será comovidamente que o faço por manter bem viva a amizade e o reco¬ 
nhecimento que me prendem à memória do homenageado; não colaborar nesta 
sessão, nas circunstâncias oferecidas, seria indesculpável, pela ingratidão que 
lhe corresponderia. 

Fazê-lo modestamente será consequência difícil de evitar, tanto pelo que 
me limita, por incapacidade própria, como pela natureza muito especial do tema 
que me foi destinado, dado o seu aspecto muito particular no todo da obra do 
Dr. António Luís Gomes; o que não quererá dizer que por ser restrito não seja 
notável e digno dos maiores elogios, nomeadamente pela raridade do que 
traduz. 

E assim irei dizer quanto possa para justificar não só a minha presença 
aqui, mas também quanto justifique a homenagem que é prestada à sua memó¬ 
ria, a sinceridade e justiça da mesma. 

♦ 

« « 

Iniciaram-se os estudos de Botânica em Portugal essencialmente sobre a 
influência de quanto de nòvo ia surgindo no contacto com as terras africanas, 
sul-americanas e asiáticas que entretanto iam sendo descobertas, onde a flora 
se apresentava com toda a sua novidade, na maioria das vezes surpreendente 
pela variedade e exuberância. 

Mas por serem de formação médica ou farmacêutica aqueles que com tais 
surpresas iam tendo contacto, foi mais no sentido de seu interesse para a Medi¬ 
cina que foram sendo apreciadas as plantas que para tal fim podiam ter algum 
mérito. 
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Inicia^^e assim no século XVI essa tarefa de tão grande interesse, de ir 
inventariando e descrevendo as características e a utilidade dos representantes 
da flora exótica que os portugueses iam pela primeira vez, entre os europeus, 
conhecendo e apreciando. 

Entre eles destaca-se em primeiro lugar João Rodrigues de Castelo Branco, 
Amatus Lusitanus, natural de Castelo Branco (1511), formado era Medicina e 
Cirurgia na Universidade de Salamanca (1529), ainda que na sua obra predomine 
0 estudo da flora indígena do Continente. 

Fugindo à perseguição inquisitorial vem a publicar em Antuérpia, para 
onde foi em 1534, o Index discorides, passando depois a outros países onde foi 
gastando a sua vida errante de exilado, para vir a morrer em Salónica em 1568. 

Mas são Tome Pires, Garcia de Orta e Cristóvão da Costa aqueles que no 
mesmo século mais se distinguiram pelo muito que contribuiram para o pro¬ 
gresso da Botanica, nomeadamente e ainda em relação às plantas úteis sob o 
poto de vista medicinal, agora em especial da flora indiana. 

Tomé Pires era farmacêutico de D. João II e foi para a índia como «feitor 
de drogas» em 1511, seguindo para a China em 1516, onde acabou por morrer 
na prisão. 

De quanto averiguou sobre as drogas da índia só consta de uma carta 
enviada a D. Manuel em 1516. 

Garcia de Orta, natural de Élvas, estudou Medicina em Salamanca e 
Alcalá, vindo a ser Físico-mor do reino e Professor da Universidade de Lisboa. 

Seguindo para a índia em 1534 veio a publicar em 1563 a muito célebre 
obra intitulada Colóquios dos simples e dos das drogas da índia, a qual muito 
influenciou a Ciência do seu tempo e os autores que em Espanha, Itália e França 
se dedicavam ao mesmo ramo e a traduziram nas suas línguas. 

Para se avaliar do seu mérito vem ainda a propósito lembrar ter sido dito 
que <(Foi incalculável a influência de Garcia de Orta na ciência do seu tempo», 

0 que bem demonstra o prestígio invulgar que alcançou com tal trabalho. 

Cristóvão da Costa também estudou Medicina e também partiu para a índia 
em 1568, ainda a tempo de conviver com Garcia de Orta, vindo a publicar já 
na Europa, em Burgos onde se fixou, o Tratado das drogas que igualmente foi 
traduzido em latim, italiano e francês. 

A descoberta do Brasil da mesma maneira influenciou a orientação dos 
estudos daqueles raros que se dedicavam à Botânica, embora de princípio de 
forma bem mais modesta do que era relação à índia. 

Mas se no século XVI tanto nos notabilizámos nesse campo das Ciências 
Naturais, da Medicina e Farmácia, já o mesmo se não poderá dizer no século 

XVII, por tão grande diferença de quanto lhe pode ser reportado. 

^ Devem-se a três estrangeiros Gabriel Grisley, Médico João Vigier, Farma¬ 
cêutico, e Tournefort, Botânico, quanto se progrediu na Botânica, dizendo agora 


respeito essencialmente à flora metropolitana, e já não só à de interesse 
medicinal. 

Não terá sido indiferente a esta quebra da sua evolução o período anómalo 
que entretanto atravessou a situação política de Portugal, vivendo na dependên¬ 
cia de uma Monarquia dualista, dominado pela Espanha, e lutando depois, a 
partir de 1640 e durante cerca de 30 anos, para garantir a sua independência 
então proclamada. 

Para pouco mais haveria tempo, ambiente e disposição de espírito que 
não fosse para defender essa independência. 

Chega-se ao século XVIIII e deve-se essencialmente ao Marquês de Pom¬ 
bal a nova fase era que entram os estudos botânicos, devido à presença de 
Domingos Vandelli, por ele chamado para a Universidade de Coimbra, o qual 
foi fundador do Jardim Botânico da mesma. 

Mas entretanto as floras brasileira, africana e asiática continuavam a 
chamar a atenção pela sua variedade, exuberância e interesse, bem como a 
metropoliana ainda mal conhecida, sendo vários os nomes daqueles que se dedi¬ 
caram ao seu estudo, entre os quais se distinguem os de João Loureiro, José 
Francisco Correia da Serra e Felix de Avelar Brotero. 

O primeiro, natural de Lisboa (1715), dirigiu-se para a China, tendo publi¬ 
cado a célebre Flora Cochinchinensis sobre plantas da Cochinchina, China, 
bem como sobre a de África, falecendo em 1795. 

Correia da Serra, o segundo, natural de Serpa (1750), foi um dos nossos 
raros cientistas que atingirem tão alta reputação e respeito nos meios, e entre 
os homens, mais cultos da Europa. 

Mas sendo também perseguido pela Inquisição, fugiu para a Itália onde 
esteve 6 anos e onde se formou em Cânones e conheceu o Duque de Lafões, 

Regressando a Portugal, protegido por este último, de novo teve de se 
exilar para Paris, por não lhe ter perdoado a Inquisição de ele ter dado guarida 
enquanto esteve no nosso País a ura francês que fugia à guilhotina, consideran¬ 
do-o Pina Manique mm homem perigosissimo». 

Durante 28 anos não voltou à Pátria, mas da convivência que teve com 
os mais célebres naturalistas da época, tanto em Paris como em Londres, muito 
se valorizou a ponto de De Candolle lhe render os maiores elogios, e sujeitar à 
sua apreciação os seus trabalhos antes de os publicar. 

Era 1813 chegou à América do Norte, onde o seu prestígio se consolidou 
regendo uma cadeira na Universidade de Filadélfia e onde se relacionou, tam¬ 
bém como Ministro plenipotenciário de Portugal, com diversos dos Presidentes 
americanos, era especial Jefferson que ajudou a criar a Universidade de Virgínia. 

Dele se disse que foi «Um dos homens mais notáveis do seu tempo», <ée 
is most extraordinary man now living or perhaps who has ever living», q ainda 
«0 estrangeiro mais esclarecido que visitara os Estados Unidos». 





SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 




À longa e notável lista dos seus trabalhos feitos no estrangeiro, e não 
naquele país onde teve a infelicidade de nascer como também foi dito, fez refe¬ 
rência 0 Professor Sousa da Câmara na comunicação à Academia de Ciências de 
Lisboa que lhe dedicou, além de quanto mais a seu propósito entusiasticamente 
referiu, colocando-o na posição impar ocupada entre os Botânicos portugueses. 

Mas se Correia da Serra atingiu assim uma tão grande notabilidade inter¬ 
nacional Félix de Avelar Brotero não lhe ficará muito aquém, «O príncipe dos 
naturalistas portugueses» como é designado, nascido no Tojal em 1744 e falecido 
em Lisboa em 1828, o qual por também ter sido perseguido pela Inquisição, foi 
obrigado a recorrer ao exílio para sobreviver, 

Em França, na qual se refugiou, recebeu lições dos mais célebres Natura¬ 
listas da época, doutorando-se em Medicina na Universidade de Reiras, visitando 
ainda a Holanda, Alemanha, Itália e Inglaterra. 

Fugindo à Revolução francesa regressa a Portugal em 1790, onde a 
Rainha D. Maria I o nomeou Professor de Botânica e Agricultura da Universi¬ 
dade de Coimbra, tendo então tido oportunidade de ampliar e enriquecer o 
Jardim Botânico fundado no tempo de Domingos Vandelli. 


A ele se deve a publicação da primeira Flora Portuguesa, onde descreve 
1885 espécies, muitas delas novas para a Ciência. 

^ Autor de outras obras não menos notáveis, sócio de diversas Sociedades 
científicas, a sua memória não se apagará pela projecção do seu labor para o 
progresso da Botânica em Portugal, nem a sua imagem, representada em feli- 
sissimo monumento erigido à entrada do Jardim Botânico. 

É por ser assim, um daqueles que da lei da morte se libertaram o cente¬ 
nário do seu nascimento a Universidade de Coimbra prestou-lhe uma bem justa 
e merecida homenagem, onde foi feito o seu elogio por diversos oradores, entre 
os quais se distinguiu o Professor Mário de Azevedo Gomes pelo destaque que 
deu a, suas qualidades morais, nomeadamente ao seu carácter impoluto e 


A ta liberais e a deslocação da Corte para o Brasil na altura das Invasõ, 
mToirr^ ™™ente nefastas consequências no evoluir da Ciênc: 

niSl’. r T à Botânica i 

nao tivessem distinguido nomes de autores de diversas obras ainda sobre a floi 
medicinal, tanto exótica como indígena. 

ProteorT Ejrpl"re'°rt 
'■“i" M»la, pouco 


E entre quantos dos mais notáveis já a caminho do fim do século XIX 
há a destacar, contam-se os nomes de Júlio Henriques, Professor de Botâ¬ 
nica da Universidade de Coimbra e do Conde de Ficalho igualmente Professor 
de Botânica mas na de Universidade Lisboa. 

Do primeiro disse o Professor Pires de Lima: «Rara e singular era a sua 
personalidade que reunia uma alma cândida de criança, um carácter inflexível e 
diamantino, inteligência lúcida, e resoluta, temeridade inquebrantável, bondade 
acolhedora, simpatia sem reservas para todos que necessitassem do seu conselho 
ou do seu auxílio». 

Exemplo igualmente raro de cientista e de carácter, à memória do qual 
ainda recentemente foi prestada homenagem quando das comemorações do 
1.2 Centenário da Socicedade Broteriana, por ele fundada como homenagem ao 
seu antecessor Felix de Avelar Brotero. 

Do seu intonso labor resultou numa vasta bibliografia que muito contri¬ 
buiu para um melhor conhecimento da flora de Portugal, tornando assim da 
maior justiça o relembrar o muito que para o progresso da Botânica se lhe 
ficou devendo, ,e o exemplo moral que representa, como de forma tão erudita 
0 Professor Manuel Sousa da Câmara soube realçar no elogio histórico que 
lhe dedicou. 

Do Conde de Ficalho, D. Francisco de Melo, autor de uma obra não menos 
notável, fez o Professor Palhinha uma apreciação em dois trabalhos que lhe 
dedicou, realçando o muito que o distinguiu no seu tempo como cientista e 
cidadão, a ponto de Ramalho Ortigão ter afirmado que foi «o homem mais 
homem da sociedade portuguesa do seu tempo». 

Tendo feito parte da comitiva que acompanhou o Rei D. Pedro V e o prín¬ 
cipe D. Luís na sua viagem à Inglaterra, Bélgica, Holanda, Alemanha, Suíça, 
Itália, França, esta muito terá contribuído para a sua tão vasta cultura. 

Contratado em 1859 como Naturalista, terminando o curso em 1860, já 
em 1861 tomava posse do lugar de Lente, da Universidade de Lisboa, devendo- 
-^se-lhe as obras no Jardim Botânico da Escola Politécnica e a valorização do 
Herbário; mas o que mais o distingue foram os estudos florísticos das plantas 
do Império português, que deram origem à notável obra da sua autoria Plantas 
úteis da África Portuguesa, 

Valerá a pena recordar que ao fazer concurso para Professor, por morte 
do Dr. José Maria Grande, foi dispensado dos dois anos que lhe faltavam para 
ter a iade própria e que Sousa Martins, ainda estudante, ao assistir às provas 
«saiu rapidamente da sala a abafar com as mãos na boca, os bravos que dela 
irrompiam, bravos em tal momento mais sinceros que discretos», 

E para além da sua notável bibliografia da especialidade, há ainda a assina¬ 
lar a publicação da obra Viagens de Pedro da Covilham (1898) como reflexo 
da sua vasta cultura. 
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Segue-se na esteira da notabilidade científica, no campo da Botânica o 
Engenheiro-Agrónomo D. António Xavier Pereira Coutinho, Professor de 
Botânica do Instituto Superior de Agronomia e da Escola Politécnica da Uni¬ 
versidade de Lisboa, a estabelecer a passagem do século XIX para o século XX 
e dando continuidade, em igual nível, à pleiade de Botânicos que tanto em 
Lisboa como em Coimbra tanto valorizaram a Ciência portuguesa. 

Entretanto em Angola um Botânico suisso, João Gossweiller, dedicando a 
sua vida ao estudo da flora e vegetação e tão vasto território, executou obra 
notável, que muito contribuiu para o progresso científico daquela ex-colónia. 

Vivendo também entre os dois séculos, foi no actual que executou a obra 
que para sempre será recordada pelo valor próprio e pela preciosa colaboração 
assim prestada a Portugal. 

Outros nomes mais recentes, como os dos Professores Gonçalo Sampaio 
da Universidade do Porto e Wittnich Carriço da Universidade de Coimbra, com¬ 
pletam a lista de quantos havia para fazer referência, no sentido histórico 
com que a sua lista foi organizada. 

Seria bem mais vasta se também englobasse os nomes de quantos já nas¬ 
cidos no século XX se seguiram e esses outros, a maior parte dos quais dedi¬ 
cando-se ainda activamente à continuidade dos estudos de Botânica em Portugal 
ou recentemente falecidos. 

O exemplo desses pioneiros que arrostaram com tantas e tão grandes difi¬ 
culdades, desde os primeiros a que a Inquisição não perdoou o mérito até aos 
últimos, ,que nem sempre dispuzeram dos recursos de pessoal e material de que 
necessitavam, produziu os seus abundantes frutos, pela categoria dos Botânicos 
que lhe têm dado continuidade e tanto têm valorizado a Ciência Portuguesa. 

Mas não se julgue que apesar de quanto até agora foi possível fazer já 
estão terminados os estudos da flora e vegetação que importa levar a cabo, 
seguindo a rota traçada por aqueles que iniciaram os trabalhos a seu propósito, 
com as alterações que o evoluir dos tempos lhe tenha imprimido. 

Muito se terá progredido nos territórios ultramarinos como nos metropo¬ 
litanos (Continente e Ilhas Adjacentes), mas muito haverá ainda a fazer, 
embora sejam muitas as monografias regionais em relação aos últimos que a 
pouco e pouco vão preenchendo toda a área desses territórios. E não mais 
porque as dificuldades a vencer têm sido muitas, sem embargo dos exem¬ 
plos de facilidades que permitiram excepcionais progressos em alguns aspectos 
dos estudos a realizar. 

E é em relação a essas facilidades que vem a propósito fazer referência 
ao Dr. António Luís Gomes, cuja memória pareceria estar esquecida por ter 
sido tão longa a exposição feita até aqui sem referir o seu nome como homena¬ 
geado (nesta sessão que lhe é especialmente dedicada, mas chegou agora a opor¬ 
tunidade de 0 fazer tal como a tinha idealizado. 


Se não foi fácil a vida daqueles que iniciaram os estudos de Botânica 
em Portugal não terá sido nunca, nem o será mesmo ainda hoje, no sentido de 
poderem dispôr, aqueles que se lhe dedicam, de todos os meios necessários para 
levarem a bom termo os trabalhos a cuja execução se dedicam aparte os casos 
esporádicos correspondentes a situações, em geral fugazes, de natureza diferente 
quanto aos recursos humanos e materiais disponíveis. 

Haverá assim razão para destacar, com o maior relevo, respeito e reconhe¬ 
cimento, as facilidades que a certa altura a Fundação da Casa de Bragança, 
a cujo Conselho de Administração o Dr. António Luís Gomes presidia, conce¬ 
deu ao Instituto Botânico da Universidade de Coimbra para realizar o estudo 
da flora e vegetação das suas propriedades, o Vidigal em Vendas Novas, e a 
tapada de Vila Viçosa. 

E assim, em Abril de 1946 o Professor Abílio Fernandes, acompanhado 
dos Drs. José Barros Neves, José Maria Mesquita Rodrigues e José Gonçalves 
Garcia, Dr. Rosette Batarda Fernandes e Engenheiro-Silvicultor José Ferreira 
de Almeida, além de 4 alunos do curso especial de Botânica, um Auxiliar de 
Naturalista e 2 Auxiliares, a 9 desse mês dirigiram-se a Vendas Novas, onde sc 
instalaram e onde se mantiveram até 16. 

No ano seguinte voltaram a deslocar-se Professores, Botânicos, Alunos e 
Auxiliares do mesmo Instituto à Tapada de Vila Viçosa com objecíivo análogo, 
ampliando as suas excursões a algumas regiões próximas e à Serra de Ossa. 

De 4 a 11 de Março ali se mantiveram realizando as observações e traba¬ 
lhos de campo que tão rara oportunidade oferecida lhes proporcionou, voltando 
ainda a passar no regresso a Coimbra pelo Vidigal (Vendas Novas), onde se 
demoraram mais três dias. 

Os resultados obtidos por estas duas excursões vieram a ser publicados 
pela Sociedade Broteriana, distinguindo-se neles o muito interesse que os mesmos 
tiveram, pelo progresso que representaram em relação ao conhecimento da 
flora das regiões visitadas. 

E não menos interesse teve a contribuição assim oferecida para uma maior 
eficiência do ensino, pelo muito que os Alunos lucraram com o contacto com o 
campo, e ainda para o enriquecimento do herbário do Instituto Botânico. 

O reconhecimento manifestado pelo Director deste último, Professor Abílio 
Fernandes, traduz só por si o execepcional valor da decisão tomada pelo Conse¬ 
lho de Administração da Fundação da Casa de Bragança, e assim a rara visão 
do Dr. António Luís Gomes no sentido de compreender o interesse dos estudos 
botânicos a que essa decisão deu possibilidade. 

Muitos raros são entre nós os exemplos idênticos, mesmo comparando-o 
com aqueles que estão ligados a instituições oficiais, cuja finalidade é exacta- 
mente contribuir para o progresso das Ciências em Portugal 
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Á Fundação da Casa de Bragança, e nesta o Presidente do seu Conselho 
de Administração, apresenta-se assim como uma excepção, o rivalizar apenas, 
entre as entidades não oficiais, com a Fundação Calouste Gulbenkian, embora 
sem esquecer a diferença das finalidades e recursos respectivos, excepção essa 
que importa hoje aqui realçar pelo seu invulgar mérito. 

A homenagem que em relação a tal aspecto tão particular de quanto se 
ficou a dever ao Sr. Dr. António Luís Gomes desejei prestar é um acto de 
justiça, por serem tão poucos aqueles que entre nós seriam capazes de com¬ 
preender 0 excepcional interesse de proporcionar a um Instituto Botânico essas 
possibilidades como as que foram oferecidas ao da Universidade de Coimbra. 

Só um espírito excepcionalmente culto e só uma inteligência invulgar, 
teria no nosso meio a compreensão do seu interesse e a coragem de tomar a 
responsabilidade da decisão que foi tomada pelo Conselho de Administração 
da Fundação da Casa de Bragança, pela estranheza e críticas com que muitos 
a apreciariam ou terão apreciado. 

Louvar uma tal decisão, e com ela o execepcional mérito de quem se res¬ 
ponsabilizou pela mesmo, dada a natureza do assunto que lhe diz respeito, poderá 
parecer um exagero para quantos de tanto não seriam capazes, por falta de 
compreensão do seu interesse e por falta de coragem para arcar com as suas 
consequências. 

Bem errado estará quem assim pense, que mais não traduzirá que a sua 
inferioridade; antes não haverá louvor mais justo, por muito modesta que pareça 
a sua ra^o, louvor inteiramente justificado como o é pela realidade do nosso 
meio e pela raridade de quem a tanto se atreveria. 


* 

* * 

Coube-me a honra de pronunciar estas palavras, nem outra oportunidade 
me seria mais grata, perante a iniciativa tomada pela Secção de História da 
Sociedade de Geografia de homenagear a memória do Dr. António Luís Gomes. 

Tive assim possibilidade de manifestar publicamente o muito respeito e a 
grande admiração que me prendiam a quem hoje aqui é recordado, tanto pelos 
seus excepcionais méritos como pela saudade que nos deixou. 

Peraitem-me V, Ex.» Minha Senhora, e todos os membros da Família, que 
lhes apresente os meus mais respeitosos cumprimentos, atirmando-lhes que 
quanto disse traduziu quanto muito sinceramente sinto. 

Honra seja feita à memória de quem tanto merece, dando-lhe na História 
da Botanica portuguesa a posição de destaque a que tem jus. 


THE BOTANICAL STUDIES IN PORTUGAL 

a tribute to Dr. Aníánio Luís Gomes 

Eng. Baeta Neves, well-known professor of agronomics praises Dr. Antonio 
Luís Gomes for what he did to improve botanical studies in Portugal. 

Although in several other activities Dr. António Luís Gomes has left his 
mark, Eng. Baeta Neves maintains that in the field of Botany his contribution 
was remarkable. 

Eng. Baeta Neves emphasizes, as a kind of introduction to his subject, the 
importance of the botanical studies carried out by the Portuguese in the last 
four centuries. 

He singles out the fact that it was as a consequence of the discoveries that 
the usefulness of certain botanical species were first noticed. 

Portugueses doctors and medicai raen were indeed the first to study the 
flora of the new lands, having in new its aplications as medicines. 

Eng. Baeta Neves quotes the names of the more outstanding, such as 
Simão Alvares, Tomé Pires, Garcia da Orta e Cristóvão da Costa, the last three 
particularly because of their studies of the Indian flora. 

The Work of Garcia da Orta «Coloquio dos Simples e das Drogras da 
índia» was translated into several European languages and considerably influen- 
ced the botanical studies in his day. 

The same aplies to Cristóvão da Costa. 

In the 18th. century Eng. Baeta Neves aleudes to what the Marquês de 
Pombal did to improve the botanical studies in our Country, mentioning the 
names of João Loureiro, Francisco Correia da Serra and Felix de Avelar Brotero. 

Correia da Serra according to Eng. Baeta Neves was a remarkable persona- 
lity, admired and respected by all with whom he carne in contact. 

Jefferson, the American President, wrote about him that «he is the most 
extraordinary man now living or perhaps who has ever living». 

The same can be said, stresses Eng. Baeta Neves, of Felix Avelar Brotero 
who also spent part of his life abroad to flee from the Inquisition. 

In the 19th century, besides same foreigners who work in Portugal Eng. 
Baeta Neves mentions the names of Julio Henriques, a distinguished professor of 
Botany at the Coimbra University and of the Conde de Ficalho also a notable 
professor of Botany at the Lisbon University as well as a well known writer of 
historical works. 

Eng Baeta Neves did not forget, as well, the names of Dr. Antonio Xavier 
Pereira Coutinho, Gonçalo Sampaio and Wittnich Carriço also remarklable pro¬ 
fessor of Botany at the Lisbon, Coimbra and Oporto Universities. 
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Eng. Baeta Neves ends his paper bringing into relief the facilities that Dr. 
Antonio Luis Gomes granted as chairman of the Fundação da Casa de Bragança, 
to the Instituto Botânico da Universidade de Coimbra to carry out the study 
of the flora of the properties of the «Fundação» in Vendas Novas and in the 
Tapada de Vila Viçosa. 

Eng. Baeta Neves stresses the fact that the good results achieved by those 
working for the Instituto Botânico da Universidade de Coimbra were only the 
result of Dr. Antonio Luis Gomes understanding of the importance for Portugal 
of the botanical studies. 
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Aditamento: j 

O primeiro nome a citar devia ter sido o de Simão Álvares, boticário de pro- I 

fissão, que chegou a índia em 1509 e de que existe apenas uma carta dirigida a D. | 

Manuel 1 a atestar a sua posição pioneira no conhecimento das drogas do Oriente j 

(índia, Méaca, fava e China), onde fez importantes observações que abriram o cami¬ 
nho para os estudos daqueles que se lhe seguiram. (Jaime Walter —Simão Alvares e 
0 seu rol das drogas da índia-Studia, 10, Lisboa, 1962). A tempo se corrige o 3 

involuntário lapso, de que só tardiamente se deu conta. í 


UMA «MEIA-LUA» NO CEMITÉRIO DE ELVAS 

Carlos Lopes Cardoso 

Notas avulsas sobre o «mal de lua» 

A crença no «mal de lua», que, pode afectar as crianças de tenra idade, 
levando-as, inclusivamente, à morte, estava ou está (?) ainda bastante enraizada 
em certos (?) estratos da população portuguesa. Consiste ele, segundo Leite de 
Vasconcellos (0, num «ataque convulsivo, de qualquer natureza, nas crianças 
(eclamptico, epiléptico, ou ainda symptomatico de outras doenças)». Conforme 
Manuel Joaquim Delgado (D, «a criança com mál âe lua dorme de olhos meio 
abertos e está em constantes convulsões, ainda que pequenas» ou, de acordo cora 
uma nossa informadora do lugar do Carrascal, da freguesia de S. Martinho de 
Sintra (®), aquela ri enquanto está a dormir, tem mau estar, chora muito e as 
fezes são amarelas. Na mesma localidade, o infante, até a um mês de idade, 
não deve ser «visto» pela Lua, bem assim como a sua roupa no estendal ('*). Mas, 
se tal acontecer, pegam nele nos braços, mostram-no à Lua, dizendo: 

Luar, luar, 

Aqui tens o meu menino, 

Ajuda-me a criar! 

Eu, como mãe, dou-lhe de mamar (^). 


(D «Dialectos Alemtejanos (Contribuições para o Estudo da Dialectologia Portuguesa). 
Linguagem Popular do Alandroal», Revista Lusitana, vol. IV, p, 66, Lisboa, 1895. 

(2) A Etnografia e o Folclore no Baixo Alentejo, p. 48, Lisboa, 1957/1958. 

(3) Janeiro de 1980. 

(“i) Igualmente em Lisboa, quer no caso da roupa quer no do riso («quando as crianças 
muito pequeninas fazem a dormir esgares semelhantes ao riso»). Informação de A!da da Silva 
Soromenho, transmitida, em 1941, a Leite de Vasconcellos, Etnografia Portuguesa, vol. VII, p. 
403, Lisboa, 1980. 

(3) Também do Carrascal é a seguinte reza, que se diz quando o bebé nasce, a fira 
de 0 livrar de todo o mal (mau olhado, feiticeiras, etc.): 

Eu te encomendo a S. Silvestre; 

As três camisinhas que vestes 
E as três pedras do cdtccr 
E as três missas do Natal; 

Que nem bruxa nem feiticeira 
Te possa fazer md. 

De seguida, penduram, na camisa interior, um saquinho, de pano branco, contendo 
uma figa, um cornicho, uma «meia-lua» e um «cinco-salmao», o qual deverá estar sempre 
escondido. 
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Na Murteira, pequena povoação do concelho de Loures, conhecem o 
«quebranto da lua». Esta doença, frequente nas crianças de colo, seria «ocasio> 
nada pelo facto de se deixarem as suas roupinhas estendidas ao luar, e ainda 
por se dar de comer à criança ao romper da Lua. Por vezes a tacadela de lua é 
forte e a criança fica com má disposição, irfascível e os olhos reviram-se-lhe 
durante o sono». Para a sua cura, usavam fazer duas espécies de defumadouro: 
num, misturavam-se «cinco pedaços de alecrim bravo, cinco de alecrim manso, 
cinco pedras de sal e uma porção de lixo do rio», sendo o conjunto queimado 
sobre brasas, de modo a obter-se fumo abundante; no outro, juntavam-se «três 
cabeças de fósforos, três raminhos de oliveira, três pedra de sal, três pedaços 
de alecrim bravo e outro tanto de alecrim manso, lixo do rio e três aparas de 
chifre». A criança era passada diversas vezes, em cruz, sobre a fumaça, profe¬ 
rindo-se, simultaneamente, o ensalmo que se segue: 

Maria, a lüa por ti passou, 

A tua cor ie levou 
E a dela deixou. 

Ela por ti há-de tornar, 

A tua cor hâ-de trazer 
E a dela há-de levar; 

Nossa Sinhora pelo Egipto passou. 

Um raminho de alecrim apanhou, 

O sê amado filho defumou 
E as milhoras dele achou, 

B assim tu milhores Maria 
Com’ ò Menino Virgo milhorou; 

Ó louvor do Santíssimo Sacramento 
Amen, JasusC). 

(®) Maria Rosa Lila Dias Costa, Mutíbítci, Vmã Povoação do Concelho de Louycs. 
Etnografia. Linguagem. Folclore, p, 34, Lisboa, 1961. 

Em S. João das Lampras, concelho de Sintra, envolviam a criança no chamado tendeiro, 
uma espécie de toalha bordada, junto colocando «nove bocadinhos de rama de aroeira, de 
arruda, alecrim, trovisco, ura dente de alho, uma pitada de sal, fósforos e um chifre». Dizem a 
seguinte reza, variante, em parte, da da Murteira: 

Luã b&mdiia por ti passou, 

A tua formusura levou, 

E a dela deixou para ti. 

Hade tornar a passar, 

A tua formosura hade deixar, 

A dela hade levar. 

7id. «Etnografia Saloia. Subsídios para o seu Estudo». Separata do n." 15 do Boletim 
da Junta de Província da Estremadura, pp. 29-30j Lisboa, 1940. 
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Joaquim Delgado (0 escreve, a propósito do Baixo Alentejo: «verificada 
a doença na criança, deve ela ser benzida por quem saiba. Se a mãe souber 
benzer, tanto melhor, escusa ir pedir esse favor às vizinhas. A benzedeira tomará 
então a criança doente nos braços e, à noite, ao luar (se o houver, já se vê) 
mostra-a à Lua, oferecendo-a, ao mesmo tempo que profere as palavras rituais 
do ensalmo: 


Boas noites, Lua-Nova, 

Venho aqui para te falar: 

Toma lá o meu menino 
E acaba de mo criar. 

Eu sou mãe, e tu és ama. 

Cria-o tu, qu'eu lhe dou mama. 

Registamos, a seguir, uma outra fórmula em que se pede à Lua que favo¬ 
reça 0 crescimento da criança: 

Lua luar, 

Deixe-me criar. 

Que eu sou pequenino, 

Não posso andar». 

E, em continuação, descreve determinada mezinha caseira utilizada no 
tratamento do mesmo mal, rematando: «para evitar o mal de lua, o mal de 
olhado ou quaisquer outras influências maléficas, usam as crianças ao pescoço 
amuletos, nos quais não faltam a meia lua, nem os cornichos, nem os signos 
de Salomão, etc». 

José da Silva Picão (0 diz-os, a propósito do concelho de Eivas: «preven¬ 
tivos de apendiques e berloques contra os efeitos da lua e malefícios de bruxedos, 
de mau olhado, não faltam a nenhum [filho]. Signo saimão, figas, mãozinhas 
de toupeira, santinhos, medalhinhas, etc., tudo isso acompanha a criança, no 
cinto dos cueiros e ao pescoço. Para atalhar as «febres das luas», não faltara 
as bugigangas. Recorrera às rezas e bênçãos das benzelhonas afamadas». 

Joaquim Roque (“), também para o Alentejo, menciona estas duas rezas 
de carácter preventivo dos «ataques da lua», que acompanham o «oferecimento» 
das crianças ao astro, logo após o nascimento daquelas: 


(T) Ibid. pp. 48-49. 

(8) Através dos Campos, 2.“ edição, p. 137, Li.sboa, 1947. 

(8) Rezas e Bemeduras Populares (Etnografia Alentejana), pp, 38-39, Beja, 1946, 
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Dê’s te sabe, Lua Nova 
Boas noites te venho âar: 

Aqui tem o mê monino , 

Ajuda-mo a criar. 

E sou mãe e tu és ama, 

Cria-o tu ÇM’ê’Ie dou mama. 

Ad&’s Lua 'nha comadre, 

Aqui t’entreg’o mè^filho 
P’ró acabar’s de criar: 

Tu és Mãe e è’sou ama 
Traz’-mo ç«’ê’le darê de mamar! 

Segundo o mesmo autor «o oferecimento é feito à noite, exposta a criança 
à luz da lua nos braços da mãe ou de qualquer pessoa da família» e tal prática 
tem em vista, como as palavras do ensalmo o denunciam, não só evitar os «ata¬ 
ques da lua» ou «mal de lua», mas também impetrar que esta exerça sobre a 
criança a sua acção bemfazeja—que a ajude a criar. 

E prossegue Joaquim Roque: «quando a criança for atacada de lua—diz 
0 povo — deve sempre tratar-se. Além das práticas já referidas, também costu¬ 
mam recorrer aos processos empíricos, associados, quase sempre, ao tratamento 
místico das populares benzeduras. / Assim, com frequência dão a cheirar, às 
crianças nestas condições, a losna e a tasneira (plantas aromáticas), ou a ingerir 
chá de salsa brava (braba) ou mansa. Também costumam friccioná-las nas fra¬ 
quezas (sangradoiros — curvas das pernas e dos braços) e na espinha, com «uma 
grama de quenino, um decilitro de álcool e cinco tostões de cânfora», que se 
misturam num frasco, ou ainda, com unguento de afito na barriga. A atestar 
a eficácia da tasneira recorda-se um velho adágio de censura, que se ouve 
quando morre uma criança devido ao mal de lua; 

'Smazelada 

Dêxastes morrer o tê monino de lua 
Tend’a tàsner’ à porta da rua. 

Com excepção da noite em que é feito o oferecimento à lua, nem a 
criança, nem qualquer peça do seu vestuário devem ser expostos à acção directa 
dos raios lunares, pois que estes serão prejudiciais ao seu estado de saúde. / Além 
do tratamento já indicado para combater o mal de lua, também o povo recorre 
aos amuletos [...], e, de modo especial, à meia-lua. Esta, segundo velha e arrei¬ 
gada crença, exerce incontestada acção catalítica contra a perniciosa influência 
da lua, das bruchas e das feiticeiras». 
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A. Thomaz Pires registou para este mal das crianças o termo luada e 
José Leite (“) o de /wa para o amuleto «.que representa a lua, e que tem por fim 
livrar de certas moléstias as crianças». 

Por sua vez, Francisco Câncio depois de mencionar a larga influência 
que a Lua exerce sobre os homens, animais e campos, também refere o facto de, 
no Ribatejo, se dizer que os infantes que dormem com os olhos abertos, ou 
riem durante o sono, têm lua. Para obter os favores do astro torna-se necessário 
0 oferecimento àquele das crianças, que, para o efeito, são postas nos braços 
das mães enquanto se recita uma reza muito semelhante à que reproduzimos 
de Joaquim Roque: , . 

Deus te salve Lua-Nova 

Boas noites te venho dar; 

Aqui tens o meu menino, 

Ajudam’0 a criar. 

Eu sou mãe e tu és ama 

Cria-o tu que eu lhe dou mama. 

Igualmente o mesmo autor menciona os factos de haver pessoas que saú¬ 
dam a Lua chamando-lhe «madrinha» e de, em Minde, ser ela designada, no 
calão específico, da localidade, por «madrinha do céu». 

E Leite, de Vasconcellos escreve para Santarém: «quando as crianças 
têm a Lua, o que sucede todas as vezes que ellas dormem com os olhos abertos, 
riem sem ter edade para isso, etc., faz-se-lhe o seguinte tractamento: À noite 
sae a mãe à rua com a creança ao collo, e, estando a olhar para a Lua, apanha 
do chão 0 que quer que seja, sem saber o quê; em seguida toma um ramo de 
aroeira (Pistacia lentiscus? Lin.), um ramo de alecrim, cinco folhas de oliveira, 
cinco trapos de diversas côres (noutras partes do c, de Santarém são cinco bagos 
de trigo em vez dos trapos), e cinco pedras de sal; mistura tudo com o que apa- 

( 10 ) «Vocabulário Aleiutejano», Revista Lusitana, vol. X, p. 94, Lisboa, 1907. 

Tomás Pires refere-se, ainda, às «meias-luas» («Amuletos Alemtejanos», Estudos e 

Notas Elvenses, V, pp. 7-8, Eivas, 1904), amuleto que podia ser «de prata, cobre, ou de 
caroço duplo, de azeitona encastoado em prata. Suspendem [-no] das faixas com que cingem 
Os cueiros da criança recem-nascida; e, em esta atingindo tres ou quatro mezes d’edade, depen- 
duram-lh’o ao pescoço, por meio de um cordão de seda, ou algodão, para a preservar do que¬ 
branto, do mm-olhãdo e das luaãas». E também ao uso que, então, se fazia de moedas de 
cobre e de prata para o fabrico de semelhantes amuletos. 

(11) «Dialectos Alemtejanos (Contribuições para o Estudo da Dialectologia Portuguesa). 
Linguagem Popular do Aiandroal», Revista Lusitma, vol. II, p. 35, Lisboa, 1890/1892. 

(12) Ribatejo. Casos e Tradições, p. 8, Lisboa, 1948. 

(13) Tradições Populares de Portugal, p. 121, Porto, 1882. 
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nha na rua, e pòe-no ao lume numa frigideira; depois começa a passar a 
creança sobre o fumo que sae da frigideira, fazendo cruzes com o corpo d’ella, 
e dizendo muitas vezes: 

Assim como N. Senhora 
Defumou seu amado filho 
Para bem cheirar, 

Assim eu te defumo 
Para o mal te deixar», 

No Porto, segundo o mesmo autor (^0, dizia-se, ao mostrar as crianças à 
Lua, quando se a via pela vez primeira;: 

Luar, luar, 

Toma 0 teu ar, 

Deixa os meus meninos 
Crescer e medrar. 

E em Guimarães: 

Luar, luar, 

Toma lá o teu ar, 

Deixa-me a minha menina 
Comer, beber, dormir e passear. 

Por sua vez, em Alijó (“), quando um infante estava doente, era bom 
mostrá-lo à Lua, dizendo-se, na ocasião: «Lua, eu te entrego o meu menino, 
que de dia véle e de noite durma». 

Nós próprios registámos 0“), em 1950, de uma informadora natural de 
Bustelo (concelho^ de Penafiel), um ensalmo para talhar o ar do luar: punha-se 
uma toalha por cima da criança e ia-se-a virando entre a saída e a entrada em 
casa, repetindo-se nove vezes a fórmula: 

Ó luar, ó luar, 

Toma lá o teu ar, 

Deixa 0 meu menino 
Que 0 quero criar. 

Note-se, tmslmente, que, cm Moncorvo, segundo iníomiação de 1904 do 
abade J Tavares a Leite de VasconcellosC’), rindo-se os meninos durante o sono 
era sinal de «estarem com a lua», 


Ibiã., p. 22. 

(15) Ihil, p, 121 (nota). 

“ P ”"» Dom Um-d. IX 

(”) Btnografia Portuguesa, vol. V, p, 74, Lisboa, 1967. 


A «meia-lua» do cemitério de Eivas 

Em Junho de 1979, tivemos a oportunidade de fotografar, na parte nova 
do cemitério de Eivas, a campa de João Carlos Pelica Saldanha, nascido em 
7-10-1976 e falecido em 22-5-1977, contando, portanto, sete meses completos 
de idade. Sobre a sepultura, erguia-se uma «meia-lua» em pedra mármore, 
ostentando a inscrição evocativa e o retrato da criança, como se vê pela repro¬ 
dução fotográfica junta a esta nota. 

Julgamos dever ser comparada com os amuletos era «meia-lua» registados 
por Tomás Pires (^®), José Leite 0®) e Joaquim Roque (^“) (ainda hoje, vulgarmen¬ 
te, à venda nas ourivesarias, inclusivé em Lisboa), e destinados a proteger os me¬ 
ninos do «mal de lua», ou outros (quebranto e mau olhado). Se a aproximação é 
válida, 0 que nos parece, atendendo à pouca idade do João Carlos, o símbolo apli¬ 
cado na campa deve significar que a família atribuiu a causa do falecimento da 
criança aos supracitados males, facto que, por escassez de tempo, aliás, então não 
tivemos a oportunidade de averiguar. De amuleto que era, a «meia-lua» trans¬ 
formou-se, no caso, em símbolo/mensagem dirigido aos visitantes do cemitério! 

Exemplo único por nós, até agora, detectado nas nossas andanças por cemi¬ 
térios portugueses em busca de símbolos profissionais, aqui fica registado como 
simples contribuição para o estudo da simbologia fúnebre nacional. 

Rio de Mouro, 6-6-82 


(“) Ibid. 

Opúsculos, vol. V, pp. 572 e 573, Lisboa, 1938. «Amukttes dont la vértu dépend 

de daspect extérieur (forme et couleur) de leur substmce _A cette classe appartieiment; le 

croissant porté par les enfants [.,.1 Si leur vertu dépendait de la nature intime de leur 
substance, on ne dcvrait pas faire varier celle-ci. L’origine de ces amulettes est .surtout symbo- 
liquc, Le symbole )ouit! d’une grande importance dans la religion et la magie; au moyen du 
symbole le croyant s’approche de Tentié supérieure dont il croit dépendre. Mai, d’une autre 
côtê, quelques amulettes de cette classe peuvent tirer leur origine d’un antagonismej ainsi, le 
croissant préserve les enfants de luada, maladie qui, à ce que je crois, consiste surtout en des 
convulsiona qu’on suppose dues à Tinfluence de la lune» (ibid., pp. 561-562). 

(«) 7Wá. 
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1. A «meia-lua» do cemitério de Eivas 


2. AmuíetoSj de prata, vul- 
garmente à venda nas 
ourivesarias de Lisboa e 
arredores: uma «meia- 
-lua» e a mesma asso¬ 
ciada com a fíga, o cor- 
nidio e o sino-símão. 



TENTATIVA DE DEFINIÇÃO DAS ÁREAS ETNOLÓGICAS 
DO TODO NACIONAL 


Dr. Marino Coelho 


I —Palavras prévias 

Quando me propus fazer a presente comunicação a esta Secção de Etno¬ 
grafia, há cerca de 1 ano, não estava no espírito de nenhum de nós a actuali- 
dade que o tema iria revistir no momento da comunicação, porquanto, muito 
embora vivêssemos, já então, na vigência da Constituição de 1976, como é 
evidente, a regionalização que a mesma aponta no artigo 256 . 2 , era uma mera 
declaração de intenção política e tudo parecia indicar que tal situação se pro¬ 
longaria por muitos anos, mantendo-se o actual stato quo que entrega a existên¬ 
cia das áreas etnológicas do país à dinâmica dos acontecimentos e dos tempos, 
sem cuidar do aproveitamento da potencialidade das mesmas nos campos cultural 
e social. 

Nestas circunstâncias os planos de desenvolvimento concebidos segundo 
uma óptica e perspectiva centralizadas tinham constituído, salvo raras excepções, 
verdadeiras agressões culturais esporádicas (') que, de uma ou de outra forma, 
agiram como vectores da alteração da homogeneidade sócio-cultural de cada 
área etnológica, provocando, com o êxodo da população originária ou com a 
sua não adesão ao plano de desenvolvimento, quer a marginalização da mesma, 
quer, ainda, a sua substituição por elementos estranhos e culturalmente dife¬ 
rentes. 

Manda a verdade que se diga que o stato quo referido teve, também, um 
preço. O desiquilíbrio regional em matéria de desenvolvimento é um facto, como 
facto é, igualmçpte, a assimetria da distribuição da população, por emigração 
interna, atraída pelos centros populacionais e áreas mais desenvolvidas da costa 
ocidental. As áreas etnológicas sobrevivem, ao que julgamos, mas devem encon¬ 
trar-se praticamente esvaziadas da parte mais válida da sua população que deve¬ 
ria contribuir para o revigoramento da sua cultura e a reconstituição do grupo 
social a que pertencem. 

Este quadro, já de si pouco atraente pode, de repente, em função da 
necessidade da correcção das assimetrias do desenvolvimento socio-económico 
do território, da desconcentração e descentralização do poder e da democra¬ 
tização do acesso de todos os cidadãos aos recursos e à participação nos centros 
de decisão, tornar-se mais grave. 


(1) Citamos, eutre outros, por oonstituirem verdadeiras antologias, a barragem de Vila- 

rinho das Fumas, 0 complexo de Sines e a barragem do Alqueva. 
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Para tanto basta que, na fase actual do conhecimento das áreas etnológicas 
existentes no todo nacional, sem uma correcta avaliação da sua potencialidade 
no campo cultural e social, sem uma prévia verificação dos seus reais anseios 
e do que pensam as respectivas populações sobre o que deverá ser o seu próprio 
desenvolvimento socio-económico, reputado conveniente de acordo com a sua 
cultura, se agrupem as mesmas áreas em regiões, com maior ou menor respeito 
pelas suas características culturais e étnicas comuns, e se dê início, segundo 
uma óptica centralizada a nível regional, ainda que bem intencionada, a minu¬ 
ciosos planos de desenvolvimento socio-económico que as agridam, agora irreme¬ 
diavelmente dada a insistência e a pormenorização de que se reveste o planea¬ 
mento quando regionalizado. 

Poder-se-á contrapor a este quadro que a democratização e a participação 
nos centros de decisão atrás indicadas não poderão consentir, ou permitir que 
tal aconteça, o que reputamos estar certo numa perspectiva ideal do sistema. 

Todavia, o que se verifica, e nesse campo é bem concludente a experiência 
estrangeira 0, sob uma aparente, e muitas vezes realmente pretendida, capa de 
democracia de participação na decisão, o que na verdade acontece, é a 
concepção centralizada do planeamento não ser alterada e as objecções postas 
pelas perspectivas regionais gerarem, em regra, campanhas mais ou menos bem 
sucedidas, com vista a um pretenso esclarecimento e a obter-se a adesão das 
populações ao plano pré-estabelecido, só se conhecendo, em regra, o feed back 
de tais acções quando se encontra o projecto de desenvolvimento numa fase tal 
do investimento que é, praticamente, irreversível. 

Pois bem, tanto quanto podemos conhecer neste momento, tudo o que se 
indicou pode acontecer muito em breve. 

O VII Governo Constitucional inscreveu no seu programa como priori¬ 
dade a regionalização e pretende, com propósitos muito louváveis, com base 
na mesma, principalmente preocupado no campo pohtico cofh uma autêntica 
desconcentração e descentralização de poderes a nível das regiões, que permita 
uma mais ampla participação dos cidadãos nos vários centros de decisão, desen¬ 
cadear todo um processo de desenvolvimento socio-económico, a nível nacional, 
para proceder à correcção das assimetrias existentes neste campo. 

Só que, com a informação de que o Governo dispõe, também neste 
momento, sobre o país real de que tanto se fala, a mesma regionalização assen- 


Q) Citamos, por exemplo, o que se passa na França e na Inglaterra, onde se chegou 
à conclusão que os planos de desenvolvimento nacionoas teriam de ser o somatório dos planos 
regionais, condicionados aos recursos existentes, assumidos e concebidos entre parâmetros que 
visam, unicamente, harmonizá-los entre si. A experiência contrária fortemente centralizadora 
a nível de directivas, conceitos e de prioridades, estariam na origem do reavivar dos regiona¬ 
lismos e nacionalismos. 


tará numa divisão regional do território obedecendo a critérios, segundo o respec¬ 
tivo Livro Branco 0, felizmente já posto em causa neste momento 0, que, 
mau grado os princípios a que diz obedecer 0, não teriam em conta a existência 
das áreas etnológicas nem a sua indentidade e se afeririam, exclusivamente, 
por factores de viabilidade política e económica, de complementaridade e de 
diversidade econômicas regionais, de mobilização de recursos, de participação 
das populações na vida económica e política, da identificação e da consistência 
socio-culturais e, finalmente, da coerência ecológica dos territórios regionais, 

Todavia, consciente do perigo que representa tal propósito da regionaliza¬ 
ção accionada de cima para baixo, assumiu o Governo pelas palavras do Senhor 
Ministro da Administração Interna, publicamente, a declaração de que a mesma 
regionalização se faria, em princípio, ouvidas previamente as autarquias, no que 
se corre, a nosso ver, um outro perigo: o do jogo dos interesses numa óptica 
exclusivameníe do desenvolvimento. 

De facto, reputando-se como indispensável a audição das autarquias em 
ponto adequado do processo, a mesma só deve fazer-se depois de verificados os 
factores culturais e sociais que, a partir de áreas identificadas, possam concorrer 
e aconselhar a delimitação dos territórios da divisão regional, como consequên¬ 
cia do seu agrupamento de acordo com o mencionado critério da identificação 
e da consciência socio-cultural, verificando-se então se as regiões assim delimi¬ 
tadas, satisfazem ou não os requisitos dos restantes critérios enumerados atrás, 
para depois, e só depois, se consultar as autarquias que porão em jogo a natural 
e necessária conjugação de interesses com vista à obtenção da legítima quota 
parte do desenvolvimento. 

Pode parecer o nosso ponto de vista um mero preciosismo. Poder-se-á 
argumentar que as áreas etnológicas se manterão, melhor ou pior, com ou sem 
regionalização. 

Numa concepção prospectiva histórica não discordamos. As áreas etnoló¬ 
gicas são 0 fruto de uma evolução histórica e, nesse aspecto, o seu valor é 
quase única e exclusivamente científico e, também, quase que meramente aca¬ 
démico, passe 0 termo. Já não podemos concordar do mesmo modo numa pers¬ 
pectiva de evolução e de mudança em função do propósito principal da regiona¬ 
lização, o desenvolvimento socio-económico. Neste caso estão em jogo as 
próprias populações presentes nas áreas etnológicas e o seu destino. O desenvol¬ 
vimento socio-económico processado de forma pormenorizada, a partir da 
regionalização dos centros de decisão em matéria de desenvolvimento, pode 


(3) Livro Branco Sobre RegionaUzação-^Ed. MAI/SEARL, Lisboa, 1980, pág. 63. 
(^) I Seminário sobre regionalização, organizado pelo IPSD, comunicação de Nandim 
de Carvalho e intervenho do autor, Lisboa, 6 a 8 Março/1981. 

(5) Livro Branco Idem, pág. 55 e seguintes. 
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revestir aspectos dramáticos de verdadeira agressão cultural de áreas inteira e 
quando concebido à revelia do seu conhecimento e da sua adesão prévia, atingir 
mesmo as raias de verdadeiros etnocídios e ter custos sociais muito elevados. 

Desejamos unicamente, para terminar estas palavras prévias, acrescentar 
mais algumas considerações de enquadramento do tema das áreas etnológicas 
em função dos problemas suscitados pela regionalização e pelo desenvolvimento. 

Como é sabido, até ao último quartel do século XVIII, as áreas e regiões 
etnológicas, englobadas nos estados, existiam sem problemas de relevo, aceitando, 
inclusivamente, as mudanças de soberania—não raras vezes servindo de moeda 
de troca para saldar disputas entre estados—porquanto a sua identidade era 
mais ou menos respeitada, social e culturalmente, pelo Estado preocupado prin¬ 
cipalmente com a sua sobrevivência. 

Com 0 advento do conceito de Estado —Nação, emergido, com o império 
napoleónico, das ideias da Revolução Francesa, a situação alterou-se. 

Fundamentada naquele conceito, a etnia e a respectiva área ou região, 
dominantes no contexto nacional, procuraram homogeneizar todo o território 
era função da sua cultura e do seu próprio critério do que deveria ser o todo 
nacional como suporte do Estado. 

Não mais se falou do bretão, do normando, do languedociano, do corso 
ou do borgonhês, para se referir unicamente o francês; esqueceram-se galegos, 
lioneses, navarrinos, bascos, catalães, castelhanos, valencianos, andaluzes, etc., 
para se falar unicamente de espanhóis e, em toda a parte, o processo foi mais 
ou menos idêntico nos outros estados. 


Entre nós as áreas e regiões etnológicas nunca evidenciaram assim tanta 
importância. Também, na verdade, nunca uma entia ou região, se impôs per¬ 
manente e completamente, em termos egemónicos, ao todo nacional. No entanto, 
mesmo com a brandura dos nossos processos e evolução históricos, nunca as 
áreas etnológicas perderam a noção da sua identidade e, perante a chegada e a 
adopção tardias do conceito de Estado-Nação ao nosso País, durante a segunda 
metade do século XIX, foram, ao longo dos tempos, pacífica e pacientemente 
estabelecendo as suas embaixadas na capital do todo indiviso nacional, Lisboa, 
para recordar a sua existência, referimo-nos às casas regionais. 


mas ai estão, üo ^entejo, uas cwías, ae iras-os-Montes, da comarm 
-,.^_nil, etc. A formação expontânea de tais representações será, talvez o 
meiro contributo para o conhecimento da existência das regiões 
actuais e da sobrevivência das áreas etnológico-históricas do País. 


Em n«a opuiiao essas casas regionais a qne, permitam-me o termo, cha- 
ma embantadas, desempenlam uma função cultural e social qüe se nos afigura 
m^rtan e; constituem por assim dizer, uma extensão territorial em relação à 

terra de ongem e, mmto especialmente, representam um protesto pemia- 


mente contra as desigualdades do desenvolvimento a que as mesmas regiões 
foram condenadas era flagrante contraste com o desmesurado desenvolvimento 
económico processado na capital à custa do trabalho e da iniciativa dos emi¬ 
grados das mesmas regiões. 

Por falta de dados concretos não podemos afirmar qual é a realidade da 
existência das regiões etnológicas, mas pode-se afirmar, face ao indicado, que 
0 regionalismo existe, está presente e que deverá ser satisfeito em termos das 
aspirações sociais e culturais das regiões. 


11 —Tentativa de definição de áreas etnológicas. Os objectivos do respectivo 
estudo. Proposta dura projecto de investigação e de um método des pesquisa 

Decorrendo da parte introdutória desta comunicação julga-se ter traduzido 
a preocupação de que as áreas etnológicas devem ser definidas no terreno e 
cartografadas urgenteraente de forma a constituir ura elemento, eventualmente 
0 principal, a ser considerado no projecto da divisão regional a que nos referimos 
Para além desse propósito julga-se ter traduzido a necessidade de um certo 
apuramento do conceito de área etnológica em função da sua actualidade, isto 
é, sem desprezar ou sequer menosprezar todo o conhecimento que advém do 
estudo, da investigação da evolução histórica, dos factos que estão na origem da 
diferenciação social e cultural que individualiza cada área, parece-nos que a 
definição das mesmas deverá, pelo menos para efeitos operacionais de interesse 
imediato, fundamentar-se nos aspectos modernos respectivos, nos campos social 
e cultural e, também, no campo económico que as diferenciem nos dias de hoje. 

Desta forma todos aqueles estudos levados a cabo por investigadores, no 
âmbito das diversas disciplinas, que se reportam ao conhecimento de um passado 
mais ou menos recente, constituirão como que um back ground do quadro da 
identificação das áreas etnológicas actualmente exitsentes, as quais implantadas 
nas cartas do território nacional, darão a perspectiva humana em que hlo-de 
assentar os limites das divisões regionais, satisfazendo simultaneamente os requi¬ 
sitos apontados pelo Livro Branco Sobre Regionalização, ou outros que venham 
a ser definidos, de uma forma harmónica com a realidade social e cultural 
existente, obtendo-se, assim, ao que supomos, um desenvolvimento global que 
poderá processar-se sem prejuízos ou custos sociais e com rendabilidade eco¬ 
nómica, 

Tais trabalhos de investigação dos aspectos modernos das áreas etnológicas 
revestem-se de extraordinária importância e urgência, porque, «o presente é 
caracterizado por um revolucionário nivelamento crescente e por um desapare¬ 
cimento cada vez mais radical dos antigos contrastes regionais, focos de cultura 
local e dos seus limites. A origem destes factos encontra-se, para além da demo- 
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cratização da comunidade, de neutralização temporal da distância e da consis¬ 
tente intensificação da direcção central, na máquina organizada da comunicação 
de notícias e de propaganda, com qualidade e força anteriormente desconhe¬ 
cidas. Foi em função destes factos que a estrutura regional começou a desapa¬ 
recer cada vez mais e existe uma transição para a cultura geral nacional» C). 
«Tornam-se necessários novos métodos quando nos desejamos dedicar a tarefas 
essenciais na nossa época. Uma cartografia com o propósito de reconstituição 
do género que foi aplicada e era solicitada em matéria de cultura regional, 
antes da primeira Guerra Mundial, perdeu qualquer interesse». Q. 

Nesta perspectiva a investigação que reefrimos deverá assentar no rico 
manacial de toda a investigação levada a efeito entre nós que se debruçou sobre 
0 conhecimento da realidade identificável das áreas etnológicas do País, não 
sendo de desprezar os contributos extraordinariamente válidos nos campos da 
antropologia e da etnologia, da geografia humana, da história, da ciência jurí¬ 
dica, da linguística cultural, da sociologia, etc., de que actualmente dispomos, 
numa perspectiva do passado, e que servirão de fundamento a todo o trabalho 
futuro a realizar. 

Também este trabalho de investigação deverá revestir-se de carácter pluri- 
-disciphnar no sentido de se recolher toda a possibilidade do conhecimento de 
todos os aspectos integrantes da realidade global observada, devendo arrancar-se 
para tais estudos, a prosseguir em termos individuais ou por grupos de investi¬ 
gação, de uma forma integrada e coordenada em função de um plano geral que 
os envolva a todos definindo objectivos, com vista ao mais rápido reconheci¬ 
mento das áreas etnológicas actualmente existentes. 

Tal desideratum como é evidente, mobilizando meios, recursos humanos 
e contributos de instituições especializadas, muito importantes, deverá assentar 
na institucionalização de um projecto de investigação à escala nacional, dispondo 
de um banco de dados com gestão informática especializada, por forma a 
reunir todos os contributos dispersos e extrair toda a potencialidade do conhe¬ 
cimento já adquirido pelos trabalhos de investigação que atrás apontámos e a 
cartografar os elementos assim obtidos, o que constituirá o substracto e a base 
de arranque do projecto referido. Tarefa de facto giagntesca mas que se nos 
afigura necessária na medida em que a alternativa são os custos sociais elevados 
que atrás apontámos, o fatal desaparecimento das culturas locais, sem se haver 
aproveitado devidamente a sua potencialidade, no campo social e cultural, no 
sentido de um desenvolvimento harmónico que nos identifique no futuro como 
um país com uma cultura nacional autónoma. 


(«) The possibilitíes of charting modem life. Sigurd Erixon. Ethnological Investígatíon 
of the Present-pág. 10_Pergamon Press, London 1970. 170 páginas. 

O Ibiden, pâg. 11 (tradução livre). . 


Ainda é de relevo muito especial ficar sem aproveitamento o rico manancial 
produzido pela investigação nos diversos campos que atrás se referem e que 
constitui património científico nacional, e também condenar todos os planos 
de desenvolvimento ao insucesso ou baixa rendabilidade por ausência da tomada 
de consideração dos campos das realidades social e cultural. 

Os objectivos do plano geral de investigação dos aspectos actuais das áreas 
etnológicas presentes, podem ser, de acordo com Albert Esquerõd^),, obtidos 
através da investigação de carácter eco-sociológico, envolvendo, principalmente, 
duas grandes áreas de estudo: 

• Estructwa actual da cultura dos grupos com as suas intcr-depenãências: 
identificação dos elementos formativos da atitude perante a vida os seres 
humanos e os seus grupos; o conhecimento, as normas e as regras: inven¬ 
tário da cultura material e tecnológica. 

• Conhecimento das forças que conduzem à mudança em termos biológicos 
e do condicionamento cultural de necessidades, interesses e valores, for-' 
ças essas que originam uma dinâmica cultural e uma mudança estrutural: 
conhecimento da escala de necessidades, interesses e valores, básicos e 
secundários; estudo da simultaneidade da actividade dos processos dinâ¬ 
micos de mudança e do todo cultural; perspectivação o resultado do 
processo em termos de funcionalidade. 

Tal plano geral, na perspectiva atrás indicada e no campo da investigação 
antropológica, em nossa opinião, deverá assentar após prévia identificação, de 
acordo com os dados obtidos em resultado do tratamento dos elementos, dos 
estudos anteriores por via informática, numa série de projectos que tivessem 
como objectivo a investigação dos grupos identificados como revestindo carac¬ 
terística mais típica de detentores de uma cultura regional específica, para daí 
se irradiar no sentido da identificação das áreas culturais e dos limites respecti¬ 
vos das mesmas, limites esses que seriam confrontados com os que fossem refe¬ 
ridos e reconhecidos em função do resultado do estudos levados a efeito em 
projectos congéneres a prosseguir, simultaneamente, em áreas limítrofes, até à 
cobertura de todo o território nacional. 

No campo da investigação sociológica, paralela e simultânea com a investi¬ 
gação antropológica indicada, à escala de todo o território nacional, deveriam ser 
lançados inquéritos focando sensivelmente os mesmos termos, com vista ao forne¬ 
cimento de dados que, implantados na carta e complementados com o conheci¬ 
mento adquirido por via antropológica, pudessem traduzir o xadrês cultural e 
social de todo nacional. 


(®) Ibiden, pág. 113 e seguintes. 
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Paralelamente, também, ir-se-ia somando o contributo proporcionado pela 
investigação no campo das restantes disciplinas que citamos, as quais produzi¬ 
riam, segundo os métodos e pelo processo de projectos de investigação simultâ¬ 
neos, outras tantas difinições de áreas específicas de acordo com os aspectos estu¬ 
dados por cada uma das mencionadas disciplinas, devendo ser todos estes 
resultados, canalizados e coordenados, no sentido da definição das áreas etnoló¬ 
gicas, como ponto de interesse comum a todos os trabalhos. 

III—Conclusões 

Como vai sendo hábito nestas comunicações a esta Secção Etnográfica a 
presente abordagem do tema das áreas etnológicas procurou traduzir uma pers¬ 
pectiva de investigação para além de procurar trazer ao vosso conhecimento o 
carácter de urgência de que a investigação sobre o presente tema se reveste 
neste momento. 

O projecto de investigação apresentado é meramente uma hipótese de 
trabalho. A perspectiva que foi apresentada diz respeito a uma experiência na 
área de um país diferente, para ser adaptada à realidade concreta do nosso meio 
social e cultural deverá sofrer as alterações necessárias de acordo com os meios 
e recursos humanos disponíveis. 

Caberá finalmente pedir desculpa pela forma pouco ortodoxa como cos¬ 
tumo apresentar as minhas comunicações que procuram unicamente traduzir 
uma experiência pessoal e o meu profundo interesse pela investigação no campo 
das realidades sociais e culturais. 

Lisboa, Março de 1981 


FERNANDO PESSOA E A SUA TERTÚLIA LITERÁRIA NO MAIS TÍPICO 
CAFÉ CENTENÁRIO DE LISBOA (‘) 

por Francisco Alves de Azevedo 

Depois de pôr em relevo o grande valor sob o ponto de vista arquitectónico 
da Praça do Comércio que louvou como ura dos raros conjuntos monumen¬ 
tais da nossa Lisboa, Alves de Azevedo pôs em relevo o papel histórico desem¬ 
penhado pelo café Martinho da Arcada como local de encontro de intelectuais 
e artistas a par de funcionários e homens de negócios. 


(‘) Resumo de uma comunicação a Sec^o de História em 25 de Maio de 1982, 


Salientou a facto de ser esse café o único estabelecimento comercial na 
soberba praça, que só por ele pode justificar a designação que lhe foi dada. 

Aludiu à grande beleza arquitectónica do arco do triunfo da Rua Augusta, 
e à estátua de D. José, referindo o testemunho de um articulista americano, de 
considerada revista, que designou o conjunto como o esplendor português (Por- 
j tuguese Splendour). 

Lembrou em seguida a antiguidade do café Martinho da Arcada que este 
ano celebra o seu 2.9 centenário pois foi fundado em 1782. 

. ■ Só por este facto se justificariam algumas notas evocativas mas a acres- 

tar a elas, salientou Alves de Azevedo, foi nos nossos dias ponto de encontro 
; de notabilíssima pleidade de escritores e artistas de que destacou os nomes de 

Fernando Pessoa, Almada Negreiros, Mário Saa e Carlos Queiroz entre outros. 

Evocou a seguir algumas das ocasiões do seu convívio com Fernando 
Pessoa e Mário de Saa pondo em especial relevo o facto do poeta do «Mensa¬ 
gem» ser personalidade impar na literatura portuguesa contemporânea mas que 
por ter desaparecido do número dos vivos há quase cinquenta anos ser por esse 
) facto quase desconhecido dos mais novos, como individualidade extraordinária, 

I principalmente de uma simpatia humana que excede tudo quanto hoje se possa 

supor através das obras que lhe tem sido consagradas, as quais consideram acima 
de tudo 0 escritor e o poeta, desaparecendo o homem quase completamente sob a 
acumulação de referencias a heteronismos, e às obras apresentadas com esses 
i nomes, e ainda notas biobliográficas de interesse humano muito reduzido. 

I Recorda A. A. em seguida as muitas ocasiões de convívio que manteve 

com F. P., os vários aspectos da sua personalidade que as mesmas lhe revelaram. 
Assim impressionou-o particularmente a sua extrema modéstia no que diz res¬ 
peito à sua própria obra, a sua alma bem formada, o seu coração generoso, e o 
seu grande dom de simpatia e delicadeza no trato. 

Disse ainda A. A. o grande interesse do Poeta por quanto escreviam os 
seus amigos, recordando que foi F. P. quem lhe comunicara uma recensão literá¬ 
ria sobre o seu livro «Figuras Contemporâneas» publicada pelo «Times» de 
I Londres. 

í 

I Referiu a grande cultura inglesa do Poeta que lhe permitiu juízos de valor 

I sobre obras naquela língua quando outros críticos portugueses os faziam apenas 

i baseados em traduções francesas. 

Sublinhou A. A. também o constante desejo do Poeta de ajudar os seus 
amigos quando pretendiam realizar-se literalmente, citando em particular o 
nome de Moutinho de Almeida, filho do gerente de uma das firmas para onde 
trabalhava, como tradutor e correspondente de inglês, 
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Salientou em seguida a grande cultura do Poeta, e igualmente o seu à von¬ 
tade em arte e em literatura, referindo as suas lucidíssimas opiniões sobre Leo¬ 
nardo da Vinci que anteciparam muito do que depois se escreveu acerca do 
grande italiano autêntico corifeu do Renascimento. 

O convívio com F. P., diz ainda A. A., apresentava no entanto, por vezes, 
grandes surpresas. Lembrou para justificar a afirmação um episódio pitoresco 
ocorrido na Café Martinho da Arcada com uma cigana que lhe pediu para lhe 
ler a sina ao que o Poeta acedeu, e as considerações por ele feitas depois, acerca 
do provável valor que essa previsão do futuro poderia eventualmente ter. 
Alguns estudiosos de F. P. têm aliás posto em relevo a importância que atribuía 
às ciências ocultas e mesmo à magia. É inegável que a complexidade de espírito 
do Poeta, como que lhe permitia viver em dois mundos ao mesmo tempo. 

Discorda A. A. da exactidão como retrato do que do Poeta fez Almada 
Negreiros, pois verifica-se nele certa secura e não aquele relevo patético que 
encontramos noutros retratos ao poeta que melhor exprimem o seu génio inte- 
lectivo e 0 seu profundo isolamento, isolamento de quem quer viver fora do 
Mundo e combinar ideias e raciocínios precisos na calma mais perfeita. 

A existência atormentada de F. P,, que desdobra a sua actividade por 
trabalhos muito abaixo da notabilíssima altura do seu espírito—condenado a 
ser correspondente em inglês em escritórios comerciais e ainda a incumbir-se 
às vezes de problemas de publicidade comercial-é de facto um dos melhores 
exemplos de fatalidade que é ser escritor ou Poeta em Portugal. 

Carlos Queiroz, que fazia parte da tertúlia do Martinho da Arcada, chegou 
a escrever num dos seus poemas: 

«Que desgraça amigos nascer em Portugal» 

Descreve A. A. a seguir as principais razões dessa fatalidade que como 
negra sombra se projecta sempre sobre o escritor ou poeta português que genui¬ 
namente se sente e procede como tal. 

Voltando a falar de F. P., A. A. evoca ainda episódios que tiveram lugar no 
Martinho da Arcada e que patentearam aos olhos de quem eles assistiu o alegre 
sentido do humor do Poeta que também foi capaz de rir e de rir bem. 

A. A. termiou as suas considerações explicando as especiais razões justifi¬ 
cativas da sua profunda admiração pelo Poeta, especialmente depois da pubH- 
cação da «Mensagem». 

^ ^ Num país em que só há uma literatura por milagre F. P. revelou-se de 
sübito como um dos maiores poetas portugueses de todos os tempos. A sua 
poesia alargou de facto o âmbito da emoção poética criando na linguagem 
portuguesa uma nova expressão ideal e formal que o faz sob este aspecto um 
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caso único. Pessoa possuía e rara aptidão de transmutar as palavras mais vul¬ 
gares nas mais subtis, de vivificar emoções subjectivas, como mago capaz de 
mudar a própria essência das coisas. 

Se 0 papel dos Poetas é, de facto, o de nos trazerem a noção das realidades 
mais profundas F. P. desempenhou cabalmente essa missão. 

Por esta razão mais do que por qualquer outra Fernando Pessoa tratou 
motivos em que a exaltação profunda da «Mensagem» poética de sua raça é a 
nota dominante. 

Não fôra necessário Abel Bonnard ter escrito: 

«C’est faire un omission très grave de ne pas voir quel role le sentiment poetique 
doit jouer dans la vile nationale d’un peuple et meme dans sa vie politique» pois 
Fernando Pessoa com o seu exemplo prova o domínio que no espírito dos poetas 
— que 0 são verdadeiramente — exerce a vida heróica da terra em que nasceram. 

ALVES DE AZEVEDO REMEMBERS 
Fernando Pessoa and Ms circle 

Alves de Azevedo in this contribution to our Bulletin remembers his frien- 
dship for Fernando Pessoa, indeed the greatest Portugueses poet of this century. 
Fernando Pessoa well known in Portugal and in all Portuguese speaking 
countries, is World famous not only due to his Portuguese poetry but also for his 
Work in the English language. 

Having been educated in Durban, South África, he gained such a command 
of the English language that was awarded first prizes in English composition. 

Alves de Azevedo evokes the many ocasions in which he witnessed the 
authentic genius of the Poet, his thorough knowledge of the English literature, 
his enciclopedic culture not only of the modern thought but also of times gone 
by, specialy the Renaissance. 

Alves de Azevedo mentions other writers and artists that use to meet very 
often with Fernando Pessoa at the Café Martinho da Arcada—a coffee shop 
more than two hundred years old—which is the only comercial establishment 
at the Praça do Comercio, known to English People as Black Square and descri- 
bed by an American journalist as «Portuguese Splendor». 

Of the remarkable «pleiade» of writers, poets and artists Alves de Azevedo 
mentions out a few, among them Almada Negreiros, Carlos Queiroz and Mario 
de Saa. 

Stressing the many qualities of Fernando Pessoa as a man, Alves de Aze¬ 
vedo emphasizes the fact that he was a true friend, always interested in what his 
friends were atempting with their works, also always helping them with good 
advice. 
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Alves de Azevedo considers the portrait Almada Negreiros made of the 
Poet as not a exact likeness of Pessoa who was not that dry and impersonal 
figure. Almada Negreiros atempted to render psycologicaly someone who was 
just the opposite of what one can see in his portrait of the Poet. 

Describing the dificult life of Pessoa, Alves de Azevedo mentions the fact 
that many who ruhed shoulders with the Poet never realised his genius. 

In this, Pessoa was not alone, for many Portuguese writers well deserving, 
never found in their countrymen the help and support that was undoubtdly 
their due. 

Alves de Azevedo ends is papers bringing into relief the «Mensagem», the 
masterpiece of Fernando Pessoa, which he considers as great an epic as the 
«Lusiades». 


A SOCIEDADE MARTINS SARMENTO (‘) 

Fernando Castelo Branco inseriu a criação, há 100 anos, da Sociedade 
Martins Sarmento, no movimento cultural genesíaco de numerosas instituições 
científicas surgidas no século passado, aproximando-a especialmente da Associa¬ 
ção dos Arqueologos Portugueses, criada em 1863 e do Instituto de Coimbra, 
fundado em 1873, o qual vai explorar as ruínas de Conimbriga. 

Apreciou seguidamente a actividade da Sociedade Martins Sarmento, o 
muito que lhe deve Portugal, especialmente no domínio da cultura. Referiu-se 
primeiramente à sua actividade editorial, destacando, nesta actividade, a Revista 
de Guimarães, Apareceu dois anos depois de criada a Sociedade Martins Sar¬ 
mento, ou seja, em 1884, e tem-se mantido até hoje, salvo um intervalo de oito 
anos, durante os quais não se publicou devido principalmente ao desentendi¬ 
mento com as autoridades republicanas, especialmente com o município vimara- 
nense, consequência de posições e atitudes monárquicas dos dirigentes da Socie¬ 
dade desde 1910 até 1921, data em que assumiu a sua presidência o Dr. Eduardo 
d’Almeida. 

Durante este tão dilatado período, nos muitos milhares de páginas impres¬ 
sas, & Revista de Guimarães difundiu um conjunto de artigos, bem elevado 
no seu valor. Subscreveram-nos personalidades das mais destacadas da nossa 
vida cultural e autores estrangeiros de grande mérito. Seu contributo para a 
arqueologia portuguesa é fundamental, só podendo ombrear com ela O Arqueo- 


(í) Comuniaçlo apresenteda na Secção de História em 9 de Março de 1982. 


bgo Português. Mas a história e a etnografia nacionais receberam dessa revista 
amplas e valorosas achegas. Pelo seu valor, pela sua perenidade, poucas publica¬ 
ções periódicas portuguesas podem ser colocadas a par da Revista de Guimarães. 

À Sociedade Martins Sarmento devemos ainda algumas edições de grande 
interesse em especial para a arqueologia. Os Dispersos de Martins Sarmento e 
a sua correspondência com Emílio Hubsses, as Cartas de Leite de Vasconcelos 
a Martins de Sarmento, a monografia sobre a Citânia de Briteiros e o Castro 
de Sabroso, devidos ao operoso investigador que foi Mário Cardozo, são obras 
que housam qualquer instituição. Mas a estes volumes, devemos acrescentar o 
da Vimaranis Monumenta Histórica e a Administração Seiscentista do Município 
Vimaranense de Alberto Braga, que representam algo da maior importância na 
historiografia vimaranense. 

Aludiu depois à sua bibliografia, uma das maiores e de melhor conteúdo 
bibliográfico dentre todas as pertencentes a instituições particulares portuguesas 
c mesmo uma das nossas poucas bibliotecas provinciais que não é de uma 
probreza chocante e deprimente—não acontece que haja apenas algumas velhas 
edições, oriundas dos mosteiros e conventos extintos em 1834 e muito pouco 
mais... 

Quanto ao Museu, é decerto, depois do Nacional de Arqueologia e Etnolo¬ 
gia (artigo Etnológico Dr. Leite de Vasconcelos), o melhor do país no campo 
arqueológico. E o seu recheio etnográfico, numismático e artístico, embora 
pequeno é valioso, tendo-se referido, para exemplificar, à colecção de células. 

Tem ainda a Sociedade Martins Sarmento conservado a citânica de Briteiros 
e 0 Castro do Sabroso, sendo aquela das poucas estações arqueológicas portugue¬ 
sas amplamente visitadas e também uma das mais continuada e persistentemente 
exploradas, o que essa sociedade se deve igualmente, em boa parte aos esforços 
0 seu antigo Presidente, o arqueólogo Mário Cardozo. 

Fidelino de Figueiredo, bem perto do fim da sua carreira e da sua vida, 
ele que tão bem conhecia as nossas instituições culturais, escreveu: «acompanho 
sempre com júbilo a actuação de corporações, como a Sociedade Martins Sar¬ 
mento, que não necessita do quadro da capital, nem da publicidade da grande 
imprensa para exercer a sua influência educativa com vigor científico e altura, a 
que em meios culturais superiores aos da própria capital se faz justiça». 

Palavras certas que a posição dessa sociedade, entre as suas congéneres 
existentes ou já desaparecidas, justifica. Onde, fora dos grandes centros culturais 
de Lisboa, Porto e Coimbra, se encontra instituição que, na continuidade e no 
nível da acção cultural, possa ser posta a par da Sociedade Martins Sarmento? 
E das instituições culturais congéneres dessas três cidades, quantas são dignas 
de se lhe equipararem? Bem poucas. Isto exprime bem quanto vale, no meio 
cultural português, a Sociedade Martins Sarmento. 
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XXV CONGRESSO INTERNACIONAL DE GEOGRAEU 

Coronel António José Caria 

Em 1984 efectua-se a XVI Assembleia Geral da Union Geografique Inter¬ 
national e 0 XXV Congresso Internacional de Geografia. 

Estas reuniões devem realizar-se em Paris e nos Alpes, nos meses de Agosto 
e Setembro daquele ano. 

O «Comité Internationale D’organisation», presidido pelo Prof. A. Jour- 
naux convida todos os geografos para participarem nestas realizações. 


A MAIS ANTIGA PANORÂMICA DE FARO, QUAL É? 

Comunicação apresentada na Secção de História, da Sociedade de Geografia 
de Lisboa, em 13 de Abril de 1982 

Mariana Amélia Machado Santos 
(Directora-aposentada da Biblioteca 
da Ajuda) 

Trago-vos hoje um problema que me tem atraído a atenção e ocupado 
há vários anos já: a comparação e observação de várias estampas que apresentam 
Faro em tempos recuados. 

Não nasci em Faro; mas baptizaram-me na Sé Catedral. Eram daqui os 
parentes mais próximos de meu Pai e ele também. Vivi muito tempo perma¬ 
nentemente nesta cidade e sinto-me farense pelo coração. Interessa-me tudo 
quanto lhe diga respeito. 

Já em Novembro de 1959, levei ao Congresso Histórico de Portugal 
Medievo, que se realizou em Braga, uma comunicação intitulada «A PRAÇA- 
-FORTE DE FARO NA IDADE MÉDIA» e aí apresentei também uma carta 
topográfica executada no século XVIII, pelo coronel-engenheiro José de Sande 
Vasconcelos que foi professor do Regimento de Infantaria de Faro, em 1795. 

Este coronel-engenheiro tivera ordem do governador e capitão general do 
Reino do Algarve (nomeado em 1786)-o 6.s conde de Val-de-Reis: Nuno 
José Fulgêncio Agostinho João de Mendonça e Moura- para executar uma 
planta topográfica da cidade de Faro, o mais fidedignamente possível, que se 
destinaria a ser apresentada ao Príncipe da Beira e do Brasil: D. João. 
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Esta planta, que é da 2.® metade do séc. XVIII, encontrada por mim, 
por acaso, na Biblioteca Nacional de Lisboa, na Pasta M, n.® 65, poderá servir 
para se compreender melhor as estampas que trago e que também têem sido 
obtidas eventualmente. 

Todos sabem que a conhecidíssima gravura, inserta na revista portuguesa 
«O PANORAMA» de 1842, Lisboa (2.® série, vol. I, p. 393), está considerada 
como a mais antiga panorâmica da capital algarvia, dada à estampa. 

Dela se têm feito inúmeras reproduções e mesmo ampliações muito maio¬ 
res do que esta que vos apresento. Esta, no entanto, serve para o que vos 
desejo fazer notar. 

Destaca-se sitidamente o nome COELHO, em baixo, ao centro—certa¬ 
mente 0 nome do gravador que a executou. 

Vêem-se uma espécie de contrafortes, simples—todas iguais—junto das 
edificações ao longo da água, que já tiveram quem admitisse serem chaminés 
de fumeiros (!!), o que não podemos aceitar, por várias razões. Uma delas é 
que não é crível terem-se construído tantas casas iguais, com a mesma orienta¬ 
ção, ao longo da beira-ria. Outra razão é que os fumeiros—locais aonde se 
trata o acondicionamento do figo—não precisavam de chaminés. 

A maneira tradicional de cuidar da conservação do figo era esta: aquele 
figo que fora obtido meio-seco, era exposto directamente sobre esteiras de tábua, 
ou de cana, no almeixar ao calor do sol, durante o tempo que fosse necessário 
para secar. Depois era lavado em alguidares de barro, ou em celhas de madeira, 
com água e algumas gotas de azeite, voltando novamente a expor^se ao sol, um 
dia ou dois, para que não ficasse húmido. Era, e é, o sol que o seca e não o lume. 
Seguidamente era escolhido por tamanhos maiores (figo-flor) e menores, espal¬ 
mado e colocado em ceiras de empreita, ou em caixas de madeira, onde se 
punham também folhas pequenas de figueira, funcho e louro. E estava pronto 
a conservar-se. 

Há realmente quem faça selecção do figo mais miúdo para o torrar; 
todavia esta torrefaeção é feita naqueles fornos chamados de poia, que apenas 
têem porta de entrada, tais como os fornos de cozer pão que se usam ainda no 
campo, no Algarve. Não têem chaminés. 

Veremos como o gravador usou uma repetitiva simplificação da arquitec- 
tura, e, uniformizando o aspecto exterior das casas, apresentou menos densidade 
destas adentro da muralha. 

Isso que alguém julgou serem chaminés—que estão nesta gravura em 
grande número, talvez podessem ter existido nalgumas casas, como contrafortes 
aplicados aos edifícios mais perto da água, para os firmarem melhor: seriam 
como que reforços ao imóvel que não se encontrava em terreno absolutamente 
firme. Todos os moinhos de água-salgada que existiam na Ria—e que eram bas¬ 
tantes—todos, diziamos, tinham contrafortes para os firmarem melhor à terra. 
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Mas nós acreditamos numa fantasia improvisada e num exagero decorativo 
do gravador Coelho. 

Reparemos que o panorama fixado no desenho, representa Faro antes dos 
terramotos do século XVllI, que fizeram ruir quase todas as torres da cidade: 
a da Sé, as duas do Convento de São Francisco, a de São Pedro, etc. 

Também podemos notar que a povoação se prolonga extra-muros, ao 
longo da Ria e não para o interior. 

A esta estampa darei, por comodidade de explicação, o número I. 



ESTAMPA N.» 1 


* 

* « 

Vejamos agora uma outra panorâmica, que depois fomos descobrir colo¬ 
rida, semelhante a esta. Trazemo-la ampliada. 

Ela é muito mais vistosa. Indicamo-la, como sendo a estampa número 2. 

Está a cores, mas o colorido dir-se-ia feito por um curioso, ou incipiente, 
que utilizou só o vermelho e o azul fortes para os telhados e torres, uniforme- 
mente, isto é, sem esbatido de cor, e apliocu um tom de verde no solo, e uma 
cor de tijolo nas muralhas. No entanto esta segunda estampa parece, ou foi 
mesmo, colorido a lápis de cor. 


NOTÍCIAS E COMUNICAÇÕES 219 

Há porém nela um pormenor que imeditamente nos saltou à vista: é o das 
manchas verticais, que aparecem principalmente na parte superior. Dir-se-ia que 
0 desenho foi executado no verso de um papel impresso, ou manuscrito, com 
dizeres em linhas paralelas e regulares. 

Nós desejaríamos poder saber se se trata de palavras portuguesas, espanhó¬ 
is las, hebraicas ou mesmo inglesas, mas... infelizmente não conseguimos ler 

[ nenhuma! Apenas nos parece que se trata do tipo chamado gótico, muito utili- 

I zado nos livros antigos, especialmente nos do século XVI. Aplicámos-lhe lentes, 

í espelhos, focos luminosos, máquinas de grande poder de ampliação mas quanto 

se tenta ampliar, mais se perde, mais se esvai o que se quere decifrar. 
Conseguimos porém (ou julgamos te-lo conseguido) ler, num dos exem- 
Quc observámos, à esquerda, em baixo <(/, Frz. pinxit 1574», o que signi- 
j fica em português: «J. Fernandez delineou (’) em 1574». 

♦ 

I • * 

] 

; Porém, viemos depois a possuir outra estampa, não colorida (somente a 

preto e branco), que indicaremos pelo número 3. 

Também a esta mandámo-la ampliar. E então surgiu outra pista. Trata-se 
de um desenho a carvão, ou a «crayon»—lápis dôce—, que também deixa 
I entrever o tal avesso do papel em que está executado o desenho, 

i Esta estampa número três, deve ter sido o original da tal colorida (Est.® 

I n.s 2) e ter fornecido o esquema (a estrutura — como se diz hoje) à estampa 

I n.® 1, isto é: a estampa número um será uma variante da estampa número três. 

f Não esqueçamos que estamos a observar sòmente impressos, de estampas 

I que foram primeiramente desenhadas em papel que já continha algum texto 

^ manuscrito ou tipografado no avesso onde foi feito o desenho, e que estas 

I estampas impressas já foram xilografadas (^) e litografadas (^), coloridas tosca- 

I mente, fotografadas qualquer delas e repetidas vezes sem conta. 

I Na estampa número 3, verificamos melhor outras diferenças que não são 

I de desprezar. Há casario mais numeroso no interior da muralha; não existe a 

^ uniformidade, visível na estampa número 1: nem na arquitectura, riem na 

distribuição dos edifícios ao longo da margem da Ria. 


(1) Preferimos traduzir o verbo latino por deline<ff, em vez de pintar, porque no 
século XVI pintar e desenhar confundiam-se aindaj isto é, não estava então ddlimitado o 
campo estético das Artes e das Letras. Pintar era também, no âmbito das Letras, sinAnimo de 
compor, desaever, cantar em verso. ^Veja-se Francisco de Holanda e Camões, 

(2) Gravura em madeira, isto é, conseguida por utilizzação da madeira esculpida. 

(3) Impressão mecânica, a partir de matriz de pedra trabalhada. 
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Aparece-nos uma torre da Sé, diferente da torre da estampa n.® 1, como 
também é diferente a própria fachada e o lado sul da catedral nas duas estam¬ 
pas 1 e 3. 

Além disto, há mais uma torre esguia no lado norte da Sé C), um pouco 
afastada desta, que não existe na estampa n.® 1. 

Avista-se também uma complexa fortaleza (ou contraforte quadrangular 
mais robusto) perto do local onde hoje fica o Arco da Vila, e muitas mais dife¬ 
renças, que se podem notar comparando os desenhos. 

Quere dizer: o «croquis», ou o desenho da estampa a que demos o número 
três, terá sido anterior, e foi aquele que forneceu o tema à estampa número 
um, inserta na revista «Panorama», de 1842. E isto porque em ambas as estam¬ 
pas existem os dois barcos na Ria; existe a mesma perspectiva do panorama que 
se desejou fixar; existe o mesmo cais acostável, ou de embarque e desembarque, 
mas, na estampa n.21 faltam muitos pormenores que na estampa n.s 3 aparecem, 
por exemplo (além dos já citados): ameias diferentes nalguns dos panos da forta¬ 
leza; mais casas e não-uniformizadas no interior da praça-forte e, fora dela, o 
próprio perfil do horizonte, limitado pelos montes algarvios, difere nos dois 
quadros. 

Poderemos agora concluir que a estampa n.s 1 foi uma simplificação e uma 
apropriação grosseira do esquema do desenho a carvão, feito certamente por 
alguém que sabia da sua arte e o fez, antes dos séculos XVII e XVIII. 

Pareceu-nos pertinente referir aqui um processo, adoptado durante os 
tempos em que ainda não se tinha inventado a máquina fotográfica, para facili¬ 
tar a representação fiel de uma paisagem ou de qualquer povoação, Li-o num 
livrinho raro, português, do qual se conhece apenas um exemplar em primeira 
edição, na secção «Reservados» da Biblioteca Nacional de Lisboa. É seu autor 
0 dominiciano Filipe Nunes, e intitula-se «Arte Poética e da Pintura e Simetria, 
com Princípios de Perspectiva». 1614, Lisboa; Pedro Craesbeeck. (®) 

Diz ele que se se tomar uma moldura quadrada ou rectangular, à qual 
se fixaram fios horizontais e verticais, cruzando-se regularmente; e se tivermos 
na mesa um papel quadriculado tal como os fios da moldura, poder-se-á desenhar 
com segurança e perspectiva, sem perigo de errar, aquilo que se avista através 
do tal quadro ou moldura, por onde se olha. 


(4) Tratar-se-ia de simples torre de vigia? ou de minarete? - Sabemos que, em Faro, 
havia dois postos permanentes de vigia na Idade Média: um na Atalaia e outro perto do 
porto de Faro.—Este último posto, seria nesta torre? 

(®) Foi reeditado, depois de proferida esta comunicação na Sociedade de Geografia em 

13 de Abril de 1982 na Sec^o de História. 


Este processo usou-se até há alguns anos para suprir a dificuldade de 
quem não conseguia obter rigorosa perspectiva apenas com os seus olhos e 
pretendia desenhar sem erros. 

Poderia ter sido este o modo utilizado pelo autor da panorâmica original 
de que temos vindo a tratar, panorâmica que, aliás, seria possível tomar facil¬ 
mente de um dos ilhotes da Ria, fronteiros à cidade, 

* 

* * 

Deixámos para o final destes simples apontamentos que trazemos, a última 
revelação que tivemos, encontrada num outro exemplar de uma estampa 
impressa igual à número três, e à qual pusemos o número 4. 



ESTAMPA N.o 4 
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Trata-sc de uma frase (não totalmente apagada ou raspada, mas muito 
amarelecida pelo tempo) escrita por mão alheia, no alto da estampa, à esquerda 
c que nos levou a várias tentativas para conseguirmos lê-la — o que afinal con¬ 
seguimos. 

Alguém escreveu, em caligrafia usada já no século XVI, (o que confirma a 
antiguidade do desenho): «Nova Vista de Farõ § Fr^te da Pateira. 



Por esta frase ficamos a saber que a designação Pateira, terá sido a 
anterior denominação da actualmente dada à Ria de Faro, em frente da cidade. 

Tem interesse confirmar-se o significado da palavra pateira, que é tal e 
qual aquele atribuido à Pateira de Fermentelos, perto de Aveiro, ou seja: embo¬ 
cadura larga, ramificada, de um rio (semelhante à pata de um palmípede) onde 
há lodos e água, e onde vivem aves aquáticas, como patos, galeirões, maçaricos, 
garças, martim-pescadores, etc. 

Ora, há bem poucos anos, ainda existiam destes pássaros do mar, cm 
abundância, nos sapais do Ludo (^) e da Arábia aonde muitos caçadores 
furtivos os iam caçar, por vezes à noite, por entre plantas aquáticas como a 
tabúa florida, juncais, murraça e marismas várias. 


* 

* « 

^ Concluamos agora: a) As estampas que trazemos, foram apresentadas na 
razão inversa da sua idade, pois seguimos a ordem em que as fomos obtendo e 
observando. 

b) O original, do século XVI, terá sido um desenho bem feito, a carvão, 
tirado da Pateira de Faro, e executado nas costas de um papel escrito em letra 
gótica. Há estampas que deixam claramente entrever, por toda a dimensão do 
papel, 0 sombreado das linhas regulares do avesso. 

cj—Este desenho n.s S já foi reproduzido inúmeras vezes, como igual¬ 
mente 0 foi a gravura n.s 1. 

De uma vez, foi-o pela uLitk Fr. Nodera (ou Nadera) («)... Lx.<f» mas 
parece haver nomes diferentes nalguns exemplares desta mesma estampa n.s 3, 
endo à esquerda, em baixo, fora da estampa propriamente dita, dizeres como 


(*) e C) Toponímia de sítios dos arredores de Faro. 
(*) Indicação em baixo, à direita da estampa, 


por exemplo «Fez S. J. Fedí»; «Mis fedí», o que quere dizer: Vaz fez; Mar¬ 
tins fez. (’). 

De resto, dir-se-ia que, de cada vez que um novo impressor pretendia 
reproduzir a panorâmica referida, apagava o nome antigo e substituia-o pelo seu 
próprio. 

Já sabemos também que houve quem quizesse tornar mais vistosa a 
estampa n.2 2 e que a coloriu, aplicando na litografia três lápis de cor: o amarelo 
0 vermelho e o azul e, com eles, conseguiu obter o verde e certo tom de tijolo, 
mas fê-lo como qualquer rapazinho de escola, que não é ainda pintor, nem dese¬ 
nhador de talento. Esta modificação não está à altura da realização de quem 
desenhou o panorama. (’“) 

Finalmente, muito mais tarde, um gravador de apelido Coelho, gravou, 
alterou e simplificou o desenho primitivo para fazer uma gravura para a revista 
literária antiga PANORAMA. Esta apropriação adulterada de um desenho alheio 
foi, durante' muito tempo, considerada como fidedigna e, mais ainda, repetimos, 
como sendo a mais antiga panorâmica fixada da cidade antiga. (^’') 

* 

Todos ouvimos relatar que a cidadela medieval, talvez por ter sido cristã 
antes de ser dominada pela moirama, possuía uma imagem de Nossa Senhora 
«de pedra ben fegurada», que estava virada ao mar (i'“)—imagem que talvez 
possa explicar porque se lhe chamava Cidade de Santa Maria. 


(5) Num exemplar da Biblioteca Nacional de Lisboa, Secção de Reservados, alguém 
leu no pé da estampa n.“ 1 o nome de MACPHAIL e lhe atribuiu a autoria da mesma, o 
que julgamos não estar correcto. 


João Macphaü foi um Htógrafo potmguês natural de Estremoz que se suiddou em 
1856, Viveu portanto nos meados do séc, XIX. Nunca poderia ter avistado, nesse tempo o 
panorama que a estampa representa. Só o que poderia ter feito era tomar a imprimir Htogra- 
fioamente a estampa feita por outrem. 


j . , , aa.xi.Wii ua ÜO UrO" 

cesso de se obter tipograficamente o colorido estampado, mecânico. 

(“) Queríamos ainda acentuar que, em todas as estampas que vimos, existia sempre 
Impresso, em baixo ao centro, em letra cursiva do século XIX, o título CIDADE DE FARO 
que nada tem a ver com a época em que o desenho original foi feito. 

('2) Leia-se a Cantiga CLXXXIII, de Afonso X, o Sábio (séc. XIII). 

A edição de Coimbra das Cantigas de Santa Maria, do avó do m de Portugal 
D,. Afonso III, é a melhor. Está anotada por Walter Mettmann e o volume 11, de 1964 a 
p. 207-208, trás a supra-citada Cantiga. Aí se fala «dun mimsre çue mostrou Santa Mmaen 
Pmon quando era de mouros», e nós acentuamos aqui apems o que achamos servir a nossa 
afmmaçao; ^En aquel castel Avia omagem (...) da Virgen (...) àe pedra ben fegurada (...) m 
rt a do mar estem escontra ela de faz (...) os cativos a ymi sempd aomr e Santa Mari a vüla 
ae Pmron nomear por aquesta razon foron». 
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O que é facto, é que desde o século VII, aparece ela com o nome de 
Ossónoba—t&m de juncais—, e que no século XI se designava por Santa 
Maria de Ocidente, Mais tarde, é a XANTAMARIYAT IBNE HÁRUNE, até 
que 0 século XIII já se lhe refere somente pelo topónomo FARO. 

Sabe-se mais: que Becre ben Jahia (sec. IX ou princípios do X) a forti¬ 
ficou e dotou de portas de ferro; que os antigos Germanos —os Frisões — dani¬ 
ficaram; e que no século XVI, os Ingleses por ordem de Essex (1596) a pilhagem 
e incendiaram. 

O porto de Santa Maria do Ocidente, era procurado como porto de pesca 
e entreposto comercial importante, demandado por barcos de certo calado, pois 
podiam chegar até às muralhas, banhadas pelo mar na maré alta. 

Ora, no desenho antigo, vêem-se: um barco maior com três velas desfral¬ 
dadas (espécie de iate); outro com o velame enrolado (talvez fundeado); um 
terceiro, mais pequeno, junto à muralha, e ainda um cais-acostável. A água, 
realmente, bate na muralha, como já no séc, XII Edrici dizia. Este porto teve 
grande nomeada no século XVI. 

Também sabemos que Filipe III se interessou por informar-se do estado 
era que se encontravam as muralhas, para as mandar restaurar; e que D. João 
IV (de 1640 em diante) igualmente quis saber o que haveria a reconstruir na 
fortaleza. 

Parece pois poder admitir-se que o desenho primitivo a carvão ser¬ 
viu para a xilogravura que possuímos, anotada no alto, em português, em cali¬ 
grafia do século XVI— por apresentar ainda as torres que os terramotos de 
1719, 1722 e 1755 derrubaram - foi, talvez, um desses documentos que fixaram 
0 aspecto da cidade, antes dos vandalismos praticados pelos assaltantes ingleses, 
isto é, antes de Julho de 1596. 

A data de 1574, que nos pareceu ler numa das estampas que vimos (e 
que foram mais do que as que vos trazemos), é, na realidade, anterior à pilha¬ 
gem dos Ingleses. 

O interesse de Filipe III em saber o que se teria de restaurar nas muralhas 
para defesa eficaz da «Vila-Adentro», e o mesmo desejo do rei português 
D. João IV, provam que elas não estavam intactas nesse tempo e, nesta estampa 
(a número 3: a mais antiga), os muros da cidade não acusam fractura alguma. 


— Quem foi o autor deste desenho? ? 

eram eles? Fernandes? ou Vaz S, J,? ou um Martins? — E quem 

™ Quem foi o gravador Coelho, que se apoderou de um desenho e, para 
que se lhe tornasse mais fácil o trabalho, o simplificou, retirando-lhe detalhes 
alterou o aspecto das casas-apresentando-as quase todas com uma porta é 
duas janelas-, acrescentou-lhes contrafortes e assinou a gravura oitocentista^ 


— Se, na estampa xilografada de 1574, alguém escreveu a tinta actual- 
mente amarelecida, à mão: NOVA VISTA DE FARõ, então é porque havia, 
já nessa altura, outra estampa, ou quadro, mais antigo, representando a cidade 
de Faro! Onde está ele? 

Aqui vos deixo o estado do problema para vos tentar a procura e as 
respostas. 

Lisboa, 11 de Abril de 1982. 
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A SOCIEDADE DE GEOGRAFIA NO 8 O .2 ANIVERSÁRIO DA FUNDAÇAO 
DO AUTOMÓVEL CLUBE DE PORTUGAL 

No passado dia 15 de Abril pelas 17.00 horas, realizou-se na Sala Portugal 
da Sociedade de Geografia de Lisboa, uma sessão solene, presidida por S. Ex.® 0 
Presidente da República, comemorativa dos 80 anos da fundação do Automóvel 
Club de Portugal. 

Na Mesa de honra, 0 general Ramalho Eanes encontrava-se acompanhado 
pelo 1.0 Ministro, Dr. Francisco Pinto Balsemão c pelo Dr. Eduardo Serra Bran¬ 
dão, Presidente da Sociedade de Geografia, e ainda pelo Prof, Adelino da Palma 
Carlos e Alfredo César Torres, presidentes re.spectivaraente de Assembleia Geral 
e Direcção do Automóvel Club de Portugal, 
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Abriu a sessão, o Dr. Eduardo Serra Brandão que se congratulou pela 
celebração do 80r aniversário do A.C.P. nas instalações de Sociedade de Qeo- 
grafia, tendo na ocasião, proferido as seguintes palavras: 

«É lugar comum dizer-se que o automóvel alterou profundamente os nos¬ 
sos hábitos de vida e representa papel importante na economia contemporânea: 
encurtando distâncias, melhorando o conforto das deslocações, fomentando o con¬ 
vívio, os negócios e o turismo, reformulando a arte da guerra, atormentando a 
vida dos que andam a pé, desenvolvendo um número impensável de actividades 
complementares ou afins, criando novas tecnologias e milhões de postos de tra¬ 
balho, introduzindo novos parâmetros no planeamento e na execução das vias 
de comunicação. 

O Automóvel Clube de Portugal, fiel à sua missão, soube sempre dar res¬ 
posta pronta às novas e crescentes necessidades que a civilização foi criando, 
quer apoiando os associados na resolução dos seus problemas, quer cooperando 
com as autoridades na busca das melhores soluções, num louvável e persistente 
trabalho de 80 anos que lhe granjeou, com toda a justiça, o respeito e a estima 
do cidadão português e das associações congéneres estrangeiras». 

Em seguida o comandante Filipe Mendes Quinto, director da Sociedade de 
Geografia e também do Automóvel Club de Portugal evocou em breves palavras 
que há precisamente 80 anos, na sala Algarve, um grupo de sócios da Sociedade 
de Geografia e entusiastas do automobilismo, fundava o Real Automóvel Club 
de Portugal tendo sido ali lavrada a 1.^ acta do nóvel club. 

O historial do A.CP. foi feito pelo orador convidado da sessão, Sr. Vasco 
Callisto que lembrou os factos mais importantes ao longo dos 80 anos da sua 
existência e evolução do automobilismo em Portugal. 

Encerrou-se a sessão com o discurso do Presidente do Automóvel Club de 
Portugal César Torres que acentuou o desenvolvimento do club nos últimos anos 
e enunciou os objectivos a atingir pela actual direcção no seu novo mandato. 

Por último foram distribuídas medalhas comemorativas aos sócios mais 
antigos do A.C.P. 


BIBLIOGRAFIA 


CONDE DE FICALHO —F/om D‘OS Luskàis, 2.‘ edição, Lisboa 1980. Ministério dos 
Negócios Estrangeiros, Direcção-Geral de Cooperação, III pp. 

Trata-se da conhecida obra do Conde de Ficalho. Conhecida e apreciada. O actual 
Marquês de Ficalho, D. António Martim de Mello, escreveu-lhe uma bem elaborada «Adver¬ 
tência»; 

Divide-se o trabalho em; Introdução, pp. 13-28j I Piora Poética, pp. 29-39j A Ilha dos 
Amores, pp. 41-55j Piora Tropical, pp. 57-III. 

Trata-se duma esmerada segunda edição que se lê sempre com muito agrado. 

A. DA SILVA REGO 


FONSECA, Fernando Venândo Peixoto História e Situação da Lingua Portuguesa no 
Mundo, CoRgio Militar, 1979, 33 pp. Com um mapa sobre a expansão da língua 
•,or'ug’ies'' 

O livro é carinhosamente dedicado à memória do filho do Autor, Panuel Fernando 
Prieto da Fonseca (1949-1979). Abre com uma citação francesa: «L’mdépendance politique 
du Portugal n’e8t pas un accident; cette région est naturdlement coupée du plateau de Léon 
et d’Extremadure, et se torne toute entière vers TOcéan». A citação é de E. Albertíni, em 
Les divisions administrativos de VEspagne romake, pág. 3. 

A conferência, pois trata-se duma conferência, lê-se dum fôlego. O A. habituado a 
trabalhos intelectuais, brinda os leitores com uma bela exposição. 


SANTA-RITA, Gonçalo,—Portugal—Agricultura e problemas humanos, Ed, «Terra Livre», 
Ministério da Comunicação Social. Direcção-Geral da Divulgação. Lisboa, 1979, pp, 193. 

Pertence esta monografia à colecção Problemas quotidianos. 

Dedica-se à memória do Prof. Mário de Azevedo Gomes. Divide-se nos seguintes 
capítulos; 

1. Conhecer o pás. O meio físicoj a condição humana; camponeses na história; rural 
c urbano, (pp'13-64). 

2. A terra e seu amanho. Lavouras, géneros de vida; os opróbrios do solo; onde produz 
0 território; (pp. 65-99). 
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3. Meio e técnica. Inovações no cultivoj a pedra angular (pp. 101-130). 

4. Vivência cokctiva. Sentido da cooperaçãoj tempo de reforma agrária (pp. 101-158). 

5. A ma futurolágica. Qualificação do lavradorj caminhos da prospecção (pp. 159-189). 
FotografiaSj gráficos, cartas e estatísticas valorizam este trabalho terminado em Março 

de 1978. Oferece-se ainda um vocabulário de alguns termos mais técnicos e de mais difícil 
compreensão. 

s. R, 


COUTO, Carlos—Para a História da Arquivistica em Angoh O Primeiro Inventário 
Documental. Angolano (3-12-1754) Sep. de STVDIA, n,“ 41-42 (Jan. Dez. 1979) 
Lisboa. 

O Dr. Carlos Couto foi Director do Arquivo Histórico de Angola, e nele desenvolveu 
notável ac^o. Basitaria este facto para recomendar o presente estudo. Mas a publicação na 
íntegra do Inventário referido valoriza muito mais este artigo. Encontra-se ele na Caixa 26 
(1754-1756) no mesmo Arquivo. 

S. R. 


MADEIRA SANTOS, Maria Emilia — Perspectiva do Comércio Sertanejo do Bié na Segunda 
Metade do Século XIX. Separata de STVDIA, n.“ 45, Janeiro-Junho de 1981, pág 
65-129. 

A. A. tem-se dedicado, com afinco, ao estudo que hoje apresenta a público. O leitor 
cedo se convencerá que se encontra perante um trabalho sério, de pesquisa aturada. Seguiu o 
esquema seguinte: 1 — Os sertanejos isoladosj 2 —■ Os sertanejos do Bié e o comércio de longa 
distada; 3— Como avançavam as caravanas sertanejas- Este parágrafo divide-se em 3-1, 

Partidpantesj 3-2, Disdpüna, 3-3, Armamentoj 4—Regras de confronto e colaboração; 5_ 

O desgaste das relações; 6 — Limites da solução sertaneja. 

Há uma personagem principal a chamar a atenção e a simpatia do leitor. É Silva Porto, 
0 grande sertanejo português do século XIX. Eis como a A. descreve a situação. «Em 1885, 
meditando sobre a^ abertura de comunicações entre as duas costas através da África central,' 
Silva Porto concluía: «e este prodígio dos nossos dias provém das relações dos povos centrais, 
com 0 comérdo do extremo Ocidente e o comércio do extremo Oriente; comérdo prestes a 
figurmos das mãos se um provir mais feliz não transformar o nosso desleixo em acrisolado amor 
patnóüco, zelando mais os interesses da pátria que os nossos próprios interesses». E diz a A: 
E evidente que Süva Porto não se refira ao «desleixo» dos sertanejos que ele sabia impotentes 
para enfrentarem a situação. Era para o Governo e para os capitalistas portugueses que apelava 

a fim de que zelassem pela manutenção do comércio sertanejo, recorrendo a meios semelhantes 
aos das outras nações coloniais», (p. 70), 

Está-se, pois, em frente de um estudo sério, bem feito, bem documentado, e bem concluído. 
A A, pode )ulgar-se plenamente contente. 

S. R, 


o/ FriêndsÃip, Lisbon, 1982, Calouste Gulben- 

António^'^df'í°iJ'^^ Luso-Siamese relations frora 1511 to modem times, by 

Momo da Sdva Rego. II-Tbe first portuguese documents on Siam, by Luís de Matos 

portugueses texts on Siam, by Alberto Iria IV-The 
1820 land concession to the portuguese, by Helder de Mendonça e Cunha, 


Esta magnífica publicação de 62 páginas, em bom papel couclié, contém quatro artigos 
que algo interessarão aos leitores. Como facilmente se verá, tratam todos das primeiras e prin¬ 
cipais relações entre Portugal e o Sião- Hoje, pouco nos dizem. Mas chama-nos a atenção 
para o que já fomos no século XVI, esse século português. Cada um dos autores se colocou 
em diferentes campos, mas todos eles são dignos de profunda atenção. Hoje, pouco nos dirão, 
é verdade, mas faz bem ao nosso coração e à nossa mente, recordar aquilo que sobre nós 
passou. Podemos recordar à vontade, O passado só nos poderá fazer bemi 

S. R, 


MATOS, Pedro Fragoso de, Vice-Almirante —O/ictós da Armda na Academia das Ciências 
de Lisboa. Separata dos Anais do Club Militar Naval, n,“ 4 a 7, Abril a Julho de 1981. 
págs. 251-279. 

Lê-se logo na Introdução; «Acabo de ler, com viva curiosidade e apaixonante interesse, 
na prestigiosa «Revista Militar», decana da imprensa periódica nacional e a mais antiga do 
jornalismo militar internacional, pois se publica ininterruptamente desde Janeiro de 1848, um 
magnífico artigo do Senhor General Fernando Louro de Souza, totalmente dedicado à Evoca¬ 
ção do Segundo Centenário da Academia das Ciências de Lisboa, Trata-se de um vasto, cuida¬ 
doso e exaustivo estudo, elaborado em homenagem à Academia e aos seus egrégios fundadores, 
onde sao pela primeira vez divulgados naquela importante revista os principais acontecimentos 
da história do mais notável areópago cientifico nacional». Assim principia a Introdução do 
estudo que temos presente. Seguem-se, a seguir, neste estudo. 2. A Academia das Ciências de 
Lisboa e os Militares Académicos, 3. Breves considerações sobre a «Revista Militar», «Ligações 
entre a Academia das Ciências de Lisboa, as Associações de Oficiais da Armada, e os Perió¬ 
dicos de âmbito Naval», Breves Notas sobre as Associações de Oficiais da Armada, e os 
Periódicos de Âmbito Naval», Breves Notas sobre as Associações de Oficiais no Mbito da 
Armada, Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica, Associação Marítima e Colonial, Club 
Militar Naval, Breves Notas sobre os Periódicos da Armada anteriores ao ano de 1870, Memo¬ 
rial Ultramarino e Marítimo, Anais Marítimos e Coloniais, Anais do Clube Militar Naval, 
Considerações Finais. Seguem-se os nomes de Oficiais da Armada Membros da Academia das 
Ciências de Lisboa, e Actividades dos Oficiais da Armada Académicos no Clube Militar Naval. 
Este belo estudo termina com uma imprescindível bibliografia, 

s, R. 


ALMEIDA, Lopo de ~~ Radiações e o envelhecimento humano — Lisboa, 1982, Orbis, Edições 
ilustradas, 56 pp- c, gravs. e grafs col. 

Exposição feita num simpósio de técnicos e auxiliares de radiologia, incluído nas come¬ 
morações do Dia Mundial do Ambiente. O autor, depois de uma breve exposição dos conheci¬ 
mentos gerais de biologia celular e de bioquímica do sangue, analisa, critícando-os segundo uma 
óptica eminentemente pessoal (diriamos mesmo privativa) as principais teorias que até hoje 
têm tentado explicar o fenómeno do envelhecimento: queda do poder de autoreparação tecidular, 
limites mecânicos a um desenvolvimento progressivo, alterações na memória dos programas de 
multiplicação celular (perda da capacidade de informação cromosómica), libertação de radicais 
tóxicos, etc. 

Pessoalmente o A, tenta explicar o fenómeno segundo os nossos actuais conhecimentos 
sobre biologia das radiações ionizantes. A apresentação gráfica é muito curiosa. E até provocante. 

ALMERINDO LESSA 
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281 


DICKENSON, John P.—Bmi/. Longman, London and New York. Impresso em Singapura. 

National Printersj 1983. XII-219 pp. a essfs.j gravs., maps. 

O livro divide-se em 4 partes. A primeira ocupa-se principalmente da física. A segunda 
do seu aspecto colonial. A terceira ainda sob o aspecto colonial, mas sob o seu ponto de 
vista humano, isto é ocupa-se da borracha, do café, das migrações, da colonização, etc. 
A quarta, finalmente, trata do seu aspecto moderno, das suas cidades. 

A edição é enriquecida por vários mapas, sendo 16 ao todo, sendo também ilustrado 
Sente-se bem a pena dum bom geógrafo. Presta-se a devida atenção ao Infante D. Henrique. 
Não se esquece o A. de discutir a questão do descobrimento do Brasil. Teria sido por acaso? 
Não seria? 

Não se esquece ainda o A. de salientar a influência africana e a dos mulatos. Aponta 
a importância de Minas Gerais, Bahia, São Pado e Rio de Janeiro, dos Rios Amazonas, 

S. Francisco, Paraná, Paraguai e Uruguai. Recorde-se que a Corte exerceu papel importante 
quando se refugiu no Rio de Janeiro. 

Hoje 0 Brasil com mais de 8 milhões e meio de quilómetros quadrados é o quinto país 
no mundo, sendo o maior da América do Sul e habitado por alguns 130 milhões de habi¬ 
tantes. Deve confessar-se que todos têm em vista o sonho de 200 milhões para o ano 2000! 
A cada passo se ouve dizer que o Brasil é um país rico, de povo pobre. Talvez seja ver¬ 
dade... Diz-se que se fazem mais pobres do que ricos... O que é certo é que quanto mais 
ricos... melhor. 

Eis 0 desejo de todos quanto estimam o Brasil. 
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100 ANNOS EN EL QUEHACER CARTOGRÁFICO DEL PAÍS 1879-1979-Pelo Institut 
Geográfico Militar do Exército Argentino, Buenos Aires, 1980. A redacção da obr 
esteve a cargo da Subcomissão de História, presidida pelo Coronel Jorge Bavastrc 
pela Professora Maria Martà Fasano, pelos Agrimensores Pablo Dragan e Rubéi 
C.^ Rodriguez, pelos Senhores Cayetano P. A. Franchi e José Bisbal. 

Diz 0 prólogo deste livro em papel couche, muitos mapas e fotografias: «Este libn 
generales como en sus detalles, la evolución hlstórici 

ael Instituto Geográfico Militar. 

No obstante, la mayor parte de la obra está destinada a exponer de cada una de la' 

rt Vf T P^Wesos alcanzadol 

en la actuahdade dentro dei campo geodésico-cartografico. 

. Para eUo, se distinguen diez capítulos y un apêndice complementário que tienen carac 
terisücas.diferentesy responden a diversas disciplinas que hacen al estúdio de Ia geografit 
matoática, manteniendo. en Io posible un critério de unidad metodológica,..» São 10 o: 
apito: -Antecedentes e Organização. Il-Operações e inteligência. III - Leis, decre. 
0 e resoluções. IV-A geodesia no Instituto Geográfico Militar. V-A topografia a 
otogrametria e o seu desenvolvimento no Instituto Histórico Militar. VI-A cartogmfk é c 
seu desenvolvimento. VH-As artes gráficas e a sua incidência na cartografia Vm-^A 

^ «.0 

«.ss rís:” 


I 


COMMISSION ON GEOGRAPHY OF THE SWISS ACADEMY OF SCIENCES AND 
THE GEOGRAPHICAL-ETHNOGRAPHICAL SOCIETY-Geogmp/iy in SmtzerM 
—La Ghgraphk en Suisse, Bern and Zurich, 1980, («Geographica Helvetiva», 198C, 
vol. 35, n.° 5 — Specud issue). 

É uma iniciativa de estimável valor cultural. Publica os trabalhos que foram apresen¬ 
tados ao 24° Congresso Internacional de Geografia, realizado em Tóquio, em Agosto de 
1980, c que são os seguintes: 

1. Soil measurements on arable land in nortwest Switzerland, Por Hj Leser. Pág. 9. 

2. The çliraate of Switzerland in the last 450 years. Por Ch. Pfister, Pág. 15. 

3. Holocene cllmatlc fluctuations-Radiocarbon dating of fóssil soils (fah) and woodi 
from moraines and glaciers in the Alps. Por F. Rõthlisberger, P. Haas, H. Holz- 
hawser, W. Keller, W. Bircher e F, Renner. Pág. 21. 

4. Late pleistocene and holocene glacier extents in the Alps of the central Vaiais, 
Por J, tVinistorfer. Pág. 53. 

5. Comblned ice, water, and energy balances of a glaciered basin of the Swiss Alps- 
■the Rhonegletscher project. Por F. Müller, A. Ohmura, K. Sshroff, M. Funk, 
A Bernath e K. Steffen. Pág. 57. 

6. Earth respirces satellite appHcation for plannlng purposes in Switerziand. Por 
H. Haefner, K, Itten e M. Xiniger, Pág. 71. 

7. Heuristic methods for observing and estimating spatial developments, Por P. Gresh. 
Pág. 77. 

8. Echelle et action, contributions à une interprétation du mécanisme de 1'échelle 
and la pratique de Ia géographie, por J, B. Racine, C. Rafíestin e V. Ruffy. Pág. 87. 

9. Perception of the environment. Por ¥, Leimgruber, P. Auchiin, H. Klshimoto e 
U. Bãnziger, Pág. 95. 

10. De la centuriation romaine au paysage d’openfield, Bilan de trois décetmies de 
recherche historique sur le parcellaire et 1’habitat. Por G. Grosjean. Pág. 109, 

11. Rural geography in Switerland today. Por W. Gallusser, Pág, 117, 

12. Part-time farming and ecological aspects in the Swiss Alps. Por E, Bugmann. 
Pág. 127. 

13. La géographie urbaine contemporaine en Suisse. Por M. Cosinsohi, J. L, Uiveteau 
e V. Ruffy. Pág. 135. 

14. Current contributions to urban research in Switzerland: 

r., The population mobility of the city of Berne and its motives. Por E. Gâchter. 

II. Transformation of the urban environment. Por, I. Lõtscher, 

III. Pratiques urbaines et valeur de Fespace, Les significations socioéoonomiques 
d’un centre-ville. Por Ch. Hussy. 

15. Socio-economic development and ecological capacity in amountain region: a study 
of the Aletsch region (Switzerland). Por P. Messerli, F. Mattig, H, P, Zeiter e 
K, Aerni. Pág. 153. 

La différentiation spatiale de 1’évolution du tourisme suisse après 1965, Por I. Bridei, 
E. Schwabe e H. Elasser, Pág. 161. 

. 17. Fertility in Switzerland: Change and regional differences. Por M. Osthier e 
D. Steiner. Pág. 169. 

18, Current problems of Swiss national plannlng and geography. Por E Winkler 
Pág. 179, 
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Eis OS artigos, Trata-se, como se vê^ dc estudos de geografia que interessam a terra 
e ao homem. A Suissa é a região mais estudada, o que não deve admirar ninguém, pois 
trata-se duma revista suissa. O interesse variará, objectivamente, consoante o leitor, 

A, DA SILVA REGO 


HIDEO SUZUKI — The Trmcendent and Environments. A Historico-Geograprical Study 

of Wold Religions. Addis Abeba Sha. Ykohama, Japan, 134 pp. 

Este livro apresenta a curiosidade de ter sido escrito por um Professor Universitário 
íaponês. A tradução do título será «Deus (isto é o Transcendente») e as suas embiências. 
Estuda-se a influência do clima na evolução do homem, desde a mais remota antiguidade. 
Eis 0 seu índice; Pam I. Ambiência actuai do clima Gap. I. Influência para o Oeste a partir 
do Equador. Estrutura. Monção indiana. Gap. 2. Inclinação Oeste. Estrutura. Frente Polar, 
Gap. 3. Vista Global. Classificação Dinâmica do Clima, Grandes Desertos do Mundo, 

Segunda parte, Clima do Mundo no Passado, Capítulo I, A Idade Glacial no Passado, 
Método de reconstrução. Europa, África, Austrália, América do Sul. América do Norte, Asia. 
Uma vista global, Capítulo II. O Período de Altas Temperaturas Hipsitérmicas. Europa, 
África, Austrália, América do Sul, América do Norte^ Asia. Uma vista Global. 

Tercem parte, Evolução do homem e as suas Religiões. Capítulo 1, O princípio do 
Homem, Mito e Ciência. Definição do Homem. Ramapitco.Pitecantropg. Neandertal. Homo 
Sapiens. Capitulo 2, Dispersão do Homo Sapinens e formação das Raças, Classificação 
das raças. Australoide. Negroide. Europoide. Mongoloide. índios americanos. Polinésios. 
Variedades na Fisiologia Humana. Capitulo 3, Pensamento e Inteligência do homem na 
Idade Glacial. Enterro dos Homens da Época Neandertal. Pinturas das Cavernas e a Magia, 
Pensamento e Inteligência dos Homens da Época Mesoplítica. Capitulo 4. Pensamento e 
Inteligência dos Homens do Neolítico. Princípio da Agricultura, Propagação da agricultura 
no Hipsitérmico. As culturas e o Politeísmo, Capítulo 5. O Mundo da Antiga Civilização. 
Princípio da Antiga Civilização. Estabelecimento da Antiga Civilização. Estabelecimento do 
Monoteísmo, Os Deuses no Vale do Rio Amarelo e o Xamanismo. Capítulo 6. Canaão e 
Israel. Os deus na Terra de Cmmo, Deus em Israel. Criação de Deus. Criação por Deus. 
Capítulo 7. A índia na Floresta. Invasão Ariana, Penetração Ariana para Este e Mudança 
no Monoteísmo. Meditação na Floresta. Capítulo 8. Abandono da decisão. Ensino de Buda. 
Jain nu. Capítulo 9. A China entre o Deserto e a Floresta. Similaridade cora a índia. Opinião 
Negativa e Positiva. O Elemento Floresta no Taoismo. Capitulo 10. Incarnação, Ensino de 
Jesus, Fé em Cristo. O Budismo era Gautama. Capítulo 11. Budismo. O Transcendente. Sepa¬ 
ração e Coexistência, Mahayana, no Grande Veículo. Do Bramanismo para o Hinduismo. 
Capítulo 12. O Islão no Deserto. Maoraé. A Dispersão do Islão. Diferenciação Regional do 
Islão. Capítulo 13. Avanço para Leste do Budismo. Taoismo e Budismo. Aceitação do 
Budismo. Capítulo 14. Expansão do Cristianismo. O Mundo de Santo Agostinho. Fora do 
mundo de Agostinho. Penetração na Floresta. Dispersão da Civilização Europeia. O Cristia¬ 
nismo no Japão, Capítulo 15. Conclusão. O Centro da Evolução. Pensamentos Humanos e 
Ambiência. 

Eis 0 índice. Se o leitor teve a paciência de nos acompanhar até aqui, ter-se-á conven¬ 
cido de que, na realidade, se encontra noutro «mundo religioso e ideológico». Tanto 
nos basta. 
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VITJFTIF BESTAAN VAN ACADEMIE. 1928-1978 CINQUANTENAIRE DE L’ACA- 
DEMIB —Bruxelles, 1982, 2 vol. 

A Academia Real das Ciências do Ultramar de Bruxelas celebrou há pouco o seu cin¬ 
quentenário durante o qual se realizaram várias cerimónias a recordar a sua vida. Os dois volu¬ 
mes que temos agora diante de nós são disso testemunha. Trata-se duma publicação bilinge, em 
Flamengo e era Francês, isto é as das línguas nacionais da Bélgica. Não vamos, evidentemente, 
ocupar-nos de cada uma em particular. Limitámo-nos em lembrá-las, Eis os seus nomes: 

VANBREUSEGHEM, R. —«Discurso de abertura», p, 4,—-«Entrega da medalha comemo¬ 
rativa» p. 12. 

RAMAEKERS, J. ~ «Ministro. Alocução», p- 14 
PERSOONS, J. — «Ministro. Alocução», p. 16. 

CORNEVIN, R. — «Mensagem dirigida à Academia Real das Ciências de Ultramar», p. 19. 
BOERMA, A— «O problema da alimentação no mundo», p. 21. 

HENRY, P. M. ~ «O terceiro mundo entre nós», p. 29. 

JACOBS, J. — «Actividades da classe de ciências morais e políticas», p. 37- 
VANDERLINDEN, J. — «Vida da classe das ciências do ultramar», p. 44. 

RUBENS, A. «Política e administração», p. 48. 

VANDERLINDEN, J._ «O direito», p. 51. 

HARROY, J. P. —«Economia», p. 58 e «Desenvolvimento», p, 61. 

DORSIFANG-SMETS, A. — «Antropologia Social e Artes», p. 65- 
GREVISSE, F. ~ «Sociologia», p. 74. 

DENIS, J. — «Geografia humana», p. 80 
LUWEL, M. — «História», p. 85. 

DE ROPj A—«Ensino (Educação, Formação Profissional)», p. 89 e «Missões (Culto e 
religiões)», p. 94. 

JACOBS, J. — «linguística», p, 99 c «Literatura», p. 104. 

DE ROP, A-— «Psicologia, ética, filosofia», p. 109. 

STENMANS, A. — «A interdependência e a constituição duma nova divisão internacional do 
trabalho», p. 114. 

RUBENS, A.— «A recepção do direito ocidental em África» p. 129. 

HARROY, J. P. —«A origem sociopolítica do actuai agravamento da sub-alimentaçâo e da 
má nutrição no terceiro mundo», p. 146. 

HUBRECHTS, A. —«A influência da tecnologia», p. 160. 

BAPTIST, A. — «As cooperativas, passado presente e futuro», p. 177. 

SOHIER, J.«Reflexão sobre as publicações científicas na África Belga», p, 215 • 

SPAE, J. — «A integração da religião e desenvolvimento no contexto africano», p. 237. 
MORTELMANS, G. — «Actividades da classe das ciências da natureza e da saúde», p. 252. 
LEBRUN, J. —«Biologia vegetal e agronomia», p.“ 270. 

MORTELMANS, G. —«A produção animal nos trópicos», p, 287, 

JADIN, J. «Medicina», p, 292. 

SYS, C. — «Influência do meio físico no desenvolvimento local», p- 320, 

VIS, H. —• «Sub-nutrição ou má nutrição e sua influência no estado biológico do homem e 
dos animais», p. 339. 

GEIGY, R.—.«O ensino no terceiro mundo (experiência suissa)», p. 356. 

BERNARD, E. — «O ambiente atmosférico e o desenvolvimento», p. 361. 

HENRY, J. M. — «A produção «Vivrière» tropical e a protecção do ambiente», p, 375. 
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HENDRICHX, F. L.—.«O melhoramento do valor nutritivo de certas plantas dos países 
quentes», P' 215. 

LEDERBR, A, — «Actívidade da Classe das ciências técnicas, 1928-1978», p, 432. 
HEYLBROEK, C. J. & VERHEYDEN, A.-«A construção», p. 444. 

GILLON, L.«A energia», p. 459. 

DE MAGNEE, I. —«Minas, Metalurgia, Geologia, Vulcanologia», p. 463' 

DE CUYPER, J. — «Matérias primas minerais e o futuro da humanidade», p. 473. 
SUYKENS, F. «Aspectos económicos do problema dos portos», p. 505. 

GILLON, L. — «Fontes e vectores energéticos da África do Oeste», p. 532. 

LEDERERj A. «Transportes e comunioações como factores essenciais do desenvolvimento», 
p. 557. 

CELEMBERT, L. — «Os laboratórios universitários Belgas das ciências aplicadas na coopera¬ 
ção em vista ao desenvolvimento», p. 586. 

LEDERER, A. & MABARDI, J. F. — «Habitat rural e desenvolvimento», p. 596. 
CLERFAYT, A. — «O problema da água potável nos paisés em desenvolvimento», p. 613- 
FIERENS, P. «A valorização dos sub-produtos e dos restos industriais fonte de matérias pri¬ 
mas», p. 645. 

STANER, P. — «Historial da Academia Real das Ciências do Ultramar», p. 661, 
VANBREUSEGHEM, R. — «Síntese dos trabalhos do Simpósio», p. 687. 

Como facilmente se verá, quase ou mesmo todos os artigos têm o seu interesse particular. 
É por isso que estes dois volumes oferecem uma leitura particularmente valiosa. 

da Silva Rego 
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ATRAVÉS DAS REVISTAS 


GX.ACIAÇÕES ANTIGAS DA PENÍNSULA IBÉRICA 

As glaciações antigas na Península Ibérica constituem o tema do estudo do professor 
alemão Karl Oriche Brosche que a revista espanhola «Estúdios Geográficos» insere no seu 
vol. XLIII n.“ 166. 

Nele se afirma que a investigação das formas periglaoiais antigas na Península Ibérica 
deveín ter em vista aprofundar os conhecimentos sobre os diversos fenómenos em relação à sua 
distribuição ipsométrica, sua amplitude sobre a terra, que depende da qualidade das rochas, 
inclinação e exposição sd'ar. Daí se poderão tirar conclusões para a história da paisagem e 
do clima, do ponto de vista da investigação geormorfológica. 

Salienta o professor Brosche em primeiro lugar quanto se refere ao abaixamento de 
temperatura na época glacial e durante o apogeu de um período de frio. 

As investigações que sobre o tema realizou em Espanha abrangeram praticamente toda 
a IPenínsula Ibérica com excepção de Badajoz e Albacete. 

Alude 0 professor Brosche aos vários sedimentos e o que estes revelam nos vales de perfil 
côncavo. A simetria e assimetria dos de fundo estreito que, segundo ele, podem ser considerados 
como os vales de condicionamento climático. 

Sustenta ainda que os testemunhos climáticos mais impressionantes das condições antigas 
mais frias do que as actoais, são os fenómeno de deformação dos estratos ocasionados pela 
acção do frio. 

Considera o professor Brosche que é possível deduzir a depressão climática da época 
glacial da evolução das formas perigladais antiga». 

áreas pastoriais do chade central 

Jean Charles Clanet, professor assistente da Universidade de Chade, que trabalhou no 
laboratório de Geografia de desenvolvimento das regiões áridas, na Univrsidade de Roüen,’ 
publica no n." 139 de «Les Cahiers d’Outre-Mer» um desenvolvido estudo sobre o aumento da 
aricJez no Chade Central. 

Este facto deu origem a nova distribuição dos recursos vegetais creando outras condições 
à Pastorícia. 

Tradidonalmente os árabes nômadas faziam curtas incursões em determinadas estações 
do ano nos territórios dos camponeses sedentários. 
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Agora têm de organizar estadias mais longas em locais que não lhes pertencem. Deste 
facto resultaram por um lado violentos confrontos entre as diferentes tribus, por outro acordos 
indispensáveis com os grupos sedentários, o que profundamente alterou as relações sociais 
preexistentes. 


A INVESTIGAÇÃO ECOLÓGICA NO CONTEXTO HUMANO 


A «Revue des Sciences Sociales», órgão da Unesco, dedica o seu n,“ 93 ao tema do 
«Homens nos Ecosistemas». 

A oportunidade do tema é flagrante. 

De facto no decurso da última década a atenção do público foi chamada para o grave 
problema das relações do homem com o seu meio ambiente. 

A importância do problema é com efeito muito grande, tanto para os países desenvolvi¬ 
dos como para os em vias de desenvolvimento. 

Por nos parecer sob este aspecto particularmente significativo destacamos desse n." da 
«Revue des Sciences Sociales» o artigo de Bran Spooner sobre a investigação ecológica no con¬ 
texto humano. 


Bran Spooner sustenta, com razão, que se a ecologia foi novamente definida, os autores 
que tal fizeram contribuíram sem dúvida para lhe dar uma outra orientação em vez de a 
repensarem- 

Na opinião de Spooner a investigação ecológica demonstra raramente ter assimilado o 
saber dos processos sociais e culturais acumulados desde há uns séculos e quando o faz, 
salienta,^ esse saber, é raramente integrado nos conhecimentos relativos aos processos naturais! 

Põe Spooner lucidamente em relevo o facto da ecologia, como ciênda ter o dever de 
corre^nder aos seus novos objectivos. Defenida originariamente como o estudo científico 
da economia vegetal e animal viu pouco a pouco o seu domínio alargar-se tacitamente até 
englobar não somente as populações humanas mas todo o campo de interacção entre o homem 
e 0 seu meio. Por ter-se tomado humana espera-se que seja largamente interdisciplinar e cen¬ 
trada no factor humano. 

Assim 0 pensa de facto uma das melhores autoridades no assunto Mary Douglas — 
***'^'^° intitulado «Environement at risk. Implicit meanings» _ quando 

«Nós estamos longe de ser a primeira civilização a compreender que o nosso meio 
mirai «li m pengo, A maior partt civilizaç8« tribaia conhaceram esae riaco. Bem enten¬ 
do o pengo nao é o m«o nn toda a parte. Entre nda, , agora é « m de população qne 
n« preocupa. A. populaçfe d. faao, piBcupam-ae quimdo . população dimL i, I 
odo. oa raaoi . form. d. o culpado é . menn., aempre e em toda . p“ 

ÂaS ™ em perigo o meio humano. 

.M.l™ I ^ “ "°™ “P™' ‘■p •R'™' Internationale de Science 

Socialen de ,ue raumimoa um artigo, devemoa chamar a atoição pai, o livro de Marv Don- 

r.C. ^ ^ ’« *P'“» * ”«*oa grito. 


UMA GEOGRAFIA CULTURAl DE ASIA MENOR 

, procura eMarecet, em artigo (rnaerto no n.- 1-2 de 1982 de «Reme 


Geographique de TEst») o.s dados essenciais ou os princípios de uma geografia cultural da 
Asia Menor. 

Evoca assim a gigantesca convulsão humana que trouxe até às margens do Mediterrâneo 
um povo de pastores nômadas originários das estepes frias de Ásia central, mergulhando-os num 
ambiente, que no plateau mais alto que se encontra no centro da Ásia Menor pelo arvoredo 
podia de facto lembrar-lhe o seu país de origem; mas que era realmente' muito diferente deste 
nas terras baixas e de clima mais ameno: as enco,stas verdejantes que orlam a península numa 
franja contínua. 

Discute assim Xavier de Planhol a parte do.s elementos turcos e dos elementos pre-turcos 
na fisionomia geográfica da Asia Menot' 

Salienta que a contribuição turca foi nula no que se refere às técnicas agrícolas e ao 
aspecto das habilitações permanentes, essencial de facto na trama do habitat rural e na rede 
de pequenas cidades, todavia muito fraca na principal edificação urbana do país. Exactamente, 
saEenta, o que se podia esperar de um povo nômada ao entrar em contacto cora uma civilização 
rural e urbana de nível infinitamente superior. 

A TERCEIRA DÉCADA DAS INDEPENDÊNCIAS AFRICANAS 

Pbilippe Decraene analisa, era artigo inserto no n," 121 da revista francesa «Afrique 
Contemporaine», as independências africanas no momento em que estas entram na terceira 
década da sua existência. 

Começa agora, de facto, o momento de poderem tirar as primeiras conclusões dos vinte 
anos já passados depois do acesso à independência da maioria dos estados ao sul do Saara. 

Para alguns, assinala Decraene, as perspectivas apresentam-se de um pessimismo pro¬ 
fundo. Para outros, porém, é inegável que a África Negra não se encontra em tão má situação 
como alguns se obstinam em afirmar, 

Decraene concorda com o ponto de vista neste sentido expresso pelo director do semanário 
«Jeune Afrique» M. Bechir ben Jahmed que sustenta que a África» não seguiu nenhum cami¬ 
nho que não .tenha regresso, resistiu as doenças infantis de independência e numa palavra 
resistiu ao choque. 

De certo, com algum optimismo, Decreane afirma por seu lado, e disso é reflexo o seu 
artigo, «que um exame atento do conjunto da evolução cultural, social, económica e política 
dos cinquenta estados que actualmente constituem o continente negro, leva a essa mesma 
conclusão», 


UM CRITICAVEL DICIONÁRIO DE GEOGRAFIA 

O professor de antropolgia da Universidade de Lumumbashi Dr. Edouard Vincke insur¬ 
ge-se, em artigo publicado no fascículo 5 do voL 105 da «Revue Bdge de Geographie», contra 
0 dicionário de termos geográficos recentemente publicado pela Federação dos Professores belgas 
de Geografia, da autoria de Emile Merenne, 

Assinala o prof. Edourd Vincke que o seu trabalho não é uma crítica exaustiva dessa 
obra, mas que o facto dela se destinar aos professores e alunos do ensino secundário justifica 
uma crítica em que se ponha em relevo o facto, de, embora o dicionário de Merenne se situar 
na corrente normal da produção geográfica belga, trazer um excesso de noções antiquadas, de 
afirmações extremamente conservadoras, alegações depreciativas, e de à aludida corrente ter 
acrescentado muito consideráveis afluentes que tem a sua origem no passado colonial, era 
terrenos estratificados na hierarquização injustificada dos grupos humanos. 
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O Dr. Vinde analisa assim, sistematicamente, as principais definições, no que se refere a 
raças humanas, dadas no Dicionário, pondo em relevo o facto de nele a apresentação da humani¬ 
dade em tipos distintos não ter qualquer espécie de senso, e ainda que a variabilidade humana 
não pode ser descrita com algumas definições à priori, Relativamente à antropologia física, 
segundo Vinde, o autor do dicionário toma posições que não devia assumir. Toma-se indispen¬ 
sável que as suas definições sejam esclarecidas, modernizadas e «desracializadas». 

Critica ainda as noções compendiadas no dicionário sobre biologia, genética, mastiçagem 
misturas de raça, crescimento das variedades humanas, dos grupos humanos, das espécies dife¬ 
rentes afirmando que o dicionário apresenta uma visão racionalista das situações que evoca. 

Alude ainda a quanto nele se escreve sobre linpística, especialmente no que se refere 
a classificação de vários grupos humanos, que é, segundo Vincke, quase sempre inexacta ou 


O articulista da Revue de Geographie Belge critica ainda no seu pertinente estudo o 
que no Dicionário se escreve sobre sociologia. Para Vincke muitas das definições que ali’se 
encontram sob este aspecto são etnocentristas e reflectem uma ideologia evolucionista. 

Condui 0 seu artigo afirmado que a obra em questão não dá uma visão justa da história 
da humanidade nem dos problemas cruciais que hoje se apresentam à escala mundial. 

Nos «comptes redues» que publica o mesmo número da Revue Belge J. P. Grimneau e 
J. R. Some msurgem-se também contra a obra de Merenne que consideram sob vários aspectos 

imnreri.Çfl p» rntifnea «i/wwfcuo 


de 


Aqui fica pois um aviso ao leitor português que podia pensar ir encontrar 
Mereme uma obra útil de consulta e um elemento de estudo válido. 


no Dicionário 


A EXPLORAÇÃO DA GOSTA DA CALIFÓRNIA PELO GOLDEN HIND 

Procurando esclarecer o pouco que se conhece da viagem de Drake à costa de Califórnia 
tomar clara a imagem confusa que desde há quatrocentos anos prevalece sob este aspecto o 
professor da Universidade de Exeter Arthur Davies publica no L. 148, Part 3 Sa 

“Jií-cSr “ I— .i"; 

sub.toi é .un,í,io ,« „ 

prcm m napa ,L ^ ““ 

sabe, salienta o articulista do «Geoeranli- historiadores- O que se 

í Dra.. .tad, 0* de «p,”. « 

passeem através da America do Norte que oferecesse uma rápida ligação da Injato pam 


No seu bem elaborado trabalho Davies estuda dois mapas que até agora não foram 
considerados — 0 de Lok de 1582 e o de Edward Wright de 1599 —que projectam uma nova 
luz sobre a controvérsia que dura há mais de cem anos. Mostram, segundo Davies, que Drake 
examinou, cuidadosamente a Costa da Califórnia até Oregon e regressando para o sul limpou 
0 navio na baía de São Francisco, e prosseguiu viagem. 


A CONQUISTA DOS HIMALAIAS E DO MONTE EVEREST 

The Geographical Journal vol. 148 Part 3 relativa a Novembro de 1982 insere uma 
recensão da obra de Walt Unsworth sobre os Himalaias e o Everest. 

0 autor da recensão, Michael Ward, considera a obra de Unsworth como a história das 
escaladas dos Himalaias e do Monte Everest. 

Não se pode, no entanto, a nosso ver atribuir-lhe esse valor pois como história da 
conquista dos Himalaias e em particular do Monte Everest nos parece incompleto. Nde só 
se alude, como de facto o próprio autor de recensão reconhece, às tentativas feitas de ascensão 
dos Himalaias a partir dos finais do século XIX. 

0 brilhante feito do jesuíta português António de Andrade que nos começos do século 
XVII (1624) tentou a ascenção dos Himalaias a partir do Tibet não é referido, embora a 
descrição dos trabalhos e fadigas que passou durante a notável empresa tenha sido feita entre 
outros pelo holandês C. Wessels. 

Refere o articulista do Geographical Journal que a primeira tentativa foi feita era 1905 
por Carson e Younghusband. 

Em 1921 realizou-se a exploração do Everest pelo lado norte e teve êxito e real impor- 
tânda. 

Alude Michael Ward — que é médico do hospital de Saint Andrew de Londres e tomou 
parte em muitas expedições ao Monte Everest, inclusivamente na de 1953 — que foi na expe¬ 
dição que teve lugar no ano seguinte 1922 que começou a controvérsia do uso, ou não do 
exigenio pelos montanhistas. 

Menciona ainda o facto da expedição de 1924 não ter sido .tão feliz como a de 1921. 

Em 1931 e 1933 novos montanhistas tentaram vencer a famosa montanha. Também as 
tentativas de 1935, 1936 el938 não alcançaram o esperado êxito. 

Do que escreve o Dr. Ward se depreende que, se as expedições a partir de 1924 tivesse 
disposto do equipamento das de 1951 e 1953, em que participou, teriam sido mais felizes. 

Depois da escalada de 1953 o Everest foi conquistado por muitos montanhistas de dife¬ 
rentes nações, tendo a ascenção sido levada a efeito por muitos caminhos diferentes. 

0 Dr, Ward salienta na sua crítica ao livro de Unsworth, a importância do emprego do 
oxigénio nos progressos realizados, embora durante muito tempo este facto tivesse sido ignorado 
pela «Everest Commitee». 


A REGIONALIZAÇÃO SOCIO ECONOMICA DO BRASIL 

The Geographical Review órgão da American Geographical Society publica no seu 
n.“ de Outubro de 1982 um valioso artigo de Archibald 0. Haller sobre a regionalização socio- 
-económica do Brasil 

Nele se põe em relevo o facto do Brasil ser hoje especial preocupação de geógrafos e 
planeadores e por várias razões. 
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Com efeito o Brasilj no dizer do geógrafo Ronald M, Schneiderj autor de notável obra 
sobre o país irmãOj está a caminho de se tornar o primeiro estado do hemisfério austral no 
conspecto de um sistema mundial. 

Salienta Archibald 0. Haller que, o grande país tem, de facto, uma área de 8,5 milhões 
de quilómetros quadrados, uma variedade de climas, abundantes recursos, no entanto, somente 
parcialmente utrlizados, diferentes padrões de distribuição da população, uma economia em 
expansão e extremos de riqueza e probreza. 

Acrescenta o articulista da «Geographical Review» que considerável investigação tem 
sido levada a efeito para identificar as macroregiões do Brasil — conforme daramente o teste¬ 
munham as obras de Werner Baer, Speridião Faissol, Janet D. Henshall, R. P, Momsen, Olinda 
Viana Mesquita, Rivaldo Pinto Gusmão entre outros. 

Há, de facto, pelo menos três ou pelo menos seis áreas identificáveis no vasto país. 

Apesar das divergências quanto aos limites das mesmas, há acordo no que se refere 
genericamente à sua localização. O Nordeste inclui sete estados, Ceará, Rio Grande do Norte, 
Paraíba, Pemabuco, Segipe, Alagoas e Baía. A Amazónia abrange o estado de Amazonas, Pará 
e outroS' O Sul é frequentemente dividido em ExtremoSul, que inclue o Rio Grande do Sul 
e 0 Paraná, e o Centro Sul em que figura S. Paulo e o Rio de Janeiro. 

Esta classificação não é meramente informação para brasileiros pois tem significado sob 
ponto de vista das diferenças existentes no que se refere a aspectos socio-eoonómicos e demo¬ 
gráficos. 

Archibald 0. Haller explica ao longo do seu bem informado e denso trabalho essas dife¬ 
rentes características, que são problemas postos ao processo de regionalização. 

ESTUDO OBJECTIVO SOBRE A CIDADE DO CABO 

0 mesmo número da Geographical Review insere uma crítica de Hann J. de Blij ao 
livro de John Western «Outcast Cape Town» que é uma nota de lucidez e justiça em relação 
à Cidadie do Cabo onde, de facto, nasceu a Republica da África do Sul. 

Berço pois de uma civilização sui-generis na África ao sul do equador Cape Town é na 
verdade como o afirma o articulista do Geographical Review —não somente o Santo dos 
Santos do templo nacional —com o escreveu Smuts —mas uma cidade de beleza inultrapassá¬ 
vel. Nele se destacam não apenas modernos arranha-céus, mas edifícios históricos do maior 
interesse e ainda muitos parques e belos jardins. A sua localização junto do mar ainda valoriza, 
se se pode dizer, este conjunto harmonioso do que é obra do homem, com o melhor aproveita¬ 
mento e integração na paisagem circundante. 

Por a termos visitado podemos atestar a veracidade desta afirmação de Blij. 

A obra de Western, originariamente uma tese de doutoramento para uma universidade 
americana, sobre tema africano resultou de facto do autor, que primeiro pensara em fazê-la 
sobre o Burundi ter recuado perante o genocídio que aí se verificava. Esteve quase decidido a 
fazê-lo sobre a Uganda, mas também aqui morriam centenas de milhares de nativos, o mesmo 
se verificando na Guiné Equatorial, na Ruanda e no «Império» da África Central. Foi assim 
que a África do Sul ganhou um entusiástico adepto que embora discuta os seus métodos de 
governo e concepções políticas, sempre procura compreendê-los. 

Harm J. de Blij termina a sua critica a obra de Western afirmando que ela «deve ser 
lida por todos os geógrafos, por todos os estudantes a terminar o seu curso e mesmo por todos 
os não geógrafos que se interessarem por estes assuntos... é um soberbo exemplo de geografia 
humana, e humanista, de cuidadosa e exaustiva investigação e penetrante análise.., Em resumo 
este livro é geografia na melhor acepção da palavra». 


CIDADES EUROPEIAS COM VOCAÇÃO INTERNACIONAL 

Jean Labasse publica no volume 25 número 66 dos «Cahiers de Geographie du Quebec» 
um artigo de penetrante análise crítica do contexto geográfico e urbano das cidades europeias 
com vocação internacional, 

Sustenta que a vocação internacional de algumas metrópoles europeias começou a afir¬ 
mar-se depois de II Grande Guerra. 

Na verdade, essas cidades que antes eram apenas metrópoles com características próprias, 
revelaram tal envergadura que se diferenciaram das capitais políticas dos estados europeus e 
atraíram organismos internacionais mercê da sua influência sob o ponto de vista demográfico, 
e nível de equipamento que interessou os mais exigentes, e qualificados quadros, de pessoal 
administrativo de outros países’ 

Saliente-se, escreve Jean Labasse, que afim de ganharem numa árdua competição cada 
cidade internacional oferece hoje vantagens próprias a nível geográfico, económico e soáal 
aos seus novos cidadãos. 

Assim a cidade europeia internacional está apta a assegurar os principais serviços neces¬ 
sários à implementação e crescimento dos escritórios internacionais dos vários paises que nela 
se instalarem. 

Muitas são as cidades com as características acima referidas, que Jean Labasse cita no 
seu artigo. 

Sem endossar as suas opiniões, — pois nenhuma cidade portuguesa é mencionada — 
referiremos as que o articulista aponta como óbvias cidades europeias, com vocação internacio¬ 
nal: Barcelona, Birmingham, Dusseldorf, Genebra, Hamburgo, Lyon, Munique, Roterdão 
e Turim. 


ASPECTOS DA HISTÓRIA DO CABO DA BOA ESPERANÇA NOS MEADOS DO 
SÉCULO XVIII 

Apoiando-se num profundo conhecimento da história da África do Sul, que abrange 
praticamente desde o estabelecimento dos europeus no extremo sul do continente, evoca o 
prof. M. Boucher em artigo inserto no vol. XIV —1 e 2 de 1982 da revista Kleo, órgão do 
Departamento de História da Universidade da África do Sul, o testemunho dos muitos viajantes 
de diversas nacionalidades que de 1737 a 1753 visitaram o Cabo. 

Refere-se em especial ao que o oficial alemão Otto Friedrich Mentzel escreveu sobre o 
tema, nas obras que se encontram traduzidas em inglês com os títulos de «Geographical and 
Topographical description of the Cape of Good Hope» e «Life at the Cape in the mid- 
-eighteenth». 

Constituem estas obras segundo Boucher fascinante leitura, reveladora das principais carac¬ 
terísticas que dominavam a actividade e a vida dos primeiros colonos europeus na África do Sul. 

Outro personagem recordado pelo Prof. M. Boucher é .astrónomo francês La Caille que 
também esteve algum tempo no Cabo e analizou com argúcia a qualidade de vida dos colonos, 
escrevendo acerca dos seus problemas sob os aspectos económico, social e político. 

Além destes dois autores, o primeiro segundo Boucher mais autorizado que o segundo, 
cita 0 articulista de «Kleio» ainda o depoimento de B. Williams que escreveu uma obra intitu¬ 
lada «Documents relating to «Angon’s» voyage round the world». 

0 artigo do prof. Boucher de leitura muito agradável, insere ainda muitos e valiosos 
te.stemunhos sobre a vida no Cabo que constam dos livros de bordo dos inúmeros navios que 
ali tocavam. 
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CONGRESSO INTERNACIONAL «OS DESCOBRIMENTOS PORTUGUESES E A 
EUROPA DO renascimento» 

Dk 19 de Junho de 1983, Cermônk inaugural 

No dia 19 de Junho de 1983 realizou-se na Sala Portugal perante uma assistência de 
várias centenas de pessoas a sessão inaugural deste Congresso. 

A Mesa foi presidida pelo Chefe do Estado e constituída pelos Senhores Ministro da 
Cultura, Comissário da XVII Exposição, Presidente do Congresso, Presidente e Secretário-Geral 
da Sociedade de Geografia e Orador Oficial, Professor Luís M, de Albuquerquej a guarda de 
honra foi feita por uma força de cadetes da Escola Naval. 

Colaborou ainda o Coro da Fundação Gulbenkian que cantou a Portuguesa na abertura 
da sessão e algumas peças clássicas durante um intervalo musical. 

O discurso de abertura foi pronunciado pelo Presidente da Sociedade de Geografia, 
Comandante E. H. Serra Brandão, que disse; 


Está Vossa Excelência, Senhor Presidente da República, em sua casa. Mas não posso 
deixar de manifestar, em nome da Sociedade de Geografia, a grande satisfação de vermos 
entre nós, mais uma vez, o Chefe do Estado, que é também seu Presidente de Honra. 

Não desejava, como Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa e como anfitrião, 
ddxar de endereçar uma palavra de saudação e boas-vindas aos ilustres congressistas que de 
tão diferentes partes do Mundo aqui vieram trazer o contributo da sua inteligência, da sua 
experiência e do seu respeito pela grande epopeia dos Descobrimentos, 

Os Descobrimentos Portugueses dos séculos XV e XVI, fruto de condições geo-econó- 
micas que tomaram Portugal um país de emigrantes, resultado da visão genial de uma classe 
dirigente ^em que pontificava uma burguesia empreendedora e a que não foi estranha uma 
forte acção dinamizadora da Igreja, obra colectiva da inteligência, das lágrimas e do esforço 
de um pequeno povo, arrojado, hábil e cristão, visavam, fundamentalmente, o encontro da via 
marítima para as mercadorias do Oriente. 

Mas os seus resultados acabaram por ser muito mas vastos: originaram a grande revo¬ 
lução na tecnologia e nas ciências náuticas; iluminaram o Mundo com a luz de civilizações 
diferentes; alteraram as feições do semblante europeu; criaram para todos, descobridores e des¬ 
cobertos, novos horizontes de trabalho, de arte e de cultura. 

Os Descobrimentos constituem, na verdade, juntaraente com a Cultura Grega, o Direito 
Romano e o Cristianismo, um dos fundamentos da civilização e da unidade europeias; consti¬ 
tuem, outrossim, o fermento que, animando o Renascimento, fez surgir e desenvolver a Socie¬ 


dade Moderna, principalmente pelo progresso extraordinário que trouxeram à Geografia e às 
Relações Internacionais. 

Não podia, portanto, a Sociedade de Geografia de Lisboa, cora mais de um século 
dedicado ao estudo, à discussão e à divulgação das Ciências da Terra e da Expansão Portu¬ 
guesa, alhear-se deste acontecimento. Agradeço aos organizadores terem escolhido para esta 
cerimónia inaugural uma sala tão plena de tradições culturais e patrióticas, de onde partiram 
ou onde foram recebidos em triunfo os grandes exploradores — cientistas e heróis — da geogra¬ 
fia do continente africano e da navegação aérea do Atlântico Sul. 

Vai proceder-se, pois, à abertura, no país, na cidade e no lugar certos, do Congresso 
Internacional «Os Descobrimentos Portugueses e a Europa do Renascimento», tema da XVII 
Exposição Europeia de Arte, Ciência e Cultura que, sob o patrocínio do Conselho da Europa, 
está' em curso em Lisboa. 

Falaram seguidamente os Senhores Professor José Pina Martins sobre a Europa do 
Renascimento e Professor Luís de Mendonça de Albuquerque-Dos Descobrimentos dos Portu¬ 
gueses. 

Encerrou a sessão com o discurso do Senhor Ministro da Cultura. 


Na quinta-feira, dia 3 de Maio de 1983, o Museu Etnográfico da Sociedade de Geo¬ 
grafia de Lisboa recebeu a visita de um grupo de cerca de cinquenta pessoas, sócios da Socie¬ 
dade de Geografia de Lille, França. Eram acompanhadas pela Secretária Geral do referido Orga¬ 
nismo. O Senhor Presidente da Sociedade de Geografia de Lisboa, Senhor Comandante Serra 
Brandão, no início, apresentou as boas vindas em nome da Sociedade e em seu nome pessoal 
desejou-lhes uma boa estadia em Portugal. Igualmente afirmou que a Sociedade de Geografia 
de Lisboa se congratulava com visita tão honrosa. 

A visita ao Museu decorreu sempre cora provas de muito interesse por parte dos visitan¬ 
tes franceses que, no final, agradeceram todas as atenções recebidas e manifestaram o maior 
entusiasmo por tudo quanto apreciarm. 

Estiveram também na Biblioteca que, igualmente, muito elogiaram. 

Dia 20 de Junho de 1983. 

Realizou-se no convívio um almoço de confraternização de todo o pessoal da Sociedade 
a que assistiram também os Presidente da Direcção e Secretário-Geral da Sociedade, num 
total de 22 pessoas. 

Após a refeição, o Presidente, em breve improviso, congratnlou-se com a forma como 
decorreu a reunião e aproveitou a ocasião para, em nome da S.G.L., felicitar todo o pessoal 
pelas suas qualidades profissionais de dedicação ao serviço e espírito de equipe, 

UM ALBUM DE SERPA PINTO 

Foi entregue à Sociedade um álbum de desenhos executados por Serpa Pinto na sua 
viagem através da África. 

Este álbum, que o Senhor Dr. Renato Martinez de Vaiadas Preto ofereceu agora à 
Sociedade de Geografia de Lisboa, fora dado ao antigo Ministro da Marinha e Ultramar. Hen¬ 
rique de Barros Gomes, conforme dedicatória do autor exarada numa das suas primeiras páginas, 
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É um repositório de esboços, a lápis na sua quase totalidade, alguns mitos esbatidos, 
em que Serpa Pinto registou tipos indígenas, instrumentos, ferramentas, etc. Simples aponta¬ 
mentos, sem outra preocupação que a de fixar impressões colhidas. 

A casa de Serpa Pinto, em Belmonte, a pormenorizada planta desta povoação, o dese¬ 
nho de um soba que vem dançar ao acampamento do explorador, a passagem do Quanza, mos¬ 
tram 0 que 0 seu autor tinha em mira. 

A indicação, na capa, de ser o l.“ volume e a nota escrita, por baixo da dedicatória, 
fazem supor ter existido mais de um álbum de esbocetos ideia já sugerida pelo seu reduzido 
número. 

Os maiores agradecimentos pois, da Sociedade de Geografia ao Sr. Dr. Vaiadas Preto 
que das mãos de uma neta de Barros Gomes recebeu este precioso álbum. 

À Sociedade já pertenciam os álbuns das cartas geográficas e os livros de cálculo das 
coordenadas, respeitantes à msma viagem, por Serpa Pinto oferecidos, respectivamente, a João 
de Andrade Corvo e a José Vicente Barbosa de Bocage. 

Ê, pois, mais ura valioso documento que, com tantos outros igualmente preciosos, se 
encontram nesta instituição. 

A Carta 


Conferências 

A AGRICULTURA TROPICAL E A ECOLOGIA 
Conferência do Professor José Eduardo Mendes Ferrão 

Sessão em 19 de Maio 

Presidiu à sessão o Presidente da Sociedade de Geografia e o orador foi apresentado 
pelo Presidente da Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia, engenheiro Eurico Machado. 

Em 20 de Maio o Professor Michel Terrasse falou sobre «Arte e Arqueologia Luso- 
-Marroquina. 

Presidiu à sessão o Presidente da Sociedade de Geografia e a apresentação do orador 
eateve a cargo do Dir. António Manuel Dias Farinha, Presidente da Secção de Estudos 
Luso-Arabes. 

Entre a assistência contava-se com a presença do Senhor embaixador de Marrocos. 

Sessão em 14 de Junho 

O COELHO DE SINTRA-TOTEM DA PENÍNSULA IBÉRICA? 

Conferência da Dr,“ Vera Jane Gilberíi Féllow de Royal Geographical Sodety de 
Londres' 

A sessão, que foi presidida pelo Comandante Serra Brandão, teve como apresentador 
da oradora o Professor Mello Moser. 

Em Agosto d'e 1982, chegava eu a Portugal a fim de assumir a bolsa de pesquisa que 
me fora concedida pelo «Insituto de Cultura e língua Portuguesa». Eractamente um mês 
epois, em Setembro de 1982, ao ser levada por uma amiga, a senhora Dr.‘ Maria José Cae¬ 
tano, para um passeio pelas matas de Sintra, vislumbrei, no alto de um amontoado de pedras, 

a figura de um enorme coelho megalítico, cujas orelhas eriçadas medem cerca dé três metros 
de altura. 
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Tendo-me dedicado durante anos ao estudo de uma das línguas indígenas da América 
do Sul, com trabalhos publicados sobre as analogias por mim encontradas entre a nomenclatura 
faunal das Constelações e Estrelas conhecidas pelos índios Tupi das florestas do Brasil e o 
«Jardim Zoológico Celeste» Mediterrânico/Mesopotâmico —o ZODÍACO, lembrei-me de apli¬ 
car ao local onde encontrara esse monumental «coelho» o mesmo processo comparativo, que já 
usara ao analisar a fauna estelar transatlântica. 

e terminou da seguinte forma; 

Finalizemos esta longa exposição cora a segunda designação da Península Ibérica, dada 
pelos Romanos le que, segundo se crê, seria de origem feníoia: 

— HIISPANIA = TERRA DOS COELHOS, qu igualmente acusa um paralelo ama¬ 
zônico para esse roedor de orelhas compridas e que caminha aos saltos: 

Tupi: EPENE = coelho Francês: L. APIN. 

Fenício: S. IPANIA/ISPANIA = TERRA DOS COELHOS. 

Paremos aqui pois o campo é infinito. 

_ Tendo os Jesuítas de Portugal nos legadoh, ainda intacta, a bela e melodiosa língua do 
índio Tupi das matas brasileiras, amoldando-a em gramáticas e vocabulários, creio ser justo 
eu agora entregar aos Senhores Portugueses o material linguístico comparativo já por mim 
preparado, e que se desdobra em mais de vinte (20) Projectos de Trabalho futuros, cora base 
no Tupi Antigo. 

É, pois, aos pés deste «COELHO DO MONTE DA LUA» —o L APARO DE 
SINTRA-o APEREA de ^(YA)SSY.NHA.ATYRA = que passo a Vós o que já iniciei. 
Espero que, com a colaboração vossa e de cientistas internacionais, possamos levar avante o 
estudo desta «Língua do Homem Tupi-o ABA.NHEEN-que, viva ainda hojje nos rincões 
da Amazónia, fora falada, há milanénios, das águas do Mar Egeu à «Terra dos Coelhos» 
ISPANIAj —à «Terra das Lebres» — IBÉRIA. 

Muito obrigado. 

Sessão em 28 de Junho 

MARINAS E NAUTISMO 
Conferência do Comandante Armando Pais. 

Sob a Presidência do Comandante E' H. Serra Brandão e apresentação do orador pelo 
Presidente da Secção de Ordenamento Territorial e Ecologia, a sessão constou da conferência 
e debatej^espera-M poder inserir num dos próximos números do Boletim o trabalho apresentado. 

A conferência foi ouvida por dezenas de assistentes. 


ASSEMBLEIA GERAL ADMINISTRATIVA 

Em 23 de Março de 1983 teve lugar a Assembleia Geral Administrativa, Aberta a 
sessão às 18.00, foi lida e aprovada a acta da sessão de 23 de Março do ano anterior. 

Em seguida foram apresentadas as contas da gerência de 1982 e parecer da Comissão 
Revisora de Contas, documentos que foram apresentados. 

Proçedeu-se depois à eleição da Direcção e da Comissão Revisora de contas, apurando-se 
os seguintes resultados: 
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Direcção 


Presidente — Eduardo Henrique Serra Brandão. 102 votos 

Secretário — António José Caria ... ... . 101 » 

Vogais —António da Silva Rego. . 103 » 

Armando da Palma Carlos . ... 105 » 

Fernando Mello Moser . 106 » 

Fernando José de Oliveira Castelo Branco Chaves ... ... 106 » 

Filipe Mendes Quinto . ... 105 » 

João Baptista Nunes Pereira Neto. 104 » 

Joaquim Baptista Soeiro de Brito. 105 » 

Luís António Aires-Barros ... . 105 » 

Nuno Pedro da Silva . 104 » 

óscar Soares Barata ... . 105 » 

Políbio Fernando Amaro Valente de Almeida . 105 » 


Comissão Revisora de Contas 

Efectivos 


João Afonso Corte-Real. . 

. 106 

» 

D, José Pedro de Saldanha Oliveira t Sousa. 

. 106 

» 

Manuel Martins Corrêa Gonçalves. 

. 106 

» 

Suplentes 

Alfredo dos Reis Borges. 

. 106 

» 

José Maria Gaspar.. . . 

. 106 

» 


ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Em 8 de Junho de 1983 pelas 18.00 horas reuniu a Assembleia Geral ordinárkj que 
elegeu cincuente esete novos sócios e aprovou por unanimidade um voto de profundo pesar 
pelo falecimento dos seguintes sócios: 

Fernando José Bugalho de Figueiredo 

Antero Teixeira Valente 

Prof. Doutor Fernando Frade Viegas da Costa 

A. Carbonnell Pico 

Dr. José Pequito Rebelo 

Prof. Doutor Manuel Pinheiro Nunes 

Coronel Joaquim de Oliveira Junior 

Eng.c António Pires de Carvalho Junior 

Armando António de Bastos e Silva 

Dr. Bruno Bonatto 

Dr. Álvaro José Ferreira da Silva 

Nesta Assembleia foi eleito sócio honorário do S,G.L. o vice-almirante J. Barahona 
Fernandes, que com raro brilho e eficiência desempenhou as funções de Presidente de 1978 
a 1982. 
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Presidente — Vice-Almirante T. Tengminha Pires 

2.“ Semestre de 1982 
l.“ Semestre de 1983 

Acíkidades 

Reuniões em —10 de Novembro e 14 de Dezembro de 1982. 

—11 de Janeiro, 22 de Fevereiro, 8 de Março, 11 de Abril, 10 de Maio e 21 de 
Junho de 1983. 

Continuação de diligências relacionadas com a obtenção de uma réplica da Pedra de Dighton e, 
recebia esta já, com a sua implantação em Lisboa, a integrar na XVIII." Exposição de 
Arte, Ciência e Cultura em 1983. 

Colaboração na homenagem a prestar pelo Instituto de Investigação Científica Tropical à 
memória do Vice-Presidente Avelino Teixeira da Mota, através de um estudo elaborado 
pelo nosso membro Comandante Jose António Rodrigues Pereira, subordinado ao título 
«O regime dos ventos no Atlântico Norte» e a integrar em volume especial a publicar. 

Colaboração no Congresso Internacional consagrado a «Os Descobrimentos Portugueses e a 
Europa do Renascimento», através de estudos elaborados pelos nossos membros Dr. João 
Afonso Côrte-Real, sobre o tema «A Cordoaria Nacional da Junqueira», e Dr. Maria 
Alice Magro Côrte-Real, sobre o tema «Serviço Geográfico dos Navegantes Portugueses». 

COMISSÕES GERAIS E SECÇÕES PROFISSIONAIS 

SECÇÃO DE ANTROPOLOGIA 

2.“ semestre de 1982. 

Presidente; Dr," Maria Emília de Castro e Almeida 
Sessão de 16 6de Novembro de 1982 

O Dr. António Piedade apresentou uma comunicação intitulada «O Problema da Amos- 
tiagem nos Estudos do Crescimento Físico», na qual abordou diversas questões levantadas na 
realização de vários tipos de estudos do crescimento físico, nomeadamente o da voluntariedade 
dos participantes e a ausência de dados, a validade das amostras estratificadas e constituição 
de grupos de controlo. 

Sessão de 14 de Dezembro de 1982 

O Dr. José Mnuel Roque apresentou uma comunicação intitulada «Os Estudos Nutricio¬ 
nais em Antropolgia» em que focou a sua importância para o conhecimento da variabilidade 
humana e para a saúde pública referindo a necessidade de uniformizar os padrões de análise 
do estado nutricional das pipulaçÕes. 
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No segundo ponto da ordem de trabalhos foi eleita por unanimidade a mesa desta secção; 

Presidente: Dr.‘ Maria Emília de Castro e Almeida 
Vice-Presidente: Dr. Luís Alves Lopes 
Secretário: Dr. António Vermelho Corral 
Vice-Secretário: Dr. José Manuel Roque 


SECÇÃO DE ARQUEOLOGIA™ 1983 
Presidente; Sr." D. Margarida Ribeiro 
Sessão de 19 de Janeiro de 1983 

Foi orador o Exmo. Sr. Dr. Fernando Bandeira Ferreira que se ocupou do tema: Um 
topónimo interessante: «Azarve». 

Prosseguindo na busca de elementos para elaboração de um exaustivo elenco de topóni¬ 
mos que podem ser indicadores de sítios arqueológicos^ ou qu a eles se referem, o autor da 
comunicação apresentou as abonações linguísticas necessárias para o nome em análise. 

Sessão de 9 de Fevereiro de 1983 

A Sr." D. Margarida Ribeiro apresentou a comunicação intitulada Algumas considera¬ 
ções sobre 0 Convento de São Domingos de Montemor-o-Novo, cuja matéria disse ser parte do 
primeiro capítulo de um estudo, ainda em preparação, sobre as mais antigas ruínas do referido 
convento. Dissertou sobre o estado de ruína observado por alguns autores, e por ela própria, 
antes do restauro inacabado que sofreu. A matéria defendida incidiu sobre antigas abóbadas 
cruzadas de duas épocas, arcos botantes embutidos posteriormente para alargamento de instala¬ 
ções interiores, azulejos e pinturas murais com que foi sendo dotado o edifício. 

Nesta mesma sessão, apresentou o Exmo. Sr. Dr. Bandeira Ferreira uma nota com o título: 
O topônimo «Bajanco>\ O assunto foi desenvolvido segundo uma metodologia linguística e crono¬ 
lógica, tendo 0 autor da comunicação admitido a hipótese de o topónimo estar ligado a uma profis¬ 
são, como provou com as variantes e casos paralelos que apresentou, ou a um acidente geológico, 
em virtude de existirem formas era que o ditongo se nasalizou. 

Sessão de 13 de Abril de 1983 

O Exmo. Prof. Doutor Pedro Serra dissertou sobre o tema: Um topônimo montemurano; 
Smitkgo de Piães. O autor apresentou formas antigas dos séculos XI, XII, XIV e XVI, histo¬ 
riando a evolução fonética e histórica do topónimo a partir da forma Pelaiones, devidamente 
abonada. 

Sessão de 8 de Junho de 1983 

Foi apreciada, nesta sessão, o estudo do Exmo. Sr. Dr. Bandeira Ferreira: O topónimo 
«Barco)>. Frisando bem que as várias hipóteses não devera ser postas numa visão particular dos 
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espécimes e variantes, mas em cada caso, dada a dificuldade de explicar formas de génese diferente 
cuja significação é igualmente difícil de propor, o autor apresentou abonaçlo suficiente na defesa 
de tão complexa matéria, As formas simples e compostas têm, em alguns paralelos, sonância foné¬ 
tica que os aproxima de outros, particularmente do centro da Europa e norte da Itália, por coinci¬ 
dência de sons de línguas já desaparecidas, mas de que restam vestígios locais. 


SECÇÃO DE ESTUDOS LUSO-ÂRABES 
Presidente; Dr. António Dias Farinha 
Sessão de 13 de Dezembro de 1982 

Comunicação do Dr. Pedro Sena: «De muvkUad ã muladi: acidentada história de um 
arabismo». 


SECÇÃO DE ETNOGRAFIA 
Presidente; Dr. Carlos Lopes Cardoso 
Sessão de 26 de Janeiro de 1983 

Comunicação de Carlos Lopes Cardoso 
Título: Alguns romances tradicionais recolhidos em Cete e respectivos comentários 

Três versões do romance «Aldininha», uma de «D. Silvana», outro de «O Cego», além 
de umas «Janeiras» e de uns «Reis», acompanhados de exemplos dos resptctivos «vivas». 

_ Comparando-os com as versões reunidas na obra de José Leite de Vasconcelos (Roman¬ 
ceiro Português, 2 vols., Coimbra, 1958 e 1960), discutem-se nos respectivos comentários, entre 
outras, opmiões de Carolina Míchaêlis, Garret, Alvarez Blásquez e Teófilo Braga. 

Comunicação a apresentar por Margarida Ribeiro à Sessão de 30 de Março de 1938 
as 18 horas. ^ 


Acerca de um Scrimshavi 
Resumo 

tânn- ^ ^ tcrimsliaw cora uma figura que julga assumir impor¬ 

tância por revdar uma nova técnica e por se situar numa linha de continuidade da caricatura 
pohtica, segundo o estilo e humor de Rafael Bordalo Pinheiro 

Trata-se de um dente de cachalote de grandes dimensões, que apresenta uma figura 
masculma ve^da com os trajos dos intelectuais do séc. XVI, tal como se estipula nas ordens 
topas de 1555, 1573 e nas pragmáticas da época de D. João III e outras leis que se lhe 
Mguiram, aproxmando-se dos trajos que exibem as estátuas de Camões, Femio Lopes de 
Castanheda e Joao de Barros, como se verifica no monumnto do nosso Épico, em Lisboa. 
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A figura do scrmshaw foi obtida segundo a técnica usada na gravura de madeira, por 
hábil mão de artista. Tem ainda a particularidade de possuir dois letreiros^ interpelantes em 
letra masculina, representando todo o conjunto um enigma figurado é, ou mo é, como ali se 
representa intencionalmente, um pouco aventureiro, significando este vocábulo o que actual- 
mente dele se entende. 

Um atento exame revela que a figura é uma répiica da caricatura do punho de Rafael 
Bordalo Bordalo Pinheiro, integrada no ÁLBUM DAS GLÓRIAS, com o n.“ 26, a data de 
1882, representando o l.“ Conde de Bumay. 

A flagrante semelhançaç do banqueiro e homem de negócios que foi Henry Burnay 
surge, na paráfrase do scrimshaw mais critica e contundente, devido ao trajoj e à aproximação 
que 0 autor da obra desejou fazer deste com Femão Mendes Pinto, em conformidade com o 
conceito que ainda prevalecia sobre a sua pssoas e obra — Peregrinação. 

A A. Consegue abonação suficiente que confirma o paralelismo com Fernão Mendes 
Pinto, a fonte de inspiração do autor do scrimshm) e a própria identificação deste: Francisco 
Franco, natural da Madeira, onde sepraticou a baleação, sendo este género de arte familiar 
ao artista. 

A peça sugere ter pertencido a uma série, tendo a A. proposto o inicio do séc. XX para 
a sua provável datação. 

A ARTE DO BARRO E O MUSEU DE VILA FRANCA DO CAMPO-AÇORES 
Rui Sousa Áffli 7 i«í — (Universidade dos Açores) 

Nota prévia 

O Museu da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo foi organizado pela Univer¬ 
sidade dos Açores (Departamento de História, Centro de Estudos Sociais, SecçâO' de Antropo¬ 
logia Cultural), ao abrigo de um protocolo de colaboração estabelecido entre as duas institui¬ 
ções que foi homologado pelo Secretário Regional da Educação e Cultural em 24 de Setem¬ 
bro de 1981. 

Os trabalhos de pesquisa etnológica da Universidade na região de Vila Franca já se 
tinham iniciado em 1980. 

Faz-se uma «visita guiada» ao Museu, acompanhada da exibição de «slides», elucidan¬ 
do-se, simultaneamente, sobre as técnicas e as formas de olaria de Vila Franca do Campo. 

Resumo da Comunicação apresentada, na Secção de Etnografia, em 27/4/983, por 
Carlos Lopes Bento, intitulada «RITOS DE PUBERDADE —OS WAMUANE DA ILHA 
DO IBO (Moçambique). 

-Descrição da cerimónia da circuncisão (CUMBE), entre os Wamuane do Ibo, com 
destaque, em relação a cada um dos ritos mágico-religiosos praticados (de entrada, principal e 
de saida) para: o tempo, lugar, agentes da cerimónia, materiais, objectos e instrumentos utiliza¬ 
dos, a farmocologia, prescrições, etc., tanto no período de marginaiizaçâo como no período de 
período de integração dos iniciados (wali). 

-A significação deste rito de passagem, como uma das principais etapas da vida entre 
todos os povos bantos (nascimento, dentição, puberdade, menopausa e morte): 

morte do estado de infância, que emerge da obscuridade e da mancha, seguido de 
uma renascença, de uma nova vida-a puberdade-em que o iniciado se toma uma 
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pessoa completa, potencialmente pronta para assumir o papel de ser social e de pro- 
procriador, estando em condições de ter acesso a privilégios e deveres sociais; 

— ruptura entre dois estados marcada por uma intervenção física e psíquica, durante a 
qual intervêm os antepassados — guardiães da vida, da tradição e mediadores entre 
os vivos e os deuses detentores da vida — e os homens mais velhos que são respon¬ 
sáveis pelos ensinamento das leis costumiras e dos segredos da vida, servindo de 
veículo a Natureza e a Cultura. 

— Este ritmo iniciático integra os rapazes na cadeia do ciclo da vida tomando-os, com 
0 auxilio de vivos e mortos, responsáveis pela vida, pelo grupo e pelos seus costumes, 
ligando o passado com o presente e este com o futuro, 

Manuel Laranjeira Rodrigues de Arek 
Instituto de Antropologia da Universidade de Coimbra — (30-3-83) 

O espaço social no cesto do adivinho (Angola) 

Os processos de adivinhação desempenhara um papel fundamenta] nas sociedades tradi¬ 
cionais da África em geral e da África bantu em particular. A análise desses processos pressu¬ 
põe uma distinção clara entre o adivinho e os outros agentes sodais. Entre as variadíssimas 
técnicas utilizadas na adivinhação tomou-se notável o cesto do adivinho (ngombo ya cisuka) 
processo utilizado em toda a zona de Angola que coincide com o espaço de apansão dos 
Tshokwe (Quicos) e regiões circunvizinhas mesmo além fronteira (Zaire e Zambia). Para 
atacar as causas de desordem na sodedade o adivinho começa por ordenar o espaço no seu 
próprio cesto onde os símbolos vão introduzir os elementos de informação necessários à elabo¬ 
ração do diagnóstico. 


SECÇÃO DE GEOGRAFIA DOS OCEANOS 

Presidentes; Comandante Joaquim Baptista Soeiro de Brito 
Prof. Eng.” Fernando Vasco Costa* 

A Secção preparou e levou a efeito, durante o mês de Junho de 1983, um ciclo de confe¬ 
rências subordinado ao tema «A Energia dos Oceanos», 

No dia 15 de Junho o Professor António Falcão proferiu a primeira conferência do delo, 
fazendo uma «Introdução à Energia dos Ooceanos» e tratando o problema da «Energia das Ondas». 

O Comandante Vidal de Abreu falou sobre «Energia das Marés», no dia 22 de Junho. 

A terceira e última conferênda foi proferida pelo Eng,” José Penaforte e Costa e subordi- 
nou-se ao tema «A Energia Térmica dos Oceenos». 

A Secção está ainda a preparar um outro ciclo de conferências, a realizar em fins de 
Setembro e Outubro, sobre um tema que tem estado a despertar grande interessei oiAs Regiões 
Polares)). 


2 DÍeSdaloSafe Comandante Joaquim Baptista Soeiro 
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SECÇÃO DE GEOGRAFIA MATEMÁTICA E CARTOGRAFIA 
RELATÓRIO DA ACTIVIDADB DO 1." SEMESTRE DE 1983 
Presidente: Dr. R. Agonia Pereira 

Durante o periodo em referência a Sec^o reuniu formalmente nos dias 18 de Janeiro, 
28 de Fevereiro, 14 de Março, 30 de Março, 18 de Abril, 26 de Abril e 2 de Maio. 

A actividade da Secção foi participada por todos os seus membros embora às reuniões 
só pudessem ter assistido os que para tal tiveram diponibilidade. 

Depois de fixada a data da inauguração, da exposição Cartográfica, da Grande Lisboa», 
toda a actividade da Secção foi orientada para a sua concretização e para esse fim desenvolve¬ 
ram-se as acçóes julgadas mais convenientes. 

Para além dos espécimes da Sociedade de Geografia de Lisboa, foi possível reunir mui¬ 
tos mais devido à colaboração das seguintes entidades: Câmara Municipal de Lisboa, Instituto 
Geográfico e Cadastral, Instituto Hidrográfico, Museu da Marinha, Serviço Cartográfico do 
Exército, Comissão Nacional do Ambiente, Gabinete de Estudos Arqueológicos de Engenharia 
Militar e Força Aérea. 

A Fundação Gulbenkian amavelmente cedeu os expositores e encarregou-se da montagem 
da Exposição. 

A Exposição Cartográfica, realizou-se na Sala Portugal e foi inaugurada no dia 11 de 
Maio com uma sessão solene presidida pelo Ministro da Cultura e nela foi orador o Prof. Eng.° 
Leite Pinto. 

Usaram também da palavra o Presidente da Sociedade ComdtC' Serra Brandão e o 
Dr-Agonia Pereira, Presidente da Secção. 

Foram realizadas outras sessões que. tiveram como oradores o eng." Jorge Castanheira, o 
Arquit.” Gomes Fernandes o Ten.-com. Silva e Castro e o Prof Dr. Pinto Peixoto este na 
sessão de encerramento no dia 16 de Junho. 

Foi decidido que a Exposição Cartográfica não ficasse confinada à acção empreendida 
mas sim que fosse o embrião duma fértil actividade cultural a desenvolver através de colóquios 
e conferências nela centrados. 

Nesta ordem de ideias, está já programada para o próximo semestre, no recomeço das 
actividades da Sociedade, uma conferência pelo Prof. Dr. Gomes Guerreiro. 

Neste Boletim em local próprio se pormenoriza e explicita, com o devido relevo, o tema 
Exposição Cartográfica da Grande Lisboa. 


RELATÓRIO DAS ACTIVIDADES DO 2." SEMESTRE DE 1982 
Presidente: Dr. R. Agonia Pereira 

Durante o período em referência a Secção reuniu forraalmente nos dias 15 de Julho, 
20 de Setembro, 27 de Outubro e 17 de Novembro. 

Para além destas reuniões, houve outras informais sendo de destacar as realizadas na 
biblioteca da Sociedade para estudo e selecção dos espécimes a integrar na Exposição Cartográ¬ 
fica da Grande Lisboa. 
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As reuniões contaram com a presença dos membros para tal disponíveis sendo a activi¬ 
dade da Secção acompanhada com interesse por todos- 

As reuniões foram dedicadas ao estudo e programação das acções a desenvolver para a 

realização da Exposição. 

Tendo-se tomado conhecimento de estarem previstas outras exposições, de base carto¬ 
gráfica, para o 4.“ trimestre de 1982, foi resolvido que a Exposição se realizará nos finais 
do l.“ semestre de 1983. 


SECÇÃO DE HISTÓRIA 
Sessão de 11 de Novembro de 1982 

Comunicação do Sr. Dr. Carlos Lopes Bento sobre «Aspectos de Moçambique pombalino», 
na qual disse que até 1752 a organização administrativa era na colônia muito embrionária, caracte¬ 
rizando-se pela concentração de poderes do mesmo cargo, da autoridade civil, miEtar e judicial, 
existindo vários governadores subalternos. 

Todo este estado de coisas vai ser alterado pelo Marquês de Pombal cuja acção veio tra¬ 
zer profundas alterações à política colonial portuguesa na costa oriental de África. 

O seu primeiro acto importante foi, em 19-4-1752, tomar Moçambique independente da 
índia, criando então a capitania-geral, sendo o l." capitão-general Francisco de Melo e Castro 
(1752-1758) que encontrou o territórrio em situação desesperada: no comércio e soberania. 

Por alvará de 13-10-1754 proibe-se a exportação de escravos para terra que pertençam à 
coroa portuguesa, 

Segundo o alvará de 20-1Í-1954 a moeda mandada fabricar para Moçambique (em ouro, 
prata e cobre) teria 0 cunho AF.OR. 

A ligação das duas costas de África é recomendada em 1754 pelo governo pombalino ao 
capitão-general. 

Em 1755 0 comércio é tornado livre para todos os nacionais, excepto velório e missangas, 
e os portos a todos abertos. 

Uma Lei do mesmo ano franqueia a capitania aos vassalos de Portugal residentes nas pos¬ 
sessões da Ásia (baneanes). 

Por carta régia de 1-4-1757 proibiu-se todo o comércio aos governadores, capitães-mores 
e oficiais do exército, cujos ordenados devem ser pagos em moeda corrente. 

Por Lei de 3-9-1759 são os jesuítas de Moçambique enviados para Goa e os seus bens 
confiscados. 

Face as permanentes revoltas dos vários subgrupos étnicos, em 15-4-1760, uma ordem de 
Lisboa proibiu, expressamente, a venda de armas, pólvora e balas a todos os indígenas, que lhe 
eram vendidas por eclesiásticos e mercadores da Companhia da índia. 

Mas Moçambique continuava ligado à índia pelo grande número de indianos que tinham 
nas mãos a administração e o comércio da colónia e canalizavam para a sua terra de origem os 
lucros obtidos na sua actividade. 

Form construídos fortes em 1754 em Quelimane e 1760 na Ilha do Ibo- 
,■ , Neste ano de 1760 o capitão-general Pedro Saldanha de Albuquerque para além de 
mandar construir alguns e reparar outros, determinou que se elaborasse a carta da capitania 
e se escrevesse a sua história. 
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O alvará régio de 2-4-1761 ordenou que nas colónias os nativos fossem admitidos para 
as dignidades e empregosj executado a partir de 10-4-1763. 

As povoações do IbOj Quelimane, Tete, Sena, Sofala, Inhambane, Zumbo e Manica, em 
9-5-1761, elevadas à categoria de Vila, instituindo ao mesmo tempo Câmaras Municipais nelas. 

A liberdade de comércio para todos os portugueses foi concedida em 28-5-1761, pro¬ 
curando 0 Marquês de Pombal tranferir para a Ilha de Moçambique todo o comércio da 
capitania. 

A remessa de escravos pretos da Ásia e da África foi proibida para o Reino e Ilhas 
Adjacentes pelo alvará de 19-9-1761. 

As reformas pombalinas de 1761 procuravam: 

—Reorganizar a vida na colónia nos domínios militar, fiscal, judicial, administrativo, 
comercial, etc., merecendo relevo especial a agricultura cujo desenvolvimento arrancaria os indí¬ 
genas da misériai 

—Prestigiar os soldados portugueses, através do fardamento e vencimento, de modo 
a merecerem o respeito das populações e dos estrangeiros, impondo-lhe uma disdiplina rígida, 
cujo 0 não acatamento podia levar à penade mortej 

—Favorecer o comércio, tornando o porto de Moçambique o porto de abrigo obrigatório 
para armadas portuguesas que navegassem no índicoj 

— A fundação de vilas portuguesas, com casais vindos do Continente e Ilhas Adjacentes. 

O Marquês de Pombal, em 1761, mandou, pela primeira vez, para Moçambique soldados 
de boa conduta que, voluntariamente, iam tentar fortuna. Até então as tropas, na sua maioria, 
eram constituídas por degredados da Metrópole, Brasil e índia, que todos os anos chegavam a 
Moçambique (cerca de 100 por ano). 

As instruções do Marquês de Pombal tiveram um fiel executor na pessoa do capitão- 
-general Baltazar Manuel Pereira do Lago (1765-1779) que desenvolve profícua acção adminis¬ 
trativa e procurou a colonização branca na Zambézia com açoreanos, mas sem êxito e o inae- | 

mento do comércio de agricultura através da plantação de algodão e de mandioca. — Em 1769 | 

um alvará obrigou os proprietários a plantar este produto. j 

Mandou levantar no Mossuril um forte que os macuas arrasaram e cercou Tete de uma | 

muralha para defesa dos seus moradores, i 

No que respeita às Ilhas Quirimbas ou de Cabo Delgado a acção do Marquês de i 

Pombal foi importante para a Ilha do Ibo e para suas gentes que, por esse facto, viriam a i 

conhecer a prosperidade económica e social, | 

Era 1760 construiu-se o forte de S. José, junto à praia. 

Como atrás se afirmou, a Ilha do Ibo foi uma das povoações que, em 1761, o Marquês i 

de Pombal elevou à dignidade de Vila, | 

Até aí a capital do distrito de Cabo Delgado estava sediada na Ilha da Quirimba, ! 

conquistada pelos Portugueses em 1522. 4 

Em 1766 0 capitão-general Pereira do Lago nomeia para seu capitão-mor o sargento-mor 
Caetano Alberto Judice que tinha por incumbência estabelecer a capital do distrito na Ilha do i 

Ibo e aí construir uma pequena igreja, em virtude das pressões que sobre as outras Ilhas faziam i 

os povos das terras firmes e daquela Ilha possuir um bom porto de abrigO' 


A terminar disse que no nome do tão incontroverso como genial homem político que foi 
0 Marquês de Pombal ficou ligado para sempre a Moçambique, que lhe deve a primeira carta 
orgânica — carta régia de 7-5-1761 de grande extensão e com largueza de vistas—e o lança¬ 
mento das bases do municipalismo e de uma política de descentralização de poderes e de sepa¬ 
ração de funções. 

Sessão de 20 de Jmeiro de 1983 

Comunicação do Sr. Conde de Azinhaga, intitulada «Em memória do Marquês de 
Potnbd no Segundo Centenário da Sua Moríe», na qual lembrando a efeméride que ora passa, 
0 autor, depois de fazer uma introdução genealógica da Família Carvalho, passou em revista 
08 acontecimentos principais que ocorreram durante o Governo, de mais de um quarto de 
século, do Ministro do Rei D. José. 

Como diplomata, Pombal desempenhou com eficiência os lugares de Embaixador de 
Portugal em Londres e Viena de Áustria. 

Entrando no primeiro Governo do Rei D. José, permaneceu Ministro de Estado até à 
morte do Soberano. 

As medidas tomadas, e postas em execução, por motivo do Terramoto de 1755, que 
assolou Lisboa e uma parte do País, lançaram a tranquilidade na população alarmada, e simul¬ 
taneamente 0 grande Ministro tratou logo de reedificar a capital. 

Perante o atentado cometido contra o Rei D, José, o Governo e os Juízes sentenciaram 
um castigo eficaz aos implicados neste crime. 

Para progresso da agricultura duriense, fundou a Companhia Geral da Agricultura das 
Vinhas do Alto Douro; e determinou a reserva dos melhores terrenos dos vales do Tejo, do 
Mondego e do Vouga, destinados à triticultura. 

Defendeu a integridade da Nação durante a Guerra dos Sete Anos. Reorganizou o 
Exército e a Marinha, tornando-os eficientes. 

Delimitou as froteiras do Brasil e promoveu o desenvolvimento deste Domínio Ultra¬ 
marino. 

Reformou o ensino nos seus três graus. 

Fundou e estimulou a indústria. 

Mandou levantar na Praça do Comércio um monumento ao Rei D- José. 

Com a morte do Rei demitiu-se de todos os seus empregos, e faleceu na sua Casa de 
Pombal a 15-5-1782, tendo deixado uma obra notável no País, que muito honra este Estadista. 

Sessão de 15 de Dezembro de 1982 

Comunicação do Sr. Dr. Francisco de Simas Alves de Azevedo sobre «O brasão do 
1.“ marquês de Pombal», na qual o comunicante começou por afirmar que Sebastião José de 
Carvalho e Melo usou brasão de armas, como seria de esperar de alguém da sua condição 
e época. 

Disse que são numerosas as fontes fidedignas que tal provam, explicando as várias 
razões da sua abundância, 

Indicou os antecedentes familiares do l.“ marquês de Pombal, referindo a carta de 
brasão passada a sue bisavô com as armas de Carvalho, Braga, Sousa e Figueiredo. Lembrou 
que seu tio monsenhor Paulo de Carvalho usou ou lhe foi atribuído, brasão de armas apenas 
de apelido Carvalho, 0 mesmo que 0 marquês de Pombal usou. r.. , 














258 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


Ocupou-se das origens e significado das armas dos CarvalhoSj taivez derivadas das anti¬ 
gas dos Souaas. Aludiu à grande antiguidade (muito anterior à Heráldica) das figuras que 
incluemj crescente e estrela, as quais remontam às civilizações da Antiguidade Oriental. Pros¬ 
seguiu cora um esboço de inventário dos monumentos heráldicos do marquês de Pombal., nos 
vários períodos da sua vida, especialmente 1759 a 1770 e 1770 a 1782, moumentos em que, 
primeiro figuram as armas dos Carvalhos com coroa de conde, e depois, com coroa de marquês. 
Entre esses monumentos predominam pedras de armas e super-tipos brasonados,* aludiu tam¬ 
bém a iluminura heráldica do foral de Oeiras, que considerou fonte extremamente importante 
para o estudo da heráldica pessoal do ministro de D. José I. 

Fez, ainda, referência, às modernas armas do município de Oeiras, e dos grémios de 
lavoura de Pombal e de Oeiras, todos muito influenciados pelos dos Carvalhos' 

Terminou a sua comunicação com a descrição das armas da l.“ marquesa de Pombal e 
a enumeração de alguns monumentos heráldicos dos filhos e desdentes de Sebastião José, até 
à actualidade. 


Sessão de 2S de Fevereiro de 1983 

Comunicação do Sr. Dr. Fernando da Silva Amaro sobre «As matemáticas no tempo 
de Pombal», na qual referiu e—provou pela leitura de textos—o particular apreço de Pom¬ 
bal pelos estudos de Matemática e a valorização que lhes foi dada pelo seu governo. 

Apontou como exemplo de apreçoç e valorização a criação do Colégio dos Nobres e da 
Faculdade de Matemática, na Universidade de Coimbra, e diversas medidas de carácter adminis¬ 
trativo e Social. Fez referência à hostilidade dos Jesuítas, concretamente apontados como res¬ 
ponsáveis pelo atrazo dos estudos matemáticos. 

Indicou os mestres mais notáveis dos estabelecimentos de ensino de fundação pombalina, 
das respectivas secções de Matemática, italianos e portugueses. 

Descreveu minuciosamente os planos de estudo e programas, fazendo referência à obriga¬ 
toriedade de frequência de cadeiras de matemática por alunos das Faculdades de Direito, Teolo¬ 
gia e Filosofia, assim como por futuros oficiais de terra e mar. 

Ocupou-se ainda dos compêndios usados e da maior ou menor frequência dos referidos 
cursos nas primeiras dezenas de anos da sua duração. 

Terminou lembrando que muito da reforma pombalina da Universidade, pelo que aos 
estudos de Matemática se refere, se mantinha ainda um vigor na década de quarenta do nosso 
século. 


SECÇÃO DO INFANTE D. HENRIQUE 
Sessão de 14 de Junho de 1982 

Tendo falecido o Almirante Avelino Teixeira da Mota, Presidente desta Secção, convo¬ 
cou-se a reunião para prestar calorosa homenagem às imensas qualidades e capacidades do 
Extinto, tendo ficado exarado na acta um voto de profundo pesar pelo desaparecimento de 
tão ilustre portupês, mestre e autoridade indiscutível em assuntos ligados aos Descobrimentos 
e designadamente à cartografia medieval, 

Foi posto 0 problema da sua substituição, tendo sido designado para presidente até ao 
fim do ano o vice-presidente, almirante Armando de Roboredo. Foi ainda sugerido que se 
realizasse , uma sessão de homenagem na Sociedade de Geografia, a tão ilustre varão, o que 
se fez junto da direcção da Sociedade de Geografia. . 
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Sessão de 2 de Novembro de 1982 

Reuniu, a Sessão para apreciar uma carta do Sr. Presidente da S. G, solicitando a 
colaboração da Secção para a homenagem que o Instituto de Investigação Cientifica Tropical 
pretende prestar à memória do almirante Teixeira da Mota, através de uma obra escrita. 

Ficou combinado que o Dr. Fernando Castelo Branco se encarregaria de escrever o tra¬ 
balho aconselhado, 

Procedeu-se depois à eleição do presidente para 1983, tendo sido eleito por aclamação, 
contrariando a vontade expressa de.ste, o almirante Armando de Roboredo. 

Sessão de 3 de Março de 1983 

Reuniu a Secção para relembrar a data do nascimento do Infante D. Henrique que se 
comemora a 4, mas que por se realizar no dia seguinte na Sociedade de Geografia a sessão 
comemorativa do duplo Centenário da fundação da Escola Naval foi avançada de um dia. 
Também se tornou conhecimento da carta de desistência do trabalho de que tomara conta o 
Dr. Castelo Branco por motivos válidos e foi abordada a sugestão de convidar para fazer 
parte da Secção o Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo. Presidente no início da sessão 
fez uma breve resenha de factos históricos da vida do Infante D. Henrique, que originou dis¬ 
cussão generalizada. 


Sessão de 8 de Abril de 1983. 

Foi lido 0 curriculum do Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo e aprovado por unani¬ 
midade, para fazer parte da Secção, que assim se enriqueceu com este distinto sócio da Sociedade 
de Geografia, 


RESUMO DA ACÇÃO DA SECÇÃO 
DE INFORMAÇÃO CIENTÍFICA 
DURANTE OS ANOS DE 1982 E 1983 

A Secção de Informação Científica da Sociedade de Geografia de Lisboa tem tentado 
nestes últimos dois anos dar às suas «ctividades um carácter mais activo e mais cultural. 

Assim, além de cada um dos seus membros ter descrito e demonstrado as suas experiên¬ 
cias no campo da informação científica e técnica, tentou-se ainda dar a conhecer aos vários 
membros ter descrito e demonstrado as suas experiências no campo da informação científica e 
técnica, tentou-se ainda dar a conhecer aos vários membros desta secção e a alguns convidados 
interessados também nestes assuntos a história da própria Sociedade de Geografia, e sua acção 
no conhecimento e na investigação geográfica e científica. 

Segundo estas duas -linhas gerais, foi apresentada a experiência na renovação do serviço 
de documentação da Direcção-Geral dos Transportes Terrestres (pela Dr.” Licina Rebordão). 
A Dr.” Leonor Bacharel Oliveira relatou a experiênccia da construção de um Thesaurus da 
Comunicação Social elaborada para a R.D.P. Foi entregue uma comunicação sobre «O Papel 
da Informação no Desenvolvimento, Interacção Indústria/Educação/Ciência», apresentada em 
Madrid pela Dr.” Luísa Baracho na reunião Ibero Americana sobre educação para o desenvol¬ 
vimento Sisber 82. 
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Visitaram-se também dois centros de Documentação: da Petrogal e da Sociedade Central 
de Cervejas cuja explanação foi feita pelas respectivas chefias. 

Como houvesse no entanto, a percepção de que os membros desta secção pouco sabiam 
da história da Sociedade de Geografia de Lisboa, pensou-se que seria interessante dar a conhecer 
0 organismo em que esta secção está inserida' Ainda no ano de 1982, a Dr.* Maria Nazareth 
Carvalhosa fez uma exposição sobre a história da Sociedade de Geografia desde a sua fundação, 
com base em documentos da época, que induiam os primeiros boletins da Sodedade dé Geogra¬ 
fia, ainda no tempo da monarquia, plantas do edifício, os primeiros estatutos, algumas obras 
elaboradas ou subsidiadas pela Sociedade, etc. Foi focada a importância e a acção da Sodedade 
e 0 seu contributo para o desenvolvimento do conhecimento e da exploração do continente afri¬ 
cano e do ultramar em geral. 

Fez-se ainda uma visita guiada ao Museu da Sociedade de Geografia em que se apreciou 
a variedade dos objectos expostos e a sua riqueza, tendo sido espedalmente apredada a sala 
com 0 espólio de Gago Coutinho. A finalizar esta acção de interesse cultural, realizou-se, no 
último mês de Junho uma visita à Biblioteca da Sodedade de Geografia, dirigida pelo Professor 
Silva Rego que amavelmente fez uma exposição e respondeu a todas as perguntas feitas pelos 
diversos membros. Foram apreciadas as valiosas publicações aqui existentes espedalmente no 
que se refere ao seu património cartográfico, 


ACTIVIDADES DA SECÇÃO «LUÍS DE CAMÕES»-1983 
Presidente: Prof. Doutor José da Costa Miranda 
Sessão de 12 de Janeiro de 1983 

Ocupou-se do tema CmÕes e os limites geográficos de Portugal o Exmo. Sr. Dr. Fer¬ 
nando Castelo Branco, que leu o trecho da História de Portugal de António Sérgio, no qual este 
autor opina que, emcertos versos de Os Lusíadas, Camões exprimiu a ideia de que, no aspedo 
de geografia humana, Portugal abrangia também a Galiza, Sítundo esses versos no seu contexto 
e analizando-os, o Sr. Dr. Castelo Branco concluiu trtar-se de um imagem literária e que, 
muito provavelmente, Camões não quiz exprimir tal ideia. 

Sessão de 16 de Fevereiro de 1983 

O Exmo. Prof. Eng.” Agostinho Ferreira Gambetta apresentou a comunicação intitulada 
Vasco Queimado n’Os Lusíadas’ e a sua descendência no ’Limo das Armadas’. Documentada 
com profusão, mduindo numismas, cartas geográficas e estampas, o autor dissertou pormenori- 
zadamente sobre a matéria, abrindo novos horizontes para o conhedmento de Camões- 

Sessão de 16 de Março de 1983 

Sob 0 título Um manuscrito camoniano inédito da Biblioteca Nacional de Lisboa, apre¬ 
sentou uma comunicação o Exmo. Sr. Dr. Mimoso Barreto. Traçando rapidamente as biografias 
do camonista brasileiro, radicado em Portugal, António Augusto de Carvalho Monteiro, e de 
António Loureiro, muito influenciado por aquele, o Sr. Dr. Mimoso Barreto revelou a impor¬ 
tante obra que se deve ao último: índice dos versos de «Os Lusíadas)), ainda era manuscrito 
inédito, cuja publicação deveria merecer o empenho dos estudiosos de Camões. 
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Sessão de 20 de Abril de 1983 

Foi presente à SeCção o estudo Alguns ecos de Camões em dois esaitores franceses. 
(Breve apontamento), que o Exmo. Sr. Dr. Francisco Simas Alves de Azevedo defendeu, 
O autor procurou mostrar a riqueza da Obra camoniana e como se impôs, tomando Luís de 
Camões o escritor português de maior fama e projecção internacional. Citou alguns passos de 
bras de Chateaubriand onde se transcreve poesia de Taso para homenagear Camões, a quem 
ele próprio designa honrosamente por cisne do Tejoj, e citou excertos de Gobineu onde se 
transcrevem fragmentos de Os Lusíadas. 

Sessão de 18 de Maio de 1983 

Em prosseguimento da comunicação anteriormente apresentada, o Prof, Eng.o Ferreira 
Gambetta falou de Temas camonianos — Vasco Queimado n’Os Lustaâas’ e a sua descendencia 
no ’Livro das Armadas’ e outros documentos- Exaustivamente documentada e ilustrada, o autor 
dissertou sobre alguns cantos de Os Lusíadas, forneceu dados concretos sobre Job Queimado 
de Vilalobos, filho de Vasco Queimado de Vilalbos, e sobre Martim Queimado de Vilalobos, 
ambos assinalados no Livro das Armadas, no Registo da Casa da índia e no da Casa da moeda 
de Lisboa. Foi de notável valor histórico a confirmação do casamento de D. Pedro I com 
D. Inês de Castro, informação inédita de nova investigação documental e, entre outros aspectos, 
a questão da tençãa e sequente data correcta da morte do Poeta. O autor da comunicação 
finalizou com a apresentação de um elenco de obras raríssimas d Camões e de camonistas. 

Sessão de 15 de Junho de 1983 

O Exmo. Sr. Doutor Arnaldo de Mariz Rozeira leu a comunicação Os Lusíadas, 1572 
— Que Censura? O autor faz a análise da censura da segunda edição de Os Lusíadas, feita 
antes de impressa a obra. Provou não ter havido exclusão de estrofes, mas apenas alterações ao 
texto. Invocou as condições políticas da época e a morte do Poeta para explicar o que poderia 
entender-se como passível de se tomar contra a fé e bons costumes. Frei Bartolomeu Ferreira 
assinou as censuras das duas edições do Poema. A segunda é conhecida, ignorando-se, porém, o 
paradeiro da primeira. Falta-nos, também, o original manuscrito de Camões para um exame 
das respectivas censuras. O Doutor Mariz Rozeira citou Hernâni Cidade, que considerou 
benévolo Frei Bartolomeu Ferreira. Todavia, a benevolência do censor já havia sido invocada 
por Afonso Lopes Vieira, permitindo a este autor afirmar que o texto por nós conhecido de 
Os Lusíadas pode bem sertido por integral. O Doutor Mariz Rozeira recitou estrofes e versos 
de alguns trechos do Poema, aduziu argumentos de ordm política, rligiosa e social que o leva¬ 
ram a perguntar que Poemaandam os a ler e como seria o original, composto sem peias nem 
condições impostas e que D. Sebastião teve a dita de ouvir e Frei Bartolomeu Ferreira a felici¬ 
dade de ler e compulsar' 

Reunião de 28 de Abril de 1983 

O Senhor Dr. Fernando Castelo Branco fez uma comunicação intitulada «Uma lenda 
ou uma crueldade pombalina?» 

O comunicante começou por referir atribuírem diversos historiadores, como Luz Soriano, 
Fortunato de Almeida • Lúcio de Azevedo, assim como Camilo, a responsabilidade do incêndio 
da Trafaria ao Marquês de Pombal, Recentemente o Prof. Veríssimo Serrão divergiu deles, 
pois na sua História de Portugal considera tal como «decisão da Intendência da Polícia e bem 














262 


SOCIEDADE DE GEOGRAFIA DE LISBOA 


pouco tem a ver comasor dens do Marquês». Foi «uma dura intervenção de Pina Manique». 
Seguidamente examinou o problemaj afirmando haver três aspectos a considerar. Primeiramente 
não apontarem nunca esses autores documnto ou testemunho da ordem de Pombal para incen¬ 
diarem a Trafaria. Depois havia a ter em conta ter sido essa uma medida que se pode considerar 
de rotina administrativa ou governativa. Eram necessários soldados. Sabia-se hav^r tia Trafaria 
desertores refugiados. Aí foram captura-los. Não parece ser medida que exigisse ordem do 
Marquês para ser executada, ants pio contrário. Findmnte havia a considerar que mesmo que 
Pombal tivesse dado ordem para se capturarem os desertores refugiados na Trafaria, não iria 
decerto indicar a forma de o fazerem, porquanto tal seria naturalmente decidido pelos executo¬ 
res da ordem em função da situação concreta que encontrassem e da atitude dos desertores. 
Terminou referindo que em jornais do século passado s diz ser então essa zona refúgio de 
desertores e de marginais, realizando-se operações militares para a sua captura. 

No dia 20 de Junho de 1983 

A Secção de história realizou uma sessão de homenagem ao almirante Teixeira da Mota. 

Proferiu na ocasião uma alocução alusiva o presidente em exercício Dr. Francisco Alves 
de Azevedo' 

Salientou, em primeiro lugar, o profundo sentimento, de quantos se interessaram no 
nosso país pela autêntica investigação histórica, de quanto se refere ao glorioso passado de 
Portugal, a morte prematura do Almirante Teixeira da Mota, lidimo representante, precisamente 
nesse campo^ no nosso país do trabalhador honesto e persistente. 

Pode dizer-se, com efeito, e sem sobra de exagero, que a sua actividade de estudioso 
constituiu edificante exemplo no panorama sombrio e desolador do desinteresse pela história 
que caracteriza os portugueses de hoje, esquecidos de que quem não venera o passado não tem 
certamente grande futuro. 

De facto, desde muito novo Teixeira da Mota tentou sempre, com notável pertinácia, 
desbravar campos mal lavrados pelos investigadores que o precederam, tendo inegavelmente 
conseguido fazer progredir os ramos da ciência a que dedicou a sua atenção. 

Confirma quanto fica dito o seu valioso contributo para a edificação de uma cartografia 
portuguesa que estudou sob vários aspectos. 

Não se pode, no entanto, esquecer o que, com assinalável saber, escreveu acerca da 
expanão de Portugal no Mundo. 

Uma abuntissima bibliografia, de mais de cem espécies diferentes, em que figuram 
livros, opúsculos e comunicações t agremiações científicas portuguesas e estrangeiras, além de 
trabalhos diversos insertos em publicações nacionais e doutros países demonstra excelentemente 
uma operosa actívidadt de que poucos se podem orgulhar. 

Prestaram-lhe justa homenagem a Academia das Ciências, a Academia de Marinha e a 
Sociedade de Geografia, nesta última tendo posto em rtlevo os grandes méritos de Teixeira da 
Mota, 0 seu actual presidente Co mandant Serra Brandão que salientou o facto de a essas 
a^eraiações científicas ter dado o brilho da sua acepcional personalidade no desempenhar de 
diversos cargos sociais. 

Aludiu Alves de Azevedo ao facto do Imirante Teixeira da Mota desde o começo da sua 
carreira ter desmonstrado altas qualidades de historiador no melhor sentido da palavra, e é 
claro pendor de homem de ciência que desejava, com propósito firme ampliar os seus conheci¬ 
mentos e trabalhar sempre para alargar o âmbito onde a ciência é certa e não mera conjectura, 
de modo a que possa ser posta ao alcance de todos para nosso benefício e exaltação da sua 
e nossa pátria. 
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Pensando contribuir, ainda que modestamente para o grande prestígio alcançado pelo 
almirante Teixeira da Mota, Alves de Azevedo chamou a atenção especial para um trabalho de 
grande investigador, o qual por ter sido publicado no estrangeiro e em inglês é, julga, pouco 
conhecido entre nós, e que, pelo' seutema se lhe afipra particularmente significativo. 

Trata-se de um notabilíssimo estudo publicado no volume I n." 6 da Cabrilho Historical 
Society intitulado «Cabrilho and its era». 

Incidiu a especial atenção do seu autor sobre o ensino da Navegação em Espanha e 
Portugal no tempo de Cabrilho. 

Nesse estudo se patenteia o grande saber do probo investigador pois nele revela com 
admirável método quanto sob aquele aspecto se fez nos dois países em questão. 

Sustenta, o bem, o Almirante Teixeira da Mota que a Espanha andou sempre no rasto 
do que fazíamos, não sendo todavia fácil demonstrá-lo pois os documentos que o podiam com¬ 
provar desapareceram no terramoto de 1755. 

Ainda explica, e cabalmente as razões que levaram alguns piltos e cosmógrafos portu¬ 
gueses a ausentarem-se do seu país a busca de melhor sorte no estrangeiro. 

De facto muitos pilotos portugueses se passaram a Espanha, França e Inglaterra na 
esperança de receber melhor rcompensa e dos seus serviços, da que em Portugal lhes era outor¬ 
gada pelo injusto e soberbo D. Manueh 

Convém, com efeito, não esquecer que o próprio Duarte Pacheco Pereira o famoso 
«Aquiles Lusitano» pensou fazê-lo, ao ser mandado a ferros da Mina para Portugal por uma 
falta que lhe imputavam. 

Femão de Magalhães também tomou a resolução de oferecer os seus serviços ao Rei de 
Espanha depois de ter sido mal recebido e mal tratado por D. Manuel. 

No seu ensaio realmente de extraordinário valor e interesse o Almirante Teixeira da Mota 
põe justamente em relevo tudo quanto se pode averiguar sobre o ensino da navegação em 
Portugal, nomeadamente, a partir do século XVI quando começou efectivaraente o seu regula¬ 
mente ministrado. É certo, assinala ainda o Almirante Teixeira da Mota que em Portugal a 
partir dos meados do século XV se verificou uma fase de navegação astronómica da qual emer¬ 
giu a determinação das latitudes pela observação da Estrela Polar e mais tarde do Sol. Esta 
ías.e desenvolveu-se à medida que mais factos se tornaram conhecidos acerca do Atlântico e 
da parte sul da costa Africana. A evolução em questão teve lugar durante um largo período 
em Portugal e tornou possível para muitos aprenderem pilotagem praticando no mar na com¬ 
panhia de pilotos mais competentes, 

Parece, afirma Teixeira da Mota, que isto deve ter sido a principal escola de navegação 
para os portugueses até meados do século XVI. 

Sempre profundamente patriota Teixeira da Mota aponta o facto de em Espanha não 
ter verificado tal evolução. Colombo tornou-se familiar (em Portugal) com esta fase de nave¬ 
gação pelos astros, mas não a assimilou bem e não a transmitiu aos espanhóis que entrara 
em contacto cpm ele. 

Quando Vespúcio associou com os portugueses familiarizou-se com estes novos métodos 
de determinação das latitudes usando a Estrela Polar e o Sol, e podemos presumir, sustenta 
0 Almirante Teixeira da Mota, que estes métodos devem ter sido os que ensinou em Espanha. 

Alude ainda no seu, como se vê, erudito estudo à nomeação de Pedro, Nunes para o 
cargo de Cosmógrafo mór de Portugal em Dezembro de 1527, e às lições de matemática que 
se sabe ter dado a pilotos e a gente do mar. 

Pode supor-se acrescenta o Almirante Teixeira da Mota que o facto da criação do posto 
de Cartógrafo-mor de Portugal influenciasse o Rei de Espanha a criar, alguns anos depois, «a 
cátedra de navigacion e parte de la cartografia na Casa de la Contratacion». 
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Referiu igualmente Alves de Azevedo quando Teixeira da Mota escreveu sobre roteiros 
e guias de navegaçãoj que mostra: exuberantemente o seu profundo conhecimento da matéria. 

Dá ainda com os seue títulos exactos e pertinentes comentários indicados de todas as 
obras sobre navegação publicadas em Portugal e seus autores entre as quais figuram tanta 
portugueses como espanhóis salientando a influência dos, primeiros sobre os segundos, 

Salienta o facto de Teixeira da Mota explicar cabalmente no seu ensaio a razão da exis¬ 
tência e abundância dos «Livros de Marinham» que chegaram até nós, nos quais se encontram 
regimentos náuticos, horas solares e roteiros- Aponta Alves de Azevedo ainda o facto do 
estudo do Almirante Teixeira da Mota apresentar uma muito completa lista de comógrafos, 
cartógrafos, capitães e pilotos portugueses que estiveram ao serviço da Espanha durante a 
expansão marítima do país vizinho. 

Como fica bem patente, a par de um profundo conhecimento da história das navega¬ 
ções levadas a cabo pela Espanha, onotável trabalho do Almirante Teixeira da Mota revela, 
mais uma vez o grande papd que os pilotos, cosmógrafos e cartógrafos portugueses desempe¬ 
nharam nas empresas que os soberanos do país vizinho, na esteira de Portugal, realizaram nos 
séculos XV, XVI e XVII. 

Demonstrando a sua grande devoção do Almirante Teixeira da Mota por tudo quanto à 
História e a Geografia da Guiné diz respeito, Alves de Azevedo recorda que, nas suas buscas 
achou uma obra inédita sobre esta parte da África. Trata-se de um valioso trabalho de que é 
autor André Donelha intitulado «Descrição da Serra Leoa e Rios da Guiné e Cabo Verde». 

Promoveu Teixeira da Mota, sempre atento a vantagem de divulgar o nome português 
no estrangeiro, a edição dessa obra com notas e tradução de texto em inglês pelo professor 
da Universidade de Liverpool, Paul Hair. 

O «Journal of African History», conceituada publicação inglesa especializada em tudo 
quanto à história de África diz respeito, e sempre extreraamente objectivo e imparcial, numa 
recensão da obra põem em relevo o seu valor salientando que pelo seu conteúdo constitui «um 
magnífico trabalho de investigação que pòde bem sr dado como exemplo a futuros eleitores e 
tradutores de obras com esta índole (‘). 

Por último Alves de Azevedo referiu ainda o facto do Almirante Teixeira da Mota ter 
assistido à conferência que o Dr. Francisco de Siraas Alves de Azevedo proferiu sobre «Brasões 
e bandeiras em algunsantigosmapas portugueses», integrada no Colóquio «Panorama e Perspecti¬ 
vas da Cartografia Portuguesa» que teve lugr na Sociedade de Geografia em Março de 1979. 

Testemunhava Teixeira da Mota, deste modo o seu interesse pela obra de investigadores 
mais novos do que ele e patentava ao mesmo tempo a sua confiança na ciência do brasão. 
Homem culto, Teixeira da Mota avaliava bem o valor dessa ciência auxiliar de história, pois, 
na verdade, brasões e insígnias heráldicas são capazes de fornecer úteis indicações aos estudio¬ 
sos, principalmente no que se refere à datação do documentos em que aparecem. 

No final da conferência o Almirante Teixeira da Mota usou da palavra para salientar 
0 facto de nunca lhe ter escapado a importância que poderão ter os brasões e bandeiras nos 
antigos mapas portugueses, Afirmou que se tinha chegado a pensar na vantagem do seu estudo, 
quando deu a sua colaboração à Portugália Monumenta Cartográfica, o que no entanto não 
chegou a concretizar-se. Prestou ainda esclarecimentos sobre a presença da flôr de lis nas 
rosas dos ventos, que segundo o autor da conferência aponta sempre o norte. Aludiu-o ainda 
às cores de determinados brasões representadas erradas numa reprodução moderna de um mapa 
antigo, mas não no original, revelando conhecimentos de uma ciência que poderia supor-se 
desconhecer, 


(') Ao assunto se refere com mais 
publicada no n.» 1-6,7-12 de 1982 do Boletim 


pormenor na nossa seccão «Através das Revistas» 
da Sociedade de Geografia de Lisboa. 
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Alves de Azevedo, concluiu a sua comunicação, afirmando que ela é apenas um modesto 
testemunho de admiração pelo Almirante Teixeira da Mota, em que fundamentalmente desejou 
focar as três dominantes do seu inacessível labor de intelectual, a saber: o seu grande esforço 
no sentido de elucidar problemasligados à história das navegações e da expansão de Portugal 
no Mundo, a sua extraordinária devoção, em particular, a tudo quanto à história da Guiné e da 
África em geral diz respeito, e finalmente «last but not the least», a sua enorme distribuição 
para o estudo da cartografia poruguesa aniga. 

SECÇÃO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL E ECOLOGIA 
Actividades do l.s Semestre de 1983 

Presidente: Eng.° Eurico Gonçalves Machado 

Durante o l.“ semestre de 1983, realizaram-se quatro sessões da Secção, tendo-se pro¬ 
movido ainda a realização de duas conferências no âmbito da Sociedade. 

Sessões de 27 de Janeiro e 3 de Fevereiro 

Foram ocupadas com a apreciação de vária documentação enviada pelo MAI sobre 
regionalização, designadamente os Relatórios dos debates públicos das Comissões de Coordenação 
Regional, e também a análise das propostas de projecto da lei-quadro das regiões administrativas 
e do decreto-lei relativo ao representante do Governo junto das mesmas com vista ao parecer 
solicitado à Sociedade de Geografia, sobre aquelas propostas. 

Sessão de 5 de Mmo 

Palestra do Prof. Dr. Fernando Castelo Branco, intitulada «Encontro com Goa», em 
que 0 autor relatou as impressões sobre vários aspectos de um visita realizada recentemente 
àquele território, depois de um congresso em que participou em Bombaim. Foram convidados a 
intervir, pelo seu conhecimento directo do mesmo território, o Dr. F. A. Azevedo, presidente 
da Secção d'e História e o Arqt.” Luís Benavente, da Secção de Ordenamento do Território e 
Ecologia. 

Na troca de ideias estabelecida, foram focados, em vários domínios, aspectos da interpre¬ 
tação cultural que a presença portuguesa provocou, tendo o Prof- Dr. Castelo Branco referido a 
existência agora de um clima compreensivo ao incremento das relações culturais com Portugal e à 
posição do património histórico-cultural de Goa. 

Sessão de23 dejunho de 1983 

O Eng.® Francisco Cortes Simões, Vice-Presidente da Secção apresentou uma comunica¬ 
ção mtitulada «Um agrónomo alentejano no Nordeste Brasileiro», profusamente acompanhada 
de «slides» elucidativos. Teve essencialmente por base o testemunho do seu autor e os elementos 
de estudo por ele recolhidos quando, há cerca de oito anos, esteve encarregado do ante-projecto 
de adaptação ao regadio e do plano de exploração duma área vasta no Vale de S. Francisco, 
que se integra no chamado «Poligno das Secas» do Nordeste brasileiro. Esse poligno, que tende 
a expandir-se cobre já cerca de 1/10 da superfície do Brasil e abrange uma população da ordem 
de 30 milhões de habitantes. 
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O drama das secas ou das cheias catastróficas^ com todas as suas sequelas de fome e 
misériaj perpassa ao longo de toda a comunicação, ao mesmo tempo que é feita a caracterização 
física da região, designadamente a agrológia, relevo e clima, os tipos dominantes de vegetação 
(cerrado e catinga) e referidas as causas históricas e as consequências da desflorestação. Mas, 
conforme citação, só uma parte da miséria do Nordeste será atribuível à dureza das condições 
ecológicas, o que envolve todo ura processo de desenvolvimento económico e social que urge 
implementar e para a qual existem largas potencialidades de que o autor apresenta vários exem¬ 
plos e de que o Rio de S. Francisco podrá ser «o grande motor». Dentro desse processo apre¬ 
senta-se como fundamental o problema fundiário com o fomento da acessibilidade à terra e a 
segurança da titularidade da sua posse. 

A .terminar o autor afirma: «Terra de pesadelo ou terra de esperança, o Nordeste será 
0 que os homens quizerem que seja». 

Conferências promovidas pela Secção, cujos textos são apresentados no presente Boletim. 
19 de Maio 

Pelo Professor José Mendes Ferrão foi proferida uma conferência intitulada «A Agricul¬ 
tura Tropical e a Eco'logia». 

28 de Junho 

Pelo Comandante Armando Silva Pais foi proferida uma conferência intitulada «Marinas 
e Nautismo». 
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Ilustradas. — Of. do Ed. 

ALMEIDA (Rogério Llno Pinto Ferreira de). - «Currloulum Vltae». — Lisboa, 1988. — Of. do A. 

AMARAL (António Engénio Coelho e Maia de). — «Currlculum Vltae». — Lisboa, 1983.— Of. 
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Pinto. 
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ASSOCIAÇAO PORTUGUESA DE GEÓLOGOS. - «Relafião dos sócios em 31 de Dezembro de 
1982».—Braga, s.d.— Perm. 

ASSOCIAÇAO PORTUGUESA DE MUSEOLOGIA. — «Museus Universitários». — Sua InsercBo 
activa na cultura portuguesa, — Lisboa, 1982. — Of. da E, 

AZEVEDO (Francisco de Simas Alves de). — «Capacetes brasonados no Museu Militar de Lisboa». 
-MadrM, 1982.-Of. do A. 

[BAPTISTA] (Manuel Cadafaz de Matos). — «Ourriculum Vltse», — Lisboa, 1988. — Of. do A. 

BARRETO (Luís Filipe).— ««Descobrimentos e Renascimento, — Formas de set e pensar nos 
séculos XV e XVI». — Lisboa, 1983—Compra, 

BASTOS (Armando de Lemos).-«Currlculum Vltte». — Lisboa, 1981 e 198211^-01 do A, 

BATALHA (Graclente Nogueira),—«Língua e oulttra portuguesas emIjoa-^Estado Aotual».— 
Macau, 1982. — Compra. 
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BEN-ÁM08 (Paula). “«Art (The) on Bento. - Lonflon. 1980. —Of. da A. 

BIEMINGHAE ((DavM).—«Central Afriea to 1870. — Zambézia, Zaire and the South Atlantic». 
— Cambridge, 1981. — Of. do A. 

«BISNAU (0), — Seminário humorístico e satirioo». — Lisboa, Ano I, n.» 1, 1983.— Of. do Sr. 
Dr. Alfredo dos Reis Borges. 

BOLETIM METEOROLÓGICO PARA A AGRICULTURA (Serviço Meteorológico de Angola). - 
1971, n.» i65 (22 de Outubro) a 1976, n.” 292 (l.“ década de Maio). Of. do Sr. Dr. Francisco 
Manuel da Silva Marques. 

BONNAFFOUX (Désiré). — «Habitações (As) tradicionais da Ilha da Boa Vista e da Ilha do Sal 
e jogos praticados pelo povo». — S. 1. 1973. 

-«Ilhas (As) de Cabo Verde nos anos 1720. — Quatro anos de viagens do Capitão George 

Eoberts». — Sarcelles, 1980. 

-««Salinas (As) de Aulil não eram na Ilha do Sal do Arquipélago de Cabo Verde». - S.l. 

s.d, - Of. do A. 

BORDALO (Francisco Maria). —«Sansâo na Vinganga!».— Recolha,, prefácio e notas por Pedro 
da Silveira.-Maoau, 1980.-Of. do Sr, Dr. Pedro da Silveira. 

BRAGA (José Maria).-«Portugal and Àsla».-Macau, [1982],-Of. do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros, Lisboa. 

BRANDAO (Eduardo Henrique Serra). — «Curriculum Vitee». — Lisboa, 1983. — Of. do A. 

BUND DBUTSCHBR ARCHITEKTEN BDA.-Ed.-«BpA~Preis Bremen 1982.-Katalog der 
eingereichten Arbeiten Bauten im Lande Bremen 1978-1982».-Bremn, 1983.-Of. do Ed. 

CALOUSTE GULBENKIAN FOUDATION-Ed. «Thadland and Portugal, - 470 Years of Frlen- 
dship».-Lisboa, 1982.-Of. do Sr. Prof. Dr. António da Silva Rego. 

GAMARA MUNICIPAL DE LISBOA. - «Lisboa e o Marquês de Pombal». - Lisboa,. 1982,-Of. 
do Ed. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTO TIRSO-Bd. «Actas do Colóquio de História Local e Regio¬ 
nal, Santo Tlrso, 17 e 18 de Margo de 1979»,-Santo Tirso, 1981.-Of do Ed. 

riAMPRTiiT.T. (Neil) and SMBLLIB (R. Martin S.). - «Royal (The) Soclety of Edinburgh (1783- 
-1983).-The íirst two hudred years». -Bdinburg, 1983, The Royal Society of Edinburgh. 
-Of. doBd. 

CARDOSO (Carlos Lopes).— «Santo António e as alminhas populares — Lisboa, 1981 —Of. do A. 

CARREIRA (António). —«Estudos de Economia Caboverdiana». — Lisboa, 1982, — Compra. 

CARREIRA (José Nunes). — «Camões e o Antigo Testamento», — Ponta Delgada, 1982, Universi¬ 
dade dos Agores. — Of. do Ed, 

CARVALHO (Amorim de). — «Descobrimentos (Os) Portugueses na Filosofia da História».— 
— Matosinhos, 1982. — Of. de Sr.* D. Ester Amorim de Carvalho. 

CARVALHO (Gaspar Soares de). — Metodologia (Uma) para análise dos depósitos do quater¬ 
nário». — Porto, 1981. — Of. do A. 

O F JJi (Gllllan Townsend). —«Newíounland disoovered. — Hngllsh attempts at colonlsatlon,. 1610- 
-1630». — London, 1982. — Ass. 

C®NTRO DE ESTUDOS GEOGRÁFICOS. - «Bibliografia Geográfica de Portugal», — Lisboa, 
1982, 

—— «Notas e Recensões». — Lisboa, 1979. — Of.. do Ed. 

CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRICOS, Ed. — «Côrtes Portuguesas, — Reinado de D. Afonso IV 
((1326-1367)». - Lisboa,1982. - Of. do Ed. 

COMISSÃO DO LIVRO NEGRO SOBRE O REGIME FASCISTA. - «Discriminagão política no 
emprego no regime fascista».-Mira-Sintra, 1982, Gráfic3, Buropam, Lda. 

__«Eleições Presidenciais de 1951 e correspondência entre Oliveira Salazar e Craveiro Lopes». 

— Mira-Sintra, 1983, 

__ «Presos Políticos no regime fascista». — Vol. II, 1936-39. — Mira-Slntra, 1982. — Of, do Ed. 

COMISSÃO NACIONAL DE ELEIÇÕES. — «Eleições (As) para a Assembleia da República de 26 
de Abril de 1983». — Lisboa, 1983, Direcgão-Geral da Comunioagão Social.-Of, do Ed. 

CORREIA (Anténio Ferrer). — «Estudos vários de direito». — Coimbra, 1982, —Of. da Biblioteca 
Geral da Universidade de Coimbra. 

CORRÊA (Sabino Luís Martins). — «Curriculum Vlte». — Lisboa 1982, - Of. do A. 

CORTB-RBAL (João). — «Angrense (O) Luís da Silva Ribeiro — advogado,, escritor,, etnógraío, 
historiógrafo». — S.l. 1982. — Of. do A. , 

CORTESÃO (Armando) e ALBUQUERQUE (Luís de). — «Obras completas de D, João de Castro», 
,~Vol. III,-Coimbra, 1981,; Academia Internacional da Cultura Portuguesa. - Of. da Aca¬ 
demia. 
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COSTA (Alberto da Maia Ferreira e). — «Cuiriculum Vlto, — Lisboa, 1983.— Of. do A. 

COSTA (António),— «Macau.— Imagens e Números Vol. III —Lisboa, 1982, Centro de Estudos 
Geográficos. — Of. do Ed. 

COSTA (Maria Clara Pereira).—«Vila (A) de Avls Cabega da Comarca e da Ordem, — Século 
XVI a XVIII. — Tombos de Direitos, Bens e Propriedades». — Lisboa, 1982. — Of, da A. 

COXITO (Amandío A.).— «Lógica, Semântica e Conhecimento na escolástica peninsular pré- 
-renascentista». — Coimbra, 1980. — Of. da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra. 

CRESPO (José). — «Lavoura e Artesanato Regionais, — As voltas que o Unho dá». — Braga, 1982. 
— Of. do A. 

CUNHA (Hélder de Mendonga e). — «1820 (The) land concession to the portuguese (in the King- 
dom of Slam)». — S.l., 1971. — Of. do Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

DEUTCHE AKADEMIB DER NATURFORSCHER LBOPOLDINA ZU HALLB, - «Strulctur und 
Mltgllederbestand, 1981», — Halle, 1981. — Perm. 

DIAS (Jill R.). —«Sociedade (A) Colonial de Angola e o liberalismo português (c. 1820-1860».— 
[Lisboa], 1981. — Of, da A, 

DICKENSON (John P.), — «Brazib.— London, 1982, Long-man Group.— Of do Ed, 

DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE EDUCAÇÃO E CULTURA B DIRECÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
TURISMO, MACAU. — «Obras em volume do Padre Manuel Teixeira —16 de Abril de 1982». 

— [Macau, 1982], — Of. do Sr, Dr. Fernando Amaro, 

DIRECÇÃO GERAL DA ACÇÃO REGIONAL E LOCAL. — Ed. — «Administração regional e local, 
1982». — Lisboa, 1982. 

-«Flnangas Municipais 1978». — Lisboa, 1983. 

-«Relatório da Administragâo Local, 1981». — Lisboa, 1982. — Of. do Ed. 

DIRECÇÃO NACIONAL DA OBRA CATÓLICA PORTUGUESA DÁS MIGRAÇÕES. - «Semana 
(X) Nacional das Migrações, 8 a 15 de Agosto de 1982». — Lisboa, 1982. — Of. da Edit. 

DUTRA (Francis A.). - «Gulde (A) to the History of Brasil, 1600-1822», - Santa Bárbara, Cali¬ 
fórnia, 1980. — Of, do A. 

ELISBÜ (José Adolfo Pinto), — [«Curriculum Vi to], — [Lisboa, 1982],— Of, do A. 

ESPÍRITO SANTO (Luís Carlos do),— «Curriculum Vlto. — Lisboa, 1983,— Of, do A. 

FERREIRA (António Rita). — «História Pré-Colonial do Sul de Moçambique: Tentativa de Sín¬ 
tese». — Lisboa, 1982. — Of. do A. 

FERREIRA (Olegárlo A. Vieira), FERREIRA (Jorge M, Rodrigues) & FALCÃO (José António). 

— «Subsídios para o Cancioneiro Popular da Merceana (Alenquer)». — S.l. [Santiago do 
Cacém], 1981.— Of. do Sr. Dr. José António Falcão. 

FRANÇA (António d’01iveira Pinto da).— «Cartas baianas 18214824. — Subsídios para o estudo 
dos problemas da opgão na independência brasileira». — (Brasiliana, Vol, 872). —São Paulo, 
1980, - Of, do A. 

FRAZÃO (Francisco dos Santos Serra). — «Porto de Mós», — [Monografia]. — Porto de Mós, 
1982, — Of. do Sócio Sr, Dr. José F. Calado de Serra Frazão, 

FROIS (Pe. Luís).— «História de Japam». — Edição anotada por José Wickl, S. J. — Vols. II, 
III e IV. — Lisboa, 1981-83, — Of. da Biblioteca Nacional de Lisboa. 

GLOBO (O), — Lisboa, 1982. n.» 1 — Of. do Sr. Dr. Alfredo dos Reis Borges, 

60DINH0 (Manuel Maria).— «Relação entre recursos e abundância de elementos químicos na 
crusta continental», — Coimbra, 1982. — Of. do A. 

GODINHO (Vitorino Magalhães). — «Descobrimentos (Os) e a Economia Mundial». — Vol. III, 
2.» Edição, — Lisboa, 1982. — Compra. 

GONÇALVES (Nuno), — «Galeria de Numismatas Eminentes. — Jacinto Caetano Barreto Miranda, 
1842-1879». - Lisboa, 1983. - Of. do Á. 

GRANDE ENCICLOPÉDIA POBTUGCESA E BEASíLEIBA. — ACTÜALIZAÇÃO. — Vol. II,— 
Lisboa, 1982. - Co^mpra. 

GUERREIRO (Manuel Gomes). — «Escola (A).— A melhor mensagem, o melhor Investimento». 
-Faro, 1982.-Of. do Á. 

GUICHARD (François). — «Amaronte-Structures sóclo-économlques et lieus de dépendenoe dans 
un «Concelho» du nord-ouest portugals». — Lisboa, 1980, Centro de Estudos Geográficos da 
Universidade de Lisboa. — Of, do Ed. 

HELDBR (Herberto). — «Vocazione Animale». — Slena, 1982. — Of, da Fundação Calouste Gul- 
benkian, 

HOARE (Miohael E.). - dieaoMion (The) Journal of Johnson Reinhold Forster, 1772-1776». - 
Vols. I, II, III e rv. —London, 1982, The Hakluyt Soclety.— Ass, 

HOOYKAAS (Reijer), —«Humanismo (O) e os Descobrimentos na Clíncla e naa Letras Portu¬ 
guesas no sác. XVI». — Lisboa, 1983, — Compra. 
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HORMIGO (José Joíuiuini Mendes).— «Plantas de povoações da Beira Baixa (Século XVIII).— 
Ampliações 6 arranjos». — Lisboa, 1980. — Compra. 

INSTITUTO AMARO DA COSTA, Li,sboa. - «Homenagens a Sá Carneiro e Amaro da Costa. — 
Um ano depois», — Lisboa, s.d, [1982]. — Departamento Editorial e de Documentação I.D.L. 
Instituto Amaro da Costa. — Of. do Bd. 

INSTITUTO DE GESTÃO B ESTRUTURAÇÃO FUNDIÁRIA. - «Alguns elementos para um 
Banco de Dados Econômicos do Ordenamento Rural do Alentejo, — Lisboa, 1979-1982, n.»" 
1 a 6, Of. do Ed. 

INSTITUTO GEOGRÁFICO MILITAR, - «100 aiios en* el quehacer cartográfico dei pais, 1879- 
-1979». — Buenos Aires, 1980. — Perm. 

INSTITUTO NACIONAL DE SEGUROS. — «Regras Técnicos. — Apendice às tarifas do ramo 
incêndio». — Li,sboa, 1982. — Of. do Ed. 

INTERNATIONAL GEOGRAPHICAL UNION. — «International (24th) Geographical Congress 
1980, Japan. — Congress Proeeedings», — Ibaralú Sakuramura, 1981, Institute of Geoscience, 
— Of, do Organizing Committee of. IGC. 

J. M, «Cabinda pede justiça», — Lisboa, 1982. — Of. da Sr,“ Dr.“ Maria Cristina Neto. 

JOÃO PAULO II. — «Identidade (A) cultural dos migrantes». — Porto, 1982.— Of. da Direcção 
Nacional da Obra Católica Portuguesa das Migrações. 

JUNTA NACIONAL DE INVESTIGAÇÃO CIENTÍFICA B TECNOLÓGICA, — «Programa de con¬ 
tratos de investigação e desenvolvimento, 1981». — Lisboa, 1982. — Of. do Ed, 

[LARSEN] ([Sofus]).— «Infante (O) D. Henrique e os descobrimentos portugueses». — [Lisboa, 
1927], — Of. do Sr. Dr. Pedro da Silveira. 

LEITÃO (Olivia), — «Amar, Sofrer... Sorrir. — Versos dos 20 anos e... não só».—Viseu, 1982.— 
Of. da A. 

LEMOS (Francisco de), — «Relação geral do estado da Universidade (1777)». — Coimbra, 1980. — 
Of. da Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, 

LOBATO (Alexandre). — «Breve história da fundação da Beira (Moçambique 1885-1892)». — 
Lisboa, 1981. — Of. do A. 

LOPES (Maria Eugênia Soares de Albergaria Moreira). — «Bacia (A) do rio Umbeldzi (Moçam¬ 
bique).-Estudo Geomorfológicü». — Lisboa, 1979. 

-«Estuário (O) do Sado, — Paisagem e dinâmica». — Lisboa, 1979. — Of. do Sr. Prof, Illdio 

do Amaral. 

LUWEL (Marcei). — «Henry Morton Stanley en zijn aankomst te Boma op de negende Augustus 
1877: nog wat illustratief materiaal». — [Henry Morton Stanley et son arrivèe à Boma le 
Neuf aôut 1877; quelques données complémentaires], —(Resumo em francês e Inglês),— 
[TerVuren], 1979. — Of. do A. 

LUYTEN (Joseph M, [aria] & outros. — «Leituras de Camões». — São Paulo, 1982. — Of. da 
Fundação Calouste Gulbenkian. 

MARTÍN (J. E. Azearate). —«Introduccion a la metodologia de investigaoion'minera».— Madrid, 
1982, Instituto Geologico y Minero de Espana. - Perm, 

MARTINS (António José). — «Relatório de investigação das pescas». — Lisboa, 1981, 

-«Relatório técnico cientifico. — Atura e seus derivados». — Lisboa, 1983. — Of. do A. 

MARTINS (José Vitorino de Pina) — Pref. — «Congresso Internacional, — Os Descobrimentos 
Portugueses e a Europa do Renascimento», — Programa da sessão inaugural [..,]. — 
Lisboa, 1983. — Of. da Comissão Executiva do Congres.so. 

MARTINS (Rui de Sousa).— «Bracelete (Um) Ndem&M, — Contribuição para o estudo da arte 
dos metais no Norte de Angola» — Ponta Delgada, 1983.— Of. do A. 

MATOS ((Artur Teodoro de), —«Estado (O) da Índia nos anos de 1581-1588. — Estrutura Admi¬ 
nistrativa e Económica. — Alguns elementos para o seu estudo». — Ponta Delgada, 1982. — 
Of. do A. 

MATOS (Jorge Rocha de), — «Rumo da AIP para o próximo triénio. — Discurso [...]». — Lisboa, 
1982, Associação Industrial Portuguesa. 

-«Transformações exigidas na perspectiva da indústria. — Ajustamentos positivos, — Dis¬ 
curso [.,.]». — Lisboa, 1982, Associação Industrial Portuguesa. — Of, do Ed. 

MATOS (Pedro Frageso de). — «Recordações do Passado. — Operações oceânicas especificas no 
Comando Naval de Cabo Verde», — Lisboa, 1982, — Of. do A, 

media TRANSASIA THAILAND Ltd.-«Ind!an (The) Bxperience»,-Hong Kong, 1982.-Of. 
do Sr. Arnaldo de O. Sales. 

MENDES (Maria Clara), — «Maputo antes da independência. — Geografia de uma cidade colo¬ 
nial». — Lisboa, 1979. — Of. do Sr. Prof. Illdio do Amaral. 


MESQUITA (José Carlos Vilhena). — «Portugal (O) setecentista e o ensino universitário pré- 
-poinbalino». — Guimarães, 1982, — Of. do A. 

MINISTèRE DES AFFAIRES ÉTRANGBRÈS. — «Repertoire des Theses de Doctorat, 1980-1981». 
- Bruxelles, 1983. - Of, da Embaixada da Bélgica, 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA. — «Relatório de actividades do Instituto Nacional de 
Investigação Cientifica, 1980». - Lisboa, [1981],-Of, do Ed. 

MINISTÉRIO DA GUERRA, BRASIL, — «Regulamento do Instituto Geographico Militar». — Rio 
de Janeiro, 1930, - Espólio Oaao CouUnlio. 

MIRANDA (José da Costa), — [«Currlculum Vitm»]. — [Lisboa, 1988]. —Of. do A, 

MONTEIRO (George)-Ed. e Pref.-«Man (The) who never was.-Bssays on Fernando Pes¬ 
soa». - Providence, Ehode Island, 1982, Gavea-Brown, - Of. da F, C, Gulbenkian. 

MONTEIRO (José Hipôlito da Costa). - [«Curriculum Vitíe»],-Lisboa, 1980. —Of, do A. 

MOREIRA (José Júlio), — «Algumas datas históricas relativas a Camões e à sua obra», — (IV 
Centenário da Morte de Camões).— Lisboa, 1980. —Of. do A. 

MOURA (Eduardo Alves de), - «E.sperantQ.-Como nasceu. - Como evoluiu». - Li,sboa, 1972. 

-«Esperanto, segunda língua materna», Li.sboa, 1969.-.Of, da Associação Portuguesa de 

Esperanto. 

MUSEU NACIONAL DE ARTE CONTEMPORÂNEA, — «Camães nas colecções do Museu Nacional 
de Arte Contemporânea». - Lisboa, 1972.-Of. da Sr,« Dr.» Maria Helena cie Cagigal e 
Silva. 

NAVARRO (Francisco). — «Biografia e vida pública do 1.» Vi.sconde e 1.» Conde de Lagoaça 
(António José Antunes Navarro) [...]».— 2.» Edição, Porto, 1982. — Of, do A. 

NEVES (Carlos Manuel Leitão Baeta). — «História Florestal, Agrícola e Cinegética, — Colectânea 
[.,.]». —Lisboa, 1982, Direcção Geral das Florestas. — Of, do Ed. 

NEVES (José Alves das). — «Contos de Cá e de Lá».— Lisboa, 1982,— Of, do A, 

NOAILLES (Carlos Valiente).-«BQchiman (Les). — Peuples oubliés de TAfrique Australe».— 
Geneve, 1983, Musée d’ Bthnographie, — Of. do Ed. 

NUHN (Helraut) und OSSENBRüGGB (Jürgen). — «Wirtschafts-und sozialgeographische Beitrüge 
zur Analyse der Regionalentwicklung und Planungsproblematik im Unterelberaum, — [,„]». 
Hamburgo, 1982. — Perm. 

NUNH (Helmut) und PUK (Konrad), — «Bearbeitung thematisoher Karten rait dem Plotter. - 
Beitrage zum Binsatz von EDV in der Kartographie». - Hamburgo, 1981. — Perm. 

NUHN (H. [elinut]), SCHWESIG (R.) [e outros]. — «Verkehrsaufkommen und Verkehrsver- 
flechtung der Stadt Quezalteiiaugo in Guatemala». — Hamburg, 1982,— Perm. 

OBSERVATÓRIO (REAL) ASTRONÓMICO DE LISBOA. — Regulamento do Real Observatório 
Astronómico de Lisboa». - Lisboa, 1903, Imp. Nacional. - Espólio Gago OouUnho. 

«OWDEETB».-Número especial. - Lisboa, 1982,-Of. da Sr.» D, Maria Teresa de A, Á. Pinto 

OLIVEIRA (António [da] Fonseca Leal de). - «Contribution towards the characterization of 
spontaneous vegetation with carob in Algarve. — Ecological and cultural expanslon zones 
of carob». — Lisboa, 1980. — Of, do A. 

OLIVEIRA (António da Fonseca Leal de) e DUARTE (José Franco da Costa), -«Instituto de 
Gestão e Estruturação Fundiária. — Estrutura fundiária no Algarve», — S.l., 1982.— do 
Sr. Eng.» Leal de Oliveira. 

OLIVEIRA (José Fernando Reis de). - «Rilhafolles e a acção do Prof. Miguel Bombarda». - 
Lisboa, 1982. — Of. do A. 

<OBÇAMBNTO QBBAL DO ESTADO PABA O ANO ECONÔMICO DE 1981 e 1982». - Lisboa, 
1982 e 1983, Imp, Nacional — Casa cia Moeda. — Of. do Ed. 

PAGE (Daniel H.) & ROSA (Victor M. P. da). — «Heritage of the North American Indian people. 
Some suggestions emphasizlng the eastern woodlands». — Ottawa, 1982. — Of, do Sr. Prof. 
Victor Rosa. 

PALHA (Diogo Mourão Garcez).— «Notas Curriculares». — Santiago do Cacém, 1980. —Of. do A, 

PANORAMA. - Mais. da África do Su], Pretória n."» 48 a 67. (Dezembro de 1980 a Novembro 
de 1981). 1 vol. enc.-Of. da Embaixada da Afrioa do Sul. 

PAP (Leo).-«Portugue9e-Ameriicans» (The).-Boston, 1981.-Of, da Fundação Calouste Gnl- 
benkian. 

PBDROSA (José Armando dos Santos),-«Pedra (A) Tumular...» [Série de artigos versando 
várlros temas publicados no jornal «O Desforço»],— Fafe, 1977,— Af. do A. 

PEIXOTO (M. [anuel] Lemos), — «Homens e aviões na história da Amadora». — Amadora, 1980. 
— Of. da Câmara Municipal da Amadora. 

PEREIRA (Frei Adelino). - «Francisco de Assis, 1182-1982. - Testemunhos contemporâneos flas 
letras portuguesas». — Lisboa, 1982.— Of. do Prof. António da Silva Rego. 
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PINA (Paulo,) —«Cronolgia do Turismo Português. - Colectânea de factos e opiniões». - Porto, 
1982, Dlrecfião Geral do Turismo, Delegafido no Porto. — Of. do Ed. 

PINHO (Antônio da Conceição de). «[Currioulum Vite]». — Lisboa, 1983. — Of, do A. 

PINTO (Alexandra Alberto de Serpa). - «Viagem do Major Serpa Pinto ao interior de África 
Austral em 1877 e 1878».-Vol. I - Desenhos. - Sinfães, 1880. (Ms.) 

PINTO (Francisco de Paula Leite). - «Comboio (0) não chegou à tabelai».-Lisboa, 1982,— 
Of. do A, 

POLONAH (Luís). — «Saga (The) of a cotton capulana (História de uma Capulana de algodão)». 
— Madlson, 1981. — Of. do A, 

PORTELA (Artur), —«Salazarismo e Artes Plásticas». - Lisboa, 1982, Instituto de Cultura e 
Língua Portuguesa. — Of. do Ed. 

PORTÜGtJESB COMMUNITY BDUCATION AND WELFARE FOUNDATION INCORPORATION’- 
— «Ordinance. — (Chapter 1071)». — Hong Kong, 1982. Of. do Sr. Arnaldo de Oliveira Sales. 

QUEIROZ (José Eduardo Vilar), — «Currlculum Vltae». — [Lisboa, 1988].— Of. do A. 

RAMADA (Fernando Gonçalves). — «Curriculum Vlte». — [Lisboa, 1982]. —Of, do A. 

REBELO (Ernesto).-«There... she blovs!,..».— Angra do Heroísmo, 1982.— Of. do Sr. Dr. 
Pedro da Silveira. 

RBDINHA (José).-«Etnias e culturas de Angola». — (Prémio Banco de Angola, 1974) _ 

Luanda, 1976.-Of.,do A. 

REPARTIÇÃO DOS SERVIÇOS DE ESTATÍSTICA, MACAU, - «Comércio Externo, 1980.— 
Macau, [1982], Imp. Nacional, 

-^«Estatísticas do Comércio Externo, 1981». — Macau, 1983.-Of. do Ed. 

REVISTA DE PORTÜOAL, Série A —Língua Portuguesa. — Número Especial Lisboa, 1982._ 

Of. da Sr.» D. Maria Teresa de A, A, Pinto. 

RIBEIRO (Margarida),— «Alguns , aspectos da etnografia portuguesa em os «Lusíadas»._ 
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